
-_.__._--- 2033 "n~l"I!ia Elrtricll 2.552.140
ATIVIDADES

25752 0332C42 Participação Pública na Agenda Regulll1Ória do Setor EI<'Irico 1.133.720

25752 2033 2C42 0001 Participação Pública na Agenda Regulatória do Sctor Elétrico· Nacional 1.133.720

F 3 2 90 O 174 1.133.720

25130 ~0334699 putOrgll de Geração, Transmissão e Distribuiçilo d~ Energia EIHrica 551.970

25130 0033 4699000 I putorga de Geração, Transmissão c Distribuição de Energia Elétrica - Nacional 551.970

F 3 2 90 O 174 551.970

2S 125 0334880 fisealiuçAo dos Serviços de Ene rgia Elétrica 866.450

25125 033 4880 000 I iscalização dos Scrviços de Energia Elétrica - Nacional 866.450

F 3 2 90 O 174 866.450

2119 proerama dt GestAo e Manutençllo do Minislfrio de Minas e Enel1!ia 550.000
ATIVIDADES

25128 ~1194572 ~apacitaçlode Servidores Públicos Federais em Processo de (;ualilicaçllo c 400.000
~equalllicaç.o

25128 119 4572 0001 f:apacitaçAo de SeTvidores Públicos Federais em Processo de QualíficaçJo c 400.000
~equalific:aç40• Nacional

F 3 2 90 O 174 400.000

l'Ro.n;rOS

25 In ~n9n[.6 iLoostntflo do [di(kio Stck d. ANtt:L 150.000

25122 ~1l9 13E60053 Construção dD EdificiD Sede da ANEEL • No Distrito Federal 150.000

F 4 2 90 O 174 150.000

TOTAL- FISCAL 3.102.140
TOTAL - SEGURIDADE - O
TOTAL· GERAL 3.102.140

ÚRGÁO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39101- Minislirio dO$Transportes

VALOR

lIo do Minist~riodos T

PROORAMAlAÇÃOfLOCALIZADORlPRODUTO

de G~stJlo e MP

PROGRAMÁTICA

6

FUNCIONAL

2126 • \IJ;~_ •••••
_.. _,_ .. ._................ 5.820.000

ATIVIDADES

26121 ~J26 6058 ~Drmulaçllo de Politicas de Transportes 860.000

26121 ~126 60580001 l"ormulação de Politicas de Transportes - Nacional 860.000



F 3 2 90 O 100 860.000

OPERAÇOES ESPECIAIS
--~

28846 121260713 lCumprimento de Obrigações dttornnles da extinçlo do Deparlamento 4.160.000
~acional de Estradas de Rodagem - DNER

28846 126 07130001 f:umprimenlo de Obrigações decorrentcs da extinção do Departamento Nacional 4.260.000
~e ESlrlldas de Rodagem - DNER - Nacional

F 3 2 90 O 100 4.260.000

26846 116 09L11 Reeomposiçllo do Equilíbrio Econômico do Contrato de Conecssllo da 700.000
Ponle Silo Borja-Santo Tomé (Brasil-Argentina) - Sentença Arbitral

26846 7126 09LH 0001 Recomposição do Equilíbrio Econômico do Conlralo de Concessão da Pont' 700.000
~ão Borja-Sanlo Tomé (Brasil-Argenlina) - Sentença Arbilral . Nacional

F 3 2 70 O 100 700.000

TOTAL- FISCAL 5.820.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 5.820.000

ÓRGAO: 39000 - Ministfrio dm Transportes
UNIDADE: 39150 - ti. :!(ncia Nacional de Transporles Terrestres - ANTT

ANEXO 11 Crédilo Suplemenlar
PROGRAMAO[TRABALHO,(CANCELAMENTOl Recurso de Toou as Fontes RS 1 00

I
E G

R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOfLOCALIZADORlPROOUTO S N p O
'U

T VALOR
F D O E

2075 Tl'lHlsoorfe Rodo\'itrio 1.500.000
ATIVIDADES

26782 1207520UB Fiscalizaçllo dos Scniços de Transporte Rodoviirio 1.500.000

26782 ~075 20UB 000 I iscalizaçllo dos SeTViços de Transporte Rodoviário - Nacional 1.500.000

F 3 2 90 O 100 1.500.000

TOTA.L- FISCAL 1.500.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 1.500.000

ORGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39151 - Departamenlo Nacional de Infra-Eslrutura de Traluportcs - DNIT

FUNCIONAL

26783

PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORIPRODUTO

PROJETOS

bras Compkmentares do Contorno Ferroviário em Burelos - EF46SISP

VALOR

2.200.000

\.000.000



•
26783 12.072 10HH 3428 bbras Complementares do Contorno Ferroviário em Barretos - EF-46SfSP - N I 1.000.000

uniefpio de Barretos - SP
F 4 2 90 O 100 1.000.000

26783 t07213EK ~onSlruçllo de Viaduto sobre a Linha Férrea em Mogi das Cru1.es - EF 1.200.000
IOSfSP

26783 072 13EK 3709 onstrução de Viaduto sobre a Linha Férrea em Mogi das Cruzes - EF-IOSfSP 1.200.000
o Município de Mogi das Cruzes - SP

F 4 2 90 O 100 I 1.200.000

2075 Transporte Rodoviário 5.0S0.000
PROJETOS

26782 ~0751402 !Adequaçl\o de Ponte sobre o Rio Pianeó - na BR-J6IfPB 1.000.000
26782 12075 1402 0025 IAdequação de Ponte sobre o Rio Piancó - na DR-36ItPB - No Estado da Paraíba 1.000.000

F 4 2 90 O /00 1.000.000

26782 ~07S 14YO f\dequaçào da Segunda Ponte em Vitória - na BR-262/ES 400.000
26782 075 14YO 3273 ~dequaçllo da Segunda Ponte em Vit6ria - na BR-262fES - No Município de 400.000

!Vitória - ES .

F 4 2 90 O 100 400.000

26782 '075 14YI ~Dnstruç1i. de Viadutos Rodovi'rio~ • Campo Grande - Três Lagoas - na 1.000.000
~R-262/]\fS

26782 ~075 14YI 0054 ~onstruçao de Viadutos Rodoviários • Campo Grande - Tres Lagoas • na BR 1.000.000
~621MS - No Estado de Mato Grosso do Sul

F 4 2 90 O IDO 1.000.000

26782 Z675 7m I\deqltaçio de Trecho RocIO\'hhio. Teresina - Altos - na BR·J4JfPI 1.100.000

26782 075 7J070022 ~dequaçllode Trecho Rodoviário - Teresina - Altos· na BR-343fPI - No Estadc 1.100.000
doPiaul

F 4 2 90 O 100 1.\00.000

26782 . ~07S7Ml2 tonstruçllo de Trecho Rodovillrio - Planc6 - Nova Olinda • na BR-426fPB 1.000.000

26782 ~075 7M32 0025 ~onstrução de Trecho Rodoviário - Piancó • Nova Olinda - na BR-426fPB - N( \.000.000
~stadoda Paraíba

F 4 2 90 O 100 1.000.000

26782 ~07S7S78 !ConstruçDO de Trtcho Rodovillrio - Divisa BAfPI - Entroncamento BR-U5 550.000
Bom Jesus) - na BR-235fPl

26782 12075 7S78 0022 ~onslrução de Trecho Rodoviário - Divisa I3NPI • Entroncamento BR-135 550.000
Bom Jesus) - na BR-23SfPl - No ESlado do Piaui

F 4 2 90 O 100 SSO.OOO

2126 PrDl!rnmll de Geslllo e Manutencilo do M;nist~ríodos Transportes 1.500.000
PROJETOS

26122 ~126 14UJ !'-onstruçllo da ~de da Superinlendência Regional do ONIT em 1.500.000
r>alvadorlBA

26122 12126 14UJ 2261 onslru""o da Sede da Superintendencia Regional do DNIT em SalvadorfBA 1.500.000
~o Municlpio de Salvador - BA

F 4 2 90 O 100 1.500.000

TOTAL - fiSCAL 8.750.000



TOTAL-SEGURIDADE j O
TOTAL·GERAL 8.750.000

ÓRGÃO: 4lQOO - Minislério das Comunicaçllcs
UNll>AOE; 41101 - Ministério dos Comunicações

VALOR

ôdo Ministério das e

PROGRAMNAÇÃQ/LOCAUZADORlPRODUTO

de Geslioe MP2117

FUNCIONAL

~ ..... _...- ~ .. _._-. - .... .....-......._-,. 4.000.000
ATIVIDADES

24122 ~1l72000 ~dminislrllçãoda Unidade 3.000.000

24122 ~117 20000001 iAdministração da Unidade: - Nacional 3.000.000

F 3 2 90 O 100 3.000.000

24122 2U720ZC I"loderniuçllo da Geslllo de Atividades Ligadas ~s Comunicações 1.000.000

24122 211720ZCOOOI Modcrnizaçllo do Gcstllo dc Atividades Ligadas às Com'':l1ic~s - Nacional 1.000.000

F 3 2 90 O 100 1.000.000

TOTAL-FISCAL 4.000.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.000.000

ÔRGÃO: 41000 - Minislério das Comunieaçlles
UNIDADE: 41231 - Agência National dc Teleromunieaçôes - ANATEL

VALOR

DInclllsilI'D

PROGRAMNAÇÃOILOCAUZADORlPRODUTOPROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2025 ...... - ~_ ...",_. -_..... 5.036.674
ATIVIDADES

24125 ~02S 2424 Fiscalização cm Tclccomunicações 5.036.674

24125 11025 2424 0001 iscalizaçllo cm Tele:comunicaçOc:s - Nacional 5.036.674

F 3 2 90 O 178 5.036.674

TOTAL fiSCAL 5.036.674
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 5.036.674

ANEXO I[
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO'

ÓRGAO: 44000 - Minislirio do Meio Ambitntc
UNIDADE: 44101· Ministério do MtioAmbitntt



...

451..408

VALOR

do Minist~rio do Meio Ambde Gestão e M

PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODlffO

P

licenciamento e Qualidade Ambiental

PROGRAMÁTICA

2045

FUNCiONAL

.. "- -
ATIVIDADES

18542 204520VW revençllo, I'reparo e Resposta a Danos Ambientais Causados pela 451.408
ndústria do Petróleo e por Substâncias e Produtos Qu{micos Perigosos

18542 0045 20VW 0001 Prevenção, Preparo e Resposta a DAllos Ambientais Causados pela Indústria do 451.408
Petróleo e por Substâncias c Produtos Qulmicos Perigosos· Nacional

F 3 2 90 O 100 451.408

2124 Programa de Gestão e Manutençlo do Minist~rio do Meio Ambiente 1.600.000
PROJETOS

18541 ~1247U20 mplementaçilo de Compromissos da Conferência das Naçlles Unidas sobre l.(iOO.OOO
fi Desenvolvimento Sustentável (RIO + 20)

1854l 2124 7U200001 mplementaçao de Compromissos da Conferência das Nações Unidas sobre c 1.600.000
Pesenvolvimento Sustentllvel (RIO + 20) - Nacional

F 3 2 90 O 100 1.600.000
'._.. -

TOTAL- Fl~AL 2.051.408
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 2.051.408

ANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) u • .,

I I f ..... I ,.. I I .... I , I

óRGÃO: 44e8& - Mifti5ltri&. Mri&A1tnbinttc
UNIDADE:~ - AgEMIa. NKiBMtlk Ág_8 - ANA

oo

VALOR

Hld'Gestllo de R

PROGRAMNAÇÃOILOCALlZAOORlPRODlffO

c2026 _.........-.......... - ____ .,..,_ ~A._. __ 1.040.64
OPERAÇOES ESPECIAIS

18544 1202600LX Ifrans!eri'ncia dos Recursos da Cobrança às Agências de Aguls (Uis 11 1.040.640
9.43311997 e n-IO.88112004).

18544 026 OOLX 0001 ~'ransferencia dos Recursos da Cobf1lJlça às Agências de Águas (Leis n· 1.040.640
&.433/1997 e nO 10.88112004). - Nacional

F 3 I 50 O 116 1.040.640

TOTAL - FISCAL .- 1.040.640
TOTAL - SIG URIDADE O
TOTAL· GERAL - 1.040.640

ANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO

FUNCIONAL

óRGÃO: 44000 - Ministêrio do Meio Ambiente
UNIDADE: 44206 - Instituto de Pesquisas Jardim BotAnieo do Rio de Janeiro - JBRJ

ANEXOU CrMito Suplementar



"

600.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCAlIZADORIPRODUTO

Biodiversidade

FUNCIONAL

_...~
ATIVIDADES

18571 01820WK Pesquisa, Avaliação e Monitoramento do Flora Brasileira 600.000

18571 018 20WK 0001 Pc.~quisa, Avaliaçilo e Monitoramento da Flora Brasileira - Nacional 600.000

F 4 2 90 O 100 600.000

TOTAL- FISCAL 600.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 600.000

ORGAO: 53000 - Ministério da Integroçllo Nacional
UNIDADE: 5JI01 - Minist~rio da Intcgraçilo Nacional

ANEXO 11 Cridito Suplementar
--~-~--~.. _---- -~--_.----- ---."---------- -- '- "- -------- -- - --_ .. -- - ---._-- -,..... ~

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODIJTO S N O T VALOR

F D P D U
E

nu de C.estlo-c MaIMMe..~ie d& MiniMmo da I. .a. Nadella" 2.728.600
ATIVIl'MDES

MUI Z.n~l hbliá'tIa«clt UliIidadt Pública 2.728.600

04 131 2111 46410001 Publicidade de Utilidade Pública· Nacional 2.128.600

F 3 2 90 O 100 2.128.600

TOTAL- FISCAL 2.728.600
TOTAL - SEGURIDADE O

TOTAL-GERAL 2.728.600

ORGÂO;-53000 - Ministhio da Inttgraçlo National
UNIDADE: 53201 • Companhia de Desenvolvimento dos Vales do ~o Fn.neisco e do Parnalba . COOEVASr

ANEXO 11 Cridito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

I E G M F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA I PROGRAMNACÃO/LOCALIZADORIPRODUTO S N

R
O

I
T VALOR

F O
P

O
U

E
10\3 Al!riculturn Irril!ada 2.328.600

PROJETOS

20607 "0131208 :rransftrência da Gesrlio de P~rlmerrosPúblicos de Irrigação 2.328.600

20607 llol3 120B 0001 fransferência da Gestao de Per/metros Públicos de Irrigaçâo - Nacional 2.328.600

F 3 2 90 O 100 2.328.600



'"

TOTAL - FISCA.L 2.328.600
TOTAL - SEGURJI)ADE o
TOTAL - GERAL 2.328.600

ORGÃO: 53000 - Ministtrío da Integraç~o Nacional
UNIDADE: 53202· Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia

184.000

184.000

184.000

[84.000

VALOR

250o'O

liI .

PROGRAMAIAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Ciência. T,2

FUNCIONAL

2021 - - --- - -_. - --- - -- ---
ATIVIDADES

21~
19572 70214542 Fomento a Projetos de TranaformaçlIo da Biodiversidade Amazônica

19572 D02 [ 4542 6000 Fomento a Projetos de TransfonnaçlIo da Biodiversidade Amazônica • Na
ÀIllazônia Legal

F J

TOTAL - FISCAL 184.000
TOTAL - SEGURIDADE o
TOTAL-GERAL 184.000

ÓRGA~ 5Je4l9 - Minntái&àl'ntegl"llfl&NarieAaI
UNIDADE: 5.l294 - DepMtHnentoNK~ tk 0brM Contra as Seus - DNOCS

VALOR

N .llo do Minisl~rioda I

PROORAMNAÇÀOILOCAUZADORlPRODUTO

de Gestllo t Mp21tl - - .~ .. _._.. n~____~ ~ ' __."" ••U" 715.742
PROJETOS

04122 2111 lM51 Reforma dos Edil1cios-Sedes do DNOCS - Administração Central e 715.742
Coordenadorias Estadua is

04 122 7111 IM510001 Rcfonna dos Edilicios-Sedes do DNOCS - Administração Central e 715.742
~oordcnadoriasEstaduais - Nacional

F 4 2 90 O 250 715.742

TOTAL - FISCAL 715.742
TOTAL SEGURiDADE O
TOTAL-GERAL 715.742

FUNCIONAL

ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO

ÓRGAO: 53000 - Minist~rio da Integraçi10 Nacional
UNIDADE: 5J207 - Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO

._--------------------------------------:::-...,....,..,...-::--,----
ANEXO (( Crédito Suplementar



..
PROGRAMA DE TRABALHO (cANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS I 00

E G R
M

I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO S N

P O
U

T VALOR
F O O E

2111 Programa de Gestl\o e Manutençi\o do Ministério da Jnt~raçãoNlldonal 6.000.000
ATIVIDADES

04122 ~111 2000 Administraç~o da Unidade 6.000.000

04 122 11 111 2000 0001 ~dministraçilo da Unidade - Nacional 6.000.000

F 3 2 90 O 100 6.000.000

TOTAL- FISCAL 6.000.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 6.000.000

ÓRGÃO: 56000 - Ministirio das Cidlldes
UNlOADE: 56101- Ministério das Cidades

1.01l.195

VALORPROGRAMNAÇAo/LOCALlZADORlPRODlTfO

MobilIdade \Jmana e TrAnsito

PROGRAMÁTICA

2048

FUNCIONAL

-"" ......
ATIVIDADES

15451 Z0482D47 f\poio • Mtdidat de ModençAo de TrlIkgo 31.195

15451 2048 20470001 ~poio a Medidas de Moderaçllo de Tráfego - Nacional 31.195

F 4 2 40 O 100 31.195

1545J 120482049 Apoio ao Desen"olvimento Institucional para a Gestllo dos Sistemas de 800.000
Mobilidade Urbana

15453 ~048 20490001 Apoio ao Desenvolvimento Institucional para a Gestão dos Sistemas de 800.000
Mobilidade Urbana - Nacional

F 3 2 90 O \00 800.000

PROJETOS

1545) 1048 10SR ~poio à Elaboraçllo de Planos e Projetos de Sistemas de Transporte Públic~ 100.000
Icoletivo Urbano

15453 11048 10SR 000\ Apoio à Elaboraçil,o de Planos e Projetos de Sistemas de Transporte Públicc 100.000
oletivo Urbano - Nacional

F 4 2 40 O 100 100.000

15451 204810ST Apoio a Sistemas de Transporte Ni\o-Motorizados 80.000

15451 2048 105TOOOI f\poío a Sistemas de Transporte Nao-Motorizados - Nacional 80.000

F 4 2 40 O 100 80.000

2054 Planejamento Urbano 281.563I I ATlVIDADES ~



"

ério das CidaddoMde Gestão e MP6

15 126 ~0S4Z0NP i\primoramcnto do Sistema Nacional de Informações das Cidades 281.563

15 126 ~054 20NP 000 I I\primoramenlo do Sistema Nacional de Informações das Cidades - Nacional 281.563

F 3 2 90 O 100 281.563

2116 Pr02rama de Gestão e Manutencilo do Ministério das Cidades 2.955.535
ATrVIDADES

IS 122 '21162000 4.dministraçil.o da Unidade 2.955.535

15122 '11620000001 Administração da Unidade - Nacional 2.955.535

F 4 2 90 O 100 2.955.535

TOTAL- FISC4.L 4.248.293
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 4.248.293

ORGÃO: 56000 - MiDist~rio das Cidades
UNIDADE: 56201 • Empma de Tn:ns Urbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB

ANEXOU CrMilo Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANOJ.AMENTOl .. R-curso de Todas as Fontes RS 1,00

I E G R M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÁOILOCALIZADORlPRODUTO S N p O

U
T VALOR

F O O E
DI6 Pr~.de GestAo e M.IHIk~1o do Ministirio das Cidades 300.000

A,F1VIDADES

15 UI 1n1646+1 hbticidade de Utilidllde Nblica 300.000

15 Dl ~1I6 46410043 publicidade de Utilidade Pública - No Estado do Rio Grande do Sul 300.000

F 3 2 90 O 250 300.000

TOTAL- FISCAL 300.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 300.000

ÔRGAO: 56000 • Ministtrio das Cidades
UNIDADE: 56901- Fundo National de Stgurança e Educaçilo do Trilnsito - FUNSET

10.225.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO

Mobilidade: Urbana e Trânsito

PROGRAMÁTICA

2048

FUNCIONAL

-
ATIVIDADES

15452 1704820VZ f\poio ao Fortalecimento (nslílucional do Sistema Nacional de Trllnsito 10.225.000

15452 0048 20YZ 000 I ~poio ao Fortalecimento Institucional do Sistema Nacional de Trânsito 10.225.000
N~e:ional

ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO <CANCELAMENTO
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Brasília, 1'de Novembro de 2014
".

r-i~';- 1',;)''\(':" i"~ ;:";~ciQ'----1

.. , . '·0'. "'-, .....A ....l

.". '~~:.~'.~~.~~ i

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar Projeto de Dec que abre a rç ento
Fiscal da União (Lei n~ 12.952, de 20 de janeiro de 2014) crédito suplementar, no valor aI de
R$ 429.975.667,00 (quatrocentos e vinte e nove milhões. novecentos e setenta e cinco mil, seiscentos
e sessenta e sete reais), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, de Encargos Financeiros da
União, de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios e de Operações Oficiais de Crédito.

2. O quadro a seguir demonstra a distribuição do crédito suplementar solicitado por órgão e
unidade orçamentária, bem como a origem dos recursos:

R$ 1,00

Discriminação

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(Administração direta) .

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
• EMBRAPA

Ministério da Fazenda·

Ministério da Fazenda (Administração direta)

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN

Banco Central do Brasil· BACEN

Suplementação

36.851.647

8.851.647

28.000.000

48.406.370

17.885.870

17.600.000

320.500

12.600.000

Origem dos
Recursos

29.600.000

1.600.000

28.000.000

39.960.658

22.040.158

17.600.000

320.500



J

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
17.450.000 11.450.000

Exterior

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
6.800.000 800.000

Exterior (Administração direta)

Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 5.000.000 5.000.000

Superintendência da Zona Franca de Manaus -
5.650.000 5.650.000

SUFRAMA

Ministério do Planejamento, Orçam~nto e Gestão 12.480.000 12.480.000

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
700.000 700.000

(Administração direta)

~~~~~ãO Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 9.200.000 9.200.000

Fundação Escola Nacional de Administração Pública-
2.580.000 2.580.000

ENAP

Ministério do Desenvolvimento Agrário 51.900.292 51.900.292

Ministério do Desenvolvimento Agrário
10.000.000 10.000.000

(Administração direta)

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
41.900.292 41.900.292

INCRA

Ministério do Esporte O 278.414

Ministério do Esporte (Administração direta) O 278.414

Ministério da Defesa 4.000.000 4.000.000

Comando do Exército 4.000.000 4.000.000

Ministério da Pesca e Aquicultura 6.282.963 6.282.963

Ministério da Pesca e Aquicultura (Administração 6.282.963 6.282.963
direta)

Encargos Financeiros da União 19.931.559 45.498.857



1
.. I

Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda

Recursos sob Supervisão do Ministérh do
Planejamento, Orçamento e Gestão

Remuneração de Agentes Financeiros - Recursos sob
Supervisão do Ministério da Fazenda

o

15.498.857

4.432.702

30.000.000

15.498.857

o

Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 1.699.242 1.699.242

Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 1.699.242 1.699.242

Operações Oficiais de Crédito 230.973.594 200.000.000

Recursos sob a Supervisão da Secretaria do Tesouro
230.000.000 200.000.000Nacional· Ministério da Fazenda

Recursos sob Supervisão da Superintendência de
973.594 OSeguros Privados/SUSEP· Ministério da Fazenda

Excesso de arrecadação, referente a: 26.825.241

Recursos Próprios Não Financeiros 7.251.647

Outras Receitas Vinculadas 6.000.000

Recursos Próprios Financeiros 973.594

Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e
12.600.000Privadas Nacionais

TOTAL 429.975.667 429.975.667

3. A suplementação em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
permitirá, no âmbito da Administração direta do órgão, a aquisição de solução de tecnologia da
informação BI Data Discovery. de equipamentos de tecnologia para videoconferência e de scanner
colorido planetário e digitalizador para a Biblioteca Nacional de Agricultura - BINAGRI, bem como
o atendimento de despesas com a realização de concurso público para preenchimento de 242 cargos
no Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, com vistas à recomposição de mão de obra e, no que
tange à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária· EMBRAPA, a realização de investimentos em
seus centros de pesquisa e unidades avançadas.

4. Em relação ao Ministério da Fazenda. os recursos possibilitarão a aquisição de centrífugas
para o sistema de ar condicionado da Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda ­
SAMF, no Estado do Ceará, a instalação de sistema de detecção de alarme contra incêndios na SAMF,
no Estado do Paraná, a aquisição de máquina do sistema de ar condicionado central da SAMF, no
Estado do Rio Grande do Sul, e de software pelo Conselho de Administração de Atividades
Financeiras - COAf, a implantação Cie uma platafonna tecnológica para fins analíticos com
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informações de interesse corporativo para a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, a continuidade no
desenvolvimento de sistemas informatizados de arrecadação e tributação fiscais da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB e do Conselho de Administração de Recursos Fiscais - CARF, o
desenvolvimento de sistema infonnatizado para publicação da Lista de Devedores do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como o
desenvolvimento de projetos como o de Basiléia e de infraestrutura de Tecnologia da Informação pelo
Banco Central do Brasil.

5. No que diz respeito ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,
no âmbito da Administração direta, os recursos adicionais viabilizarão a troca do elevador de serviço
do Edifício-Sede do Ministério e a participação brasileira na Exposição Universal de Milão - Expo
Milão 2015. Ressalta-se, ainda, que o crédito suplementar permitirá a contratação da expansão da sala
cofre do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, bem como o atendimento de despesas
relacionadas a investimentos na infraestrutura do Distrito Industrial de Manaus e do Parque Lógico
Computacional da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

6. No que concerne ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, possibilitará a
aquisição de equipamentos de videoconferência para a Secretaria do Patrimônio da União, o início
das atividades de listagem, treinamento e coleta de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios - PNAD 2014, realizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ­
IBGE, bem como, no âmbito da Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, o
atendimento de despesas relacionadas à locação e manutenção de máquinas copiadoras, a aquisição
de equipamentos de sustentação elétrica para computadores e a contratação de projeto de arquitetura
e engenharia para revitalização do campus da escola.

7. Em relação ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, os recursos serão destinados a
atender as demandas de contratos administrativos e de Tecnologia da Informação com o escopo no
tráfego de dados e suporte à rede de comunicação e processamento de dados dos sistemas que
subsidiarão as políticas de desenvolvimento agrário, tais como o Sistema Integrado de Assistência
Técnica e Extensão Rural - SIATER e a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar· PRONAF. No âmbito do Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA, viabilizará a conclusão de diversos projetos voltados para a promoção
da educação no campo, contribuindo, assim, para a redução do analfabetismo dentro das áreas do
Plano Nacional de Reforma Agrária. Permitirá, ainda, a conclusão de investimentos em infraestrutura
básica de projetos de assentamento rural, como a implantação e manutenção de estradas vicinais, de
rede elétrica, de saneamento básico e de sistemas de captação e distribuição de água. Além disso,
possibilitará a aquisição de 40 veículos que irão atuar na fiscalização do processo de
georreferenciamento.

8. No que diz respeito ao Ministério da Defesa, possibilitará ao Comando do Exército a
adequação de suas instalações com vistas a assegurar condições para a realização da seleção para o
serviço militar obrigatório. Nesse intuito, serão realizadas reformas nas instalações do Batalhão da
Guarda Presidencial, localizado na cidade de Brasília.

9. No que se refere ao Ministério da Pesca e Aquicultura, viabilizará o atendimento de gastos
administrativos, bem como investimentos em infraestrutura para o desenvolvimento da cadeia
produtiva da pesca e aquicultura.

10. No que tange a Encargos Financeiros da União, na unidade Recursos sob Supervisão do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, viabilizará o pagamento integral de contribuições
a organismos internacionais, tendo em vista o efeito cascata do aumento da contribuição à
Organização das Nações Unidas - ONU sobre as contribuições atreladas ao Sistema ONU, bem como
o efeito da variação cambial, evitando consequências negativas como cobrança de juros e multas,
perda de poder de voto, sanções políticas e outros constrangimentos ao Brasil na esfera internacional.



Além disso, na unidade Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, promoverá o
ressarcimento aos agentes financeiros pelos serviços prestados de repasse dos recursos destinados aos
bolsistas do Programa Bolsa Atleta, pela gestão dos contratos do Programa Nacional de Apoio à
Modernização Administrativa e Fiscal dos Estados Brasileiros - PNAFE e da Carteira de Saneamento
e Desenvolvimento Urbano, com recursos do FGTS e pela operacionalização do processo de
liquidação e renegociação das dívidas rurais inscritas na Dívida Ativa da União, bem como pela
administração dos créditos transferidos à União e/ou desonerados de riscos.

11, No âmbito de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, permitirá o
pagamento integral de auxílios pecuniários ao pessoal ativo militar dos extintos territórios, nos
Estados de Rondônia e Roraima.

12. Em relação a Operações Oficiais de Crédito, possibilitará a concessão de subvenção
econômica decorrente de rebate na liquidação das operações de crédito rural contratadas ao amparo
do PRONAF, bem como de empréstimos para liquidação de Sociedades Seguradoras,
Resseguradoras, Entidades de Previdência Complementar Aberta e Capitalização.

13. Cumpre ressaltar que a soliçitação em referência será viabilizada à conta de excesso de
arrecadação, referente a Recursos Próprios Não Financeiros, a Outras Receitas Vinculadas, a
Recursos Próprios Financeiros e a Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas
Nacionais, e de anulação de dotações orçamentárias, em conformidade com a autorização contida no
art. 42, caput, incisos I, alíneas "a", "c" e "du

, lI, VIU e XIX, alínea ub", item"1", e § 12, da Lei n!!
12.952, de 2014, e o disposto no art. 43, § 12, incisos li e m, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964,
obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

14. Cabe destacar que o crédito em questão decorre de solicitações formalizadas pelos
Ministérios envolvidos, segundo os quais a programação objeto de cancelamento não sofrerá prejuízo
na sua execução, uma vez que os remanejamentos, inclusive os deste Ministério, foram decididos
com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício.

15. Esclareço, a propósito do que dispõe o caput do art. 42 da Lei n!! 12.952, de 2014, que as
alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado primário
fixada para o corrente exercício, pois:

a) R$ 13.251.647,00 (treze milhões, duzentos e cinquenta e um mil, seiscentos
e quarenta e sete reais) referem-se à sup,lementação de despesas primárias discricionárias à conta de
excesso de arrecadação de receitas primárias;

b) R$ 973.594,00 (novecentos e setenta e três mil, quinhentos e noventa e
quatro reais) à suplementação de despesas não consideradas no cálculo do referido resultado,
constante do Anexo X do Decreto n~ 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, por serem de natureza
financeira, atendidas com recursos de excesso de arrecadação de receitas financeiras;

c) R$ 12.600.000,00 (doze milhões e seiscentos mil reais) à suplementação
de despesas primárias discricionárias à conta de excesso de arrecadação de recursos de doações,
considerados no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas relativo ao quarto bimestre de 2014,
de que trata o § 4.2 do art. 51 da Lei n!! 12.919, de 24 de dezembro de 2013, Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2014 - LDO-2014, enviado ao Congresso Nacional por intermédio da Mensagem
n.2 280, de 22 de setembro de 2014, cuja execução não estará sujeita aos limites estabelecidos no
Anexo I, do Decreto n!! 8.197, de 2014, de acordo com o seu art. 12, § 12, inciso III;

d) R$ 230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de reais) ao remanejamento
entre despesas primárias obrigatórias, o que não modifica o cálculo do referido resultado, constante

do Anexo X do Decreto nl! 8.197, de 2014;



e) R$ 173.150.426,00 (cento e setenta e três milhões, cento e cinquenta mil,
quatrocentos e vinte e seis reais) ao remanejamento entre despesas primárias discricionárias do Poder
Executivo para priorização da programação suplementada; e

f) as despesas, no caso das alíneas "a" e "e", serão realizadas de acordo com
os limites constantes do Anexo I do Decreto n!! 8.197, de 2014, conforme estabelece o § 2!! do art. I!!
do referido Decreto.

16. Demonstram-se, em quadros anexos a esta Exposição de Motivos, em atendimento ao
disposto no caput do art. 40 da LDO-2014, os excessos de arrecadação de receitas, utilizados
parcialmente neste crédito.

17. Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente,
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Assinado eletronicamente por: Miriam Aparecida Be



1. Síntese do problema ou da situação i.jue reclama providências:
Necessidade de recursos em favor de diversos órgãos do Poder Executívo, de Encargos Financeiros
da União, de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios e de Operações Oficiais de
Crédito, para cumprimento de seus programas de trabalho.

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:
Abertura de crédito suplementar mediante Decreto, em conformidade com a autorização contida no
art 42 ca'Put incisos I alíneas "a" "c" e "d" II VIII e XIX atinea "b" item "1" e § 12 da Lei n2., , , , , , , , , ,
12.952, de 20 de janeiro de 2014, e o disposto no art. 43, § 12, incisos II e m, da Lei n2 4.320, de 17
de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

3. Alternativas existentes às medidas ro ostas:
Tecnicamente é a alternativa viável.

4. Custos:
R$ 429.975.667,00 (quatrocentos e vinte e nove milhões, novecentos e setenta e cinco mil, seiscentos
e sessenta e sete reais), sendo R$ 26.825.:41,00 (vinte e seis milhões, oítocentos.e vinte e cinco mil,
duzentos e quarenta e um reais) provenientes de excesso de arrecadação, dos quais: R$ 7.251.647,00
(sete milhões, duzentos e cinquenta e um mil, seiscentos e quarenta e sete reais) de Recursos Próprios
Não Financeiros, R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) de Outras Receitas Vinculadas,
R$ 973.594,00 (novecentos e setenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais) de Recursos
Próprios Financeiros e R$ 12.600.000,00 (doze milhões e seiscentos mil reais) de Doações de Pessoas
Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais, e R$ 403.150.426,00 (quatrocentos e três
milhões, cento e cinquenta mil, quatrocentos e vinte e seis reais) de anulação de dotações
orçamentárias.

7. Alterações Propostas: (a ser preencHido somente no caso de alteração de Medidas
Provisórias)
Texto Atual

I Não se aplica.

Texto Proposto
, Não se aplica.

8. Síntese do arecer do ór ão 'urídico:
De acordo com o prosseguimento da proposta.

Assinado eletronicamente por: Miric.::' AparecIda Belchior



DECRETO DE DE DE 2014.

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor
de diversos órgãos do Poder Executivo, de

... --;·:;-··....·r Encargos Financeiros da União, de

1Transferências a Estados, Distrito Federal e
:' Municípios e de Operações Oficiais de Crédito,

.'.: ':~'7': crédito suplementar no valor global de
..., i R$ 429.975.667,00, para reforço de dotações,.. J.,,~\!).J constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENT ~ DA REP' LI A, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da constitu~o, e tendo e sta a autorização contida no art. 42, caput, incisos I,
alíneas "a", "c" e "d", II, VIII e XIX, alínea "b", item "I", e § l~, da Lei n2 12.952, de 20 de janeiro
de 2014,

DECRETA:

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n!! 12.952, de 20 de janeiro de
2014), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, de Encargos Financeiros da União, de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios e de Operações Oficiais de Crédito, crédito
suplementar, no valor global de R$ 429.975.667,00 (quatrocentos e vinte e nove milhões, novecentos
e setenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e sete reais), para atender à programação constante do
Anexo I deste Decreto.

Art. 22 Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 12 decorrem de:

I - excesso de arrecadação, no valor de R$ 26.825.241,00 (vinte e seis milhões, oitocentos
e vinte e cinco mil, duzentos e quarenta e um reais), sendo:

a) R$ 7.251.647,00 (sete milhões, duzentos e cinquenta e um mil, seiscentos e quarenta e
sete reais) de Recursos Próprios Não Financeiros;

b) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) de Outras Receítas Vínculadas;

c) R$ 973.594,00 (novecentos e setenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais)
de Recursos Próprios Financeiros; e

d) R$ 12.600.000,00 (doze milhões e seiscentos mil reais) de Doações de Pessoas Físicas
e Instituições Públicas e Privadas Nacionais; e

II - anulação de dotações orçamentárias. no valor de R$ 403.150.426,00 (quatrocentos e
três milhões, cento e cinquenta mil, quatrocentos e vinte e seis reais), conforme índicado no Anexo II
deste Decreto.



Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2014; 1932 da Independência e 1262 da República.
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ADVOC.~C~'GERAL DA UNIÃ?!"" ~:." "i .. ',' i.Ü)',1.,.12.'&\.1
CONSUL10RIA-GERALDA UNIA0."".- ...."...-~- ... ,. __."._.......__... .~"._..\L.-'

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJ~

GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENT~

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRlOS· BLOCO: K· r ANDAR. SAiAM3· CSP: 70040-906· BRASíLIA. DF

PARECER n. 1310 - 6.3/2014IPFF/CGJOE/CONJUR·MP/AGU

NUP: 03500.001586/2014-91

INTERESSADOS: DIVERSOS ÓRGÃOS i:o PODER EXECUTIVO E ESTADOS, DISTRITO FEDERAL

E MUNICÍPIOS,

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DE

DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO, DE ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO, DE

TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DISTRJTO FEDERAL E MUNICÍPIOS E DE OPERAÇÕES

OFICIAIS DE CRÉDITO.

EMENTA: I - Ausência de óbices ou riscos de natureza jurídica capazes de interferir na

efetivação dos objetivos do Projeto de Decreto. li - Conforrnidad~ com: (a) as competências constitucionais

da Presidenta da República; (b) as nonnas constitucionais e infraconstitucionais que regulam a abertura de

créditos suplementares; e (c) as hipóteses de autorização para a abertura de créditos suplementares previstas

na Lei Orçamentária Anual em vigor.lI1- Pelo encaminhamento à ASTEC/GM.

AAssessoria Técnica e Administrativa do Gabinete da Ministra de Estado -ASTEC/GM submeteu à análise e

manifestação desta Consultoria Jurídica Projeto de Decreto que: "Abre aos Orçamento Fiscal da União, em

favor de diversos órgãos do Poder Executivo, de Encargos Financeiros da União, de Transferências a Estados,

Distrito Federal e Municípios e de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor global de

R$ 429.975.667,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente."

De acordo com a Exposição de Motivos: (i) °objetivo da proposta é o de reforçar dotações

orçamentárias dos entes envolvidos (item 1 do Anexo à EM); (ii) os recursos necessários à abertura do crédito

serão obtidos por meio de excesso de arrecadação, bem como de anulação de dotações orçamentárias (item 13

da EM); e (iii) a proposta não afetará a meta de resultado primário para o presente exercício (item 15 da EM).

No âmbito deste Ministério, a Secretaria de Orçamento Federal - SOF manifestou-se

favoravelmente ao prosseguimento da proposta.



Quanto ao conteúdo, esta Consultoria Jurídica não identificou qualquer óbice ou risco de

natureza jurídica capaz de interferir na efetivação dos objetivos da proposta. O Projeto de Decreto está em

conformidade com: (i) a competência constitucional da Presidenta da República para expedir decretos e

regulamentos para a fiel execução das leis (art. 84, IV, da Constituição Federal); (ii) as normas constitucionais

e infraconstitucionais que regulam a abertura de créditos suplementares (art. 167, V, da Constituição Federal,

arts. 40 a 46 da Lei nO 4.320!l964 e arts. 38, § 2°, e 40 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014 - Lei nO

12.91912013); e (iii) as hipóteses de autorização para a abertura de créditos suplementares previstas na Lei

Orçamentária Anual em vigor (art. 4°, caput, inciso I, alíneas "a", "c" e "d", n, VIII e XIX, alínea "b", item.

"l",e§ 1°, da Lei n° 12.952/2014).

Em relação aos aspectos fom;ais, o Projeto de Decreto está em conformidade com as normas

que regulam a elaboração de atos normativos no âmbito da administração pública federal (Lei Complementar

nO 95/1998 e Decreto nO 4. t 76/2002).

Do exposto, opina-se pela ausência de óbices ou riscos de natureza jurídica capazes de interferir na efetivação

dos objetivos do Projeto de Decreto. Pelo encaminhamento à Assessoria Técnica e Administrativa do Gabinete

da Ministra de Estado -ASTEC/GM.

À consideração superior.

BRASÍLIA, 15 DE OUTUBRO DE 2014.

PAULO FERNANDO FEIJÓTORRES JÚNIOR

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÔMICOS E

INTERNACIONAIS

ADVOGADO DA UNIÃo

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001586201491 e da chave de acesso

3e2b7fub

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃ



CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORlA. JUlÚD1CA JUNTO A0 MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E

GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRlOS, ECONÔMICOS E

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS· BLOCO: K· r ANDAR - SALA 843· CEP: 70040·906 - BRASíLIA· DF

DESPACHO DO CONSULTOR JURÍDICOIMP

NUP: 03500.001586/2014-91

INTERESSADOS: DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO E ESTADOS, DISTRITO FEDERAL

E MUNICÍPIOS.

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DE

DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO, DE ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO, DE

TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DlSTR~-.ro FEDERAL E MUNICÍPIOS E DE OPERAÇÕES

OFICIAIS DE CRÉDITO.

Aprovo o PARECER n. 1310· 6.3/2DI4IPFf/CGJOE/CONJUR-MP/AGU.

BRASÍLIA, 15 DE OUTUBRO DE 2014.

WALTER BAERE DE ARAUJO fILHO

CONSULTOR JURÍDICO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001586201491 e da chave de acesso

3e2b7fbb
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ÓRGÃO: 22000 - Ministlrio da Agricultura,Pecu:lri:a e Abastecimento
UNIDADE: 22101 - Ministlrio da Agricultura. Pecoliria e Abastecimento

7.251.647

PROGRAMÁTICA

2014

FUNCIONAL

Crldito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALnO (SUPLEMENTAÇÃO) . Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORJPRODUTO lli~ VALOR
F D D E

A~rope(uária Sustentável, Abastecimento e Comcrcialíl.:lcilo

ANEXO I

ATIVlDADES

20545

20545

0142161

bOl4 2161 0001 F.
-oduçilo e Divulgaçilo de Informaçiks Meteorológicas c Climatológicas

dução e Divulgação de Inronnaçlles Meteorológicas e Climatológicas
acionai

F 3 2 90 o 150

7.251.647

7.251.647

7.251.647

2IOS Proe:rama de Gestllo e Manuteneio do Ministlrio da A~rieultura,Pecuária e Abastecimento 1.600.000
ATIVIDADES

20122

20122

1052000

105 2000 0001

~dministr.çio da Unidade

~dministraçlloda Unidade· Naci"",.{

F

F

3

4

2

2

90

90

o
O

100

100

1.600.000

1.600.000

494.000

1.106.000

TUJAI. - FISCAL
TmAlo - St:C\lItIDAD€.
TOTAL-GIRAI.

8.851.647
o

8.851.647

ÓRGÃO: 22000 - Minlstfrio da Agricultura, Pecu6ri. c Abastecimento
UNIDADE: 22202 - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropc:cu'ria • [MURAPA

28.000.000

VALOR

li'A

PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTOFUNCIONAL

2042 __ o - --- -- ....................-
ATIVIDADES

20572 204220V6 ~tSquisae Desenvolvimento de Tecnologias para a Agropeeuária 28.000.000

20572 2042 20Y60001 ~esquisae Desenvolvimento de Tecnologias para a Agropecuária - Nacional 28.000.000

f 4 2 90 O 100 28.000.000

TOTAL - fiSCAL 28.000.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 28.000.000

ÓRGÃO: 25000 - Minislfrio da .'aunda



UNIDADE: 25101 - Minist4'rio da FRZ~nda

F
T I VALOR
E

Crédito Suplementar
R~eurso d~ Todas as Font~5 RS 1,00

FMinislé'G

PROGRAMNAÇÃOILOCAUZADORIPRODUTOFUNCIONAL

2110 _ ._ o d3 Fa:t~nda 17.885.870
ATIVIDADES

--~-

04122 ~I 10 2000 Administração da UnidAd~ 15.020.000

04122 ~ 110 20000001 Administmção da Unid3de - Nacional 15.020.000

F 4 2 90 O 100 15.020.000

PROJETOS

04123 2110 lSOI I'rojeto de Modernizaçilo Intrgnda do Ministério da Fazenda - PMIMF 2.865.870

04123 ~IIO 15010001 Projeto de Modernização Integrada do Ministério da Fazenda - PMIMF 2.865.870
Nacional

F 4 2 90 O 148 2.865.870

TOTAL- FISCAL 17.885.870
TOTAL - SEGURIDADE - - O
TOTAL· GERAL 17.885.870

OMGÁO: 2SlI8O - Mlnistfrie da F......
VNIDADt:: 2510J - Sttntltl itt dlt R«eitlt fedenl d& BrMit

ANEXO I CrMito Supl.m~ntar..,-_. .".ra &I&,J ...____.JlLI....' ' ........................... -" ......__ ........ _ ..... "'__ ... _ ..........._ ....._ ... ,V'v

E G R M I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORlPRODlITO S N p O U
T VALOR

F O O E
2110 Proerama de Gestilo e Mnnutençilo do Ministério da Fazenda 17.600.000

ATIVIDADES

04126 1I020VG f)islemas Jnformatizados da Secretaria da Receita Federal e do Conselho 17.600.000
~dministrativo de Recursos Fiscais

04126 2110 20VG 0001 Sistemas Infonnalizados da Secrl:laria da Receita Federal e do Conselho 17.600.000
Administrativo de Recursos Fiscais - Nacional

F 4 2 90 O 132 1.600.000

F 4 2 90 O 139 1.000.000

F 4 2 90 O ISO 15.000.000

TOTAL- FISCAL 17.600.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 17.600.000

ÕRGÃO: 25000 - Mlnisttrio da Fazenda



UNIDADE: 25104 - Pro<:uradoria-Gcral da fazcnda Nacional

ANEXO I Crtdílo Suplementar
- -, ~- _...-... -----.- ..... -- ~ ........ - _. __ 0'·-- . __ .- -- - - ---- -- - _.. _--- .. ,... ",

E G R

\

FUNCIONAL PROGRAMÁnCA PROGRAMNII.ÇÃOfLOCALIZADORIPRODUTO S N VALOR
F D P

2110 Pro2rama de GesUo e Manutençllo do M;nist~rioda Fazenda 320.500
ATIVIDADES

04092 ~I\O 2244 Recuperaçllo de Crtditos. Consultoria, Re(lruentaçiIB Judicial 320.500
Extrajudicial da Fuenda Nadonal

04092 211022440001 Recuperação de Créditos, Consultoria, Representação Judicial e Extrajudicial dI 320.500
Fazenda Nacional - Nacional

F 4 2 90 O 181 320.500

TOTAL- FISCAL 3200500
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 320.500

ORGÃO: 25000 - Minisltrio da Fazenda
UNIDADE: 25201 - Banco Cen:. ~i do Brasil

FUNCIONAL PROORAMÁTlCA

20»

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Gtstto da Polltita Econílmica e Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional

VALOR

12.600.000
ATIVIDADES

04 122 ~OJ'20ZA Fortalecimento das Açlies de Autoridade Monetiria 12.600.000

04122 ~039 20ZA 0001 Fortalecimento das AçOes de Autoridade Monetâria • Nacional 12.600.000

F 3 2 90 O 296 4.311.942

F 4 2 90 O 296 8.288.058

TOTAL- FISCAL 12.600.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 12.600.000

ORGÃO: 28000 - Ministtrio do Orsrnvolvimrnto, Indústria r Comüeio Extrríor
UNIDADE: 28101 - Minislhio do Dcsrnvolvimrnto, Indústria e Comhdo Exterior

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

2024

PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORIPRODUTO

Comtrelo Exlrrior

VALOR

6.000.000



trio ddoMMde GP2121

PROJETOS

23 691 ~02414XH Partlcipaçllo Brasileira na Exposiçio Universal de Milio 6.000.000

23691 ~024 14XH 0001 Participação Drasileira na Exposiçllo Universal de Milão - Nacional 6.000.000

F 3 2 50 O 186 6.000.000

2121 Prol'rama de Gestão c Manutencilo do Ministtrio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 800.000
ATIVlDADES

22 122 "1212000 IAdministraçilo da Unidade 800.000

22122 0121 2000 0001 IAdministraçllo da Unidade - Nacional 800.000

F 4 2 90 O 100 800.000

TOTAL- FISCAL 6.800.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 6.800.000

ÓRGAO: 28000 - Minist~rio do Desenvolvimento, Indústria e Com~rcio Exterior
U1'!lDADE: 28203 - Instituto National da Propriedade Industrial-INPI

ANU.;"" Crédito Supleme"~ar
.....__._-......-........._......._................ - ....... _- .- ..... ..- .... "'_ ...." -- ......_....... _..... " ................ -.,"'"'"

E . G
R

M I F
FUNCIONAL PROGRAMÀllCA PROGRAMAlAÇÁOILOCALIZAOORIPRODUTO S N O T VALOR

F D
P

O U E
2)2) ~1Ide Gtstllo e MlltMICUci&do Ministério do IksenvolvilMnt~Iedtístria e Comérdo ElIterior 5.000.000

A'IIVIDADES

22122 121212000 1\dministraçllo da Unidade 5.000.000

22122 ~121 2000 0001 ~dministraçlo da Unidade· Nacional 5.000.000

F 4 2 90 O 2S0 S.OOO.OOO

TOTAL- FISCAL 5.000.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL·GERAL 5.000.000

OOGAO: 28000 • Minist~rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28233 - Superintendência da Z.ona Franca de Manaus - SUFRAMA

FUNCIONAL

22 122

PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/LOCALIZADORfPRODUTO VALOR

5.650.000

1.150.000



22122 ~12I 2000 0001 ~dminislração da Unidade· Nacional 1.150.000

F 4 2 90 O 174 1.150.000

22661 1z12l20TX Gestão da Infracstrulura dos Distritos InduSlrial e Agropecuário de 4.s00.000
Manaus

22661 121 201'X 0010 GcslAo da Infraeslrutura dos Dislrilos Industrial e Agropecuário de Manaus - Na 4.500.000
RegiAo Norte

F 4 2 90 O 174 4.500.000

TOTAL FISCAL 5.650.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 5.650.000

õiiGÃo: 47000 - Ministério do Planejamento, Orçamenlo e Geslão
UNIDADE: 47101 - Minislt'rio do Planejamento, Orçamento e GeslJlo

700.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

DemCKracia e Aperfeiçoamento da Gestio Públic:a

PROGRAMÁTlCA

2038

FUNCIONAL

-- ........
ATIVIDADES

04tZ7 '6382&\14 Gcstilo do ratrilllhi& fllHltJi1i6rio da Uniio 700.000

04127 ~03S 20u4ooo1 ~estao do Patrimônio Imobiliário da Unillo • Nacionat 700.000

F 4 2 90 O 143 700.000

TOTAL - FISCAL 700.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 700.000

ORGAO: 47000 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
UNIDADE: 47205 • Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

o9

VALOR

oão do Ministt'rio rio 1'1

PROORAMNAÇÃOILOCALlZAOOR/PRODUTO

de Gutilo e M

PROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2125 - . --- -- - .. - -- - . ------ -.-~~._--
ATIVIDADES

04122 ~125 2000 Administração da Unidade 9.200.000

04 122 ~125 20000001 Administraçilo da Unidade - Nacional 9.200.000

F 3 2 90 O 100 9.200.000

TOTAL- FISCAL 9.200.000
TOTAL - SEGURIDADE -_._- O
TOTAL - GERAL ?.200.000



ÓRGÃO; 47000 - Ministhio do Planejamento, Orçamento e Gestlo
UNIDADE: 47210 - Fundaçilo E~cola Nacional de Administraçilo Pública
ANEXO I ---------------------------------------------------;oCo-r-;-éd-;"i""to---;;S""u-1'71c:-m-en-t'-..-r

...... _ ....."' ........ , .................. • '-S .................. _ .............................. ' ••• • "'_ • .......... ·""v .............__.......... " .................... "'v

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F D
P

D
U

E
2125 Proeramll de Gestão e Man "Ientão do Ministério do Planeiamento Orca mento e Gestão 2.580.000

ATIVIDADES

04122 121252000 i\dministração da Unidade 2580.000

04 122 I2S 20000001 Administração da Unidade - Nacional 2.580.000

F 3 2 90 O 100 200.000

F 4 2 90 O 100 2.380.000

TOTAl.- FISCAl. 2.5SO.000
TOTAL- SE(;URlDADE O
TOTAL-GERAI .. - " ..~ 2.580.000

ORGÃ~4ge86 - MiRisttrio _ Datnvoh'iwMnt&Agriri&
UNIDAI)[: 3t9}-Milli,.tried&~-"'~

ANUOt Crédito Sllplementar
..."'_ ................~-- .. -_ ...._........... "". .. _-.. -.- --- -------- ~- ----- -- - -- .._- --... -7-~

E G
R

M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N P O

U
T VALOR

F D D E
2120 Proerama de GestAo e Manutençlo do Ministério do Desenvolvimento Al!r4rio 10.000.000

ATIVIDADES

21122 11202000 Administraçao da Unidade 10.000.000

21 122 1>120 20000001 Administração da Unidllde - Nacional 10.000.000

F 3 2 90 O 100 8.000.000

F 4 2 90 O 100 2.000.000

TOTAL- FISCAL 10.000.000
TOTAL.-SEGURIDADE °TOTAL-GERAL 10.000.000

ÓRGÃO: 49000 - Ministério do Desc:nvolvimenloAgrArio
UNroADE: 49201 - lnstitulo Nacional de ColonizaçDo e Reforma Agrliria - INCRA

PROGRAMNAÇAOILOCALlZADORlPRODUTO

Crédito Suplementar
Recur~ de Todas lIS Fontes RS 1,00

CE I G [T I M LI I ..L_I VALOR



II ~
--'66 Reforma Al!.rAria e Ordenamento da F.strutura FundiA -------
-~ ..- 41.900.29~

ATIVIDADES

21 J6J ~066 210T romoção da Educação no Campo 4.000.000

21363 ~066 210TOOOI Promoçao da Educaç~o no Campo - Nacional 4.000.000

F 3 2 90 O 176 4.000.000

216]1 ~066 211A iDesenvolvimento de Assentamentos Rurais ]].900.292

21631 ~066 211A 0001 !Desenvolvimento de Assentamentos Rurais - Nacional 33.900.292

F 4 2 90 O 176 33.900.292

21 127 066211C Itegularização da Estrutura Fundi6ria na Área de Abrangência da Lei 4.000.000
11.952, de 2009

21 121 066 21lC 6000 Regularização da Estrutura Fundiária na Árca dc Abrangência da Lei 11.952. de 4.000.000
2009 •Na Amazônia Legal

F 4 2 90 O 100 4.000.000

TOTAL - FISCAL 41.900.292
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL - 41.900.292

~ÃO:S288& - MitliMm&da Dcftsa
UNIDAoDt:: 52121- €: de I:Mniee

4.000.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALIZAOORlPRODlJTO

Poliliu Naeional de Defesa2058----
ATIVIDADES

05153 OS820PY f\dequação de Organizaçlles Militares do EJ[lrcito 4.000.000

05153 '058 20PY 0001 ~dcquação de Organitaçõcs Militares do Exército - Nacional 4.000.000

F 4 2 90 O 100 4.000.000

TOTAL FISCAL 4.000.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.000.000

FUNCIONAL

ORGAO: 58000· Minisltrio da Pesca e AquiclIUura
UNIDADE: 58101 - Ministtrio da Pesca e Aquitultura

PROGRAMNAÇAo/LOCAUZADORlPRODUTO VALOR



I I I F I D I
2GS2 P"Sta " Aquicultura

ATIVIDADES

I D I I E I
3.682.963

20608

20608

20122

20122

TOTAL- FISCAL

~052 2GYI

bOS2 20Yl 0001

2113

p1l32000

~1I3 20000001

~eunvOlyjmenlO da Infra"strutura Pesqueira e Aquicola

pesenvolvimenlo da Infracslrutura Pesqueira e Aqulcola - Nacional

Pr~rama d. Gesl~o " ManutenI!o do Mi,!!!!~o da Pesca e Aquícullura
ATIVIDADES

~dministraçilo da Unidad"

~dministraçãoda Unidade· Nacional

F

F

F

4

4

3

2

2

2

30

40

90

o
O

o

100

100

100

3.682.963

3.682.963

1.580.989

2.101.974

2.600.000

2.600.000

2.600.000

2.600.000

6.282.963
TOTAL- SEGURIDADE
TOTAL-GERAL

ÔRGÃO: 71000 - Encargos Financ:t1ro~da Uniio
UNII)Ai)E; 711&2 - RK_ sob SltfM"'isIe do Minj~t~riodo n-jacMttto, Orçamento e Gestão

ANEXOt

o
6.282.963

Crielilo Suplementar
II'-~"""'''''''''~.~.__.~.~""'-""""""'-"""",""""-' .~..._.;,v "".... """" a" ~·v......~ ....oIl' • v'"

E G R M
1 F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlAÇÃOILOCALIZADORlPRODlJTO S N P O U T VALOR
F D D E

0910 OoeracOcs ESDeCiai,: Gntllo da Particinado em Orl~ani5mos Internacionais 15.498.857
OPERAÇÓES ESPECIAIS

28846 09100069 ~ontribuiçio ao Centro Pan-Americano dc Fcbre Aftosa - PANAFTOSA 1.500.000
MAPA)

28846 0910 00690001 Conlribuiçllo ao C"ntro Pan-Americano de Febre Aftosa - PANAFTOSA 1.500.000
MAPA) - Nacional

F 3 2 80 O 100 1.500.000

28846 D910 009B ContribuiçAo ao Fundo para a Convergência ESlruturnl do Mercosul 2.787.502
FOCEM(MRE)

28846 0910 oo9B 0002 "ontribuição ao Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul - FOCEM 2.787.502
MRE) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 2.787502

28846 D910 OOAQ Contribuiçlo à Organizaçllo IberoaOlcricnna de Juventude - OIJ (PR) 25.000

28846 ~910 OOAQ 0002 Contribuição à OrganizaçAo Ibcroamericana de Juventude - OU (PR) - No 25.000
/'Oxlerior

F 3 2 80 O 100 25.000

28846 1l91000BC !contribuiçlo :\ Agência Brasilciro-Arg"nlina de Contabilidade e Controle 380.000
~e Materiais Nucleares - ABACC (MRE)

28846 p910 OOBC 0002 ~ontribuição 11 Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de 380.000



28846

2& 846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

28846

le08fU:

10OOHEOOO2

IOOOIW

10 OOIW0002

10 ooLS 0002

910 01060002

10 01220002

alcriais Nucleares - i\BACC (MRE) - No Exterior

ontribuiç~o ~ Comiss~o Preparatória da Organi2.llçllo do Tratado
roibiçi1o Completa de Testes Nucleares - CTOTO (MRE)
ontribuiçllo à Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibiçã
omplcta de Tcsles Nucleares - CTBTO (M RE) - No Exterior

'ontribuição ao Tribunal Internacional do Direito do Mar· TlDM (MRE)

ontribuição 30 Tribunal Intemacional do Direito do Mar· TIDM (MRE) - N
xterior

ontribuiçllo ao Conulho Internacional de Arquivos - CIA (MINC)

ontribuição ao Conselho Internacional de Arquivos - CIA (MINC) - NOI
xterior

'ontribuiçi1o i\ OrganilJlçllo Internacional para as Migraçlles - OI
MTE)
'ontribuição à Organização Internacional para as Migrações· OIM (MTE) - N
xtcrior

:ontribto~ VoIunt6ria ao Tratado Internadonal sobre Reeu
it~~panI a ÂlimetH~ e Agric.ltura - TIRFAA (MRE)

ibuiçOO VoIuntáriallO Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenfti
a A1imenlaçAo e Agricultura -llRFAA (MRE) • No Exterior

'ontribui~lIo ao Fundo Fiduci'rio para a Salvaguarda do
ulturallmaterial· FrCI (MINe)
ontribuiçllo ao Fundo Fiduciário para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural'

material - FPCI (MINC) - No Exterior

ontribuiçilo Volunt'ria • ConYtnçlio-Quadro sobre Controle do Uso d
abato - cQer FCTC (MS)
onlribuiçllo Voluntâria à Convençllo-Quadro sobre Conlrole do Uso do Tabac

- cQCr FerC (MS) - No Exterior

ontrib\liç~o à Assocj.ç~o rnternacional de Supervisores de Srguros - IAJ
MF)
ontribuição 11 Associação Internacional de Supervisores de Seguros • tAIS

MF} - No Exterior

ontribuiçh li Organização Interna.cional de Policia Crimina.l
NTERPOL (MJ)
ontribuição à Organização Internacional de Policia Criminal - INTERPO

MJ) • No Exterior

F

F

F

F

F

F

F

F

F

F

3

3

3

3

3

3

3

3

3

3

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

80

80

80

so

so

so

80

80

80

80

o

o

o

O

O

o

o

o

o

o

100

\00

100

100

100

100

100

100

100

\00

380,000

2.920.000

2.920.000

2.920.000

950.000

950.000

950.000

200

200

200

950.000

950.000

950,000

110.000

110.000

110.000

80.000

SO.OOO

SO.OOO

430.000

430.000

430.000

5.000

5.000

5.000

70.000

70.000

70.000



U46 09100148 Contribuição ao Centro Internacional de Estudos para Conservação ~ 100.000
Restauraçllo de Bens Cultul1Iis - ICCROM (MINe)

~ 846 091001480002 ontribuição ao Centro Internacional de Estudos para Conservação c 100.000
ResLauração de nens Culturais· ICCROM (MINC) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 100.000

g846 p9100186 ~ontribuiçãoAO~anização de Aviaçilo Civil Internaclonal- OACI (MO) 1.324';.155

8846 0910 01860002 r::ontribuição à Organização de Aviação Civil Internacional - OACI (MD) - Nc 1.326.155
~xterior

F 3 2 80 O 100 1.326.155

8846 ~910 0348 ~onlribuiçilo ao Centro Lalino-Amcricano de Administração para ( 25.000
[)esenvolvimenlo - CLAD (MP)

8846 0910 03480002 rontribuição ao Centro LatinO-Americano de Administração para o 25.000
Desenvolvimento· CLAD (MP) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 25.000

8846 p9100869 Contribuição à Agência Internadonal de Energia AtômicA - AIEA (MRE) 3.700.000

8846 P910 08690002 ~ontribuiçllo à Agencia Internacional de Energia Atômica - AIEA (MRE) - No 3.700.000
~xterior

F 3 2 80 O 100 3.700.000

:8846 1191009AY Contribuiçlo AConnnçllo de Zonas Úmidas de Impol1ãncia '!1ternacional 140.000
Conveçlo de Ramsar (MMA)

~8 846 P910 09AYOOO2 Contribuíçllo à Convençlo de Zonas Úmidas de Importância Internacional 140.000
de Ramsar (MMA) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 140.000

TOJAL - t'1SCM. 15.4981157
TOTAl. - Sl:CllRIDJ\I)f. O
TOTAL-GERAL 15"98.857

2

2

1­

2

ORGAO: 71000 - Eneargos Financeiros da URiilo
UNIDADE: 71104 - Remuneraçll.o de Agenln Financeiros - Recu~s sob Supervísll.o do Minisltrio da Fazenda

ANEXO I Crtdito Suplementar
...... ....,.... .I{'I.. l ......"'"", ......"t"""_"" ......'" .................... -...... ' 'O, ......... "'" ------ ..- -- ~ ~-_ .. -..... -..... ~ .........-...... ,.......

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F O P O U E
0911 Operacões Esoeciais - Remunerado de AI'entes Financeiros 4.432.702

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~911 OOM4 Remuneraçi10 a .\gentes Financeiros 4.432.702

28846 091 I 00M4 0001 Remuneração a Agentes FinKnceiros - Nacional 4432.702

F 3 2 90 O 100 4.432.702

TOTAL- FISCAL 4.432.702
TO'TAL SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 4.432.702



ORGÂO: 73000 - Transferlncias • Estados, Oistrilo Ftderal e Municll'ios
UNrOADE: 73101 - Recursos sob SupervisAo do Ministério da Fazenda

VALOR.

ddo Ministério da f.

PROGRAMAlAÇÃOfLOCAUZADORlPRODUTO

de Gesllo e M

PROGRAMÃTICA

2110

FUNCIONAL

- .. ...... ~ .~ --_."- -----_.. -- ___"_n 1.699.242
ATIVIDADES

04122 121108567 \uxllios Pecuniários ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei 1.699-242
0.43612002, Art.65)

04122 ~11O 85670011 Auxilios Pecuniários ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei 256.112
10.48612002. Art.65) - No Estado de Rondônia

F 3 2 90 O 100 256.112

04 122 111085670014 ~uxllios Pecuniários ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei 1.443.130
\0.48612002. Art.65) • No Estado de Roraima

F 3 2 90 O 100 1.443.130

TOTAL- FISCAL - 1.699.242
TOTAL- SEGURlDÁOE O
TOTAL-GERAL 1.699-242

~ 74t88 - ~lIn0firiai8.4;mtite
\JNIDAM:; 741&& - Ru..-- '". StopenisIo dIt 8ecRtMia do 'It-.o Nadonal- MitMtmo da Faunda

230.000.000

VALORPROGRAMNAÇAo/LOCALIlADORlPRODUTO

Famíl"

PROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2012 • -foi" --_•• _. - • ---••• ---

OPERAÇÕES ESPECIAIS

20668 "0120281 ~ubvenção Econômica para a Agricullura Familiar - PRONAF (Lei n 230.000.000
~.427. de 1992)

20608 ~012 02810001 ~ubvençilo Econômica para a Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nD 8.427, de 230.000.000
1992) - Nacional

F 3 I 90 O 100 230.000.000

TQTAL- FISCAL 230.000.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 230.000.000

QRGÃO: 74000· Opcra~OtsOficiais de Crédito
UNJI)ADE: 74201 • Recurso~ ~ob Supervisilo da Superintendência de Seguros PrivadoslSUSEP- Ministério da Fazenda

ANEXO I
PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crfdito Supl(mentar
Recurso de Todas as ."onles RS 1,00



I I I E

I
G

I R I g I I I
F

IFUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÀOILOCALIZADORIPRODUTO S N T VALOR
F O

P U
E

2110 PrOj?;rama de Gestão e ManutencAo do Ministério da Faz:enda 973.594
OPERAÇOES ESPECIAIS

04115 1I0046J oncessào de Empréstimos para Liquidação de Sociedades Seguradoras 973.594
Re,seguradoras, Entidades de Prcvidêncí" Complementar Aberta «
Capitalizaçllo

04125 ?l [O 04610001 oncessão de Empréstimos para Liquidaçao de Sociedades Seguradoras 973.594
RC5scguradoras, Entidades de Previdência Complementar Aberta (
""apitali1.3ç~o • Nacional

F 5 O 90 O 280 973.594
~~

TOTAL-FISCAL 973.594
TOTAL-SEGURIOAI>E O
TOTAL-GERAL 973.594

ÓRGAO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pttuária e Abastecimento
UNIDADE: 21101 - Ministério da Agricullun, PecuAria • Abastedmento

ANEXOU Crédite Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) R«urso de Todas a5 Font6 R$ 1,00

E G R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlAÇÃOILOCALIZAOORlPRODUTO S N O T VALOR
F O P

O U E
m. Agropecuflia Abas«eri_to e Comen:ialiZllÇAo 1.600.000

ATIVIDADES

ZD6&8 01420ZU ~eduçlode RbcM na Atividade Agropeeu'ria 1.600.000

20608 014 20ZU 0001 ~cduçllo de Riscos na Atividade Agropecuária - Nacional 1.600.000

F 3 2 90 O 100 1.600.000

TOTAL - FISCAL 1.600.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 1.600.000

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22262 - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária • EMBRAPA

ANEXOU Crldito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS I 00

E G R
M

1 F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/LOCAUZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F O
P

O U
E

2042 Inovações para a A/:ropecuária Z8.000.000
ATIVIDADES

20572 '104220Y6 Pesquisa t Desenvolvimento de Tecnologias para a Agropecuária 24.482.000

20572 12042 20Y60001 Pesquisa e Desenvo[vimento de Tecnologias para a Agropecuária - Nacional 24.482.000



F J 2 90 O 100 24.482.000

PROJETOS

20572 12042117A ons'ruç~o" Implantação d" Centros de Pesquisa da Embrap. 2.400.000

20512 042 111/\ 0001 onstroçllo e Implantação de Centros de Pesquisa da Embrapa - N~cion~1 2.400.000

F 4 2 90 O 100 2.400.000

20512 04214Tf tonstruçao, Equip"m~ntoe Implanlaçlo da Embrapa Quuentena Vegetal 1.118.000

20512 7042 14Tf 0053 l..onstroç3o, Equipamento e Implanlaçllo da Embrapa Quarentena Vegetal - No 1.118.000
Pistrito Federal

F 4 2 90 O \00 1.118.000
-

TOTAL - FISCAL 28.000.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 28.000.000

ÓRGÃO; 15000 - Ministério da Faunda
UNIDADE; 25101- Ministério da Fazenda

ANEXOU Crédito SlIplt.mt.ntar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Reeurso de Todas as Font~R$ I 00

E G
R M

I F
FU1'ICIONAL PROORAMÁTICA PROGRAMAlACÃOILOCALlZADORlPRODlITO S N P O

U
T VALOR

F O D E
%lt& r~rllm. de ('.ntk~M......e~odo Ministirio da Fazenda 22.040.158

ATIVIDADES

04122 ~UIt2000 Adminlstn~cta Unidade 19.174.288

04122 110 2000 0001 ~dministração da Unidaclc • Nacional 19.174.288

F J 2 90 O 100 19.174.288

PROJETOS

04113 12110 1151 AssisliReia Técnica para Gr.llo dos Projelos de ModernizaçJo da GestAo 680.020
Administrativa e fiscal dos Muni(lpios

04123 ~IIO 11510001 1\ssislência Técnica para Geslão dos Projetos de Modernizaçllo da Gestão 680.020
t\dmioistrativa e Fiscal dos MURicfpios - Nacional

F J 2 90 O 148 680.020

04123 '110 1501 [Projeto de Modernização Integrada do Ministério da faunda - PMIMF 2.185.850

04123 2110 1501 000\ Projeto de Modernização Integrada do Ministério da Fazenda • PMIMF - 2.185.850
Nacional

F 3 2 90 O 148 2.185.850
-

TOTAL FISCAL 22.040.158
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 22.040.158

ÕRGÃO; 25000 - Ministério da FauRda



Crédilo Suplementar

UNIDADE: 25103· S«~tariltda Receita Federal do Brasil

ANEXO \I
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCEI.AMENTO) r-. --_.._~;;.~:..~ .~ ',vv

I
E G R

FUNCIONAL PROGRAMÁnCA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORIPRODUTO S N P
F o

2110 PrOl!rama de Gcslâo c Manutcnçlln do Ministério da Fazenda 17.600.000
ATIVIDADES

04122 111102000 fo\dministraçâo da Unidade 15.000.000

04 122 12\10 2000 0001 !AdministraçãO da Unidade - Nacional 15.000.000

F 4 2 90 O ISO 15.000.000

PROJETOS

04122 110 1041 "onstruçAo do Edilicio-Sede 11 do Ministério da Faunda em Brasília 500.000

04 122 2110 10410001 onstruçllo do Edificio-Sc:dc 11 do Ministério da Fazenda em Brasllia - Nacional 500.000

F 4 2 90 O 132 500.000

04121 2110 IOAX ~onstruçllo do Edifido-Sede da Delegacia da Receita Federal do Brasil em 500.000
~antos - SP

04122 \lO 10AX 0001 ~onstruçllo do Edillcio-Stde da Delegacia da Receita Federal do Brasil em 500.000
:.antos - SP - Nacional

F 4 2 90 O 132 SOO.ooO

04122 2UOK7X e.t~do lÃIiflcio-&de ... DekgKia da Recriea Federal do Brasil _ 500.000
fnMa-SI'

04122 ~II() 147XOO35 ~çIlo do Edillcio-Sedc da- Delq:acia da Receita Federal do Brasil' em 500.000
Franca -SP - No Estado de SlIo Paulo

F 4 2 90 O 139 500.000

04122 110 147Y !ConslruçllO do Edillcio-Stde da Sttrtlaria da Receita Federal do Brasil em 500.000
Campinas - SP

04 122 110 147Y 0035 Construção do Edificio·Sede da Secretaria da Receita Federal do Brasil em 500.000
ampinas - SP - No Estado de Silo Paulo

F 4 2 90 O 139 500.000

04122 ~1l0 141F pbra de Rccupcraçilo do Edilicie>-Scde do Ministério da Faunda de Silo 600.000
Paulo- SP

04 122 110 141F 0035 pbra de Recuperação do Edificio-Sede do Ministério da Fazenda de sao Paulo 600.000
~P • No Estado de Sao Paulo

F 4 2 90 O 132 600.000

TOTAL - FISCAL 17.600.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 17.600.000

ÕRGAO: 25000 - Minislério da Fazenda
UNIDADE: 25104 - Procuradoria-Geral da Fazenda National

ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplemenlar
Recurso de Todas as I'ontes RS 1,00



o
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I I , E , G

I ~ , gI I

!
F

IFUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAJAÇÃOILOCA1.IZAOORlPRODUTO S N
U

T VALOR
__ o F D E

2110 Pr~rama de Ge.<tllo e Manutençllo do Ministtrio d. Fazenda 320.500
....TIVJl)AIJES

04092 21102244 iRecupcraçao de Crtdi(4)s, Consultoria, Representaçllo Judiei... e 320.500
;Extrajudicial da Fazenda Nacional

04 092 ~[l0 22440001 ~ecuperaçao de Crtditos, Consultoria, Representaçllo Judicial e Extrajudicial da 320.500
Fazenda Nacional - Nacional

F 3 2 90 O 181 320.500

TOTAL - FISCAL 320.500
TOTAL- SEGURlDADE O
TOTAL· GERAL 320.500

ÓRGÃO: 28000 - Mínístt!rio do Desenvolvimento, Indústria e Comtreio Exterior
UNIDADE: 28101 - Ministtrio do Dcscnvolvimento,Ind6slria e Comt!rcio Exterior

ANEXOn Crtdilo Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes kS 1,00

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORlPRODtITO S N O T VALOR

I F D
P

O
U

E
nu P.--. de GatJe c- o cio Mitllstftio d& Dew_eh'ilnento Indústria e Comtrcio EJ[terior 800.000

ATIVIDADES

ZIJ22 ~m288&
.. da tJnftIacIoe 800.000

22122 ~121 2000 0001 r\dmlnistraçao da Unidade· Nacional 800.000

F 3 2 90 O 100 800.000

TOTAL FISCAL 800.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 800.000

ORGÃO: 28000 - Ministt!rio do Desenvolvimento, Indústria c Comt!rcio Exterior
UNIDADE: 28203 - InslilulO Nacional dll Propriedllde Industrial-INPI

ANEXO 11 Crtdito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANC~LAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G
R M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO S N
P

O
U

T VALOR
F D D E

2121 Prll!!rama de Gest§o e ManulfRtllo do Mini51~riodo Desenvolvimento, Indústria e Com~r(io Exterior 5.000.000
ATIVIDADES

22122 11212000 i\dministraçlio da Unidade 5.000.00

22122 2121 20000001 ~dministraçao da Unidade· Nacional 5.000.00

F 3 2 90 O 250 5.000.00



TOTAL - FISCAL
TOTAL - SEGURIDADE
TOTAL· GERAL

ÓRGAO: 28000 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
UNlDADE: 28233. Superintendêneia da ZonA FraneJI de Manaus - SIJFRAMA

ANEXO 11

5.000.000
o

5.000.000

Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Reeurso de Todas as Fonles RS 1,00

E G
R

M
1

f
FUNCIONAL PROGRAMÁT'CA I PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F D
P

D U E
212\ Proerama de Gestllo e Manutencllo do Minist~riodo Desenvolvimento. 1ndústria e Comércio Exterior 5.650.000

ATlVlDADES

22122 12l 2000 Ildministraçllo da Unidade /.ISO.OOO

22122 1121 20000001 Administração da Unidade· Nacional 1.150.000

F 3 2 90 O 174 1.150.000

22661 IZIU 20TX ~estlo da In(raestrutura dos Di_trilas Industrial e Agropecuário de 4.500.000
Manaus .

22661 l:ll 20TXOOIO besl!o da Infraestrutura dos Distritos Industrial e Agropccuãrio de Manaus· Nl 4500.000
iR.egilo Norte

F .3 2 90 O 174 4.500.000

TOTAL-FISCAL 5.6SO.000
TOTAl. - st:GtlIUDAM: O
TOTAL - Gl:ltU 5.650.000

ORGAO: 47000 - Ministtrkl do Planejamento, Orçamento e GeslDo
UNIDADE: 47101- Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestllo

ANEXOU Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCElAMENTO) Returso de Todas as Fontes RS 1 00

E G R M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORIPRODUTO S N O T VALOR

F O
P D U

E
20J8 Democracia e ADerfeicoamento da Gestão Pública 700.000

ATIVIDADES

04127 03820U4 Gcstilo do Patrimilnio ImobiliArio da Unii\o 700.000

04127 '038 2004 0001 Gcslllo do Patrimônio Imobiliário da Uniilo - Nacional 700.000

F 3 2 90 O 148 700.000

TOTAL- FISCAL 700.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 700.000



ORGÁO: 47000 - Ministtrio do Plan~jam~nto.Orçamento e Gutilo
UNIDADE: 41205 - Fundaçilo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ANEXO 11 Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) R~c:urso de Todas as Fontes RS I 00

E G R M
I F

FUNCIONAL PROGRAMÁnCA PROGRAMAIAÇÃOILOCALIZADORJPRODUTO S N
P O

U
T VALOR

F D O E
2038 D~mocracia ~ Apufeicoamento da GesUo Plíblica 9.200.000

ATIVIDADES

04 121 ~0J8 20U7 Çensos Demográfico e Agropecuário 9.200.000

04121 b038 20U7 0001 !vcnsos Demográfico e Agropecuário - Nacional 9.200.000

F 3 2 90 O 100 9.200.000

TOTAL FISCAL 9.200.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 9.200.000

ÓRGÃO: 47000 - Mlnisl~río do Planejamento. Orçamento e G~stllo

UNIDADE: 47210 - Fundaçlo Escola Nadonal de Administra\ :.;) Pública

ANEXOU Crédito Suplementar
PROGRAMA M: TIlAIB4l.HO(CANCELAMt:NTO) Recuno de Todas as fontes RS 1.00

E G R
M

I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOILOCAlIZAOORJPRODlTTO S N O T VALOR

F D P
D

U
·E

2&38 Dnno4:ra6a c A daGntIo Pública 2.580.000
ATIVIDADES

04128 '0J820U9 Desenvolvimento de CompetiReias de Agentes Públicos. Pesquisa t 2.580.000
pisseminaçilo de Conhecimenloern Geslllo Pública

04128 2038 20U9000l Pcsenvolvimento de Competências de Agentes Públicos, Pesquisa e 2.580.000
pisseminação de Conhecimento em Gcstllo Pública - Nacional

F 3 2 90 O 100 2.580.000

TOTAL- FISCAL 2.580.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 2.580.000

ÕRGAO: 49000 - Ministfrio do Desenvolvimento Agrário
UNIDADE: 4?101 • Ministério do Desenvo'vimtnlO Agrário

ANEXO 11 Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO CANCELAMENTO Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

FUNCIONAL [PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/LOCALlZADORJPRODUTO ~ -- VALOR

2029 Desenvolvimento Re ;onal. Territorial Sustentável e Economia Solidária 3.442.000I ATIVIDADES



Fundiáto da Est

N

Ord

AI

AR.r.

S2069

2066

2\ 127 029210X I\poio ao Desenvolvimento Sustentávd de Territ6rios Runis 3.442.000

21 127 029210XOOOI Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais - Nacional 3.442.000

F 3 2 50 O 100 3.442.000

2066 R.rorma Al!,rária • Ordenam.nto da Estrutura Fundiária 2.408.000
ATIVIDADES

21631 12066210Q ;Estrutumçllo e Consolídaçllo dc Unidades Produtivas - Crédito Fundiário 2.408.000

21631 rz066 2JOQ 0001 iEstruturação e Consolidação de Unidades Produtivas • Crédito Fundiário - 2.408.000
~acional

F 3 2 30 O \00 645.000

F 4 2 30 O 100 1.763.000

2069 Segurança Alimentar e Nutricional 4.150.000
ATIVIDADES

21605 ~069 2881 AquisiçàO de Alimentos da Agricultura Familiar - PAA 4.150.000

21605 12069 2B81 0001 ~quisiçllO de Alimentos da Agricultura Familiar - PM - Nacional 4.150.000

F 3 2 90 O 100 1.9\0.000

F 3 2 91 O \00 1.464.000

F S 2 90 O 100 776.000

TOTAL-fISCAL 10.000.000
TOTAL- Sf.GlJatOADt: O
TOTAL - GERAI'- 10.000.000

ORGÃO: 49000-=-Mlnistério do [kWRVolvirnentoAgririo
UNIDADE: 49201- Jnslituto Nacional de Colonizaçllo c Reforma Agriria -INCRA

PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZAOORIPRODUTO

Al!rieultura Famil"

PROGRAMÁTICA

--12

FUNCIONAL

- - ,_.. - .. ...-.............
ATIVIDADES

21606 2012 210S ~ssistintia Técnica ~ EJlt~nsllo Rural para Rerorma Agrária 11.738.572

21606 ~012 210SOOO1 iAssistência Técnica e EKtcnsilo Rural para Rcfonna Agrária - Nacional 11.738.572

F 3 2 90 O 176 11.738.572

2034 Enrrcntam~lIfo ao Racismo ~ Promocllo da If!uahbde Racial 100.000
ATIVIDADES

21631 '034 210Z ~tconhecimentoe Indenizaçllo de Territórios Quilombolas 100.000

21631 12034 210Z 0001 ~econhecimcnto e Indenização de Territórios Quilombolas • Nacional 100.000

F 3 2 90 O 176 100.000

Crédito Suplementar

---;'~lde Todas as Fontcs RS 1,00

"'~I~ VALOR
______....L'---;;:;;-;:;---------'-'~=~::I~:m:::_------------------L. --'--'----=---'-



206<i Reform~ Al!r1irin e Ordenamento da Estrutura FundiA,;a -- - 30.061.720
ATIVIDADES

21 125 ')0662105 Gerenciamento e FiscllliuÇllo do Cadastro Rural 1.140.000

21125 0066 21050001 Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural - Nacional 1.140.000

F 3 2 90 O 176 L.l40.000

21 127 ~lI66 210U Prgani7.açJlo da Estrutura Fundiária 5.549.082

21 127 ~066 210U 0001 Organização da Estrutura Fundiària - Nacional 5.549.082

F 3 2 30 O 176 2.449.082

F 3 2 90 O 176 900.000

F 4 2 90 O 176 2.200.000

21631 b0662HA Desenvolvimento de Assentamentos Rurais 19.372.638

21631 b066 211A 0001 Desenvolvimenlo de Assentamentos Rurais - Nacional 19.372.638

F 3 2 90 O 176 18.672.639

F 4 2 50 O 176 300.000

F ~ 2 90 O 176 399.9Ç"l

21127 0662HC ~cgulariZBçlo da Estrutura FundiArla na Area de Abran~nc:ia da Le 4.000.000
~ l.952, de 198'

21121 0066 2HC 6000 ~cgulariuçao da EstJUtura. Fundiária na Área de Abrangrocia da Lei 11.952, de 4.000.000
~009 - Na Amazônia Legal

F 3 2 30 O 100 4.000.000

TfYJAL- nscAl. 4l.900.292
TOTAL SI:GlJlUDADE O
TOTAL-GERAL 41.900.292

ÓRGÃO: 51000 - Ministtrio do Esporte
UNIDADE: 51101 - Ministtrlo do Esporte

Esoorf

PROGRAMAJAÇÃOfLOCALlZADORIPRODlITO

Grandes EE

PROGRAMÁTICA

·0

Crfdito Suplementar
_ Recurso de Todas as Fonles RS 1,00

" I l-' ,-,~T VALOR
FUNCIONAL

35 ... ....._- ._......~ ............... 27lt414
OPERAÇOES ESPECIAIS

27811 ~03S 09UW oncessAo de Bolsa a Atlctas 278.414

27811 ~OJ5 09HW 0001 ronccssilo de Bolsa a Alletas - Nacional 278.414

F 3 2 90 O 100 278.414

TOTAL FISCAL 278.414
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL ------_._- . ~.

278.414



ORGÃO: 52000 - Minisl~rio da DdHll

UNIDADE: 52121 • Comando do Ex~rcilo

4.000.000

VALORPROGRAMNAÇAO/LOCAUZADORJPRODUTO

Politi~a Nacional de Defesa

PROGRAMÁTICA

2058

FUNCIONAL

-~.".

PROJETOS

05153 ~OS8IJUB ~onslruçfto e Inslalaçilo do Aquartelamento do Comando Mililar d~ 4.000.00lt
~Ianallo

05153 058 I1 UB 5664 ~onslruç'Jo e Instalação do Aquartelamento do Comando Mililar do Plana110 4.000.000
~m Brasflia - DF

F 4 2 90 O 100 4.000.000

TOTAl. - FISCAL 4.000.000
TOTAL - SEGURIDADE - O
TOTAL· GERAL 4.000.000

4>MGAc); s8eoo - Mittist~i&. Pnca c Aqttk........
UNIDADt:: 58191- Mitlistfri&_r.-e~

ANUOM Crédito Supkmentar

5.910.263AP

moGAAMIl DI: TAABALHO(CAN(;I:LA - Rn:urso de Todas as Fontes RS 1 00
E G R M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÁOILOCALlZADORIPRODUTO S N
P

O
U

T VALOR
F D O E

2028 Defesa Ae.ropccuária 372.700
ATIVIDADES

20609 202820X1. Promoçlo da Sanidade e da Qualidade da Produçfto Pesqueira c Aquicola 372.700

20609 1028 20XZ 0001 Promoção da Sanidade e da Qualidade da Produçllo Pesqueira c Aquicola 372.700
l-lacíonal

F 3 2 90 O 100 298.000

F 4 2 90 O 100 74.700

2052 Pesca e Aouicullura 5.910.263
ATIVIDADES

20608 205220VO Fomento à Produção Pesqueira c Aqulc:olft 4.410.263

2060& 2052 20YO 0001 omcnlo à Produçllo Pesqueira e Aquicola - Nacional 4.410.263

F 3 2 90 O \00 1.556.097

F 4 2 30 O 100 989.975

F 4 2 40 O 100 655.902

P 4 2 90 O 100 1.208.289



TOTAL - SEGUJUDAI)E

20125

20125

TOTAL - FISCAL

TOTAL-GERAL

05220Y2

U052 20Y20001 ~
iscalizaÇilo ~ Monitoramento para a Sustentabilidade dos Recursos
csqueiros e Aqulcolas
iscalizaçllo e Monitoramento para a Sustentabilidade dos Recursos PesqueiroS1
Aquicolas - Nacional

I I 1.500.000

I 1.500.000

F

I
3 I 'w O 100 920.922

F 4 2 90 O 100 579.078

6.282.963
----

O
._~282.963

õRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervislo do Ministlrio da Fazenda

ANEXO 11 Cr~dito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS I 00

E G
R

M
I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/LOCALIZAOORIPRODlJTO S N O T VALOR
F O P

O
U

E
09()9 Opuacll~s ESP«iais: Outros inepr20s Especiais 1O.OOO.OOO

OPERAÇ elES ESPECIAIS
i

18846 &99900MJ iS'tll\lellflo lA:on6mica nas Opcraçoes de FinaRciamc:nto ao Setor Produtivo 30.000.000

~ OOMJOOOI
.... o OtMlWoIvimento Rqí4MlaI (Lei n' 12.712, de 2012)

28846 ~ubvcnçlloEconômica nas 0penlç0es de Financiamento 80 Setor Produtivo.parlI 30.000.000
~ DesenvolviTncnto Regional (Lei n"12.712, de 2012)· Nacional

F 3 1 90 O 100 30.000.000

TOTAL - FISCA.L 30.000.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 30.000.000

ORGAO: 71000· Encargos Financeiros da Unillo
UNIDADE: 71102 • Recursos sob SupervisAo do Minist~riodo Planejamento, Orçamento e GestAo

ANEXO 11 Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) j- -- ---_.~~~~~._ .._- "'--E

FUNCIONAL PROGRAMÁT/CA PROGRAMAlACÃO/LOCALIZADORJPRODUTO S
F

0910 OperllCôtS ESl>tciais: Gestao da ParlicipaclIo em O....anismos Internacionais 15.498.857
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~910 OO1l9 ~ontribuiçlio ao Fundo Mercosul Cultural· FMC (MRE) 2.000.000

28846 0910 00H90002 ~ontlÍbuiçao ao Fundo Mercosul Cultural - FMC (MRE) - No Exterior 2.000.000

F 3 2 &0 O 100 2.000.000

28846 091000H8 ~ontribuiçlo ao Instituto Internacional da Llngua Portuguesa - IILP 75.000
MRE)

28846 0910 OOHB 0002 K:onlribuiçllo ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa - IILP (MRE) - No 75.000



l:xlerior
F 3 2 80 O 100 75.000

8846 G91000HC L.ontribuiçllo AS~cntaria do Tribunal Permanente de ReYisilo do Mercosul 500.000
TPR(MRE)

8846 0910 OOHC 0002 Contribuiç30 à Secretaria do Tribunal Pennanente de Revisào do Mercosul 500.000
IJ1'R (MRE) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 500.000

8846 ~910 OOllD Contribuiçãn ao Alio Representante-Geral do Mercosul - ARGM (MRE) 3Jn.702

8846 ~19l0 OOHD 0002 r onttibuiçllo ao Alto Representante-Geral do Mercosul - ARGM (MRE) - Nc 3.332.702
~xterior

F 3 2 80 O 100 3.332.702

8846 091000LL !contribuiçilo ao Centro de Análise Estratlgiu da Comunidade dos Paíse 9.000.000
~e L1ngua Portuguesa - CAE CPLP (MD)

8 &46 0910 OOLL 0002 Contribuição ao Centro de Análise ESlratégica da Comunidade dos Países de 9.000.000
Il-lngua Portuguesa - CAE CPLP (MD) - No Exterior

F 3 2 80 O 100 9.000.000

,8846 ~910 0867 !ConlribuiçlO ao Mercado Comum do Sul - MERCOSUL (MRE) 545.165

8846 P910 08670002 !contribuiçill ao Mercado Comum do Sul - MERCOSUL (MRE) - No Exte:ior 545.165

F 3 2 80 O 100 545.165

~lI44 ~IOO9GY lcontrilMliçlo VoluntAria ao Centro I.teramcrlcano de Inycstigaçlo c 45.990

~IO 09GY 0002
~-eaçl& sebft t'orWlIlÇlo PreflMi9nal- ClNT€RfOR (MTE)

!8846 ~içao Voluntária ao Centro lntcramcriClll» ck InvcstigaçDo e 45.990

~mor
sobre formaçllo Pro!'lSSional - CINTERFOR (MTE) - N~

F 3 2 80 O 100 45.990

TOTAL FISCAL 15.498.857
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 15.498.857

2

2

2

2

ÓRGAO: 73000 - Transfercncias a Estados, Distrito Ftdcral c Municípios
UNIDADE: 73101- Recursos sob Supervisão do MinistlriD da Fazenda

FUNCIONAL

04122

04112

PROGRAMÁTICA

2110

PROGRAMAJAÇÃO/LOCALlZADORJPRODUTO

Proerama de Gestão e Manulencllo do Ministüio da Fazenda
ATIVIDADES

uidlios Pecuniários ao Pessoal Atiyo Militar dos Extintos Territórios (Leil
10.48612002, Art.6S)

uxílios Pecuniários ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei'
10.48612002, Art.65) - No Estado do Amapá

F 3 2 90 o (00

VALOR

1.699.242

1.699.242

1.699242

1.699.242

TOTAL- FISCAL .__ ._. I 1.699.242



r

TOTAL-SEGURIDADE I O
TOTAL - GERAL 1.699.242

ÓRGAO: 74000 - Operações Oliciai! <.Ie Crédito
UNIDADE: 74101 - Rccursos sob a Supervisilo da Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério da Fazenda

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTOFUNCIONAL

2014
--

Al:rOlleCuária Sustentável, AbastecImento e Comercia'izaâo - - - 200.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

20 60S ~014 0301 ~ubven~:\o ECorlômica em Operações de Investimento Rural 200.000.000
[Agroindustrial (Lei n' 8.427, de 1992)

20605 014 03010001 ~ubvenção Eoonômica em OperaÇÔC5 de Investimento Rural c Agroindustrial 200.000.000
Lei n° 8.427, de (992). Nacional

F 3 I 90 O 100 200.000.000

TOTAL - FISCAL 200.000.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 200.000.000



DEMONSTRATr·':o DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, copul, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
on e ecursos ropnos ao mancelros R$ 1,00

2014 EXCESSO/
NATUREZA LEI REESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO

(A) (B) (C) ::= (B) - (A)

F t 50 R P" N- F .

13151000 - Taxa de Ocupação de Terrenos
da União

13153000 - Taxa de Ocupação de Outros
Imóveis

14100000 - Receita da Produção Vegetal

14200000 - Receita da Produção Animal e
Derivados

16001300 - Serviços Administrativos

16001500 - Serviços de Meteorologia

16001700 - Serviços Agropecuários

16002001 - Serviços de Consultoria,
Assistência Técnica e Análise de Projetos·
Aplicações Livres

16002200 - Serviços de Estudos e Pesquisas

16005000 - Tarifas de Inscrição em
Concursos e Processos Seletivos

19189900 - Outras Multas e Juros de Mora

19199900 - Outras Multas

22150000 - Alienação de Veículos

22190000 - Alienação de Outros Bens
Móveis

76001700 - Serviços Agropecuários ­
Operações Intra-orçamentárias
Total

(D) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(F) Outras modificações orçamentárias efetivadas
(G) Saldo = (C) - (D) - (E) - (F)

19.956 16.152 -3.804

38.149 37.979 -170

336.554 425.715 89.161

298.953 121.755 -177.198

32.400 752 -31.648

15.324 276 -15.048

7.541.699 10.075.307 2.533.608

5.400 19.129 13.729

33.600 63.045 29.445

O 30.495.055 30.495.055

7.756.245 9.214.419 1.458.174

21.449.857 26.308.019 4.858.162

50.000 95.344 45.344

203.458 O -203.458

204.694 253.862 49.168

37.986.289 77.126.809 39.140.520
O
O
O
O

18.317.665
7.929.565
3.136.453
7.251.647

O
20.822.855



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Unidade: 74201 - Recursos sob Supervisão da Superintendência de Seguros
Privados/SUSEP - Ministério da Fazenda
Fonte 80: Recursos Próprios Financeiros R$ 1,00

NATUREZA LEI
(A)

2014 EXCESSO/
I REESTlMATIV FRUSTRAÇÃ

A O
(B) (C) =(B) - (A)

13250000.Remuneração de Depósitos
Bancários

16000203 Serviços Financeiros de
Compensação de Variações
Salariais

Total
(D) Créditos Extraordinários

Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(F) Outras modificações orçamentárias efetivadas
(G) Saldo =(C) - (D) - (E) - (F)

5.444.868

5.538
5.450.406

9.433.114

2.527
9.435.641

3.988.246

-3.011

3.985.235
o
O
O
O

973.594
O
O

973.594
O

3.011.641



'-

DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei n12 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

28101 . Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
R$ 1,00

2014 EXCESSO/
REESTIMATIV FRUSTRAÇÃ

NATUREZA LEI A O
(A) (B) (C) ;;: (B) - (A)

Fonte 86: Outras Receitas Vinculadas

19181100 - Multas e Juros de Mora da 837.024
Receita dos Direitos"Antidumping" e dos
Direitos Compensatórios

19900700 - Receita de Direitos 294.937.884
"Antidumping" e dos Direitos
Compensatórios

19901000 - Receita Decorrente de Medidas 19.029
de Suspensão de Concessões dos Direitos de
Propriedade Intelectual
Total 295.793.937

(D) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(F) Outras modificações orçamentár~c,;) efetivadas
(G) Saldo = (C) - (D) - (E) - (F)

1.538.041 701.017

631.673.240 336.735.356

o -19.029

633.211.281 337.417.344
o
O
O
O

6.000.000
O
O

6.000.000
O

331.417.344



f _.

DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Unidade: 25201 - Banco Central do Brasil
Fonte 96: Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas
Nacionais R$ 1,00

2014 EXCESSOI
REESTIMATlV FRUSTRAÇÃ

NATUREZA LEI A O
(A) (B) (C) = (B) - (A)

17300000 Transferências de Instituições
Privadas

24300000 Transferências de Instituições
Privadas

Total
(D) Créditos Extraordinários

Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

CE) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

CF) Outras modificações orçamentárias efetivadas

(G) Saldo =(C) - (D) • (E) • (F)

42.000.000

o
42.000.000

42.000.000

17.308.327
59.308.327

o
17.308.327

17.308.327
o
O
O
O

12.600.000
O
O

12.600.000
O

4.708.327



EM n!! 00205/2014 MP

Brasília, 5 de Novembro de 2014

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar proposta de abertura de crédito suplementar
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nO 12.952, de 20 dejaneiro de 2014), no
valor global de R$ 1.015.434.896,00 (um bilhão, quinze milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil,
oitocentos e noventa e seis reais), em favor dos Ministérios da Previdência Social, da Saúde, do
Trabalho e Emprego, da Cultura, do Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

2. A soliCitação visa adequar o orçamento vigente daqueles órgãos às suas reais necessidades
de execução, conforme discriminado a seguir:

R$ 1,00

Discriminação

Ministério da Previdência Social

Ministério da Saúde

Ministério do Trabalho e Emprego

Ministério da Cultura

Ministério do Esporte

Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

Superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2013, relativo a:

Suplementação Origem dos Recursos

98.679.996 20.683.097

746.668.236 718.928.836

13.606.278 13.606.278

7.559.886 7.559.886

9.531.235 9.531.235

139.389.265 139.389.265

104.496.899

Recursos Ordinários

Recursos de Concessões e Permissões

o

o

852.899

1.400.000



.J

Taxas e Multas pelo Exercício do Podei. ~e

Polícia e Multas Provenientes de Processos
Judiciais

Recursos Próprios Não Financeiros

Recursos Próprios Financeiros

Excesso de arrecadação de Recursos Próprios
Financeiros

TOTAL

o

o

o

o

1.015.434.896

9.700.000

90.944.000

1.600.000

1.239.400

1.015.434.896

3. O crédito em favor do Ministério da Previdência Social garantirá, para sua Administração
direta, a aquisição de equipamentos e a lealização de censo cadastral para o Programa de Apoio à
Modernização da Gestão do Sistema de Previdência Social - PROPREV n, bem como o
funcionamento do Conselho de Recursos da Previdência Social. No âmbito do Instituto Nacional do
Seguro Social, os recursos serão utilizados para o pagamento de serviços de processamento de dados
de beneficios previdenciários e dos registros relacionados ao Cadastro Nacional de Infonnações
Sociais.

4. No Ministério da Saúde - MS, o crédito pennitirá, na Fundação Oswaldo Cruz, o
atendimento de despesas com a administração da unidade; a manutenção de coleções biológicas da
ciência e da saúde no Brasil; a instalação de novas plataformas para o desenvolvimento tecnológico
em saúde; a operação do canal saúde; a manutenção do patrimônio histórico e cultural de ciência e da
saúde; a educação e formação em saúde; a aquisição de vacinas; a continuidade do programa Farmácia
Popular do Brasil; a produção de fármacos, medicamentos e fitoterápicos; a atenção de referência e
pesquisa clínica em patologias de alta complexidade da mulher, da criança e do adolescente e em
doenças infecciosas; e a modernização de unidades de saúde. Os recursos garantirão, ainda, a
execução de ações de pesquisa e desenvolvimento tecnológico em saúde e de serviço laboratorial de
referência para o controle de doenças, (\ aperfeiçoamento dos serviços relativos a hemoterapia e
hematologia, bem como a elaboração de projetos relativos à construção da nova unidade
administrativa e do centro de documentação e história da saúde.

5. Ainda no que concerne ao MS, na Fundação Nacional de Saúde, o crédito possibilitará o
pagamento de despesas administrativas da unidade e o apoio à gestão dos sistemas de saneamento
básico em Municípios de até 50.000 ~abitantes. No que tange à Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, os recursos serão destinados à administração da unidade, à vigilância sanitária em portos,
aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados e de produtos, serviços e ambientes, tecidos, células e
órgãos humanos. Em relação à Agência Nacional de Saúde Suplementar, o crédito viabilizará a
administração da unidade, a qualificação da regulação e fiscalização da saúde suplementar, a
publicidade de utilidade pública e a aquisição de equipamentos para o sistema de informação para a
saúde suplementar.

6. A suplementação para o Fundo Nacional de Saúde, também no âmbito do MS, garantirá
a administração da unidade, o funcionamento do Conselho Nacional de Saúde. a promoção da
assistência farmacêutica e insumos estratégicos na atenção básica, o auxílio lide volta pra casa", a
atenção à saúde nos serviços prestados pelos hospitais universitários, a operacionalização do Sistema
Nacional de Transplantes, a educação e fonnação em saúde, a aquisição de vacinas, a continuidade
da implementação de políticas de atenção à saúde e do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, ~'.
sistemas de tecnologia de informação e comunicação· "e-Saúde", a promoção da saúde indíg~~~~<.,",

(~ ~F:'~"':.:~.::~<::"
\~.~~:.: "-



as despesas com o serviço da dívida externa.

7. O Fundo será atendido, ainda, com recursos que possibilitarão a manutenção do programa
Farmácia Popular; o desenvolvimento institucional da gestão orçamentária, financeira e contábil dos
Fundos para a saúde; a aquisição de medicamentos excepcionais e daqueles destinados aos portadores
de HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis; a aquisição de equipamentos para
hospitais federais; os investimentos para a qualificação da atenção à saúde e gestão do Sistema Único
de Saúde; a estruturação de unidades de utenção especializada em saúde; a expansão e consolidação
da estratégia de Saúde da Família; e a manutenção do Instituto Nacional de Câncer - INCA.

8. O crédito em favor do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, no que diz respeito à
Administração direta, permitirá a aquisição de veículos para fiscalização, devido ao envelhecimento
da frota; o monitoramento de obras de barracões industriais; a modernização das Seções de Relações
do Trabalho; e a aquisição de equipamentos que serão utilizados na atividade de contingência local
da Plataforma da Universidade do Trabalhador, cujo projeto de construção e operacionalização será
celebrado com a Fundação Universidade de Brasília. Para a Fundação Jorge Duprat Figueiredo de
Segurança e Medicina do Trabalho, atenderá despesas administrativas. No âmbito do Fundo de
Amparo ao Trabalhador, possibilitará o funcionamento das unidades descentralizadas do MTE, que
se encontram interditadas ou em iminente estado de interdição; a aquisição de equipamentos, tendo
em vista a continuidade da implantação da Carteira de Trabalho informatizada; e a manutenção da
Rede de Atendimento do Programa do Seguro-Desemprego, no âmbito do Sistema Nacional de
Emprego.

9. No âmbito do Ministério da Cultura, na Administração direta, a suplementação viabilizará
despesas com a instalação e modernização de equipamentos e espaços culturais e com a Diretoria de
Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas, em decorrência de reestruturação organizacional, com a
transferência de competência da Fundação Biblioteca Nacional para a Secretaria-Executiva do
Ministério. Na Fundação Casa de Rui Barbosa, o crédito garantirá a difusão de conhecimento na área
cultural, com aquisição de produtos para revenda. No Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, atenderá despesas essenciais à manutenção e ao funcionamento do Instituto.

10. O crédito em favor do Ministério do Esporte permitirá a realização de despesas no âmbito
do Programa Segundo Tempo, além do repasse para aquisição de materiais didático-esportivos
decorrentes da parceria com o Ministério da Educação no Programa Mais Educação. Viabilizará,
ainda, o atendimento dos Programas Esporte e Lazer da Cidade e Vida Saudável e de despesas
administrativas essenciais ao funcionamento do Ministério. Por fim, propiciará a criação do centro de
inteligência denominado "Observatório de Apoio ao Futebol ll e a realização de gastos com
inteligência antidopagem.

11. A suplementação para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
possibilitará, em sua Administração direta, a aquisição de equipamentos prevista em seu Plano Diretor
de Tecnologia da Informação; a realização do Encontro Nacional de Povos e Comunidades
Tradicionais; o fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; a
modernização de centrais de recebimento e distribuição de produtos da agricultura familiar; a
execução de atividades de mobilização e capacitação, entre outras, essenciais ao processo de
implementação das tecnologias de acesso.à água e a realização de iniciativa de segurança alimentar e
nutricional no âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Além disso, no que tange ao
Fundo Nacional de Assistência Social, garantirá a operacionalização das ações de estruturação da
rede de serviços socioassistenciais para consecução de contratos de repasse firmados com Estados e
Municípios, e viabiJizará convênio com o Governo do Estado do Acre para atendimento aos
imigrantes haitianos.

12. Cabe ressaltar que a solicitação em referência será viabilizada mediante Decreto, à conta'
de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, referente a Recursos



Ordinários, Recursos de Concessões e Permissões, Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia
e Multas Provenientes de Processos Judiciais e Recursos Próprios Não Financeiros e Financeiros; de
excesso de arrecadação de Recursos Próprios Financeiros; e de anulação parcial de dotações
orçamentárias, tendo em vista as autorizações éontidas no art. 4°, caput, incisos I, alíneas "a", "c" e

"e", II e V, alínea "a", e § 1°, da Lei nO 12.952, de 2014, e no art. 38, § 2°, da Lei nº 12.919, de 24 de
dezembro de 2013, em conformidade com o art. 43, § 1° , incisos I, II e IH, da Lei nO 4.320, de 17 de
março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

13. Esclareço, a propósito do que determina o caput do art. 4° da Lei nO 12.952, de 2014, que
as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado
primário fixada para o corrente exercício, pois:

a) R$ 909.698.597,00 (novecentos e nove milhões, seiscentos e noventa e
oito mil, quinhentos e noventa e sete reais) referem-se a remanejamento entre despesas primárias do
Poder Executivo para priorização da programação e/ou dotação suplementada;

b) R$ 1.239.400,00 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil e quatrocentos
reais) suplementam despesas primárias à conta de excesso de arrecadação de Recursos Próprios
Financeiros;

c) R$ 103.096.899,00 (cento e três milhões, noventa e seis mil, oitocentos e
noventa e nove reais) são oriundos de recursos de origem fmanceira para atendimento de despesas
primárias;

d) R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais) tratam de atendimento
de despesas financeiras à conta de receita fmanceira, as quais não são consideradas no cálculo do
referido resultado; e

e) as despesas, no caso dos itens "a", "b" e "c", serão realizadas de acordo
com os limites constantes do Anexo I do Decreto nO 8.197, de 20 de fevereiro de 2014, conforme

estabelece o §2º do art. 1Q do referido Decreto.

14. Em atendimento ao disposto no caput do art. 40 da Lei n° 12.919, de 24 de dezembro de
2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, LDO-2014, demonstra-se, em quadro anexo, o
excesso de arrecadação da receita, utilizado parcialmente no presente crédito.

15. Vale destacar que o crédito decorre de solicitações formalizadas pelos Ministérios
envolvidos, segundo os quais a programação e/ou dotações objeto de cancelamento não sofrerão
prejuízos na sua execução, pois os remanejamentos foram decididos com base em projeções de suas
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício.

16. Cabe mencionar, por oportuno, que a proposição envolve, concomitantemente, modificação
de fontes de recursos constantes da Lei nO 12.952, de 2014, mediante a redução de recursos da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas e incorporação de recursos de
Operações de Crédito Externas - em Moeda, no valor de R$ 2.183.097,00 (dois milhões, cento e
oitenta e três mil, noventa e sete reais), tendo em vista a necessidade de utilização de recursos externos
no âmbito do PROPREV 11.

17. Diante do exposto, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Decreto, que visa efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente,



Assinado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belchior



I.

1. Síntese do problema ou da situação Que reclama providências:
Necessidade de reforçar dotações orçamentárias para viabilizar a execução de ações previstas no
âmbito dos Ministérios da Previdência Social, da Saúde, do Trabalho e Emprego, da Cultura, do
Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

2. SoJuções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:
Abertura de crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nO
12.952, de 20 de janeiro de 2014), por meio de Decreto, tendo em vista as autorizações contidas no

art. 40
, caput, incisos I, alíneas "a", "c" .: "e", II e V, alínea "a", e § 1°, da Lei nQ 12.952, de 2014, e

no art. 38, § 2°, da Lei n° 12.919, de 24 de dezembro de 2013, em conformidade com o art. 43, § 12,
incisos I, II e UI, da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167,
inciso V, da Constituição.

3. Alternativas existentes às medidas ro ostas:
Tecnicamente, é alternativa viável.

4. Custos:
R$ 1.015.434.896,00 (\ll11 bilhão, quinze milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e
noventa e seis reais), sendo R$ 104.496.899,00 (cento e quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis
mil, oitocentos e noventa e nove reais) oriund.os de superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2013, dos quais R$ 852.899,00 (oitocentos e cinquenta e dois mil,
oitocentos e noventa e nove reais) de Recursos Ordinários, R$ 1.400.000,00 (um milhão e
quatrocentos mil reais) de Recursos de Concessões e Permissões, R$ 9.700.000,00 (nove milhões e
setecentos mil reais) de Taxas e Multas pelo Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos
Judiciais, R$ 90.944.000,00 (noventam;!.Mes. novecentos e quarenta e quatro mil reais) de Recursos
Próprios Não Financeiros e R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) de Recursos Próprios
Financeiros; R$ 1.239.400,00 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil e quatrocentos reais)
referentes a excesso de arrecadação de Recursos Próprios Financeiros; e R$ 909.698.597,00
(novecentos e nove milhões, seiscentos e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e sete reais)
provenientes de anulação parcial de dotações orçamentárias.

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas
Provisórias)
Texto Atual

I Não se aplica.

Texto Proposto
( Não se aplica.

8. Síntese do arecer do ór ão 'urÍdicol~: ~

De acordo com o prosseguimento da proposta.



Assinado eletronicamente por: Mirit"~: Aparecida Belchior



DECRETO DE DE DE 2014.

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor dos Ministérios da
Previdência Social, da Saúde, do Trabalho e
Emprego, da Cultura, do Esporte e do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome,
crédito suplementar no valor global de
R$ 1.015.434.896,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 4°, caput, incisos
I, alíneas "a", "c" e "e", II e V, alínea "a", e § 10, da Lei n° 12.952, de 20 de janeiro de 2014, e no art.
38, § 2°, da Lei nO 12.919, de 24 de dezembro de 2013,

DECRETA:

Art. 1°Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nO 12.952,
de 20 de janeiro de 2014), em favor dos Ministérios da Previdência Social, da Saúde, do Trabalho e
Emprego, da Cultura, do Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito
suplementar no valor global de R$ 1.015.434.896,00 (um bilhão, quinze milhões, quatrocentos e trinta
e quatro mil, oitocentos e noventa e seis reais), para atender à programação constante do Anexo I
deste Decreto.

Art. 2° Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 10 decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, no valor de
R$ 104.496.899,00 (cento e quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, oitocentos e nov~nta

e nove reais), dos quais:

a) R$ 852.899,00 (oitocentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e noventa e nove reais)
de Recursos Ordinários;

b) R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais) de Recursos de Concessões e
Permissões;

c) R$ 9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil reais) de Taxas e Multas pelo Poder
de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais;

d) R$ 90.944.000,00 (noventa milhões, novecentos e quarenta e quatro mil reais) de
Recursos Próprios Não Financeiros; e

e) R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) de Recursos Próprios Financeiros;



II - excesso de arrecadação de Recursos Próprios Financeiros, no valor de
R$ 1.239.400,00 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil e quatrocentos reais); e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 909.698.597,00
(novecentos e nove milhões, seiscentos e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e sete reais),
conforme indicado no Anexo 11 deste Decreto.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2014; 193!! da Independência e 12651 da República.

Referendado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belchior



ADVOCACIA~GERALDA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO M1NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E

GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÓMICOS E

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MJNISTÉRJOS. BLOCO: K - 8' ANDAR· SALA 843 • CE?: 70040-906 - BRASíLIA - DF

PARECER n. 1298 ~ 6.3/2014IPFF/CGJOElCONJUR-MP/AGU

NUP: 03500.001568/2014-17

INTERESSADOS: MINISTÉRIOS DA PR~:'VIDÊNCIASOCIAL, DA SAÚDE, DO TRABALHO E

EMPREGO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E COMBATE A

FOME.

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DOS

INTERESSADOS.

EMENTA: I ~ Projeto de Decreto que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos

Ministérios da Previdência Social, da Saúde, do Trabalho e Emprego, da Cultura, do Esporte e do Desenvolvimento Social

e Combate à Fome, crédito suplementar no valor global de R$ 1.015.434.896,00, para reforço de dotações constantes da

Lei Orçamentária vigente.". II - Exame. UI - Observância da Constituição Federal, da Lei nO 4.320, de 1964, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da Lei de Responsabilidade Fiscal. IV ­

Ausência de indícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade. V - Pela aprovação.

1. A Assessoria Técnica e Administrativa do Gabinete da Ministra de Estado -

ASTEClGM submeteu à análise e manifestação desta Consultoria Jurídica Projeto de Decreto que: "Abre aos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social, da Saúde,

do Trabalho e Emprego, da Cultura, do Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito

suplementar no valor global de R$ 1.015.434.896,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária

vigente.".

2. De acordo com a Exposição de Motivos: (i) o objetivo da proposta é o de reforçar

dotações orçamentárias dos órgãos envolvidos (item 1 do Anexo à EM); (ii) os recursos necessários à abertura

do crédito serão obtidos por meio de superávit fmanceiro apurado no exercício financeiro anterior, excesso de

arrecadação, bem como de anulação parcial de dotações orçamentárias (item 12 da EM); e (iii) a proposta não

afetará a meta de resultado primário para o presente exercício (item 13 da EM).



3. No âmbito deste Ministério, a Secretaria de Orçamento Federal - SOF se manifestou

favoravelmente ao prosseguimento da proposta.

4. Quanto ao conteúdo, esta Consultoria Jurídica não identificou qualquer óbice ou

risco de natureza jurídica capaz de interferir na efetivação dos objetivos da proposta. O Projeto de Decreto está

em conformidade com: (i) a competência constitucional da Presidenta da República para expedir decretos e

regulamentos para a fiel execução das leis (art. 84, IV, da Constituição Federal); (i i) as normas constitucionais

e infraconstitucionais que regulam a abertura de créditos suplementares (art. 167, V, da Constituição Federal,

arts. 40 a 46 da Lei nO 4.320/1964 e arts. 38, § 2°, e 40 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014 - Lei nO

12.919/2013); e (iii) as hipóteses de autorí'lação para a abertura de créditos suplementares previstas na Lei

Orçamentária Anual em vigor (art. 4°, cuput, incisos I, alíneas "a", "c" e "e", II e V, alínea "a", e § 10, da Lei

nO 12.952/2014).

5. Em relação aos aspectos formais, o Projeto de Decreto está em conformidade com

as normas que regulam a elaboração de atos normativos no âmbito da administração pública federal (Lei

Complementar nO 95/1998 e Decreto nO 4.176/2002).

6. Do exposto, opina-se pela ausência de óbices ou riscos de natureza jurídica capazes

de interferir na efetivação dos objetivos do Projeto de Decreto. Pelo encaminhamento à Assessoria Técnica e

Administrativa do Gabinete da Ministra de Estado -ASTEC/GM.

À consideração superior.

BRASíLIA, 13 DE OUTUBRO DE 2014.

PAULO FERNANDO FEIJÓ TORRES JúNIOR

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÓMICOS E

INTERNACIONAIS

ADVOGADO DA UNIÃo

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Únicó de Protocolo (NUP) 03500001568201417 e da chave de acesso

22560e78



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

Consultoria Jurídica JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO Orçamento

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS Jurídica, ECONOMICOS E

INTERNACIONAIS Esplanada dos Ministérios - Bloco: K- 8" ANDAR· SAI.A843· CEP: 70040-906· Brasili•• DF

DESPACHO DO CONSULTOR JURÍDICO/MP

NUP: 03500.001568/2014-17

INTERESSADOS: MINISTÉRJOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, DA SAÚDE, DO TRABALHO E

EMPREGO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E COMBATE A

fOME.

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DOS

INTERESSADOS.

Aprovo o PARECER n. 1298 - 6.3/2014IPFF/CGJOE/CONJUR-MP/AGU.

BRASÍLIA, 13 DE OUTUBRO DE 2014.

WALTEP'3AERE DE ARAUJO FILHO

CONSULTOR JURíDICO

Atenção, a consulta AO Processo Eletrônico ESTA DISPONívEL los

http://sapiens.agu.gov.br Mediante o Fornecimento fazer Nummer Único de Protocolo (NUP)

03500001568201417 e da chave de Acesso 22560e78

Documento assinado eletronicamente por WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO, de acordo com os
nonnativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código



439421 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br, ap6s cadastro e validação do acesso. Informações

adicionais: Signatário (a): WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO. Data e Hora: 14-10-2014 19:20. Número

de Série: 2150341798641688053. Emissor: AC CAIXAPF v2.

Assinado eletronicamente por: Diles Maria Luvison Kuhn



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei n2 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Unidade: 36212 - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Fonte 80: Recursos Próprios Financeiros R$ 1,00

(G) Saldo =(C) - (D) - (E) ,. (F)

(D) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

CF) Outras modificações orçamentárias efetivadas
589.964

14.697.442L__1.8_2_9.3_6~4
O
O
O
O

1.239.400
O
O

1.239.400
O

1.829.364

EXCESSO /
FRUSTRAÇÃO
(C) =(B) - (A)

2014
LEI IREESTIMATIVA
(A) (B)

12.868.078 14.697.442

12.868.0781Total

NATUREZA

13250000 Remuneração de Depósitos
Bancários



ÓRGÃO: 33000 • Mlnistlrlo da Previdência Sodal
UNIDADE: 33101 - Mini5tbio da Previdlncla Social

852.899

3.683.097

VALOR

SMlnistirio da Prevldf

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

deG

Previdência Soda'

P;

PROGRAMÁTICA

2114

2061

FUNCIONAL

----
ATMDADES

09122 ~061 2015 Funcionamento do Conselbo de Recursos da Previdência Social 1.500.000

09 122 1061 20150001 Funcionamento do Conselho de ReculSOs da Previdência Social· Nacional 1.500.000

S 3 2 90 O 151 I.SOO.OOO

09272 0612274 Assisthcia Ticnica aos Regimes Próprios de Previdência 2.183.097

09272 061 22740001 Assistência Técnica 80S Regimes Próprios de Previdência - Nacional 2.183.097

S 3 2 90 O 148 390.445

S 4 2 90 O 148 1.792.652

2114 PrOl!rama de Geltlo e Manutençllo do Mlnistirio da Prevldfncia Soci.1 852.899

ATIVIDADES

09122 ~1I42000 f\.dmiDislra~lloda Unidade 852.899

09122 11114 2000 0001 ~dministraçllo da Unidade - Nacional 85U99

S 4 2 90 O 300 852.899

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIOADE 4.535.996
TOTAL-GERAL

-.
4535.996

ÓRGAO: 33000 • Minlstirio da Previdl':ncia Social
UNIDADE: 3320J - Instituto Nacional do Seguro Social

Crédito Suplementar
_ Recurso de Todas as Fontes RS J,00

~~ VALOR
º-l~~~_

94.144.000

PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORIPRODUTO

Previdêncill Social

PROGRAMÁTICA

2061

FUNCIONAL

----
ATIVIDADES

09126 0612292 Serviço de )'roeeSS8D1ento de Dados de Beneficios Previdenciârios 65.644.000

09126 061 22920001 ~ervjço de Processamento de Dados de Beneficios Previdenciários· Nacional 65.644.000

S 3 2 90 O 151 7.500.000

S 3 2 90 O 650 58.144.000



09183 ~061 2564 GestAo de Cadutros paT1l a Previdinrl8 Social 28.500.000

09183 ~061 2564 0001 Gestilo de Cadastros para a Previd!ncía Social - Naciolllll 28.500.000

S 3 2 90 O 151 9.500.000

S 3 2 90 O 650 19.000.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 94.144.000
TOTAL-GERAL 94.144.000

ÓRGAO: 36000 - Minist~rio da Saúde
UNIDADE: 36201 - FundaçAo Oswaldo Cruz

ANEXO I Cr~dito Suplementar

O

o
O

O

O

O

O

O

O

O

• ""___---'I""."""a:.. .. ~_ra""'.II"" uv....E.I'....a:..I' ."""""""'1 _ .."'u, ..v u'" IV.....~.~ ..·V&......~._ Ao _ ...

~ G R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAIAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR
F D

P
D U E

2015 Apufeicoamento do Sistema Unieu de Saúde (SUS) 35.983.009
ATIVIDADES

10573 01520AQ ~anutenfAode Coleçtles Biológicas da Clincia e da Saúde no Brasil 47.00l

10573 7015 20AQ 0001 ~anutençao de Coleçllcs BiológicllS da Ciência e da Saúde no BrIlSil - Nacional 47.0Oi

l) 3 2 90 6 151 47.001

10 ]31 'OlS20Q4 Opcraçlo do Canal Saúde 608.001

10131 701520Q4oo01 Operação do Canal Saúde - Nacional 60S.00

S 3 2 90 6 151 60S.OO

10 391 ~01520Q7 l"Ianutençlo do Patrim6nio Histórico e Cultural de Cim( 'a c da Saúde na .. 500.00
fiocruz

10391 ~015 2OQ70001 ~anulençllo do Patrimônio Histórico e Cultural de Ciência c da Saúde na 500.00
Fiocruz • Nacional

S 3 2 90 6 151 500.00

101211 Ol520YD IEducaçllo e Formaçllo em Saúde 3.720.00

10128 015 20YD 0001 Educaçllo e Formaçào em Saúde - Nacional 3.720.00

S 3 2 90 6 151 3.720.00

lO 305 ~OIS 20YE: munobiológicos e Insumos para Prennç:lo r Controle de Doenças S.OOO.OV

lO 305 70\520YEOOOI munobio/6gicos c Insumos para Prevençllo c Controle de Doenças - Nacional 5.000.00

S 3 I 90 O 650 5.000.00

10303 !!.01520YS lManulrnçAo e funcionamento do Programa FlIrmAcia Popular do Brasi 10AOO.OV
lPelo Sistema d. Co-pagamento

IOJ03 ~O)5 20YS 0001 ~anutençllo e Funcionamenlo do Programa Farmácia Popular do Brasil pelo 10.400.0C
~istema de Co-pagomento - Nacional

S 3 2 90 O 650 S.800.0e

S 3 2 90 O 680 1.600.0C



10303 20156516 AptrfeiçOllmento e AvaliaçAo dos Serviços de Hemoterapia e Hematologia 7.900.426

10303 ?015 65160001 Aperfeiçoamento e AvaliaçllD dos Serviços de Hernolciapia e Hematologia 7.900.426
~acional

S 3 2 90 6 151 7.900.426

10571 ~0IS830S ~tençllo de Referincia e Pesquisa Cllnica em Patologias de Alta 5.884.371
~omplellidade da Mulher, da Criança e do Adolescente e em Doença!
nfccciosas

10571 ~015 83050001 ~tençllo de Referblcia e Pesquisa CHnica em Patologias de Alta Complexidade 5.884.371
~Mulher, da Criança e do Adolescente e em Doenças Infecciosas - Nacional

S 3 2 90 6 151 5.884.371

lO 571 ~01583]5 Pesquisa e Desenvolvimento Tecllológlco em Saúde 1.273.212

10571 ~015 83150001 Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em Saúde - Nacional 1.273.212

S 3 2 90 6 151 1273.212

1030S '0158327 Serviço Laboratorial de Referência pau o Conlrole dc Doenças 70.000

10305 0015 83270001 Serviço Laboralorial de Refertncia para o Controle de Doenças· Nacional 70.000

S 3 2 90 6 151 70.000

PROJETOS

10573 2015147V ~onstruçAodo Centro de Documentllçlo e História da Saúde 580.000

lO 573 'OIS 147V 0033 ~onstruçllo do Centro de DncumentaçllD e História da Saúde· No Estado do Rio 580.000
~eJaneiro

S 3 2 90 6 151 580.000

5.160.629

19.540.450

Programa de Gestllo e Manulençllo do Ministério da Saúdc

Desenvolvimento PTodutivo

2115

2655--..,..,
ATIVmADES

10S72 ~655 20KI nstalaçAo de Novas Pia laformas para o Dennvolvimento Tecnológico em 2.651.250
:saúde

2.651.25010572 055 20KI 0001 nslalaçao de Novas "Ial~formas pllla o Desenvolvimento Tecnológico em
~aúde • Nacional

S 3 2 90 6 151 2.651.250

10303 '0552522 Produçilo de Fllrmacos, Medicamentos e Fitoterãpicos 11.880.000

10303 0055 2522 000 I Produção de Fárrnacos, Medicamentos e Fitoterápicos - Nacional 11880000

S 3 2 90 6 151 11880.000

PROJETOS

10572 ~05513DT Construção da Nova Unidade Adminislrativa da Fiocruz 855.000

10572 ~055 13DT 0033 onslruçllo da Nova Unidade Administroliva da Fiocru7. • No Estado do Rio d( 855.000
anciro

S 3 2 90 6 151 855.000

lO 571 ~055 7674 Modernizaçllo dr Unidades de Saúde da Fu ndação Oswaldo Cruz 4.154.200

10571 ~055 76740001 Modernizaçllo de Unidades de Saúde da Fundação Oswaldo Cruz - Nacional 4.154.200

S 3 2 90 6 151 4.154.200

-- --



ATIVIDADES

10122 111152000 ~dministrllçAo da Unidade: 5.160.62')

10122 ~115 2000 0033 ~dministraçao da Unidade - No Estado do Rio de Janeiro 5.160.629

S 3 2 90 6 151 5.160629

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 60.684.088
TOTAL-GERAL 60.684.088

ORGÃO: J6000 - Mlnistfrio da Saúde
UNIDADE: 36211 • Fundaçlo Nacional de Saúde

4.265.000

VALORPROGRAMAlAÇÁOILOCALIZADORlPRODUTO

Sanumento Básie:o

PROGRAMÁTICA

2068

FUNCIONAL

-_........
ATIVIDADES

10512 206820AG Apoio AGe:$tlo dos Sistem.s de Saneamento BAsic:o elll Municlplos de aU 4.265.000
:10.000 H.blllmtn

10512 12068 20A0 0001 Apoio à Oestlo dos Sistemas de Saneamento Básico em Municlpios de at~ 4.265.000
~O.OOO Habitantes· Nacional

S 3 2 90 O 151 4.265.000

2115 J>r~r.llla de Gntlo e ManutençAo do Ministfrio da Saúde: 6.910.000
ATIVIDADES

10122 ~1IS2000 ~dministraçloda Unidade: 6.')10.000

10122 ~1I5 2000 00(;1 iAdministraçao da Unidade - Nacional 6.910.000

S 3 2 90 6 151 6.910.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 11.175.000
TOTAL-GERAL 11.175.000

ÓRGÃO: 36000 • Ministério da Saúde:
UNIDADE: 36212 -Agência Nadonal de: Vigilincia SanilMia

FUNCIONAL

10304

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

erfeicoamento do Siste:ma Único de Saúde (SUS
ATIVIDADES

igililncia SanitAria e:m Porlos, Ae:roportos, I'ronle:lro$ e: Recinto'

VALOR

1.900.000

600.000



600.000

600.000

IJOO.OOO

1.300000

5.53UOO

1.300.000

f'\lfaadegados
la 304 015 61380001 ~igillinciaSanitária em Portos. Aeroportos. FronteilllS e Recintos Alfandegado

Nacional
S 3 2 90 6 174

10304 20158719 Ó:glulacia SanlUlria de Produtos. Serviços e Ambientes, Tecidos, C~lulas c

12015 87190001
rglos Humanos

10304 ~~ia Sanitária de Produtos. Serviços e Ambientes, Tecidos, Células e
s Hwnanos - Nacional

S 3 2 90 6 174
-

2115 Proel'llma de GotAo e Manlltcndo do Ministfrio da Saúde 5.53UOO

ATIVIDADES

10122 ~lJ52000 Administraçllo da Unidade 5.539.400

10122 ~1I5 20000001 f'\dministmção da Unidade· Nacional 5.539.400

S 3 2 90 6 174 4.300.000

S 3 2 90 6 280 1.239.400

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 7.439.400
TOTAL·GERAL 7.439.400

ÓRGÃO: 36000 - Ministfrio da Saúde
UNIDADE: 36213 • Ag.ncla Nacional de Saúde Suplcmentu

ANEXO 1 Crldito Suplementar
••"'__""".""á'" _ ............................ _ ..................~Iy.&i., .... ...,.._ ,ou 1,.11...... ..,q.......·v.u",,, .-... .. , .....,

FUNCIONAL PROGRAMÁnCA PROGRAMNAÇAo/LOCALIZADORlPRODUTO VALOR

2015 Aperfeiçoamento do Sistema Uniro de Saúdc (SUS\ '1.400.000
ATIVIDADES

10125 0154339 Qualificaçllo da Regulaçlo e Fiscalizaçllo da Sa úde Suplementar 2.500.000

10125 ~0I5 4339000\ Qualificaçllo da Regulaçllo e Fisca\izaçllo da Saúde Suplemenlar • Nacional 2.S00.000

S J 2 90 O 174 300000

S 3 2 90 O 374 2.200.000

10 131 120154641 Pub1i~ldatl~ de Utilidade Públi~a 350.000

la 131 ~015 46410001 Publicidade de Util idade Pública - Nacional 350.000

S 3 2 90 O 374 350.000

10126 ~015 8727 Sistema de InformaçAo para Saúde Suplementar 6.550.000

10126 ~015 87270001 ~istema de Infonnaçao para Saúde Suplementar - Nacional 6.550.000

S 4 2 90 O 174 6.550.000

211S PrOl!rllma de Gestllo e Manutencll.o do Ministério da Saúde
ATIVIDADES

~ 11.930.000



10122 ~Jl5 2000 Admlnlstraçllo da Unidade 8.930.000

10122 ~115 20000001 A.dministraçllo da Unidade - Nacional 8.930.000

S 3 2 90 O 174 1.000.000

S 3 2 90 O 250 780.000

S 3 2 90 O 374 7.150.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 18.3)0.000
TOTAL-GERAL 18.330.000

<>RGÃO: 36000 - Miolstfrio da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nadonal de Saúde

ANEXai Cridito Suplementar

O

.. ....__ ............ __ ........ __........._ ~ ..... _~......... •••"c_ ..... , ...."".....'" _.........._-"" -~ .................. - ~~

E G
R

M I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA. PROGRAMAlAÇAOILOCALlZADORJPRODUTO S N O T VALOR
F O P D

U E
O?06 Operat~ Especiais: Serviço da Divida Externa (Juros e AmortizatOesl 1.400.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28844 09060284 Amortlzaçlo e Encargos de Flnanelamento da DIvida ContJ'lltual E:.terna 1.400.000

28844 0906 0284 000I Amortizaçllo e Encargos de Financiamento da Divida Contrlllual Externa 1.400.000
Nacional

S 2 O 90 O 329 1.400.000

2015 A~rreitoamento do Sistema Unlto de SlÚde ISUSl 534.439.748

~OIS 2016

ATIVIDADES

JO J22 .uneionamrnlo do Conselho Nadona' de Saúde 700.001

10122 ~Oi5 20160001 Funcionamento do Conselho Nacional de Saúde - Nacional 700.001

S 3 2 90 6 151 700.001

10303 ~01S20AE Promoçllo da Assistineia Farmac@ut1clI e Insumos Estratfgicos na AtençA( 37.220.001

~015 20AE 0001
Iollsica em Saúde

10303 Promoção da Assistência Fannacêulica e Insumos Estratégicos na Atenção 37.220.001
lBásica em Saúde· Nacional

S 3 I 90 6 153 37.220.00

lO 303 ~OIS20A] V\uxllio-RubilitaçDo Psicossocial aos Egressos de Longas Internaçlle~ 2.600.00

~015 20A! 0001
Psiquiátricas no Sistema Único dc Saúde (De Volta Pra Casa)

10303 ~u)(lIio.Reabilitaçao Psicossocial aos Egressos de Longas Internações 2.600.00
Psiquiátricas no Sistema Único de Saúde (De Volta Pra Casa) - Nacional

S 3 J 90 6 I SI 2.600.00

10302 ~OlS 20GS V\tençAo à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Presbdos pelo! 30.000.00
lospitais Univenltll.rios

lO 302 ~OIS 20080001 ~tenção à Saúde nos ServiÇOS Ambulatoriais e Hospitalares Prestados pelo 30.000.00
~ospilais Universitários· Nacional

S 3 2 90 6 151 30.000.00



20.000.000

4.011.268

4,011.268

4.011.268

28.200.000

28.200,000

4,500,000

23,700.000

10.JI9.000

10.119.000

10.1 19.000

').288.620

9.288.620

9.288,620

4.988.000

4.988.000

4.988,000

20.000.000

3.200.000

')0.000.000

90.000.000

3.200,000

103.350.900

124.500.000

3.200.000

124.500.000

20.000.000

124.500.000

90.000.000

112.184.900
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151

151

151

151
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151
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6

6
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6
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4

3

3

4

3

3

3

3
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s

S

s

s

s

s

S

s

s

peracionaliufio do Sistema NadoDa' de Transplanres

racionaJizaçllo do Sistema Nacional de Transplantes - Nacional

ish:mas de Ttenologla de Informllflo e ComunlcJlÇJlo para a Saúde (e
aude)
istemas de Tecnologia de Infonnaçllo e Comunicaçllo para a Saúde (e-Saude)
'acionai

Is'ema National de Vigillnda elll Slllide

istema Nacional de Vigilância em Saúde - Nacional

anu.ençJlo e Funclunamento do Programa Farmlleia Popular do Br.si
do Sistema de Gr"uidade
anutençao c Funcionamento do Programa Farmácia Popular do Brasil Pelo

islema de Graluidade - Nacional

poio Financeiro para Aquislçlo c: Distribuiçllo de Medicamentos
omponent~Especiall2.lldo da Assistlncia Farmacêutica
poio Financeiro para Aquisiçao e Distribuição de Medicamentos
omponcnte Especializado da Assistêncin Farmactutica - Nacional

ducaçlo e Formaçlo em Saúde

:ducação e Formaçllo em Saúde - NlICional

esenvolvimenlo lDslitucional da Gesflo Orçamenlllria, Financeira
onlllbil do Fundo Nacional de Saúde e dos "'undos ESladuais e Municipai
~ Saúde

senvolvimenlo Instilucional da Geslão Orçamentária, Finnnceiro e Contábil
o Fundo Nacional de Snúde e dos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde
acionai

tendimenlo II População rom Meditllrncntos para Tratamento do'"
'orladons de HIV/AIDS e oulras Doenças Sexualmente Transmisslveis
lendimento à PopulnçAo com Medicamentos para Tratamento dos Portadores,

e HIV/AIDS e oUlras Doenças Sexualmente Transmissíveis· Nacional

mUDobiológicos e IDsumos para Prevençlo e Controle de DotDfllJ

munobiol6gicos e Insumos para Prevençílo e Controle de Doenças - Nacional

mplemenllltlo de Pollflcas de Atençlo li Saúde

mplemenraçllo de Políticas de Atençllo fi SBÚde • Nacional

01520VE

OIS 20YEOOOI

OIS 20SP

015 20SP 0001

01520VO

OIS 20YDOOOI

0lS20VI

OIS 20Yl0001

015 2B52 0001

0lS20YJ

OIS 20YJ 0001

OIS 20YR 0001

01520YNoooI

015 43700001

015 47050001

lO 128

10128

10302

10302

10126

10305

10 305

10121

10126

10305

10305

10301

10301

10303

10303

10303

10121

10303

10303

10303



s
I

3 I I I 90 I 6 I 151 I 103350.900
10303 12015 47050013 /Apoio Financeiro para AquisiçJo e DistribuiçllO de Medkamentos d~ 460.000

omponcnte Especialiudo da Assistência Farmacêutica • No Estado
azonas

I
S 3

I
I

I
31 , 6 I 151

I 460.000
10303 /2015 47050014 /Aooio Financeiro para Aquisiçao e Distribuiçllo de Medicamentos 16.000

Especializado da Assistência Farmacturica - No Estado

S 3 I 1

I
31 I 6

I
151

I
16.000

10303 12015 47050015 /Apoio Financeiro para Aquisiçlo c Distribuiçilo de Medicamentos d 677.000
omponcnte Especializado da Assistência Farmacêulica - No Estado do Parâ

S 3

!
I I 31 I 6

I
151 I 677.000

10303 12015 47050021 /Apoio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuição de Medicamentos 2.035.000
omponenle Especialiudo da Assistência Farmacêutica • No Estado
aranhllo

/Apoio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuição de Medicamentos dj

S

I
3 , I

I
31 I 6

I
151 I 2.035.000

10303 12015 4705 0042
4.300.000

'omponente Especializado da Assislfncia Farmacêutica - No Estado de Sant:
alluina

S 3 1 31 6 151

!
4.300.000

10303 12015 4705 0052 1A,oi. F;........ .... """;,;'" • Do."';.,. d, M<d;......M 1 1.346.000
omponenle Especializado da Assistencia Farmacêutica - No Estado de Goiés

S 3 I 31 6 151 I 1.346.000
10302 I2C1I56217 ~trnçlO A Saúde nos SUVi~05 Ambulatoriais r Hospltalan!l do ~linisttri 5.000.000

a Saúde
10302 12015 6217 6506 tençao à SBÚde nos ServiÇOS Ambulatoriais e Hospitalares do Ministério d I t 2.500.000

aúde - No Municlpio do Rio de Janeiro - RJ (Hospital Geral dos Servidores)
S .\ 2 90 6

I
151 I 2.500.0':0

10302 12015 62176507 iAtençao li Saúde nos Sel\'iços Ambulatoriais e Hospitalares do Ministério d 82.540
aúde • No Município do Rio de Janeiro - RI (Hospital Geral de Bonsucesso)

S 4 2 90 6 151 I 82.540
10302 12015 62176508 iAlençllo à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospilalares do Ministério d 23.460

aMe. No Municlpio do Rio de Janeiro· RI (Hospital Geral de Jacarepaguã)

S 4 2 90 6 151 , 23.460
10302 /20/5 62176509 /Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares do Ministério d 1644.000

aúde - No Município do Rio de Janeiro· RI (Hospital Geral de Ipanema)

S 4 2 90 6 151

I 1.644.000
10302 12015 6217 6510 /Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares do Ministério d 750.000

aúdc • No Municlpio do Rio de Janeiro· RJ (Hospilal Geral do Andarai)
S 4 2 90 6 151 750.000

10362 bOI58535 ~strutunçllode Unidades de Atençllo Especializada em Saúde 30.000.000
10302 OIS 85350001 'strulumção de Unidades de Atençllo Especializada em Saúde - Nacional 30.000.000

S 3 2 90 6 151 5.000.000

S 4 2 90 6 151 25.000.000



13.200.000frio da SadeGP211

lO 301 1)0158573 IExplnsllo e Consolidaçlo da Estratlgia de Saúde da Falllma 15.997.'166

10301 ?015 8513 000 I Expansllo e Consolidaçllo da Es\nllégia de Saúde da Família· Nacional 15.991.960

S 3 I 41 6 151 4.997.960

S 4 I 31 O 148 1.000.000

S 4 I 90 O 148 10.000.000

10302 ~015 8758 ~perfeiçoamento, Avaliaçlo e Desenvolvimento de Aç6cs e Serviço 5.500.000

~015 81580033
~pecialiZlldosem Oneologia - INCA

10302 ~pc:rfeiçoamento. Avaliaçllo e Desenvolvimento de Açiles e Serviços 5.500.000
J::spccializados em Oncologia • INCA - No Estado do Rio de Janeiro

S 4 2 90 6 151 5.500.000

PROJETOS

10122 ~015 7666 nnstlmento para a Qualificaçlo da Attnçlo AS..:ide e Gesllla do SUS 930.000

10122 ~015 16660001 nvestimento para a Qualilicaçllo da Atençllo à Saúde c Gestllo do SUS 930.000
Nacional

S 3 2 30 6 151 930.000

2065 Proteclo e Promodo dos Direitos dos Povos Indll!:enlU 100.000.000

ATIVIDADES

10423 ~06520YP Promoçlo, Proteçlo Ir Rccuperaçllo da Saúde Jndlgena 100.000.000

10423 '065 20YP 0001 Promoçllo, Proteçllo e Recuperaçllo da Saúde Indlgena - Nacional 100.000.000

S 3 2 50 6 151 35.063.291

S 3 2 90 6 1SI 64.936.103

2115 Pr rama de Gestlo e Manu'en lo do Minis'frio da Saúde 13.200.000
ATIVIDADES

10122 n52000 dmlnistraçllo da Unidade 13.200.000

10122 115 2000 0001 dminislraçâo da Unidade· Nacional 13.200.000

S 3 2 90 6 151 13.200.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 649.039.748
TOTAL-GERAL 649.039.748

ORGAO: 38000 • Ministêrio do Trabalho e Empngo
UNIDADE: 38101 ·l\1inislério do Trabalho t Emprego

2071 Trabalho, ~mprego e Renda 50.000

VALOR

Crédilo Suplementar
Reeursu de Todas as Fontes RS 1,00

PROGRAMAlAÇÃO/LOCALlZADORJPRODUTO

ANEXO I
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTA

FUNCIONAL



11128 ~071 20YV ptmoeratizaçllo das Rclaçllts de Tf1Ibalho 50.000

II 128 ~071 20YV 0001 Pcmocratização das Relaçlle:s de Trabalho - Nacional 50.000

F 4 2 90 O 174 50.000

2127 PrOl!:rarna de Gtstlo c Manutcntllo do Ministfrio do Trabalho c Ernpree,o 4.119.000
ATIVIDADES

11122 21172000 f\dmin;straçllo da Unidade 4.000.000

I1 l22 127 2000 000 I ~dministnlção da Unidade· Nacional 4.000.000

F 4 2 90 O 100 1.500.000

F 4 2 90 O 174 2.500.000

11661 1272374 lFomento ao Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Empresas de MMi~ 119.000
Porte

11661 ~127 23740001 fomento ao Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Empresas de Médio Pone 119.000
~acional

F 3 2 90 O 114 119.000

TOTAL - FISCAL 4.169.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.169.000

ÔRGAO: 38000 - Ministério do Trabalho e Emprego
UNIDADE: 38201 • Fundaçlo Jorge Duprat Figueiredo de Sq:ura~ae Medicina do Trabalho

ANEXO I Crédilo Suplementar
...' __ .'-I"'I".~ _Lo . olJV"It,._".._&.", ~'-I. ~&:.tl".a:...,,,.,, ......,

fUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlAÇÃO/LOCALIZAOORlPRODUTO VAlOR

2127 PrOl!rama d~ Gestlo e Manuttndo do Ministério do Trabalho c Emprte,o 760.000
ATIVIDADES

11 122 ~127 2000· f\dministraçllO da Unidade 760.000

11122 ~127 20000001 ~dminislração da Unidade· Nacional 760.000

F 3 2 90 O 100 760.000

TOTAL - FISCAL 760.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 760.000

ÔnGÃO: 38000 - Ministério do Trabalho e Emprego
UNIDADE: 38961 - Fundo de Amparo ao Trabalhador

ANEXO I
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTA

FUNClONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAIAÇÃO/LOCALIZADORlPRODtITO VALOR



5.677.278."". .... u .....v, .......IUI~~" .~""U•

ATIVIDADES

11333 ~071 20.rr ~anu1ençAo, Modernlzaçilo e Ampliaçllo da Rede de Atendimento do 1.343.9....
Programa du Scguro-DeKmprcgo DU Âmbito do Sistf:ma Nacional de
!Emprego - Sine

11333 071 20rr 0001 ~anutençllo. Modemizaçao e Ampliaçllo da Rede de Atendimento do Progranu 1.343.944
~o Seguro-Desemprego no Âmbito do Sistema Nacional de Emprego - Sine
"'acionai

S 3 2 30 O 176 1.343.944

11333 2071 ZOZI !Qualilicaçlo Social e Profissional de Trabalhadores 333.334

11333 '071 20ZI0001 RuaJificaÇllo Social e Profissional de Trabalhadon:s • Nacional 333.334

S 4 2 90 O 100 333.334

11332 '0712553 dentlficaçlo da Populaçlo pur meio da Caneira de Trabalho e Prevideneil 4.000.000
Social - CTPS

11332 7011 25530001 denlificaçllo da PopulaçAo por meio da Carteim de Trabalho e Previdência 4.000.000
Social - CTPS - Nacional

S 4 2 90 O 180 4.000.000

2127 Proerama de Gesllo e Mlmutenelo do Minlstfrio do Trabalho e Emortllo 3.000.000
ATIVIDADES

11 122 '12748)5 Funcionamento das Unidades Descc:otrallzadas 3.000.000

11122 7127 48150001 uneionamento das Unidades Descentralizadas· Nacional 3.000.000

S 4 2 90 O 116 3.000.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL SEGURIDADE 8.677.'278
TOTAL-GERAL 8.677.218.--

ÓRGÃo: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42101 - Ministério da Cultura

ANEXO I Crédito Suplementar
~ __~ ~__ ••••• __ ........ -.. _"'4 __•• _ ..... "" .........~ .......... _ ........

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO VALOR

2027 Cultura: Preservaeilo, Promodo e Aeesso 3.465.886
ATIVIDADES

13392 202720ZF romoç4o e I-'omentu ACultura Brasileira 465.886

13392 7027 20ZF 000 I Promoção e Fomento à Cultura Brasileira - Nacional 465.886

F 3 2 90 O 100 465.886

PROJETOS

13392 ~027 )4U2 mplanlaçAo, 'nslalaçAo e Modernizaçllo de Espaços e Equipamentos 3.000.000
Icullurais



3.000.000
13 392 r127

14U2oool mpld_ ...,,-,MOO~_d, .."""" Eq',.....'''.' ""~Ur.l~iSLL_Ll
aCIOnai

F 4 2 90 I O I 100 I 3.000.000

TOTAL-FISCAL ~ 3.465.l1116
TOTAL-SEGURIDADE --..-. -- ----- I O
TOTAL. GERAL I 3.465.886

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 4no) - Fundaçllo Casa de Rui Barbosa

ANEXO I Crédito Suplementar
...--_.............. _.... ...cw._~a_ ,~_ .......... ~... ':"Ol' ara ,...'" _......~ ..... _OI' _... ~ •• ~......
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇAOfLOCAUZADORJPRODUTO S N O T VALOR

F D
P O

U E
2027 Cultura: Prrsenado, Promotlo e Acesso 94.000

ATIVIDADES

13392 02720ZM Produçllo e Difuslo de Coahuimento na Area Cultural 94.000

13392 027 20ZM 0001 Produçlo e Difuslo de Conhecimento na Área Cultural - Nacional 94.000

F S 2 90 O 100 94.000

TOTAL - FISCAL 94.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 94.000

4.000.000

VALOR

. 'é, 'G

PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORIPRODUTO

2]07

FUNCIONAL

--~. . '''1:'--''--- ______ Manut(n~llo do Ministério dll Cultura
ATIVJI)ADES

13 122 ~107 2000 Administração da Unidlldc 4.000,000

13122 ~107 20000001 Administração da Unidade - Nacional 4.000.000

F 3 2 90 O 100 4.000.000

TOTAL - FISCAL 4.000.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.000.000

ÓRGÃO: 5] 000 - Ministério do Esporte
UNIDADE: SUO] - Ministério do Esporte



7.s:U.235

VALOR

EE

PROGRAMAlAÇÃO/LOCALIZADORlPRODlITO

G

PROGRAMÁTICA

2035

FUNCIONAL

- - -"1"'- ......... - -- -- ~-~ ltll\ll ....U ..

ATIVIDADES

27812 ;Z0352OJP Desenvolvimento de Atlvidadn c: Apolo a Projdos de Esporte, Educa~lo 3.731.235

rz03S 20JP 0001
Lucr , InchadO Soeial c Legado Social

27812 Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos de Esporte, Educaç40. Lau: 3.731.235
Inclus40 Social e Legado Social· Nacional

F 3 2 30 O 118 1.831.235

F 3 2 40 O 118 1.900.000

27811 ~OJ5211Z mplemenlllçllo e Desenvolvimento da Polltita Nacional de Controle de 3.600.000

;203521IZ0001
~opagem

3.600.00027811 mplementaçio e Desenvolvimento da Polllica Nacional de Controle de
popagem - Nacional

F 4 2 90 O 100 3.600.000

PROJETOS

278]] 12035126V Melhoria nas Condiç~s de Srgunnça dos Estidlos e Garantia dos Direito! 200.000

~03S 126V 0001
do Torcedor

27811 Melhoria nas Condiçlles de Segurança dos Estádios e Garantia dos Direitos d< 200.000
orcedor - Nacional

F 4 2 90 O 118 200.000

2]23 Proerama de GestAo e Mllnutentlo do Minislhio do Esporte 2.000.000
ATIVIDADr.s I27122 d23 2000 Administraçlo da Unidade 2.000000

27122 ?123 20000001 io\dministraçllo da U..idade - Nacional

1

2.000.000

F 3 2 90 O 100 2.000.000

TOTAL - FISCAL 9.531.235
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 9.531.235

úRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
UNIDADE: 55101 • Ministério do Desenvolvimento Social e Combllte A .·ome

PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORlJ>RODUTO.PROGRAMÁTlCA
I

2019 I lili'G- . Recllr d' CréditoSuplcmentar
..........m. S N~~ .f"'•• uFo",oRHOO

F p O I .O D U r ~LOR
E

1.100.000

FUNCIONAL

ATIVIDADES

08126 ~019 64J4 Sistema Nacional para Identificaçllo e SeleçAo de Público-Alvo pllra os 1.100.000
Programas Sociais do Governo Federal- Cadastro Único



R126 rOI' "14 0001 fSistema Nacional para IdenlificaçBo e SeleçAo de Públíco-Alvo para os /.100.000
Programas Sociais do Governo Federal· Cadastro Único. Nacional

/.100.000S 4 2 90 O 151

2037 Forbl«imento do Sistema Unleo de AsslstêDeia Social (SlJAS\ 1.500.000

ATIVIDADES

08244 0378893 ~poio 11 OrganIuçlo. à Geltlo e li Vigilincia SOtial no Territ6rio, no 1.500.000
~mbito do Sistema Único dI' Assistineia Soclal- SUAS

1.500.00008244 037 88930001 ~io à 9rganizaçllo. à Gestão e à Vigilância Social no Território, no âmbito do
~istema Unico de Assistência Social - SUAS· Nacional

1.500.000S 4 2 90 O 151

2069 5el!uranca Alimentar t Nutricional 129.989.265

ATIVIDADES

08244 206920GD Fomento 11 Produflo e li Estruturaflo Produtiva dos Povos Indlgenlls ~.OOO

Povos e Comllnidades Tndiclonllis e Agricultores Familiares
08244 2069 20GD 000 I ~omento l\ Produção e à Estruturaçao Produtiva dos Povos Indlgenas. Povos e 500.000

"'omunidades Tradicionais e AgricultOl"CS Familiares - Nacional
S J 2 90 O 151 500.000

08306 20698624 i\poio li Implantaçlo e GestAo do Sistt'mll Nacional de Segurança 2.000.006
AlImentar e Nutrlclonal- SISAN

2.000.00008306 2069 86240001 Apoio à Jmplantaçlo e GestAo do Sistema Nacional de Segurança Alimentar c
Nutricional - SISAN • Nacional .

2.000.000S J 2 90 O 151

08244 20698929 mplanta~oe Qualifieaçlo de Equipamentos e Serviços Públicos de Apoio 4.300.000

~069 8929 000 I
11 ProdllÇlo, AbastecImento e Consumo de Alimentos

4.300.00008244 mplanlllÇão e Qualificaçilo de Equipamentos e Serviços Públicos de Apoio a
rrOOuçllO, Abastecimento e Consumo de Alimentos· Nacional

4.300.000S 4 2 90 O 151

08 Sl1 120698948 f\.tesso ~ Água para Consumo Humano e Proc ...çlo de Alimt'nlos na Zona . 123.189.265
~urlll ,

08 SII ~069 89480001 ~ccsso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos na Zona Rura 123.189.265
Nacional

S 3 J 30 O 151 72.765.100

S 3 3 SO O 151 SO.424.165

2122 Pr~r8ma dI' Gestllo e Manulençilo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate ia ~'omt' 1.0S0.000
ATIVIDADES

08122 ~122 2060 AdminiSlraçfto da Unidade
~-

700.000

08122 ~122 20000001 Administração da Unidade - Nacional 700.000

S 4 2 90 O 151 700.000

08212 ~122 20lY Promoçilo Inlernacional de Políticas e Açlles de Desenvolvímento Social e 350.000
t"'ombate ê Fome

08212 12122 20lY 0001 Promoç40 Inlernacional de PolUicas c AçOes de Descnvolvimento Social e 350.000
ombale à Fome - Nacional

S 3 2 90 O 151 350.000

'fOTAL- FISCAL O



TOTAL - SEGURID~DE I 133.639.265
TOTAL - GERAL 133.639.265

ORGAO: 55000· Ministlrio do Dncoyolvimento Social e Combate AFome
UNIDADE: 55901· Fundo Nacional de Asslsthcia Social

ANEXO I Crtdito Suplementar
..............._..._"_~.AJ.._,......,. _............... .~."' .._, tU U'II;, .uu•• _ilI .-V"Il"~ ._ ... ,_..

E G

\
ICIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODlITO S N VALOR

F D
2037 Fortaleclmcnto do Sistema Unico de Assistencia Social (SUAS) 5.750.000

ATIVIDADES

08244 ~0372B30 Estruturaçlo da Rede de Serviços de Proteçlo Social B'sica 2.000.000

08244 037 28300001 Estruturaçllo da Rede de Serviços de Proteção Social Bésica - Nacional 2.000.000

S 3 2 90 O 151 2.000.000

08244 0372831 Estruturaçlo d. Rede de Serviços de Proteçlo SocIal Especial 3.750.000

08244 ~037 2B31 0001 ~struluraçBo da Rede de Serviços de ProteçDo Social Especial - Nacional 3.750,000

S 3 2 30 O 151 3.750.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 5.750.000
TOTAL-GERAL 5.750.000

ÓRGÃO: 33000 - Ministtrlo da Prtvidineia Social
UNIDADE: 33101 - Ministtrlo da Previdência Sotial

ANEXO 11
FROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTm

FUNCIONAL T PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO

CrMito'Suplementar
Recurso de Todas as Fontes RS 1,00riT ~T: ~ gI ~ 1~, VALOR

1.833.097Previdencla Social2061----
ATIVIDADES

09271 ~06120HQ Suslentabilidade e Fomenlo aos Regimes Público e Geral da Previdência 933.097

12061 20HQ 0001
Social

09271 :suslenlabilidade e Fomento aos Regimes Püblico e Geral da Previdência Social 933.097
Nacional

S 3 2 90 O 151 933.097

09125 tz0612276 Audiloria nos Regimes Próprios dos Servidores I'úblicos 900.000

09125 ~06l 22760001 i\udiloria nos Regimes Próprios dos Servidores Püblicos - Nacional 900.000

S 3 2 90 O I SI 900.000

2114 Pr~rama de GfSl~o e Manulençllo do Ministtrio da Prevldrncia Social 1.850.000
ATIVIDADES



09122 ~1I4 2000 ~dmlnislraçllo da Unidade 1.850.000

09122 ~1I4 2000 0001 f.\dministraçllo da Unidade - Nacional 1.850.000

S 3 2 90 O 151 1.850.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 3.683.097
TOTAL-GERAL 3.683.097

ORGAO: 33000 • Minist~rio da Previdlnda Social
UNIDADE: 33201 - Instituto National do Seguro Social

17.000.000

VALORPROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORlPRODUTO

Previdlnela Social

PROGRAMÁTICA

2061

fUNCIONAL

ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO 'CANCELAMENTO

---
ATIVIDADES

09271 ~061 2591 ReconbetlmeDto de Direitos de Beneficios Previdendérlos 10.000.000

09271 ~061 2591 0001 ~etonhetimenlo de Direitos de Beneficios Previdenciérios • Nacional 10.000.000

S 3 2 90 O 151 10.000.000

09271 ~061 4405 Previdincia Eletrônica 7.000.000

09271 ~061 44050001 ~vidênciaEletrônica - Nacional 7.000.000

S 3 2 90 O 151 7.000.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURlDAll[ 17.000.000
TOTAL·GERAL 17.000.000

ÔRGAO: 36000 - Ministfrio da SlIúde
UNIDADE: 36201 - Fundaçllo Oswaldo Cruz

ANEXO 11 Crédito Suplementar
Pf(UtiKAMA DE TRABALHO ICANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G R M I
F

fUNCIONAL PROORAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N O T VALOR
F D P

O
U E

2015 Aperfeiçollmento do Sistema Uniro de Saúde (5US) 3.453.212
ATIVIDADES

10573 ~01520AQ Manutençílo dt Coleçôcs Biológicas da Ciência e da Salide no Iirasil 47.0110

10573 201520AQOOOI M811utençfto de Coleções Biológicas da Ciência e da Saúde no Brasil· Nacional 47.000

S 4 2 90 6 151 47.000

10 131 ~OJS 20Q4 PPCTlIÇAO do Canal SlIúde 608.000



32.230.450Desenvolvimento Produtivo2055

LO 131 2015 2004 0001 Operação do Canal Saúde - Nacional 608.000

S 4 2 90 6 151 608.000

10391 201520Q7 Manutuçlo do r.rrimlinio Histórieo e Cultural de Cifnei. e da Saúde na 500.000
Fiocruz

IOJ91 7015 2OQ70001 Manutençilo do Patrimônio Históri<:o e Cultural de Ciênciil e dll Saúde Dl 500.000
I'iocruz - Nacional

S 4 2 90 6 151 500.000

10571 20158305 I\tcnçllo de Referfnáa e Pt:Squlsa alniea em Patologias de Alta 375.000
Complexidade da Mulher, da Criança e do Adolueente e em Doenças
ofeuioSllS

LO 571 2015 83050001 Atenção de Referência e Pesquisa Cllnica em Patologias de Alta Complexidade 375.000
~a Mulher, da Criança e do Adolescente e em Doenças Infecciosas - Nacional

S 4 2 90 6 151 375.000

10571 20158315 Pesquisa e Destnvolvilllento Tecnológico em Saúde 1.273.212

10571 1015 83150001 Pesquisa e Desenvolvimento Tecnol6gico em Saúde - Nacional 1.273.212

S 4 2 90 6 151 1.173.212

IOJ05 20158327 ~crviçoLaboratorial de Referenda para o Controle de Doenças 70.000

10305 2015 83270001 ~erviço Laboratorial de Referencia para o Controle de Doenças· Nacional 70.000

S 4 2 90 6 151 70.000

"ROJETOS

IOS73 '015147V onstruçAo do Centro de Documm~Aoe História da Sa6de 580.000

10 573 1015 147V 0033 onstrução do Centro de DocumentllÇllo e Hist6ria da Saúde - No Estado do Rio 580.000
~e Janeiro

S 4 2 90 6 151 580.000
--_............

I PROJETOS

lO 572 ~OSS 13DW ...onslruçllo do Centro de I'roccsumento Final de Imunobiol6gicos 28.230.450

10572 ~055 13DW 0033 ,-onstrução do Centro de Processamento Final de Imunobiológicos - No Estadc 28.230.450
~o Rio de Janeiro

S 4 2 90 6 151 28.230.450

lO 571 ~05S 7674 ,"odernizaçllo de Unidades de Saúde da FundllçAo Oswaldo Cruz 4.000.000

10571 ~055 76740001 ~odemizaçllode Unidades de Saúde da Fundaçllo Oswaldo Cruz - Nacional 4.000.000

S 4 2 90 6 151 4.000.000

2115 PrOl!rama de Gtsllo e Manutcndo do Minisl~rioda Saúde 1.700.000
ATIVIDADES

10122 ~I1S ZOOU Io\dministraçí\o da Unidade 1.700.000

10122 b115 20000033 Vl-dministraçllo da Unidade - No Estado do Rio de Janeiro 1.700.000

S 4 2 90 6 151 1.700.000

TOTAL- FISCAL -- O
TOTAL-SEGURIDADE 37.3113.662



TOTAL - GERAL I 37.383.662

ÓRGÃO: J6000 - Mlnisttlio da Saúde
UNIDADE: ](;211 - Fundaçlo Nadonlll de Saúde

4.265.000

VALORPROGRAMAlAÇAOILOCALlZADORlPRODUTO

to lUi •S

PROGRAMÁTICA

2068

FUNCIONAL

---- .....____ _ ..._ __ltll:U

ATIVIDADES

10512 rl06820AG ~poio .. Gestlo dos Sistemas de s.neamento 8jsico em Munielplos de atl 4.265.00D

~068 20AG 0001
~O.OOO Habitantes

10 SI2 IApoio ã Geslilo dos Sistemas de Saneamento Bãsico em Municlpios de at/ 4.265.000
~O.OOO Habitantes - Nacional

4.265.000S 4 2 90 O 151

:zus Proenma de Gesdo e Manutenelo do Mlnisttrio da Saúde 6.910.000
ATIVIDADES

10122 ~llS 2000 Admlnlstraçllo da Unidade 2.000.00D

10122 ~1l5 2000 0001 AdministraçDo da Unidade - Nacional 2.000.000

S 4 2 90 6 151 2.000.000

10128 ~1l54572 Capaeilaçlo de Scrvldores Públicoa J'nlrrais ma FroeCS!lO de QualifiCllÇIo e 1.410.000

~ 1\ 5 4572 0001
~equallflcaçlo

10 128 ~apacilaçAo de servidores Públicos Federais em Processo de Qualilicaçllo e 1.410.000
iRequalificaçAo - Nacional

S J 2 90 6 I SI 1.410.0(10

10131 21154641 Publiddade de Utilid• .Je Pública 1.500.00U

10131 2115 46410001 Publicidade de Utilidade Pública- Nacional 1.500.000

S 3 2 90 6 151 1.500.000

10126 21156881 Modernizaçllo e Desenvolvimento de Sistemas de lnformaçllo da FUNASA 2.000.000

10126 2115 68810001 lVIodemizaçllo e Desenvolvimento de Sistemas de Informaçllo da FUNASA 2.000.000
Nacional

S 4 2 90 6 151 2.000.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 11.175.000
TOTAL-GERAL

-
11.175.000

OHGAO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36212 - Aghcia Nacional de Vigilllncia SlInitAria

ANEXO JJ
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar
Recurso de Todas Q5 fontes RS 1,00



3.300.000ddMG2115

I I I I ~ I I ~ I I ~ I

2015 Aperfeiçoamento do Sistema Únleo de Saúde (SUS) 2.900.000
ATIVIDADES

10131 ~015 4641 Publicidade de Utilidade Publica 1500.000

10131 ~OIS 46410001 Publicidade de Utilidade Pública - Nacional 1.500.000

S 3 2 90 6 174 1.500.000

10304 :20156138 lVigillnci8 SanitAria em Portos, Aeroportos, Fronteins e Recinto 600.000

2015 61380001
~lf8ndegados

10304 lvigilãnci8 S8IlitAria em Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados 600.000
NaciOllaJ

S 4 2 90 6 174 600.000

10304 20158719 Vigilância Sanitjrla de Produtos, Serviços e Ambientes, Tecidos, CilulllS C 800.000
6rglos Humanos

10304 0015 87190001 Ó;gilência SanitAria de Produtos, Serviços e Ambientes, Tecidos, Células e 800.000
rgilos Humanos - Nacional

S 4 2 90 6 174 800.000

2115 Prlll!rama de Gestlo e Manutençllo do Mlnlstlrio da Saúde 3.300.000

ATIVIDADES

10111 ~1I5200l1 Administraçlo da Unidade 3.300.000

10122 IJIlS 20000001 "-dmini5lraçllo da Unidade -NaciOllal 3.300.000

S 4 2 90 6 174 3.300.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 6.200.000
TOTAL-GERAL 6.200.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministlrio da Saúde
UNIDADE: 36213 - Agrncia Nacional de Saúde Suplementar

ANEXO IJ CrMito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 85 Fontes as 1 00

E G R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N P O
U

T VALOR
F D o E

2015 Aperfeiçoamento do Sistema Unieo de Saúde (SUS) 6.850.000
ATIVIDADES

10126 20158727 Sistema de Informaçlo para Saúde Suplemenlar 6.850.000

10126 2015 87270001 ~islemade Infonnaçllo paro Saúde Suplementar - Nacional 6.850.000

S 3 2 90 O 174 6.850.000

2115 PrQ2ram. de Gestão e Manutençllo do Ministfrio d. Saúdr
.. _.......... ~ ...

ATIVIDADES



10122 ~1152ooo IAdminislraçlo da Unidade 1.000.000

10122 ~115 2000 0001 ~dministraçao da Unidade - Nacional 1.000.000

S 4 2 90 O 114 1.000.000

10128 ~115 4572 Capacitaçlo de Servidores Públkos Federais em Proce9so de QuaIlnu~'o 780.000

~115 4572 0001
Requalificaçlo

10128 apacitaçlo de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificaçfto e 780.000
RequalifiçaçJo - Nacional

S 3 2 90 O 250 780.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 8.630.000
TOTAL-GERAL 8.630.000

ÓRGÃO: 36000 • Ministirio da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde

ANEXOU Crfdilo Suplementar

'O

O

'O

O

O

00

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) ..... -- .._--- -- - ......-... --- -,- ....
E G R

M

I
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇAO/LOCALIZADORlPRODUTO S N P O VALOR

F D D
2015 A~rre~oamento do Sistema Unic:o de Saúde fSUS) 639.840.174

ATIVIDADES

10122 ~OIS2016 [Funeionamuto do Conselho Nacional. SaUde 700.01

10 122 ~015 20160001 Funcionamento do Conselho NllCional de Saúde· Nacional 700.01

S 4 2 90 6 151 700.01

10303 2015 lOAE Promoçll.. da Assistência Farmaciutiea t Insumos [strattgicos na Atcnçi<, 37.220.01
BAsiea er.:Saúde'

10303 7015 20AE 0011 Promoçllo dI< Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Alençllu 62.01
Bâsica em Saúde - No Estado de Rondônia

S 3 I 41 6 153 62.0

10303 ~015 20AE 0012 Promoção da Assistência Fannacêutica e Insumos Estrat~gicos na Atençllc 65.0
Básica cm Saúde - No Estado do Acre

S 3 I 41 6 153 65.0

10303 2015 20AE 00/3 Promoçao da Assistência Farmacêutica c Insumos Estratégicos na Atençllc 210.0
Bâsica em Saüde - No ESladodo Amazonas

S 3 I 41 6 153 270.0

10303 ~015 20AE 0014 Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Alençllc 50.0
Básica em Saúde - No Estado de Roraima

S 3 1 41 6 153 50.0

10 303 ~015 20AE 0015 Promoçllo da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atençllo 89.0
Bãsica em Saude - No Estado do Pará

S 3 ) 41 6 153 89.0

10303 12015 20AE 0016 Promoçllo da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atençllo 15.0
pásica em Saúde - No Estado do Amapá



S 3

I
I I 41

I
6

I
153

I
75000

10303 !l015 20AE 0017 k>romoção da As;istência Fannacêutica e Insumos Estratégicos na Atcnç 600.000
,ásica em Saúde - No Estado do Tocantins

S 3

I
I

I
41 I 6

I
153 , 600.000

10303 12015 20AE 0021 ~ da Assistência FarmllCêutica c Insumos Estmtégicos na Atençll 300.000
,mica em Saúdc • No Estado do ManIIlhão

S 3

I
I

I
41

I
6 I 153

I
300.000

10303 12015 20AE 0022 PromoçJlo da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenç 319.000
ásíca em Saúde· No Estado do Piaul

S 3

I
I

I
41 I 6

1
153

I
319.000

10303 12015 20AE 0023 k>romoçilo da Assistência Farmacêutica c Insumos Estratégicos 4.000.000
ica em Saúde - No Estado do Ceará

S 3 I I I 41 I 6

I
153 ! 4.000.000

10303 12015 20AE 0024 PromoÇilo da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atcnçll 1.500.000
ásica em Saúde· No Estado do Rio GrBIldc do Nortc

S 3

I
I

I
41

I
6 I 153

I 1.500000
10303 12015 20AE 0025 Promoçllo da Assistência Farmacêutica c Insumos Estratégicos 1.700.000

ásica em Saúde· No Estado da Paralba

S 3 1 41

I
6

1
153

I \.700.000
10303 12015 20AE 0026 Promoçao da Assistência Farmacêutica c Insumos Estratégicos na Atenç 4.170.000

mica em Saúde - No Estado de Pernambuco
S 3 I 41 6 153 I 4.170.000

10303 12015 20AE 0027 PromoÇilo da Assistência Farmacêutica c Insumos Estratégicos na Atenç 1.400.000
,ásica em Saúde - No Estado de Alagoas

S 3 I 41 6 153

I 1.400.000
10303 12015 20AE 0028 PromoÇilo da Assistência Fannacêutica e Insumos Eslratégicos 900.000

ásíca em Saúde - No Estado de Ser);';'c
S 3

I
I

I
41

I
6 I 153

I
900.000

10 303 12015 20AE 0029 !Promoç«o da Assislência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenç 4.too.000
ásica em Saúde· No Estado da Bahia

S 3 I 41 6 153

I
4.100.000

10303 1201520AEOO31 !Promoçao da Assistência Farmacêutica e Insumos Estraté~icos 4.900.000
ásica em Saúde - No Estado de Minas Gerais

S 3 I 41 6 153

I 4.900.000
/0303 12015 20AE 0032 !Promoçao da Assistencia FarmaCêutica e Insumos Estratégicos na Atençll 1.600.000

ásica em Saúde· No Estado do Esplrilo Sanlo

S 3 1 41 6

I 153 I 1.600.000
10303 tzo 15 20AE 0033 !Promoçao da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Alençll 600.000

ásica em Saúde - No ESlado do Rio de Janeiro

S 3 I 41 6 153 600.000
lO 303 tz015 20AE 0035 Promoçao da Assistência Fannacêutico e Insumos Estratégicos 4.300.000

ásica em Saúde - No Estado de São Paulo

S ] 1 41 6 153 4.300.000
10303 12015 20AE 0041 k>romoçào da Assistência Farmacêutica e Insumos Estralégicos na Atençil 3.800.000



ásica em Saúde· No Eslado do Paraná

S 3 I 41 6 IS3 3.800.000
10303 aOl5 20AE 0042 !Promoçllo da Assíslência Farmacêutica e Insumos 300.000

,ásica em Saúde - No Eslado de Santa Catarina

S 3 I 41 6 153 JOO.OOO
\0303 12015 20AE 0043 IPromoção da Assisléncia Farmacêutica e Insumos Estralégícos na Atenç ZOO.OOO

ásica em Saúde - No Estado do R.io Grande do Sul

S J l I I 41

I
6 I IS3

I
200.000

10303 aOl5 20AE OOSI !Promoçllo da Assistência Farmacêulica e Insumos Estratégicos na Atença 190.000
ásica em Saúde· No Estado de Malo Grosso

S J I I I 41 I 6 I 153 , 190.000
10303 ~015 20AE 0052 lPromoçllo da Assisléncia Farmacêutica e Insumos ESlratégicos na Atenç 300.000

ásica em Saúde - No Estado de Goiás

S J

j
I I 41 I 6 I 153 I JOO.OoO

10303 12015 ZOAE 0053 IPromoçllo da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenç 1.300.000
ásica em Saúde· No Distrito Federal

S J

I
I I 41

I
6 I IS3

I \.300.000
lO 303 aOls 20AE 00S4 IPromoçllO da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenç 130.000

ásica em Saúde· No Estado de Mato Grosso do Sul

S 3

I
I I 41 I 6 I IS3 I 130.000

10302 12015 ZOGR IAteaçAo l\ Saúde llO5 ~rvlçosAmbulalorial, e Hospiealare, Prelltados pel 30.000.000
lospiblis Universil'rlos

1030Z lzOl5 20G80001
""m", • , ... - - ... Am,",_" ,"""""'--l I I I I I I 30.000.000

ospitais Universitários - Nacional

S 4 2 90 6 151 30.000.000
10302 bOl52OR4 tpoIO AImplementaçlo da Rede Cegonha 5.500.000
lO 302 OIS ZOR40001 poio à Implementaçllo da Rede Cegonha - Nacional 5.Soo.oo0

S 3 2 SO 6 I SI 5.500.000
lO 302 601520SP ~peradonalizaçllodo Sistema Nacional de Transplantes I 4.011.268
10302 015 ZOSP 0001 peracíonalizaçílo do Síslcrna Nacional de Transplantes - Nacional 4.0\1.268

S 4 2 90 6 151 4.011.268
10128 b01520YD educaÇão e Formaçllo em Saúde I 23.700.000
10128 015 20VO 0001 ducação e Formação em Saüde - Nacional 23700.000

S '\ 2 90 6 153 23.700.000
10301 b015 ZO"l'I tmPlemUlllçAO dc Poliricas dc AlcnçAo a\ Saúdt I 11.788.620
10 301 OIS 20"1'10001 mplemcnlação de Polilicas dc Atcnçllo á Saúde - Nacional 11.788.620

S J 2 90 6 151 11.788.620
10305 bOl520YJ ~islemaNacional de Vigiliincia em Saúdc I 105.107.000
10305 OIS 20YJOOOI ;slc:ma Nacional de Vigilância em Saúde - Nacional 105.107.000

S 3 2 90 6 151 90.000.000



s
I

4 I 2 I 90

I
6

I
151

I
15.107.000

10126 1201520YN ~istemlS de Tecnologia de Informaçllo e COmuDiCllçllD para a Saúde (e~ 20.000.000

12015 20YN 0001
aude)

10 126
....... '" T=ol..... '" I""""",,,,, Com"';'''...... , ...., (oS."',)1 I 20.000.000
acionai

S 3 2 90 6 151 I 20.000.000
10303 1201"1 20V~ luaoutençlo e Funeiooameolo do Programa FarmAda ropular do Brasi 254.500.000

"lo Sistema de ç~pagamento
10303 12015 20YS 0001 MM_ ' F"""",,,,,,,,,, do Pro...... F_oi. __ do "mil "'] I I I I 254.500.000

istema de Co-pagamenlo - Nacional

254.500.000S 3

I
2

I
90

I
O I 151 I10121 /201"12R"i:'. Inncnvolvimento Institucional da Geslio OrçamenlAria, Finanuira 800.000

'ontibll do Fundo Nacional de Sallde e dos Fundos Estaduais e Municipal
e Saúde

10 121 12015 28520001 ~senvolvimento lnstilucional da GeslAo Orçamentária, Finllllccira e Contábill I I I I I , 800.000
o Fundo Nacional de Saúde e dos Fundos EscadulIis e Municipais de Saúde
acionai

S 4 2 90 6 151 800.000
10303 ~OIS 4295 ~tcnçio aos Pacientes PortadoreJ de Dornças Hematológicas 13.000.426
10303 DI ~ 4'2Q~ Mil I ",tençAo aos Pacientes Portadores de Doenças Hematológicas. Nacional 13.000.426

S 3 2 90 6 151 13.000.426
10303 1201'" 47O'i I"poio Financeiro para Âqulslçlo e Dlstrib~1o de Medicamentos ~ 112.184.900
10303 1201 ~ 47M IlnJ I

I..;ompontnte E'pKializadodll Assislroclal1.rmacrfutit.

I , I I I I 858.900",peio Financeiro para Aquisiçlo e Distribuiçao de Mcdicammlos <klI
'ompenente Especializado da Assistência Farmacêutiea • No Estado
ondllnia

S 3 I 1 31 I 6 I 151 I 858.900
10303 12015 47050012 !Apoio Financeiro para \.quisiçào e Dislribuição de Medicamentos d 13.000

'omponenle Especializado da Assistência FIlml8cêutica - No Estado do Aere
S 3 I 31 I 6 I ISI I 13.000

10303 bOIS 47050016 L\poio financeiro para AquisiçAo e Distribuiçllo de Medicamenlos d 198.000
omponcnte Especializado da Assistência Farmacêulica - No ESlado do Amapá

S 3 I 31

I
6

I
151

I
198.000

10303 12015 47050017 L\poio Financeiro para Aquisiçllo e DistribuiçAo de Medicamentos 861.000
'omponenle Especializado da Assislência Farmacêutica • No Estado
ocantins

S 3 I 31 6 151

I
861.000

10303 12015 47050022 iApoio Financeiro para AQuisiçllo e Distribuiçllo de Medicamenlos d 2.083.000
'omponenlc Especializado da Assistência Farmacêutica - No Estado do Piaul

S 3 I 31 6 151 2.083.000
lO 303 12015 47050023 !Apoio Financeiro para AquisiçAo e Dislribuiçilo de Medicamcnlos d 9.680.000

omponenle Espeeializado da Assistência Farmacêulica - No Estado do Ceará
S 3 I 31 6 151 9.680.000

lO 303 12015 47050024 IApoio Financeiro para Aquisição e Distribuiçilo de Medicamenlos d 3.057.000
omponente Especializado da Assistência Farmacl!ulica • No ESlado do Ri



rande do Norte

S 3 I 31 6

I
151

I 3.057.000
lO 303 120 I5 4705 0025 """'~ F;~~;ro ,.. "".;,;"" • D;'tr;""'" d, M<d._.m1 102.000

omponente Especializado da Assistência Farmacêutica· No Estado da Pamíba
S 3 I 31 6

I
151

I 102.000
lO 303 12015 47050026 !Apoio Financeiro pam Aquisiçllo e Distribuiçllo de Medicamentos d 4.212.000

'omponente Especializado da Assistencia Farmacêutica - No Estado
'ernambuco

S

I
3

I
I

I
31

I
6

I
151

I
4.212.000

10303 12015 47050027 IApoio Financeiro pam Aquisiçllo e Distribuiçilo de Medicamentos d 223.000
omponente Especializado da Assistência Farmacêutica - No Estado de Alagoas

S 3 I I I 31 I 6

I
151 I 223.000

10303 12015 47050028 IApoio Financeiro plUlI Aquisiçlo e Distribuiçllo de Medicamentos d 700.000
omponente Espccill1itado da Assistência Farmacêutica - No Estado de Sergipe

700.000S 3

I
I

I
31

I
6

I
151 I10303 bOIS 4705 0029 !Apoio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiçllo de Medicamentos d 5.660.000

'omponente Especializado da Assisttncia Farmacêutica· No Estado da Bahia
S 3

I
I

I
31

I
6

I
151

I
5.660.000

10303 bOl5 47050031 IApoio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiçllo de Medicamentos d 13.000.000
omponcnte EspccializadQ da Assisltncia Farmactutica - No Estado de Min
erais

Distribuiçio de Medicamentos dj

S I 3 I I

I
31 I 6

I
151 I 13.000.000

10303 /2015 47050032 IApoio Financeiro pam Aquisiçio e 3.275.000
omponente Especializado da Assistência Farmactutica - No Estado do Esplrit
anto

l.\poio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiçao de Medicamentos dj

S I 3

I
I

I
31

I
6

I
151

I
3.275.000

lO 303 bOIS 47050033
3.221.000

omponente Especializado da Assistência Fannacto.:,ica - No Estado do Rio d,
aneiro

l.\poio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiçllo de Medicamentos dj

S

I
3

I
I I 31

I
6

1
151

I 3.221.000
10303 12015 47050035

48.700.000
omponente Especializado da Assistência Farmactulica - No Estado de SlI,

-. j S 3 I 31

I
6

I
151

I
48.700.000

10303 12015 47050041 l.\poio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiçllo de Medicamentos d 2.200.000
'omponente Especializado da Assistência Farmacêutica· No Estado do Paranã

S 3 I 31

I
6

I
151

I 2.200.000
lO 303 120 I5 4705 0043 IApoio financeiro para Aquisiç30 e Distribuição de Medicamentos d 6.700.000

omponente Especializado da Assistência Farmacêulica - No Estado do Ri
rande do Sul

Distribuiçllo de Medicamentos dj

S

I
3

I
I

I
31 I 6

I
151

I
6.700.000

10303 1201 5 4705 005 I IApoio Financeiro para Aquisiçllo e
2.591.000

omponenle Especializado da Assistência Farmacêutica - No Estado de Mal
rosso

I
S I 3 I 1 I 31 I 6 I 151 I 2.591.000

..



"

10303

10303

10301

10301

lO 121

10121

lO 126

10126

10301

10301

10124

10124

10122

10122

10122

10122

10128

10128

/2015 47050053

OIS 47050054

~0158573

~015 85730001

F0158648

6015 86480001

pOIS 8715

~015 87150001

pOIS 8730

bOIS 87300001

~015 8753

bOIS 87530001

2115

121152000

b115 20000001

Pl1520VQ

bl520YQOOOI

~11S 4572

b11545720001

iApoio Financeiro para Aquisiçllo e Distribuição de Medicamentos de
omponente Especializado da Assistencia Farmacêutica - No Distrito Federal

~
POjO Financeiro para Aquisiçllo e Distribuiç40 de MediClllllenlos d
omponente Especializado da Assistência Farmacêutica - No Estado de Mato
rosso do Sul

~llP'lldOe ConsolldaçAo da Estnltlgla de Saúde da Famlli.

~xpanslloe Consolidaçlo da Estrat~giade Saúde da Famllia - Nacional

~
senvolYimento e ForglecimeDto da Economia da Saúde para ~

perfeiçoamento do SUS
envolvimento e Fortalecimento da Economia da Saúde para o

perfeiçoamento do SUS - Nacional

F.
nervaçIlO' Organi%açlo, Disseminaçllo e Acesso ao Conhecimento e a~

atrimÔnIo Cultural da Saode
servaçllo, Organizaçllo. Disseminação e Acesso ao Conhecimento e li()

atrimOnio Cultural da Saúde - Nacional

E
pliaflo da RtsoIutivldade da Saúde Bueal Da A~&o B6s1ca c

speclalizada
pliaçlo da Resolutividade da Saúde Bucal na Atençllo BlIsica e

speclalizada - Nacional

~onitoran.entoe Avallaçlo da Geslllo do SUS

Monitoramento e Avaliaçlo da Gestllo do SUS - Nacional

Prllt!.rama de GeslAo e Manutrncllo do Mlnlsl~rio da Saúde
ATIVIDADES

!Administraçllo da Unidade

iAdministração da Unidade - Nacionlll

~pOiO Institucional para Aprimonmento do SUS

!Apoio InslilLlcional para Aprimoramento do SUS - Nacional

~
apacitaçilode Servidores Públicos federais em I'rocesso de Quali ficaçilo f
equalifieaçllo
3pacitaçilo de Servidorcs Públicos Federais em Processo de QlIalificaçilo e
equaJilicaçllo - Nacional

S

s

S

S

s

S

S

s

s

s

S

3

3

3

3

3

4

4

3

3

4

3

2

2

2

2

2

2

2

31

31

31

90

30

50

90

41

90

90

90

6

6

o
O

6

6

6

6

6

6

6

151

151

148

148

151

151

151

151

151

151

151

1.700000

1.700000

3.150.000

3.ISO.000

11.000.000

11.000.000

1.000.000

10.000.000

930.000

930.000

930.000

2.000.000

2.000.000

1.000.000

1.000.000

4.997.960

4.997.960

4.997.%0

2.400.000

2.400.000

2.400.000

15.700.000

8.300.000

R.300.ooo

8.300.000

4.S00.000

4.500.000

4.500.000

2.900.000

2.900.000



I L-TOTAL _ FISCAL - 6 ~l 2.900'00:

TOTAL-SEGURIDADE .- -- -- I 655540.174
TOTAL·GERAL- -- ---------- I 655.540.174

ÓRGÃO: 38000 - Ministl!rio do Trabalho e Emprego
UNIDADE: 38101 - Ministl!r1o do Tnbalho e Empngo

ANEXO 11 Crédito Suplementar

1.619.000dMGP2117

FUNCIONAL PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO VALOR

2071 ra 11 o EmDre20 e Rendll 1.550.000
ATIVIDADES

11125 107120YU FiS(lIllza~ode Obrígaçlles Trablllblstas e InsPfçlo em Segurançll e Saúdt 1.300.000

'071 20YU 0001
"O Trabalho

I I 125 fiscaJizaçllo de Obrigaçôes Trabalhistas e Inspeç!o em SeguJ1lIlça e Saúde nt 1.300.000
~rabalho • Nacional

F J 2 90 O 174 1.300.000

11 128 ?07120YV !oemocratlzaçlo da. RelaçClfs de Trabalho 50.000

Ii 128 2071 20YV 0001 Pemocratizaçlo das RelaçOes de Trabalho· Nacional 50.000

f J 2 90 O 174 50.000

11332 ?0712C4S ~gendllNaeional de Trabalho De1:ente 100.000

11 JJ2 071 2C45 0001 ~genda Nacional de Trabalho Decente· Nadonal 200.000

F 3 2 00 O 174 200.000

2117 Pr02nma de Gestlo e Manutrnçlo do Mi!listério do Trabalho e [mprfl!o 1.619.000
ATIVIDADES

11112 21272000 Administraçilo da Unidade 2.500.000

1I 122 '127 20000001 Administração da Unidade· Nacional 2.500.000

F 3 2 90 O 100 UOO.OOO

F 3 2 90 O 174 1.000.000

11 661 '1272374 Fomento ao Desrnvolvimenlo de Micro, Pequenas e t:mpreslls de Mtdiv 119.000
Porte

I J 661 ~127 23740001 Fomento ao Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Empresas de Mtdio Portc 119.000
Nacional

F 4 2 90 O 174 119.000

TOTAL- FISCAL 4.169.000
TOTAL - SEGURlI>ADE O
TOTAL-GERAL 4.169.000

'"



300.000

VALOR

Emprft!!o e Rend

FUNCIONAL I PROGRAMÁnCA I PROGRAMAlAÇAOfLOCALIZADORJPRODUTO

ÓRGÃO: 1lI000 - Minist~rio do Tnbalho e Empn:go
UNIDADE: 38201 - Fundaçio Jorge Dupnt Flgudn:do de Scgur.n~. e Medldna do Trabalho

- ..... .. .........._-, .
ATIVIDADES

11 57] ~07110YW Produ~Ao e DifuslIo de Conhecimentos para 11 I'romoçAo de Pollliul 300.000

~071 20YWOOOI
Públiau em Scgunnça e: Saúde: no Tnbalbo

11 571 rrooUÇilo e: Difusilo de: Conhecimentos para a Promoçilo de Pollticas Públical 300.000
~m Se:gUrBnço e Saúde no Trabalho - Nacional

F 4 2 90 O 100 300.000

1127 PrOl!.l'lIma de: GestAo e ManutencAo do Ministfrio do Tnbalho e EmDrtt!o 460.000
ATIVIDADES

)] 122 ~Jl71000 ~dmillistraçio da Unidade 460.000

11 121 ~ 127 2000 000I ~dministraçAo da Unidade - Nllcional 460.000

F 4 2 90 O 100 460.000

TOTAL - FISCAL 760.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 760.000

óRGÃO: 38000 - Ministirio do Tnbalho e Emprego
UNIDADE: 38961 - Fundo de Amparo ao Trabalhador

ANEXO 11 Crldito Suplementu

FUNCIONAL PROGRAMAlAÇÃO~OCAL~ADORJPRODUTO VALOR

Trabalho, EmDreeo e Renda 6.837.278
ATIVUMDES

11333 107120rr ~anulcnçDo, Modernização e Ampliação da Rede de Atendimento d~ 1.343.944
Programa do Seguro-Desemprego no Âmbito do Sistema Nacional dI
~mprego - Sinc:

11333 ~071 20JT 000 I ~anulenção. Modernização e Ampliação da Rede de Alendimenlo do Pro&rama 1.343.944
~o Seguro-Desemprego no Âmbilo do Sistema Nacional de Emprego - Sinc
Nacional

S 4 2 . 30 O 176 1.343.944

11333 ~071 20Z1 !oulIlilicaçAo Social e Profissional de Trabalhadores 333.334

J I 333 12071 20Z1 0001 Rualificação Social e Profissional de Trabalhadores - Nacional 333.334

S 3 2 50 O 100 333.334

11332 20712553 dentilicaçlo da PopulllçDo por meio da Carteira de Trabalho c Previdência 4.000.00V

.-.



Soeial - CfPS
11332 071 25530001 dentificaçllo da PopuIaçAo por meio da Carteira de Trabalho e Previdênci~ 4.000.000

:>ocial • CTPS· Nacional
S 3 2 90 O 180 4.000.000

11334 8711812 Fomento ao Desenvolvimento de IllStituiçOrs de Mieroc:rfdito. 1.160.000

11334 071 2BI2ooo1 Fomento ao Desenvolvimento de Instituiçlles de Microc~ito .• Nacional 1.160.000

S 3 2 50 O 176 1.160.000

2127 PJ'Ol!rama de Gc:stlo I: Manutc:nçlo do Ministério do Trabalho e Emprego 1.840.000

ATIVIDADES

11122 1272000 Administraçllo da Unidade 1.840.000

11 122 127 2000 0001 ~dministraçllo da Unidade· Nacional 1.840.000

S 3 2 90 O 176 1.840.000

TOTAL - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 8.677.278
TOTAL· GERAL 8.677.278

ORGAO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42101 • Ministério da Cullura

3.000.000

VALOR

p!

PROCiRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO

P:

PROORAMÁT1CA

2027

FUNCIONAL

ANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO'

-~_. -_.._.. _- ......_- .. _,._...." .............,,-_ ..........-
ATIVIDADES I

13 392 02720zr Promoçllo e Fomento AC~;tura Brasileira
i

3.000.000

13392 027 20ZF 0001 Promoçllo e Fomento à Cultura Brasileira· Nacional 3.000.000

F 3 2 90 O 100 3.000.000

TOTAL- FISCAL 3.000.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 3.000.000

óRGÃO: 42000· Ministério lia Cultura
UNIDADE: 42201 • Fundação CJl5a de Rui Barbosa

Cr~dilo Suplemenlllr
Recurso d~ Todlls as Fonl~s RS 1,00

F
FUNCIONAL I PROGRAMÁTICA I PROGRAMNAÇAO/LOCALIZADORIPRODUTO I ~ I 6 I ~ I g I ~ I ~ I VALOR

2027 Cultura: Preservaçllo, Promoçllo e Acesso 94.000I !- ATIVIDADES ~

~



13392 02720ZM Produçilo e DifusAo de Conhecimento na Área Cultural 94.000

IJ 392 027 20ZM 0001 ProduçAo e Difusao de Conhecimento na Área Cullural - Nacional 94.000

F 4 2 90 O 100 94.000

TOTAL - FISCAl.. 94.000
TOTAL - SEGURIDADE

- O

TOTAL-GERAL 94.000

õRCÃO: 41000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42202 - Fundaçlo Biblioteca Nacional - BN

ANEXOU Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

I E G R M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODlITO S N p O

U
T VALOR

F O O E
2017 Cultura: I'reservaelo, Promoelo e Acesso 465.886

ATIVIDADES

13392 ~02720ZF "romoçio e Fomento l Cultura Brasileira 465.886

13 392 ~027 20ZF 000 I Promoçllo e Fomento 6 Cultura Brasileira - Nacional 465.886

F 3 2 90 O 100 465.886

TOTAL- FISCAL 465.886
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 465.886

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultun;
UNIDADE: 42204 - Institulo do Patrim~uioHistórico e Artístieo Nacional

ANEXOU Créditu Suplementar

~

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fonles RS I 00
E G

R
M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/LOCAUZAOORIPRODUTO S N O T VALOR
F O P O

U E
2027 Cullura: Preservaeilo Promoçllo e Acesso 4.000.000

ATIVIDADES

13391 It02720ZH Preservaçilo de Bens e Acervos Culturais 4.000.000

13 391 ~027 20ZH 0001 Preservação de Bens c Acervos Culturais - Nacional 4.000.000

F 3 2 90 O 100 4.000.000

TOTAL FISCAL 4.000.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.000.000

ÓRGÃO: 51000 - Ministirio do Esportt



UNIDADE: 51101 - Mlnistirio do Esporte

ANEXO 11 CrMlto Suplemutlr

.. .'

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTo) Recurso de Todas as Io'ontes lU 1,110
E G R M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÂTICA PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORJPRODUTO S N P
O U

T VALOR
F D D E

2035 EsoorCe e Grandes Eventos EsoortiVDS 7.531.235

ATIVIDADES

27812 2oJ51OJP pOCnvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos de Esporte, Educaçlo. 1.831.235

~zer , Intluslo Social e Ugado Social
27812 7035 20JP 0001 Pesenvolvimento de Atividades e Apoio 8 Projetos de: Esporte, Educaçao, LazeJ 1.831.235

Inclusão Social e Legado Social" Nacional
F 4 2 40 O 118 1.619.178

F 4 2 50 O 118 110.000

F 4 2 90 O 118 102.057

27811 ~03520JQ RealizaçJIo e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e lneludo Social 1.900.000

27812 1>035 20JQOOOI Rcaliuçllo e Apoio a Eventos de: Esporte, l.ozcr e Inclusão Social - Nacional 1.900.000

F 3 2 90 O 118 1.900.000

27811 2035211Z mplemefttaçlo e Desenvolvimento da Polltica Nacional de Controle de 3.600.000

í2035 21lZ0001
Dopagem

27811 mplcme:ntaçlo e Desenvolvimento da Polltica Nacional de Controle de 3.600.000

Dopagc:m - Nacional
F 3 2 90 O 100 3.600.000

PROJETOS

27811 035126V Melboria nas Condiçks de ~untnçados I:sttdios e Garantia dos Direitos 200.000
do Tore:edor

.?7811 )035 126V 0001 Melhoria nas :'=ondiçlles de Segurança dos Estádios e Garantia dos Direitos do 200.000
orcedor - Nacior.!II

F 3 2 90 O 118 200.000

2123 PrOl!'rlma de: Gestllo e Manutenrllo do Minisl~riodo Esporte l.OIlO.OGO
ATIVIDADES

27122 U232000 Administraçlo da Unidade 2.000.000

27122 123 20000001 ~dministraçãoda Unidade - Nacional 2.000.000

F 4 2 90 O 100 2.000.000

TOTAL fo'ISCAL 9.531.235
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 9.5JI.2J5

ORGÃO: 55000 - Mini"~rio do Desenvolvimento Social e C()mbate à Fome
UNIDADE: 55101 - Minisl~rio do DesenvolvimenlO Social e Combate: li Fome

ANEXO 11 Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRAJJALHO (CANCELAMENTO) Recurso d. Todas aS Fontes RS 1,00



1.100.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPROOUTO

Bolsa Famllia

PROGRAMÁTICA

2019

FUNCIONAL

-_ .. "

ATIVIDADES

08126 20196414 ~Istem. NadoDal pan Identifltl~lo e Sel~lo de rúblico-Alvo para o 1.100.000

201964140001
Programas Sociais do Governo Feckral- Oldastro Único

OS 126 Sistema Nacional para Idcntificaçlo e SeleçAo (\c Públiço-Alvo para os 1.100.000
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Úniço - Nacional

1.100.000S 3 2 90 O 151

2037 Fortalecimento do Sistema Unico de AssistiDcia Social (SUAS) 1.500.000

ATIVJDADES

08244 ~0378S93 f\poio • Organlzaçlo, 1 Grsllo e A Vlglllncia Social no Territflrio. no 1.soo.000
~mbitodo Sistema Único de Assistfncla Social - SUAS

OS 244 ~037 88930001 ~poio il9"ganizaçAo. à GestAo e iI Vigilância Social no Território, no ãmbito de 1.500.000
. Sistema Unico de Assistência Social - SUAS - Nacional

1.500.000S 3 2 90 O 151

2069 Se2uranta Alimentar e Nutricional 130.339.265
ATIVIDADES

08244 1z06920GD fomento it Produflo e l Estrutur.flo Produtiva dos Povos Indlgcnu, 500.000

~069 ZOGO 0001
"ovos e Comunidades TradicionaIs e Allrkllltorrs Familiares

08244 "'omento 4 Produçllo e à Estruturaçllo Produliva dos Povos Indlgenas. Povos e 500.000
~omunidadesTradicionais e Agrieullores Familiares· Nacional

S 4 2 90 O 151 500.000

08306 ~0698624 ~poio 11 Implantaçlo e Gnllo do Slsteml Nacional ete SquraDfI 2.350.000

~069 86240001
f\limentar c Nutric:ionll- SISAN

OS 306 Apoio à Impllll1laçfto e GeslDo do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 2.350.000
Nutricional - SISAN - Nacional

S J 2 )0 O 151 350.000

S 4 2 90 O 151 2.000.000

08244 ~0698929 mplanlllçlo e QUIUticaçAo de Equipamentos e Suviços Públicos de Apoio 4.300.000

OS 244 ~069 89290001
11 Yroduçlo, AbastcelmtDto e Con8umo de AlimenlOs
mplantação e Qualificação de Equipamentos e Serviços Públicos de Apoio li 4.300.000

Produção, Abastecimento e Consumo de Alimentos· Nacional
S 3 2 90 O 151 4300.000

08511 i20698948 Acesso i Água para Consumo Humano e Produçlo de Alimenlos na Zona I23.189.265
Rural

08511 12069 89480001 Acesso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos na Zona Rurol 12),189265
Nacional

S 4 3 30 O 151 72.765100

S 4 3 50 O 151 50.424.165

2122 Proe:rama de Gestão e Manutencl'lo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome 700.000
ATIVIDADES

.. . . . _. . ~ -

..
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ANEXO 11

I I I I I I. _I 100.000

~~~ 100.000
O

133.639.265
133.639.~

Crldito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R5 1,00

E G R M I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÀOILOCALlZADORlPRODUTO S N
P O U

T VALOR
F D D E

2037 Fortalecimento do Sistema Unieo de Assistfnda SCldal [SUAS) 5.750.000
ATIVIDADES

08244 ~037 2At\5 Serviços de ProterAo Serial Especial de MEdia Complexidade 5.150.000

OS 244 12031 2A65 000I Serviços de Proteçllo Soc:ial Especial de Mtdia Complexidade - National 5.150.000

S 3 2 41 O 151 5.150.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 5.750.000
TOTAL-GERAL 5.750.000
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EM nl1 00227/2014 MP

Dezembro de 2014

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar Proj o de Decreto ue abre crédito
suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União L . n2 12.952, de 20 de janeiro
de 2014), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito s lementar no valor global de
R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta e quatro reais),
conforme discriminado a seguir:

R$ 1,00

~\

Discriminação

Presidência da República

- Presidência da República

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

- Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (Administração
direta)

- Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico

- Comissão Nacional de Energia Nuclear

- Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Ministério da Justiça

- Ministério da Justiça (Administração direta)

- Departamento de Polícia Federal

• Fundo de Defesa de Direitos Difusos

Suplcrncntação
Ol'igem dos
Recursos

50.000 50.000

50,000 50.000

124.736.197 52.636.197

3.949.921 17.849.921

72.000.000

16.786.276 2.786.276

32.000.000 32.000.000

32.073.500 31.410.145

16.122.145 16.122.145

100400.000 10.400.000

663.355
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- Fundo Penitenciário Nacional- FUNPEN

Ministério da Defesa

- Ministério da Defesa (Administração direta)

- Comando da Aeronáutica

- Comando do Exército

- Comando da Marinha

- Fundo de Administração do Hospital das Forças Armadas

- Fundo Naval

Secretaria de Assuntos Estratégicos

- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

Secretaria de Direitos Humanos

- Secretaria de Direitos Humanos

. Fundo Nacional do Idoso - FNI

Secretaria de Portos

- Secretaria de Portos

Superávit fmanceiro apurado no Balanço Patrimonial do
exercício de 2013, relativo à:

4.888.000

241.021.932

6.983.803

62.903.853

42.325.276

98.788.861

9.673.027

20.347.112

3.232.687

3.232.687

7.181.738

6.781.738

400,000

800,000

800.000

4,888.000

241.021.932

16.656.830

62,903.853

42.325.276

98.788.861

20.347,112

975.000

975.000

7,181.738

6.781.738

400.000

800.000

800.000

2,614.355

Discriminação

• Recursos Próprios Não Financeiros

- Taxas e Multas pelo Exercido do Poder de Polícia e Multas
Provenientes de Processos Judiciais

Excesso de arrecadação de:

- Recursos Próprios Não Financeiros

- Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas
Nacionais

_ Origem dos
Suplcrnentaçao R

ecursos

1.951.000

663.355

72.406,687

406.687

72.000.000

Total Geral 409.096.054 409.096.054

2, Asuplementação ora proposta, segundo infonnações apresentadas pelos órgãos envOJvid.9S'~~~
':,-;' ,..~~
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~ermitirá:

- na Presidência da República, o cumprimento da agenda de atividades do Conselho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

• no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o apoio a Projetos de Tecnologia
Social e Assistiva, entre os quais a implantação do primeiro Centro Público de Tecnologia de Inclusão
Social da América Latina, a implantação de ambientes específicos voltados para a capacitação
profissional e a continuidade aos projetos de implantação e fortalecimento de incubadoras de
empreendimentos econômicos solidários, o atendimento de demandas das unidades de pesquisa para
o desenvolvimento de novas linhas de pesquisa e inovação, a realização de despesas administrativas
do Centro de Tecnologia Mineral- CETEM, a implantação do Programa de Inclusão Social e Digital
para Promoção ao Acesso e Ampliação de Conhecimentos em comunidades rurais e urbanas do
Município de Caçador e à implantação da Cidade Digital, no Município de Osório, ambos no Estado
do Rio Grande do Sul, a execução de acordos de cooperação firmados com países africanos e blocos
de países, como a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP e a Cl1pula América do Sul­
África - ASA, a contribuição financeira à Academia Brasileira de Ciências - ABC, a realização de
processos de elaboração e de implementação das políticas de CT&f, além da continuidade na atuação
em redes de apoio ao desenvolvimento tecnológico e estímulo à inovação em nosso país e o
desenvolvimento de ações de capacitação voltadas ao sistema de desenvolvimento científico e
tecnológico, no âmbito da Administração direta;

Ainda no Ministério da Ciênciat Tecnologia e Inovação, a concessão de bolsas no País e
no exterior do Programa Ciência sem Fronteirast com recursos oriundos de doações de instituições
privadas nacionais, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; o
atendimento de despesas operacionais inerentes ao funcionamento das unidades técnico-científicas, a
manutenção da produção de radioisótopos e radiofármacos para a área de saúde e a realização de
despesas voltadas ao suporte técnico e operacional necessário para o funcionamento de unidades,
sobretudo aquelas onde são executadas as atividades de produção de radiofármacos, na Comissão
Nacional de Energia Nuclear; e a continuidade do apoio à projetos de caráter estruturante do sistema
de ciência, tecnologia e inovação, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico;

- no Ministério da Justiça, a realização dos serviços de instalação e configuração do
sistema de videomonitoramento fixo, de levantamento do alcance do sinal de rádio e de treinamento
dos profissionais que utilizarão o sistema, no âmbito do Crack é Possível Vencer, e a aquisição de
equipamentos e bens móveis, no âmbito do convênio celebrado entre a Secretaria de Reforma do
Judiciário, o Ministério Público do Rio Grande do Sul e as Defensoria Públicas dos Estados, voltado
ao acesso à cidadania e à justiça, na Administração direta; a aquisição de 100 viaturas policiais para
equipar as unidades dos Estados situados fora da área de fronteira, no Departamento de Polícia
Federal; o atendimento a projetos de entidades privadas e dos Municípios de Góuvéia, no Estado de
Minas Gerais, e de Hortolândia, no Estado de São Paulo, selecionados pelo Conselho Gestor, voltados
a danos morais e patrimoniais causados a entes difusos e coletivos, no Fundo de Defesa de Direitos
Difusos; e a implantação do Centro de Monitoramento Eletrônico de Presos, do Plano Liberdade
Vigiada, no Estado do Maranhão, a aquisição de computadores para o Sistema de Dados do
Departamento Penitenciário Nacional - SISDEPEN e a manutenção de despesas administrativas
vinculadas à nova sede administrativa do Fundo, no Fundo Penitenciário Nacional;

- no Ministério da Defesa, a implementação dos novos planos de trabalho relativos ao
Sistema de Cartografia para a Amazônia Lega1~ que prevê o mapeamento cartográfico terrestre,
náutico e geológico da Amazônia, a ~1uisi~ão de itens de consumo para a realização de ações de
Defesa Química, Radiológica e Nuclear durante os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio-2016, a
capacitação de técnicos no país e no exteriort a difusão de conhecimento para os operadores do O
sistema e a realização de reuniões, imprescindíveis ao funcionamento do Satélite Geoestacionário j~"';)~~~Q
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Defesa e Comunicações, e a manutenção da estrutura logística para os diversos cursos e o
desenvolvimento das atividades de ensino, no âmbito da Escola Superior de Guerra, no que diz
respeito à Administração direta; o atendimento de demandas reprimidas de suprimento e manutenção
de aeronaves, o cumprimento dos termos da renegociação do contrato de modernização das
Aeronaves A-I (aeronaves de ataque ao solo), a execução de serviços para recuperação das
instalações das Bases Aéreas de Natal, Florianópolis e Santos, o atendimento das etapas contratadas
para 2014 junto à empresa MECTRO~J, relativo ao desenvolvimento do Projeto Sistema Nacional de
Enlace de Dados - Link BR2 que vai pennitir que as aeronaves troquem dados entre si em pleno voo,
e a aquisição de itens de Segurança, Salvamento e Sobrevivência necessários à implantação dos
Grupos de Artilharia Antiaérea de Autodefesa de Anápolis-GO e Canoas-RS, no Comando da
Aeronáutica;

- Ainda em relação ao Ministério da Defesa, a cobertura de gastos, de caráter
indenizatório e sob a forma de pecúnia, com auxílio fardamento aos militares da ativa de graduação
igual ou superior a 32 sargento, até dezembro de 2014, e a complementação nos valores da bolsa

educação paga aos dependentes de militares, beneficiados pelas Leis nQâ 12.257, de 15 de junho de
2010, e 10.821, de 18 de dezembro de 2003, por conta de reajustes do salário mínimo e do índice
médio da educação, no Comando do Exército; o patrulhamento dos mares brasileiros, em especial nas
áreas do pré-sal e fluviais do Amazonas e do patrimônio da Amazônia Azul, bem como o apoio à
repressão às atividades ilícitas e operações de busca e salvamento na área de responsabilidade do
Brasil e a cobertura de gastos com as movimentações de militares a serviço, referente ao segundo
semestre do ano, com maior incidência nos meses de novembro e dezembro, no que tange ao
Comando da Marinha e ao Fundo Nav ".1; e o cumprimento de obrigações contratuais de serviços de
limpeza hospitalar, além de outras atividades inerentes à manutenção dos serviços de saúde do
Hospital das Forças Armadas, com recursos do Fundo de Administração do Hospital das Forças
Annadas.

- na Secretaria de Assuntos Estratégicos, a manutenção administrativa e a realização de
curso de mestrado em economia destinado à capacitação e qualificação de servidores e a prorrogação
e revisão do contrato de Empréstimo de Coopera~ão Técnica firmado com o Banco Interamencano
de Desenvolvimento - BID, priorizando o componente de desenvolvimento institucional, no âmbito
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada;

- Na Secretaria de Direitos Humanos, a. formalização do Termo de CODperação com a
Caixa Econômica Federal, para realização de vistoria das condições de acessibilidade em prédios
públicos federais, confonne detenninação do Tribunal de Contas da União, a aquisição de bens
pennanentes necessários ao funcionamento do Centro de Treinamento de Cães-Guia, na cidade de
Alegre, no Estado do Espírito Santo, a continuidade de funcionamento dos vinte e sete centros de
Referência em Direitos Humanos, a realização de projetos relacionados à defesa da pessoa idosa, no
âmbito do Fundo Nacional do Idoso, ~ '1 manutenção administrativa do órgão; e

- Na Secretaria de Portos, a modernização e adequação da infraestrutura de tecnologia da
informaç.ão para a interligação dos sistemas de gestão e a aquisição de controles de acessos e livros
periódicos.

3. A presente proposição decorre de solicitações formalizadas pelos órgãos envolvidos e
será viabilizada àconta de superávit fmanceiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013,
referente a Recursos Próprios Não Financeiros e a Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia
e Multas Provenientes de Processos Judiciais; de excesso de arrecadação de Recursos Próprios Não
Financeiros e de Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais; e de
anulação parcial de dotações orçamentárias, em conformidade com a autorização contida no art. ~,
caput, incisos 1, alíneas "a", "c" e "e", lI, VIII, XIl, aHnea "b", itens "1" e "2", e §§ 12 e 62, da Lei nQ

12.952, de 2014, e o disposto no art. 43, § 12, incisos 1, II e m, da Lei nQ 4.320, de 17 de março de "
r.~·· ~
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t964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

4. De acordo com informações dos órgãos envolvidos, os remanejamentos ora propostos
não trarão prejuízo à execução das programações/dotações objeto de cancelamento, uma vez que
foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente
exercício.

5. Esclarece-se, a propósito do que dispõe o caput do art. 42 da Lei n~ 12.952, de 2014, que
as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado
primário fixada para o corrente exercício, tendo em vista que:

a) R$ 334.075.012,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, setenta e cinco mil
e doze reais) referem-se a remanejamento entre despesas primárias do Poder Executivo para
priorização das programações e/ou dotações suplementadas;

b) R$ 72.406.687,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos e seis mil, seiscentos
e oitenta e sete reais) suplementam despesas primárias discricionárias à conta de excesso de
arrecadação de receitas primárias, sendo:

bl) R$ 406.687,00 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de Recursos
Próprios Não Financeiros; e

b2) R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doaçôes de Pessoas Físicas e
Instituições Públicas e Privadas Nacionais;

c) R$ 2.614.355,00 (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos e
cinquenta e cinco reais) suplementam despesas primárias discricionárias à conta de superávit
financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, sendo:

cl) R$ 1.951.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta e um mil reais) de Recursos
Próprios Não Financeiros; e

c2) R$ 663.355,00 (seiscelitos e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais)
de Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais;

d) as despesas constantes do item"b2" foram consideradas na avaliação de
receitas e despesas de que trata o art. 951. da Lei Complementar n~ 101, de 2000, relativa ao quinto
bimestre, cuja execução não estará sujeita aos limites estabelecidos no Anexo I do Decreto nl! 8.197,
de 20 de fevereiro de 2014, de acordo com o seu art. ll!, § 12, inciso 1II; e

e) as demais despesas serão executadas de acordo com os limites constantes

do Anexo I do Decreto nº 8.197, de 2014, conforme estabelece o § 22, do art. 12, do referido Decreto.

6. Quanto à utilização de dotações oriundas de emendas parlamentares, ressalta-se que conta

com a anuência de seus autores, nos tennos dos Oficios nOs 34821DPT114, do Deputado Federal Padre
Ton, 060/14-GAB 456, do Deputado Federal Colbert Martins e 1074/2014 - GSJA, do Senador José
Agripino Maia, todos de 8 de outubro de 2014; JRP 09112014, da Deputada Federal Janete Rocha
Pietá, de 9 de outubro de 2014; 080 Gab.515/2014, do Deputado Federal Abelardo Lupion, 035, 036,
037 e 038114 - GDJB/DF, do Deputado Federal Jair Bolsonaro, Oab n2 104 JM/2014, da Deputada
Federal Jô Moraes e 052/20 14-GSBMAG, do Senador Blairo Maggi, todos de 14 de outubro de 2014;
834/GAB/CD, do Deputado Federal Leonardo Quintão, OAB.DEP.PrE. n2 057/2014, do Deputado
Federal Pastor Eurico, s/n2, do Senador Lobão Filho e INAR-n2.113/2014, do Senador Inácio Arruda,
todos de 15 de outubro de 2014; 078/2014-GABDEL, do Deputado Federal Edio Vieira Lopes, de 22
de outubro de 2014; GSCB n2 10-054/2014, do Senador Cristovam Buarque, 0036/2014, do Deputado
Federal Paulo César Quartiero e JCR BSB-GAB n2 022/2014, do Deputado Federal Jorge Corte Real,'



todos de 29 de outubro de 2014; 0230/2014-GDFM, do Deputado Federal Felipe Maia, de 30 de
outubro de 2014; 093/2014/GSMCAV, do Senador Mozarildo Cavalcanti, de 4 de novembro de 2014;
414/2014-GSRFIG, do Senador Ruben Figueiró e 054/RGM/14, do Deputado Federal Raimundo
Gomes de Matos, ambos de 5 novembro de 2014, encaminhados ao Ministério da Defesa.

7. São demonstrados nos qwJros anexos à esta Exposição de Motivos, em atendimento ao
disposto no caput do art. 40, da LDO-2014, os excessos de arrecadação de Recursos Próprios Não
Financeiros e de Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais, utilizados
no presente crédito.

8. Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Decreto, que visa efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belcllior



1. Síntese do roblema ou da situa ão ue reclama rovidências: ~ ....,
Necessidade de reforçar dotações constantes da Lei Orçamentária -vigente, em favor de diversos I
órgãos do Poder Executivo.

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:
Abertura de crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei
nl! 12.952, de 20 de janeiro de 2014), mediante Decreto, em conformidade com o disposto no
art. 42, caput, incisos I, alíneas "a", "c" e "e", lI, VIII, XII, alínea "b", itens "1" e "2", e §§ 1l! e 62,

da Lei n!! 12.952, de 2014, e o disposto no art. 43, § 1Q, incisos I, II e m, da Lei nl! 4.320, de 17 de
março de 1964, obedecidas as prescriçúes do art. 167, inciso V, da Constituição.

3. Alternativas existentes às medidas ro ostas:
Tecnicamente, é a alternativa mais adequada para solução da questão.

4. Custos:
R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta e quatro reais), sendo
R$ 2.614.355,00 (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e cinco reais) de
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, dos quais R$ 1.951.000,00
(um milhão, novecentos e cinquenta e um mil reais) de Recursos Próprios Não Financeiros e
R$ 663.355,00 (seiscentos e sessenta e três mil l trezentos e einquenta e cinco reais) de Taxas e Multas
pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais; R$ 72.406.687,00
(setenta e dois milhões, quatrocentos e seis mil~ seiscentos e oitenta e sete reais) de excesso de
arrecadação, dos quais R$ 406.687,00 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de
Recursos Próprios Não Financeiros e R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doações
de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais; e
R$ 334.075.012,00 (trezentos e trinta e quatro milhões; setenta e cinco mil e doze reais) de anulação
parcial de dotações orçamentárias.

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas
Provisórias)
Texto Atual

INão se aplica.

Texto Proposto
INão se aplica.

8. Síntese do arecer do ór ão ·urídico:
De acordo com o prosseguimento da proposta.

Assinado eletronicamente por: MiriamAparecida Belchior
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DE 2014.

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor de diversos órgãos
do Poder Executivo l crédito suplementar no
valor global de R$ 409.096.054,00, para
reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.

..e"J,,'~uLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

caput, inciso N, da Constituição, e tendo em 'Vista a autorização contida no art. 4º, caput, incisos I,

alíneas lia", "c" e "e", lI, VIII, XII, alínea "b", itens "I" e "2", e §§ 12 e 62, da Lei nº 12.952, de 20
de janeiro de 2014,

DECRETA:

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nQ 12.952,
de 20 de janeiro de 2014), em favor de diversos órgâos do Poder Executivo, crédito suplementar no
valor global de R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta e
quatro reais), para atender àprogramação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 22 Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 12 decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, no valor de
R$ 2.614.355,00 (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e cinco reais), sendo:

a) R$ 1.951.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta e um mil reais) de Recursos
Próprios Não Financeiros; e

b) R$ 663.355,00 (seiscentos e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais) de
Taxas e Multas pejo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais;

II . excesso de arrecadação, no valor de R$ 72.406.687,00 (setenta e dois milhões,
quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais), sendo:

a) R$ 406.687,00 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de Recursos
Próprios Não Financeiros; e

b) R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doações de Pessoas Físicas e
Instituições Públicas e Privadas Naciopaís; e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 334.075.012,00
(trezentos e trinta e quatro milhões, setenta e cinco mil e doze reais), conforme indicado no Anexo II
deste Decreto. /~!

;
'." .

o"



Art. 3!! Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2014; 193!! da Independência e 1262 da República.

Referendado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belchior
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CONSULTORIA-GERAL DA uNJÃO.~.~:: _ .1h .... -",_.. ,,::-..::::.::.:~::::J
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MlNISTÉRIO DO PLANEjAM "N'To ÕiÇ'AMENTÕ

GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁ
INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO: K • 8° ANDAR - SALA 843 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA

·DF

PARECER n. 1469-6,3/2014/JNS/CONJUR-MP/CGUlAGU

NUP: 03500.001844/2014-39

INTERESSADOS: SECRETARIA ADJUNTA - SECAb/SOF

ASSUNTO: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DE
DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO.

EMENTA: I - Projeto de Decreto que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de

diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor global de R$ 409.096.054,00, para reforço de

dotações constantes da Lei Orçamentária vigente".

li- Exame.

llJ - Observância da Constituição Federal. da Lei n° 4.320, de 1964, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014, da

Lei Orçamentária Anual e da Lei de Responsabilidade Fiséal.

IV -Ausência de indícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

V • Pela aprovaçao.

Submete-se à apreciação desta Consultoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-Geral da União, Projeto de

Decreto e Exposição de Motivos tendo como objeto a abertura, ao Orçamento Fiscal e da SegLlridade Social

da União (Lei nº 12.952, de 20 de janeiro de 2014)* em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito

suplementar no valor global de R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta

e quatro reais), para atender à programação constante do Anexo I do referido Projeto.

Além da minuta do Projeto de Decreto e dos respectivos Anexos, os autos estão instruídos com o Memorando

nO 10S/SECAD/SOFIMP, da Secretaria de Orçamento Federal, datado de 25 de novembro de 2014, e a

Exposição de Motivos com o seu Anexe, sendo que; no Anexo à EM, se esclarece que "Tecnicamente, é a

alternativa mais adequada para a solução da questão". O Anexo à EM indica como fonte de recursos para a

aberturado crédito suplementar R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta

e quatro reais), sendo R$ 2.614.355,00 (dois milhôes, seiscentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e cinco(~0

reais) de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, dos quais R$ 1.951.000,Q.o·.) ~;p

~~,~>::;,>::::~ç .
• :;: .,:." -t
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·(um milhão, novecentos e cinquenta e um mil reais) de Recursos Próprios Não Financeiros e R$ 663.355,00

(seiscentos e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais) de Taxas e Multas pejo Exercício do Poder

de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais; R$ 72.406.687,00 (setenta e dois milhões,

quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de excesso de arrecadação, dos quais R$ 406.687,00

(quatrocentos e seis mil, seiscentos e 1itenta e sete reais) de Recursos Próprios Não Financeiros e

R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e

Privadas Nacionais; e R$ 334.075.012,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, setenta e cinco mi I e doze reais)

de anulação parcial de dotações orçamentárias.

Justifica a Exposição de Motivos que o presente crédito atende à necessidade de reforçar dotações

orçamentárias de diversos órgãos do Poder Executivo.

Sob o aspecto jurídico, a abertura de crédito suplementar tem autorização constitucional, desde que seja por

meio de ato legislativo e haja a indicação da fonte dos recursos correspondentes, consoante se depreende da

leitura do inciso V, do art. 167, da Carta Magna.

Quanto ao presente Projeto de Decreto, é inquestionável a existência de fundamento jurídico que dá suporte a

sua edição, de acordo com a autorização contida no art. 4º, caput, incisos incisos I, alíneas "a", "c" e <te", 11,

VIll, XlI, alínea "bu
, itens" I" e "2", e §§ 12 e ~, da Lei n2 12.952, de 20 de janeiro de 2014, e o disposto no

art. 43, § I.!!, incisos I, li e m, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964.

Nesse passo, conforme estabelece o indso V, do artigo 167 da Constituição Federal e os dispositivos legais

acima invocados, tanto o Memorando nO 108/SECAD/SOFIMP quanto a Exposição de Motivos atestam que

os recursos necessários para a abertura do crédito suplementar advirão de superávit financeiro apurado no

balanço patrimonial do exercício de 2013, referente a Recursos Próprios Não Financeiros e a Taxas e Multas

pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais; de excesso de arrecadação

de Recursos Próprios Não Financeiros e de Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas

Nacionais; e de anulação parcial de dotações orçamentárias, assim como atendem às exigências previstas nas

nomas mencionadas nesta manifestação.

Especificamente sobre a exigência de atendimento às metas fiscais, consta do item 5 da Exposição de Motivos

que o ato não afeta a obtenção da meta de resultado primário estabelecida para o corrente exercício, tendo em

vista que RS 334.075.012,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, setenta e cinco mil e doze reais) referem-se

a remanejamento entre despesas primánas do Poder Executivo para priorização das programações elou

dotações suplementadas; R$ 72.406.687,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta

e sete reais) suplementam despesas primárias discricionárias à conta de excesso de arrecadação de receitas

primárias, sendo R$ 406.687,00 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de Recursos Próprios

Não Financeiros; e R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doações de Pessoas Físicas e

Instituições Públicas e Privadas Nacionais; R$ 2.614.355 j OO (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos

e cinquenta e cinco reais) suplementam despesas primârías discricionárias à conta de superávit financeiro

apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, sendo R$ 1.951.000,00 (um milhão, novecentos e

cinquenta e um mil reais) de Recursos Próprios Não Financeiros; e R$ 663.355,00 (seiscentos e sessenta e três

mil, trezentos e cinquenta e cinco reais) de Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas

Provenientes de Processos Judiciais; as despesas constantes do item"b2" foram consideradas na avaliação de

receitas e despesas de que trata o art. 9!:! da Lei Complementar nQ 101, de 2000, relativa ao quinto bimestre,

cuja execução não estará sujeita aos limites estabelecidos no Anexo I do Decreto 112 8.197, de 20 de fevereiro

de 2014, de acordo com o seu art. 1!!, § 12, inciso ill; e as demais despesas serão executadas de acordo com os



limites constantes do Anexo I do Decreto nº 8.197. de 2014, conforme estabelece o § 2º, do art. Iº, do referido

Decreto.

No que conceme à Lei de Responsabilidade Fiscal, pelas razões e argumentos lançados pela Administração no

Memorando e na Exposição de Motivos, considerando que a abertura do crédito tem como recurso aquele

proveniente de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, referente a Recursos

Próprios Não Financeiros e a Taxas e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de

Processos Judiciais; de excesso de arrecadação de Recursos Próprios Não Financeiros e de Doações de Pessoas

Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais; e de anulação parcial de dotações orçamentárias, conclui·

se que a medida proposta não contraria as suas disposições.

Tratando-se de Projeto de Decreto, é helprescindível que seja constatada a sua conformidade com os

dispositivos trazidos pela Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração,

a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme detennina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal, e com as previsões do Decreto nO 4.176, de 28 de março de 2002. Observa-se que a

proposta se coaduna com as normas acima mencionadas, não merecendo qualquer reparo nesse particular.

Por todo o exposto, abstraída qualquer considera~ão quanto aos valores, à oportunidade e à conveniência do

ato, não se vislumbra nenhum indício de ilegalidade para seu regular prosseguimento, estando o presente

Projeto apto a ser referendado pela Excelentíssima Senhora Ministra de Estado do Planejamento) Orçamento

e Gestão.

À consideração superior.

BRASíLIA. 26 DE NOVEMBRO DE 2014.

JULIANA CORBACHO NEVES DOS SANTOS

ADVOGADA DA UNIÃO

COORDENADORA-GERAL JURíDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS,

ECONÓMICOS E INTERNACIONAIS SUBSTITUTA

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001844201439 e da chave de

acesso 4ed84bc2

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO



CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E

GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÔMICOS E

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO: K - 8D ANDAR - SALA 843 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA

·DF

DESPACHO DO CONSULTOR JURÍDICO

NUP: 03500.001844/2014-39

INTERESSADOS: SECRETARIA ADJUNTA - SECAD/SOF

ASSUNTO: PROJETO DE DECRETO (HJEABRE CRÊDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DE
DNERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO.

r· Aprovo o PARECER n. 1469..6.3/20 14/JNS/CONJUR-MP/CGUfAGU.

11- Encaminhem-se os autos ao Gabinete da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento
e Gestão.

BRASíLIA, 26 DE NOVEMBRO 1JF: 2014.

WALTER BAERE DE ARAÚJO FILHO

CONSULTOR JURíDICO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Atenyão, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001844201439 e da chave de acesso

4ed84bc2



Documento assinado eletronicamente por WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO, de acordo com os

nonnativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código

706231 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br, após cadastro e validação do acesso. Informações

adicionais: Signatário (a): WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO. Data e Hora: 28-11-2014 12:35. Número

de Série: 2150341798641688053. Emissor: AC CAIXAPF v2.

Assinado eletronkamente por: Walter Baere de Araújo Filho



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Unidade: 24101 • Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
Fonte 50: Recursos Próprios Não Financeiros R$ 1.00

21.324 44.160 22.836

O 26.400 26.400

2014 EXCESSOI
LEI l REESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO
(A) I (B) (C) = (B) - (A)

o 4.288 4.288

1.961.856 1.790.577 -171.279
405.898 584.218 178.320

301.092 460.000 158.908

22.309 44.999 22.690

820 148.600 147.780
173.665 225.000 51.335

O 1.796 1.796
133.685 O -133.685

190.222 O -190.222

75.683 159.999 84.316

6.538 2.500 -4.038

NATUREZA

13110000 Aluguéis
13153000 Taxa de Ocupação de Outros

Imóveis
16000102 Serviços de Comercialização de

Livros, Periódicos, Materiais
Escolares e Publicidade

16000503 Serviços Radiológicos e
Laboratoriais

16001200 Serviços Tecnológicos
16001300 Serviços Administrativos
16001900 Serviços Recreativos e Culturais
16002100 Serviços de Hospedagem e

Alimentação
16002200 Serviços de Estudos e Pesquisas
16005000 Tarifas de Inscrição em Concursos

e Processos Seletivos
19189900 Outras Multas e Juros de Mora
19192700 Multas e Juros Previstos em

Contratos
19210600 Indenizações por Danos Causados

ao PatrimôIÚo Público
19909900 Outras Receitas
76000102 Serviço de Com. de Livros,

Periódicos, Materiais Escolares e
Publicidade - Operações
Intraorçarnentárias

76001300 Serviços Administrativos ­
Operações Intraorçamentárias

134.542

9.049

110.301

2.000

·24.241

-7.049

Total 3.436.683 3.604.838 168.155
(D) Créditos Extraordinários O

Abertos O
Em tramitação O
Valor deste crédito O

(E) Créditos Suplementares e Especiais 100.000
Abertos O
Em tramitação O
Valor deste crédito 100.000

(F) Outras modificações orçame~n~tár~l~'as~efi~e~ti.:.:va:::d:::as~ ~O

(G) Saldo = (C) - (D) - (E) - (F) 68.155



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

71.433.402 149.147.395 77.713.993

NATUREZA

Unidade: 24201 • Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Fonte 96: Doações de Pessoas Físicas e Instituições Públicas e Privadas Nacionais R$ 1,00

2014 EXCESSO/
LEI IREESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO
(A) (B) (C) :::: (B) - (A)

17300000 Transferências de Instituições
Privadas

Total 71.433.402 149.147.395 77.713.993

(D) Créditos Extraordinários O
Abertos O
Em tramitação O
Valor deste crédito O

(E) Créditos Suplementares e Especiais 77.713.993
Abertos 5.713.993
Em tramitação O
Valor deste crédito 72.000.000

(F) Outras modificações orçarn!:.!1_tári_·as_e_fe~ti_v_ad_a_s ~O

(G) Saldo == (C) • (D) - (E) - (F) O



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Unidade: 61201 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Fonte 50: Recursos Próprios Não Financeiros R$ 1,00

NATUREZA LEI
(A)

2014 EXCESSO/

I
REESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO

(B) (C) =(B) - (A)
16000102 Serviços de Comercialização de

Livros, Periódicos, Materiais
Escolares e Publicidade

19199900 Outras Multas
19229900 Outras Restituições
Total

(D) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(F) Outras modificações orçamentárias efetivadas
(G) Saldo ,., (C) - (D) - (E) - (F)

7.464
O

222.522
229.986

16.274
152

2.012.967
2.029.393

8.810
152

1.790.445
1.799.407

o
O
O
O

306.687
O
O

306.687
O

1.492.720



ÓRGÁO: 20000 - Praidencia da Repúbliu
UNIDADE: 10101 - Presidinela da República

ANEXO I CrMito Suplementar
...._-_.- ......... -- ..."' .._.._..............-- ......... _- _.- -------- ~- ----~ -- - -----_ .. - --

E G R M
I

F
RJNCIONAL PROORAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F D P D U E
2038 DelllOCl'1Icia e Aperfdçoamento da Gntlo Pública 50.000

ATIVIDADES

04122 038 4901 FUDcionamento do Con.wlho Nacional de Seguran~a Alimentar e 50.000
i"/utridonal

04 122 038 4901 0001 Funcionamento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 50.000
Nacional

F 3 2 90 O 100 50.000

TOTAL -FISCAL 50.000
TOTAL - SEGURIDADE O

TOTAL - GERAL. -- ._- . 50.000

oaGÃO: 24Ofl& - Minia.trio da Citnda. Tecnologia e Inovaçllo
lJNIDADi:: 2..10) - Ministtrio da Cifncia,.Tecnologia e JlHlvaçilo

ANDO» Crtdito Suplementar
FROGAAMA DI; -fKABALtlVI~lIYI.ILMt;l'IJl,{:l\V) Keturso oe IDaas as romes K;) 1.1111

E G M f
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODtTrO S N ~ O ~ T VALOR

F D D E
2021 Cifncia, TecnolOl!ill e Inovlleilo 1.651.400

ATIVIDADES

19 572 12011 20Ur <\poio a Projetos de Tecnologia Social c Assistiva 1.244.000

19 572 ~021 20UP 0001 ",poio a Projetos de Tecnologia Social c A<>sisliva - N.aciona~ 1.244.000

F 3 2 90 O 100 949.000

F 4 2 90 O 100 295.000

19571 '02120V7 Pesquisa, Dcsenvolvimento e Inoyaçilo nas Unid:nles c1e Pesquisa do MCTI 75.000

19571 '021 20V70001 Pesquisa., Desenvolvimento e Inovação nas Unidades de Pesquisa do MeTI - 75.000
Nacional

F 3 2 90 O 100 75_000

19571 202121211 Pesquisa e I)csenvQlvimcnto nas OrganiznçõesSoeiais 232.400

19 571 ~021 212H 0001 Pesquisa c Desenvolvimenlo nas Organizações Sociais - Nacional 232.400

F 3 2 50 O 100 232.400

19571 021 4128 !Pesquisa e I)esenvolvimuto no Centro de Tecnologia Mineral- CETEM 100.000

19571 021 41280001 Pesquisa e Desenvolvimento no Centro de Tecnologia Minerar - CETEM 100.000
~acional



100.000I I L! I~
2025 Comunicaclles para () Desenvolvimento, n IodusAo e a Oem~rll(,ia - 7.v _.

ATIVIDADF.8

19126 02S20V8 ,,"poio a Projetos de InclusAo DigitaI 770521

19126 025 20V80001 ,,"POIO a Projetos de InclUSIlO Digital - Nacional 770.521

F 3 2 40 O 100 52.640

F 4 2 40 O 100 717.881

2106 PrOl!rama de GestAo e Manutenclo do Ministério da Ciência, Tecnol~ia c Inovaçlo 1528.000
ATMDADES

19122 ~106 2000 "dministraçllD da Unidade 882.000

19122 0106 20000001 f'dminístrnç!o da Unidade - Nacional 882.000

F 3 2 90 O 100 882.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

19122 ~106008A ~oDtribuiçl(ll\Academia Brasileira de Ciências - ARC 646.000

19122 ~106 008A 0001 ....ontribuiçlio à Academia Brasileira de Ciências - ABC • Nacional 646.000

F 3 2 50 O 100 646.000

TOl"AL- FISCAL 3.949.921
TmAL - SI:GlIRIDADE O
"JOl'AL-GERAL 3.949.921

ORGÃO: 24000 - Ministério da Cilncia, Tecnologia e Inovação
UNIDADE: 24201 • Conselho Nacional de Desellvolvimento Científico e Tecnológico

72.000.000

VALOR

I .

PROGRAMNAÇÁOILOCALlZADORIPRODUTO

---- __ o. _ • ____ o _ .vr.;. ••• _ .......... " •• '"

OPERAÇÕES ESPECJAJS

19571 '02100LV Formação, Capnd'ação c Fixação de Recursos lIumanos Qualificados parll 72.000.000
C,T&/

19571 ~021 OOLV 0001 Formação, Capacjlaç~o c Fixaçlio dc Recursos Humanos Qualificados par, 72.000.000
C,T&I- Nacional

F 3 2 90 O 296 72.000.000

TOTAL- FISCAL 72.000.000
TOTAL-SEGURIDADE O

TOTAl, - GERAL 72.000.000

ÔRGAO: 24000· Ministlrio da Cíência, Tecnologia c Inovnçà(l



UNIDADE: 24204 - Comisslo Nacional de Energia Nudear

16.786.276

VALORPROORAMAlAÇÃOILOCALIZAOORlPRODUTO

Polrtica Nudear2059

FUNCIONAL

----
ATIVIDADES

19125 I2OS920UW ~u...nÇll Nuclear e Controle de Material Nuclear e Proteçlo Flsica de 220.000

11059 20UW 0001
Dllalaçlles Nudearu e RadiatiYDI

19125 Segurança Nuclear e Controle de Material Nuclear e Proteçlo Fisica de 220.000
nstaiaçlles Nucleares e Radiativas - Nacional

F 3 2 90 O 174 220.000

19572 ~05920UX ~esenvolvimentoda Cllncia e da Tecnologia Nuclear 1.519.636

19 S72 ~059 20UX 0001 Pesenvolvimento da Ci~ncia e da Tecnologia Nuclear· Nacional 1.519.636

F 3 2 90 O 100 1.380.556

F , 3 2 90 O 250 139.080

19542 0592%4 I\rmazenllmento Intermedh'orio de Rejeito! Radioativos de Bahlo ou Mtdic 40.529
Nlvd de Radiaçlo

19542 '>059 2464 0001 Annazenamento IntermediArio de Rejeitos Radioalivos de Baixo ou M~dic 40.529
N'lvel de Radiaçllo - Nacional

F 3 2 90 O 100 40.529

1'662 1205?2478 rorne~imtnto de Radioisótopos c Ra4io~nnHM no Pah 15.006.111

19662 ~059 24780001 Fornecimento de RadioisótopO! e Radiofárrnacos no Pais· Nacional 15.006.111

F J 2 90 O 100 14.000.000

F J 2 90 O 250 1.006.111

TOTAL- FISCAL 16.786.276
TOTAL - SEG VRIDADE O
TOTAL-GERAL 16.786.276

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tccnologia e Inovaç~o

UNIDADE: 24901 - fundo Nacional de Desenvolvimento Cienlilico c Tecnológico

32.000.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORIPRODUTOPROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2021 Ciência, Tecnol v "~~ A'"v"""_

ATIVJI>ADES

19572 021 2095 Fomento a ProjtlOS dc Implantação t Recuperaçi\o da Infraeslrutura de 32.000.000
Pesquisa das InslituiçOcs Públicas (CT·lnfra)

19572 ~021 2095 000 I Fomento a Projetos de Implanlaçllo e Rccuperaçao da Infraestrutura de Pesquisa 32.000.000
~as Insl;tniçõcs Püblieas (CT-Infra)· Nacional



I I IFI412190101172 32.000.000
TOTAL - FISCAL
TOTAI.-SEGURlDADE

32.000.000
o

TOTAL-GERAL 32.000.000

VALORPROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

J20l2020 C ____...____o.' _ 1.100.000
ATIVIDADES

14422 ~0208974 ~ellloc:ratizaçliodo Acesso i Cidadania e à Justiça 1.100.000

14422 ~020 8974 000 I Pemocratizaçllo do Acesso li Cidadania e â Justiça - Nacional 1.100.000
;

F 4 2 30 O 100 1.100.000

2070 Sttunnca Públiu rom Cidadania 15.022.145
ATIVIDADES

1)6)8l :ztn&811SS FortaJ«i'm«nh) da.. Jnslitui,ks Ih s.glWa~.hbliu 15.022.145

06181 1]070 88550001 Fortalecimento dias lnstituÍÇÔC$ de SCgufllJlÇllo Pública - Nocional 15.022.145

F 3 2 90 O 100 15.022.145

TOTAL-FISCAL 16.122.145
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 16.122.145

FUNCIONAL

ÓRGÃO:30000· ~linislhioda Jusliça
UNIDADE: 30108 - Deparlamento de Polítia Federal

ANEXO I Crédito Suplementar
.. • "'-I~ ....- ......- .. • , ....... ., ..................... ...., ........ .....~. . .... .-.... . -. - _. - " __ 0- ..

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORIPRODUTO S N O T VALOR

F D
P

O
U

E
207!) Sel!UrnnCll l'i,blíCII eom Cídadania 10AVO.OOO

ATIVIDADES

06181 20702726 'revençiío e Hepressllo ao Tráfico J1icito ue Orogas e li Crimes Praticados 10.'100.000
onlra Bens, Serviços e Interesses do Uniào

06181 1]070 27260001 il>revenção e Rcpressão ao Tráfico Ilicíto de Drogas e a Crímes Praticados contr~ 100400.000
Iaens. Serviços e Interesses da Uni30 • Nacional

F 4 2 90 O 174 \0.400.000

TOTAL- FISCAL 10.400.000



TOTAL-SEGURIDADE I O
TOTAL - GERAL 10.400.000

óRGÃO: lOOOO - MinistErio d. Juúiça
UNIDADE: 3090S - Fundo de Ddaa de Direitos Difusos

ANEXOl Cridito Suplementar
.. -,. ....~-_ ..~._- - .. -- .. -- --- ..- -._.- -- .... .~_ ...._. OIV '"'" ...."I......., .. ........~ __ .. ,vv

E G R M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAJAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F O P
O

U E
2020 Cidadania e Justiça 663.355

ATIVIDADES

14422 '0206067 Defesa dos Direitos Difusos 663.355

14422 7020 6061 0001 Defesa dos Direitos Difusos - Nacional 663.355

F 3 2 90 O 314 389.363

L F 4 2 ·~O O 374 213.992

TOTAL - FISCAL 663.355
TOTAl. - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 663.355

õRGÍto:.lOOOO -Ministirio· da Justi~.
UNIDADt:: JOOO7 - Fundo Penitenriirio NlK!ional- FVNPEN

4.788.000

VALOR

Cidad .

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

I'ubr

PROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2070 S_..~ ........ __ ..____ ... .__._ .......

ATIVIDADES

14421 207020UG Reinlcgl'llção Social, Alternativas Penais e Controle Social 1.300.000

14421 2070 20UG 000 I Reintegração Social, Alternalivas Penais e Controle Social - Nacional 1.300.000

F 3 2 30 O 118 900.000

F 3 2 30 O 150 400.000

14421 07020UH fl.eestrulllraç:)o c Modernizaçào do Sistema Criminal c Pcnilencilirio 3.488.000

14421 070 20UH 0001 Reestruturação e Modernização do Sistema Criminal e Penitenciário - Naeion3\ 3.488.000

F 4 2 30 O 118 500.000

F 4 2 30 O 174 100.000

F 4 2 90 O 118 2.888.000

2112 Programa de Ge~o e Manuttnçh do MinistErio do .Justiça 100.000



ATIVIDADES

14122 ~112 2000 f\dministraçllo da Unidad~ 100.000

14122 ~112 2000 0001 ~dministraçllo da Unidade - Nacional 100.000

F 3 2 90 O 180 100.000

TOTAL- FISCAL 4.888.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.888.000

ÓRGÃO: 52000 - Mlnistlrio da Defesa
UNIDADE: 52101 - Minlstlrio da Defesa

FUNCIONAL PROGRAMÂllCA

2058

PROGRAMAlAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO

Polltiea Nac:.,nal de Ddesa

VALOR

---Ul1.160
ATIVIDADES

---.---

05542 ~05820X4 Sistema de Proleçlo da Amazônia - SIPAM 519.160

05542 053 20X40001 Sislema de ProleçQo da Amazônia·· SIPAM - NlIcionaL 519_160

f 3 2 90 O 100 519_160

PRWJ:TVS

OS 153 '05814SY I\poio AR~alizaçj}o de Grandn Eventos 3.470.000

OS 153 ~058 14SY 0001 A.poio à RcaliZllçllo de Grandl:'5 Eventos - Nacional 3.470.000

F 3 2 90 O 100 3.470_000

OS 151 058151S mplanlação do Programa Estrallgico de Sistemas Espaciais 2.722.000

0515\ '058 15150001 mplanlaçllo do Programa ESlratégico de Sistemas Espaciais - Nacional 2.722.000

F 3 2 90 O 100 2.722.000

2108 Prll!'rama de Geslão e Manutendo do Ministério da Defesa 272.643
ATIVIDADES

05128 21082055 Cursos de Allos ESludos da Escola Superior de Guerra 272.643

05128 108 20550001 ~ursos de Allos Estudos da Escola Superior de Guerra - Nacional 272.643

F ) 2 90 O 100 245.607

F 3 2 90 O 150 27.036

TOTAL- FISCAL 6.983.803
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 6.983.803

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa



..
UNIDADE: 52111 - Comando da Aeronáutica

61.903.85J

VALORPROORAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Polltica Nacional de Defna1058

FUNCIONAL

-
ATIVIDADES

05151 ~0581048 Mlnutençllo e Suprlmenlo de Material Aeronáutico 9.113.000

05151 ~058 20480001 ~8I1utençllo e Suprimento de Material Aeronáutico - Nacional 9.123.000

F 3 2 90 O 100 9.123.000

05151 ~05820m ,"odernizaçio e RevitalizaçlO de Aeronaves e Sistemas Embarcados 50.000.000

05151 058 201H 0001 ~odemizaçllo e Revitalízaçlio de Aeronaves e Sistemas Embarcados - Nacional 50.000.000

F 4 2 90 O 100 50.000.000

OS 151 '0582059 ~dequaçllode OrJaniDç6ts Militares da Aeronáctiea S56.014

05151 ~05S 20S9 0001 ~dequação de Organizações Militares da Aeronáutica· t-'acional 856.014

F 3 2 90 O 100 856.014

05572 120582DXB Pesquisa, Duenvolv;mento e Capadtaçllo no Setor Aeroespacial 2.877.332

OS 572 ~058 20XB 0001 Pesquisa, Desenvolvimento e Capacitação no Setor Aeroespacial-Nacional 2.877.332

F 4 2 90 O 100 2.877.332

PROJETOS

OS ISI 12058141'2 mplantaçllo e Adequaçllo de Artilharia Anlillfrea de Autodefesa 47.507

05151 2058 141'20001 mplanlaçllo e Adequação de Artilharia Antiaérea de Autodefesa - Nacional 47.507

F 3 2 90 O 100 47.507

TOTAL- FISCAL 62.903.853
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 62.903.853

ORGÀO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52121 - Comando do [:tlrcito

42.316.354

VALORPROGRAMNAÇÃO/LOCALlZAOORlPRODUTO

Política N3cíon3\ de Defesa2058

FUNCIONAL

----
ATIVIDADES

05331 ~058 2865 Manutenç~o c Suprimento de Fardamento 42.316.354

05331 ~058 2865 000 I Manutenção e Suprimento de fardamento - Nacional 42.316.354



42.316.354I1 ~
---- - de Gestlo e Manutenrllo do Minlstlrio da Defc: - ---------=-:c::-::-_ ...."V' .. ~ - ---..- ._.

8.922
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~10800HO ouesslo de Bolsa Educ:aÇllo Espec:ial aos Dependentes dos Militares das 7.500

~108 ooHO 0001
F0rtas Armadas, falti:idos 00 Haiti ( Lei 0"11.257, de 15 de: Junho de 2010)

28846 oncessllo de Bolsa Educaç30 Especial aos Dependentes dos Militares dali 7.500
Forças Armadas. falecidos no Haiti (Lei nO 12.257, de 15 de Junho de 2010)
~8Ciona1

F 3 1 90 O 100 7.500

28846 1080A08 Concessi\o de Bolsa - Educaçllo Especial (Artigo 5" da Lei n° 10_821, de 18 1.422
~e dcumbro de 2003)

28 &46 Ias OA08OOO1 '"'oncessão de Bolsa - Educaçllo Especial (Anigo 5° da Lei nO 10.821. de 18 de 1.422
~ezembro de 2003) - Nacional

F 3 I 90 O 100 1.422

TOTAL - FISCAL 42.325.276
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 42.325.276

ÓRGAO: 52000 - Ministtrio da Defesa
UNIDADE: 52131- Comando da. Marinha

98.788.861

VALORPROGRAMNAÇÃOII...OCALIZADORIPRODUTO

Pollti.a Nacional de: DrfC!la

PROGRAMÁT/CA

2058

FUNCIONAL

---
ATIVIDADES

05152 I?OS820XN ~preslamenlo da Marinha 94.288.861

OS 152 n058 20XN 0001 ~prestamento da Marinha - Nacional 94.288.861

F 3 2 90 O 100 21.198.700

F 3 2 90 O )42 65.726.861

F 4 2 90 O 100 2.363.300

F 4 2 90 O 342 5.000.000

05331 120582120 L\'lovimrnlllçilo de Militares 4.500.000

05331 ~058 21200001 ~ovimentaç~o de Militares - Nacional 4.500.000

F 3 I 90 O 100 4.500.000

TOTAL FISCAL 98.788.861
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 98.788.861

ORGAO: 52000· Minisltrio da Defesa



UNIDADE: 52902 - Fundo dt Administraçilo do Hospiral das "'orças Armadas

ANEXO I Cr&!ilo Supltmtntar
.. ~_'-JII..~J..~ ........ '" ....,.. ....,... ...... _ ""' ......... '"'"'....""'., _C1lo ~_

- -- ----- - - .......... "" ...... ·,"v
E G

R M
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORlPRODlJTO S N P C VALOR

F D D c
2108 Prcl2nma dt G~tllo ~ Manuttoçll.o do Minist~rioda Dtftsa 9.673.027

ATIVIDADES

OS 122 121082000 IAdministraçllo da Unidade 1.673.027
05122 ~108 2000 0001 r>dministraçllo da Unidade - Nacional 1.673.027

S 3 2 90 O 100 1.673.027

OSJ02 !z10820XT ~rviço' Mlidico-Hospitalares do Hospital das Forças Armadas 8.000.000

05302 \2108 20XT 0001 lServiços Médico-Hospilalares do Hospital das Forças Armadas - Nacional 8.000.000

S 3 2 90 O 100 8.000.000

TOTAL - FISCAL
- O

TOTAL - SEGURIDADE 9.673.027
TOTAL-GERAL 9.673.027

ORGÃO: 5200& - Mini'lfrioda Dtrna
VN)I)ADE: 529:n • Fundo Na~at

20.347.112

VALORPROGRAMAlAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO

PoU\ica Nadonal de Defesa2058
ATIVIDADES

05152 05820XN !o\prc,lamento da Marinha 20.347.112

05152 0058 20XN 0001 V\prcstamento da Marinha· Nacional 20.347.112

F 3 2 90 O 250 13.787.117

F 3 2 90 O 280 6.559.995

TOTAL FISCAL 20.347.112
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 20.347.112

FUNCIONAL

ORCAO: 61000 - SrcrrlRria de Assuntos Estratégicos
UNIDADE: 6120\ • Instituto de Puquisa Econômica Aplicad:l

PROGRAMAlAÇÃOfLOCALIZADORlPRODUTO VALOR



rfeicoamento da Gestilo P •..,
I I I F I O I I O I I E I

2038 D~mocrHcía ~ Anel __..ca 3.232.687
ATIVIDADES

04 571 ~0384727 IDlagnóstlcos, Prospecçlles e Estntlgias do Desenvolvimento Brasil~iro 3.232.687
04 571 ~038 47270001 piagnósticos, Prospecç1les e Estr8t~gias do Desenvolvimento Brasileiro 3.232.687

~acionaJ
F 3 2 90 O 250 306.687

F 3 2 90 O 650 1.951.000

F 4 2 90 O 148 697.000

F 4 2 90 2 100 278.000

TOTAL - FISCAL 3.232.687
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 3.232.687

ÓRGÃO: 64000· Secrttaria de Direitos Humanos
UNIDADE: 64101 • Sureb -ia de Direitos Humanos

ANEXOl Crédito Suplementar...--_._ ....... _-- ........................... -.. ....................... , ...... " Pfo;Il.UIõ711 uç AUUlI3 i1:13 rUIIIl1IC3.n.~.J uu
E G R M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORlPRODUTO S N O T VALOR
F O P D U

E
2063 Promod.o dos Direitos de Pessoas com Deficíincin 1.450.000

ATIVIDADES

14242 063210N Promoçlio e Defesa dos Direitos da Pessoa com Deliciincia 1.450.000

14242 063210NOOOI Promaçao c Defesa dos Direitos da Pessoa com Dclicicncia • Nacional 1.450.000

S 3 2 90 O 100 1.000.000

S 4 2 90 O 100 450000

2064 Promnçilo e Defesa dos Direitos Humanos 1.574.000
ATIVIDADES

14422 ~064 20ZN Promoçiio e Ddesa dos Direitos Humanos 1.284.000

14422 064 20ZN 000 I Promoçllo c Defesa dos Direitos Humanos· Nacional 1.284.000

F 3 2 30 O 100 1.284.000

14421 06411810 IPromoção c orrcsn dos Dircilu$ de I.ésbicas, Cuys, Bissc~lInis. Travcstis , 190.000
frllnsullnis

14422 064 8810000\ Promoçno c Defesa dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bisscxuais, Travestis e 190.000
ransexuais - Nacional

F 3 2 30 O 100 190.000

14241 '064 8819 Promoç~o e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 100.000

14241 ~064 88190001 Promoçilo e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa - Nacionnl 100.000

S 3 2 30 O 100 100.000



ZI02 Pr....rama d. G~tnn r Manutencllo da Secretaria de Direitos Humanos 3.757.738
ATIVIDADES

14122 ~I02 2000 !'dminlstruÇllo da Unidade 3.757.738
14122 12102 2(1000001 ~dministraçllo da Unidade. Nacional 3.757.738

F 3 2 90 O 100 3.126.000

F 4 2 90 O 100 631.738

TOTAL - FISCAL 5.2.31.738
TOTAL - SEGURIDADE 1.550.000
TOTAL· GERAL 6.781.738

ÓRGÃO: 64000 - Stcrdaria de Direitos Humanos
UNIDADE: 64902 - Fundo Nacional do Idoso - FNI

VALOR~'ROORAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Defesa dos Direitos 11

PROGRAMÁTICA. FUNCIONAL

2064 Promodloc umanos 400.000
ATIVIDADES

14241 "064 8819 romoçllo c Dercsa dos Direitos da Pessoa Il10sa 400.000

14241 ~064 88190001 iPromoçllo e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa - Nacional 400.000

S 3 2 30 O 100 400.000

TOTAL FISCAL O
TOTAL SEGURIDADE 400.000
TOTAL-GERAL 400.000

ORGÃO: 68000 - Secretaria de Portos
UNJDA1)E: 68101 - Secrclnria de Porlos

800.000

800.000

800.000

800.000

VALOR

100o9024F

PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO

dminíslraçilo da Unidade

dminislraÇaO da Unitlade - Nacional

PROGRAMÁTICA

~w. Progrnma ele GtSI~o c Mnn"'cn~ão da Presidência d" República
I I AT1VJDJ\DES

fUNCIONAL

26122

26 \22

TOTAl- FISCAL
TOTAL-SEGURIDADE

800.000
o



TOTAL-GERAL 800.000

ÓRGÃO: 20000 - PMdenàa da Rep6blica
UNIDADE: 20101 - Prc:sidencia da República

Crédito SuplementarANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO ICANCELAMEl'ITOl Rc:c:urso de To - - - ---._- ~ - --

E G R M
I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTfCA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORIPRODUTO S N P O
U T VALOR

F O O E
2038 Democ:mc:ia e Auerfeicoamento da Gc:stio Pública 50.000

ATIVIDADES

04122 0382005 ~erenciamentodas Relaçlles Institucionais do Governo 50.000

04122 1>038 20050001 percneiamento das Relações Institucionais do Governo - Nacional 50.000

F 3 2 90 O 100 50.000

TOTAL- FISCAL 50.000
TOTAL-SEGURIDADE ". ~.... O
TOTAL-GERAL 50.000

ORGÃO: 24000- Ministlrio da Clênc:la, Tecnologia e Inovaçllo
UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciêneia, Tecnologia e Inovaçllo

Crldito SuplementarANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHOtCANCELAMENTO) Recurso de Todas os Fontes RS 1 00

I
E G

R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORIPROOUTO S N O T VALOR
F O

P
O U

E
2021 Ciência. TecnolOl!ia e Inovado 1.•189.400

ATIVIDADES

19571 02120UQ Io\poio a EItc:nslo Tecnológica paro InclusAo Social e Desc:nvolviment( 182.400
~ustent:ivel

19571 b021 20UQ 0001 ~poio a Extensão Tecnológica para Inclusão Social e Dcsenvolvimentc 182.400
~ustentável - Nacional

F 3 2 90 O 100 182.400

19571 ~021 20US lFomcnto :~ Pesquisa Voltadll pllra a Geraçilo de Conhecimenlo, Nova! 882.000
rccnologias, Produlos e Processos Inovadores

19571 ~021 20U50001 Fomento :\ Pesquisa Voltada para a Geraçilo de Conhecimento, NOVa! 882.000
recnoJogias, Produtos e ProceSSos Inovadores - Nacional

F 4 2 90 O 100 882.000

19571 021212D !Pesquisa. DesclI"ol"imenlo e Ino"lIç:lo no Instituto Nacíonal de Ágllas 75.000

19571 021 21200001 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovaç~o no Inslilulo Nacional de Águas 75.000
Nacional

F 3 2 90 O 100 75.000

19212 '0216147 l"'ooperaçilo Internadonal em Cii'ncilJ, Tecnologia e Inovaçilo 50.000



50.000

50.000

oopcraçllo Internacional ern Ciência, Tecnologia c Inovaçllo - Nacional

Polftica Esoacial2056

021 61470001

2056 J4.000.000
OPERAÇOES ESPECIAIS

J9 S72 ~05608J8 lParticipaçllo da Unil\o no Capiral - AleAnlara Cyclone Spacc - ACS 14.000.000

19Sn b056 OB180001 lParticipaçllo da Unillo no Capital - Alcllnt8J1l Cyclone Space - ACS - Nacional 14.000.000

F 5 2 90 O 100 14.000.000

2106 Pl"OI!ramll de GntRo e Manutencllo do Minish!rio da Ciência Tecnol02ia e Inovado 2.660521
ATIVIDADES

19122 ~106 2000 Administraçio da Unidade 2.660521

19122 ~106 20000001 Administraçl!o da Unidade - Nacional 2.660.521

F 3 2 90 O 100 1.647.640

F 4 2 90 O 100 1.012.881

TOTAL- FISCAL 17.849.921
TOTAL·· ~EGURlDADE O
TOTAL-GERAL 17.849.921

19212

ORGAO: 24000 - Ministério da CIfRcis, Tunologla e Inonçllo
UNIDADE: 2+204 - Comlss~Nacional' de Energia Nuclear

ANEXOU Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as fontes RS 1,00

E G
R M

1
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORIPRODUTO S N O T VALOR
F D

P
O

U
E

2021 Cii!ncia, Tecnologia e Inovac~o 60.000
ATIV1DADES

19212 i'0216147 I'-0operaç~oInternacional em Ciência, Tecnologia e Inovnp\o 60.000

19212 12021 61470001 f:ooperação Internacional em Ciência. Tecnologia e Inovação - Nacional 60.000

F 3 2 90 O 100 60.000

2.726.276Polílien NutItllr2059--
ATIVIDADES

19125 205920UW ~egllrllnç:1 Nuclrar t Controle de Matcr;,,1 NurlCôlr e Protcç~o Física u< 220.000
nslaJações Nuclearcs t Rôldinlivas

19125 '059 20UW 0001 f)cgurança Nuclear c Controle de Matcri~l Nuclear e Proteçào Flsica dc 220.000
nstalaçOCs Nuclean:s c Radiativas - Nacional

F 4 2 90 O 174 220.000

19572 205920UX ~esen..olvimenlo da Ciência e da Tecnologia Nuclear 186.236

19572 0059 20UX 0001 pesenvolvimento da Ciência e da Tecnologia Nuclear· Nacional 186.236

f 4 2 90 O \00 41.156



F 4 2 90 O 250 139.080

19542 ~OS92464 Armaunamenlo Inlennedi6rio de Rejeitos Radioativos de Baixo ou Médi~ 40.529
Nível de Radia~lIo

19542 059 2464 000 I !o\nnazenamento Intennediãrio de Rejeitos Radioativos de Baixo ou M~dic 40.529
Nível de Radiação - Nacional

F 4 2 90 O 100 40.529

J9662 1,0592478 Fornec:imento de RlIdiois6topos e RlIdioflirmBcos no Pais 1.006.JII

19662 ~059 24780001 Ioomecimenlo de Radioisótopos e Radiofânnacos no Pais - Nacional 1.006.111

F 4 2 90 O 250 1.006.111

19128 ~0592B32 "ormaçAo Especializltdll para o Setor Nuclear 408.000

19128 b059 2B32 0001 ormação Especializada para o Setor Nuclear· Nacional 408.000

F 3 2 90 O 100 408.000

PROJETOS

19572 05912Pt ~tatorMultipropósito Brasileiro 634.050

059 12PloooI ~ealorMulliprop6~iloBrasileiro· Nacional
~

19572 634.050

F 4 2 90 O 100 634.050

19 S72 1>05913CM iRepositório de Rejeitas de Baixo e M~dlo Nlvel- RBMN 132.200

19572 1>059 nCM 0001 ~eposilório dc Rejeitas de Baixo c Médio Nlvef - RBMN - Nacional 132.200

F 3 2 90 O 100 16.950

F 4 2 90 O 100 115.250

J9572 ~05913CN \Laboratório de Fusilo Nuclear 99.150

19572 12059 13CN 3606 p.-aboratório de Fusão Nuclear - No Munidpio de Iperó - SP 99.150

F 3 2 90 O 100 99.150

TOTAL FISCAL 2.786.276
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 2.786.276

ORGÃO: 24000 - Ministério da Citneia, Tecnologia e Inovl.ç:l{)
UNIDADE: 24901 • Funelo Nacional de Desenvolvimento Cienlilico e Tecnol6gico

32.000.000

32.000.000

32.000.000

VALOR

-r
PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO

. 1

PROGRAMÁTICAFUNCIONAL

2021 Ciência, Tecnolo",a e Inovacão
ATIViDADES

19571 1,0212014 Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento em Arcus B,isicas e EstralEgicas

19571 1;1021 2014 000I 'omcnto a Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Bâsicas c Estratégicas
Nacional



I I I~. o 172 32.000.000
-TO-TA-L---F~IS-C-A-L- 32.000.000
TOTAL-SEGUUOADE O
TOTAL - GERAL I 32.000.000

ÓRGÃO: JOOOO - MInist~rio da Justiça
UNIDADE: 30101- Ministério da Justiça

00.000

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORIPRODUTO

Cidadania eJustl2020

FUNCIONAL

---v LI
ATIVIDADES

14422 ~0208974 ~emocratizaçllodo Atesso l Cidadania e 11 Justiça 1.100.000

14422 12020 8974 000 I Pemocralização do Acesso à Cidadania e AJustiça - Nacional 1.100.000

F 3 2 30 O 100 1.100.000

2070 Sel!:unAn~lll'1\blicll com Cidadania 15.022.145
ATIVIDADES

06181 0708855 Fortalnimenlo das Instituições de Segurança Públicll 15.022.145

06181 070 8855 0001 Fortalecimento das InstituiçOcs de Scgu~aPública - Nacional 15.022.145

F 4 2 90 O 100 15.022.145

TOTAl. - FISCAL 16.122.145
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 16.122.1.45

ANExon
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO

õRGXo: 30000· Ministério da Justiça
UNIDADE: 30108 - DeparlamtnlO de Policia Federal

PROG RAMNAÇÃO/LOCALlZADORfPRODUTOPROGRAMÁTICA

Crédito Suplemenlar
Recurso dc Todas as Fontcs RS 1.00

G M F
S N ~ O ~ T VALOR

J I I F D D E .....,..,,....,,:-:-::-::-::
2070 Se!?umnça Publica com Cidadania 10.0100.000

FUNCIONAL

ATIVIDADES

06181 120702DIC IEstratégia Nadonal de Scgurança I'ública nas F'ronldras - ENAFHON 10.400.000

06181 ~070 20lC 0001 ~slrntégia Nacional dc Scgurnnçll Publica nas Fronteiras - ENAFRON 10.400.000
Nacional

F 4 2 90 O 174 10.400.000

TOTAL- FISCAL 10.400.000
TOTAL - SEGURIDADE O



TOTAL-GERAL 10.400.000

ÓRGÃO: 30000 - Ministirlo da Justiça
UNIDADE: 30907 - Fundo PrnitrDeiArio Nacional - FUNFEN

Crl!dito SuplementllrANUO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTo) __ Recurso dr Todas as Fontes RS 1,00EGJJIlJJJJFFUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N ~ O ~ T VALOR

F D D E L....- -."..,....,.-,"'"
-------L-----:2:-::0?-=O::---------J~:::---IDra-nça---:P~IÍ:-:-b~lic-a-c-o-m"""'C=i:-:d"""'ad7a-n7ia-------------....L----:...--IL....:::....---.L 4.788.000

ATIVIDADES

14 421 ~070 20VC ~eintegrllçllo Social, Alternativas Penais e Controle Social 800.000

14 421 ~070 20UO 000 I ~einICgl'açao Social. Alternativas Penais e Controle Social - Nacional 800.000

F 4 2 30 O 118 400.000

F 4 2 30 O 150 400.000

\4421 1,070 20VH lRustrutu,...'.~o e Moderni:zaçllo do Sistema Criminal e Penitenciário ~.988.000

14 421 17070 2000 0001 IRcestruturaçao e Modcmizaçllo do Sislema Criminal c Penitenciário· Nacional 3.988.000

F 3 2 30 O 118 1.000.000

F 3 2 30 O 174 100.000

F 3 2 90 O 118 2.888.000

2112 PrOl!rama de Ceslln r Mllnuttncllo do Minislhio da Justiça 100.000
ATIVIDADES

14 122 ~112 2000 ~dmlnistraçllo da Unidlldr 100.000

14 122 1z112 2000 0001 ~dmínislroçllo do Unidade - Nacional 100.000

F 4 2 9Q O 180 100.000

TOTAL FISCAL 4.888.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 4.888.000

ORGÃO: 52000 - Ministério da Ddesa
UNIDADE: 52101 - Ministério li:' Defesa

FUNCIONAL

OS 212

PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO

Política Externa
ATIVIDADES

articipaç~o Brasileira em Missões de Paz

VALOR

9.673.027

9.673.027



•

6.711.160

9.673.027

9.673.027

'articipação Brasileira em Missões de paz· Nacional

Polltica Nacional de Defesa2058

057 20XI 000105212

---
ATIVIDADES

85542 ~5820X4 Sistema de ProtcçAo da Amazllnla - SIPAM 519.160

05542 12058 20X40001 :sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM - Nacional 519.160

F 4 2 90 O 100 519.160

PROJETOS

85153 05814SY ~poio ia RuliUÇlo de Grandes Enntos 3.470.000

05153 058 14SYOOOI ",poio li Realizaçl10 de Grandes Eventos - Nacional 3.470.000

F 4 2 90 O 100 3.470.000

OS 151 0581515 mplantaçAo do Programa Estratqico de Sistemas Espaciais 2.722.000

05151 058 151SOOO1 mplanlaçllo do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais - Nacional 2.722.000

F 4 2 90 O 100 2.722.000

2108 Programa de Gestllo e Manuttnello do Ministtrio da Defesa 272.643
ATIVIDADES

05122 1082080 r\dministraçllo da Unidade 27.036

05122 108 20000001 /\,dminislração da Unidade· Nacional 27.036

F 3 2 90 O 150 27.036

OS 128 lOS 20SS ~ursos de Altos Estudos da Escola Supuior de Guurll 130.000

05 128 108 20550001 rursos dc Altos Estudos da Escola Superior dc Guerra· Nacional 130.000

F 4 2 90 O 100 130.000

PROJETOS

05364 ~10814UN onstruçllo do Edilici()-Sede da Escola Supuior dr Gurrra em Brasília 115.607

05364 108 J4UN 5664 ~onslruçilo do Edificio-Sede da Escola Superior de Guerra em Brasília - Em 115.607
Brasilia - DF

F 4 2 90 O 100 115.607

TOT,\L- FISCAL 16.656.830
TOTAL - SEGURII>t\m: O
TOTAL-GERAL 16.656.830

ORGt\O; 52000 - Ministério da Deresa
UNIDADE: 52111 - Comando d:1 Aeron:íulir:l

FUNCIONAL PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODlITO VALOR



.>

...
53.780.853Polltica Nacional de DeftU2058-

ATIVIDADES

OS 1St 120582089 Adequaçllo de Organi:mçl!es Militares da Aeroniutica 856.014

05151 058 20S9OOO1 Adequação dc Organizaçlles Militares da Aeronáutica - Nacional 856.014

F 4 2 90 O 100 856.014

OS ISI ,,0582868 Combustfveis e Lubrificantes de AvíaçAo 52.8n.332

05 151 '058 28680001 "'ombustlveis e Lubrificantes de Aviaçllo - Nacional 52.871.332

F 3 2 90 O 100 52.871.332

PROJETOS

05151 ~0S814T2 mplantaçllo e Adequaçlo de Artilharia Antiatrea de Autodefesa 47.507

05 151 ~OS8 14TI 0001 mplantaçllo e Adequação de Artilharia Antiaérea de Autodcfesa - Nacional 47.507

F 4 2 90 O 100 47.507

2108 Pr02rama de Gesfllo e Manutenção do Ministtrio da Defesa 9.123.000
ATIVIDADES I

OS 301 lOS 2004 Assist~ncia Mtdiea e OU;lHtol6glca aos Suvidores Civis, Empregados, 9.123.000
Militares e seus Dependentes

05301 '108 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militare 9.123.000
seus Dependentes - Nacional

S 4 I 90 O 100 9.123.000

TOTAL FISCAL 53.7811.853
T01'AL- SEGURIDADE 9.123.000
TOTAL-GERAL 62.903.853

óRGÃO: 52000 • Ministtrio da Defesa
UNIDADE: 52121· Comando do Extrcito

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

2058

PROGRA.\o1NAÇÀO/LOCALlZADORlPRODUTO

Polllica Nacional de Deresa

VALOR

40.000.000
ATIVIDADES

05331 0582120 Movimentação de Mililllres 40.000.000

OS 331 7058 21200001 ~ovimentllçilode Militares - Nacional 40.000.000

F ) I 90 O 100 40.000.000

2108 Pronrama de Gestão e Manutenção do illlinistério da Deresa 2.325.276
ATlVIOADES

05331 11082011 \llxllio-Transporte aos ServidoreS Civis, Eml'regados e Militares 2.325.276

05331 2108 2011 000\ Auxílio-Transporte aos Servidores Civis. Empregados e Militares - Nacional 2.325.276



..

...
~ I __ 2.325.276

TOTAL- FISCAL 42.325.276
.'

TOTAL-SEGURIDADE I O
TOTAL - GERAL I 42.325.276

ÓRGÃO: 51000 - MIDlstlrlo da Deras
UNIDADE: 52131- Comando da Marinha

94.788.861

VALORPROGRAMNAÇÃOfLOCALlZADORlPRODUTO

Polrtica National de Ddesa
--~-

ATIVIDADES

05152 ~0582OSE ~dequaçlode Instalaçlles de Organizações Militares da Marinha 3.600.000

05152 ~058 20SE 0001 I\dequaçao de Instalações de Organizações Militares da Marinha - Nacional 3.600.000

F 3 2 90 O 100 3.600.000

05152 05820XO Daenvolvimcnto Tecnolllglco da Marinha 5.986.963

OS 152 OS8 20XO 0001 Desenvolvimento Tecnol6gico da Marinha - Nacional 5.986.963

F 4 2 90 O 342 5.986.963

05152 '05820XP A.quisiçio c Modtrnilllçllo de MeiM da Marinha 65.962.000

OS 152 2058 20XP 0001 Aquisiçllo e Modernização de Meios da Marinha· Nacional 65.962.000

F 3 2 90 O 100 5.962.000

F 4 2 90 O 100 10.000.000

F 4 2 90 O 342 50.000.000

05 JJl 0582865 ~Ianutençào e Suprimento de Fardamento 4.500.000

05331 058 2865 0001 Manulençllo c Suprimento de Fardamento - Nacional 4.500.000

F 3 1 90 O 100 4.500.000

PROJETOS

05152 2058l3DC Construção de Navios-Patrulha Oce,inicos de 1.800 tonehld:ls (Nl'aOc 1.000.000
18001)

05 152 058 I3DC 0001 "'onstruçào de Navios-Patrulha Oceânicos de 1.800 toneladas (NPaOc 18001) 1.000.000
Nacional

F 4 2 90 O 342 1.000.000

05152 705813DE ;Elaboração do rrojeto de Arquitetur:l do Sistema de Gerencinmenlo da 2.000.000
\mazônia A<:ul (SisGAAz)

05152 058 DDE 0001 ~Iabornção do Projeto de Arquitetura do Sistema de Gerenciamento da 2.000.000
Amazônia Azul (SisGAAz) - Nacional

F 4 2 90 O 342 2.000.000

FUNCIONAL



•

..
OS 152

05152

OS 152

05152

05152

05152

05152

05152

~0S8I4T8

~058 14T80001

~05814TB

~058 14TB 0001

0581N47

058 IN47 0001

~0581NS6

b.058 IN56 0001

mplantaçAo da 2" Esquadra

mplantação da 2' Esquadm - Nacional

lc0nstruçllO de Navios Escoltas (NEsc:)

~onstrução de Navios Escoltas (NEsc) - Nacional

iconslruçlo de Navios-Palrulha de SOO toneladas (NPa 5OOt)

~onstrução de Navios-Patrulha de 500 toneladas (NPa 5(01) - Nacional

joesenvolvimento de Mlssil Nacional Antinnvio

Pesenvolvimento de Mlssi1 Nacional Antinavio • Nacional

F

F

F

F

4

4

4

4

2

2

2

2

90

90

90

90

o

o

o

o

342

342

342

342

1.000.000

1.000.000

1.000.000

1.190.300

1.190.300

1.190.300

4.629.141

4.629.141

4.629.141

4.920.457

4.920.457

4.920.457

..

2108 PrOl!.l1Ima de Gestão e Manutenção do Ministirio da Defesa 4.000.000

05482

OS 482

~10814XK

~108 14XK0001

PkOJ~TOS

~
qUiSIÇlÍot ConstruÇio de Próprios Nacionais Residenciais para a Marinha

quisiçllo e Construçfto de PrÓprios Nacionais Residenciais para a Mnrinho
acionai

F 4 2 90 o 100

4.000.000

4.000.000

4.000.000

TOTAL- FISCAL
TOTAL-SEGURIDADE

98.788.861
o

T<YfAL-GERAL 98.788.861

ORGAO: 52000 - Minislérlo da Defesa
UNIDADE: 52931 - fundo Naval

20.347.112

VALOR

Polilica Nacional de Dcrcsa

PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORIPRODUTOPROGRAMÁTICA

2058

FUNCIONAL

---~

ATIVIDADES

05152 '05820SE \dequação de In'falações Ile Organizações Milil~resda Marinha 359.816

05152 7058 20SE 0001 Adequação de Instalações de Organizações Militarcs dn Marinha· Nacional 359.816

F ) 2 90 O 280 359.816

05152 05820XP \qlJisiç~oc Modernizaçilo de Meios da M:orinha 13.787.117

OS 152 7058 20XP 000 I Aquisição e Modernização de Meios da Marinha· Nacional 13.787.117

F 4 2 90 O 250 13.787.117
"' PROJETOS

"
)

::....



..
'\.

05152 2058IN47 CODstruçllo de Navios-Patrulha de 500 toneladas (NPa 5001) 2.576.582

05152 058 IN47 0001 onslru~ de Navios-Patrulha de 500 toneladas (NPa 5001) - Nacional 2.576.582

F 4 2 90 O 280 2.576.582

OS 152 I2OS81NSfi Pescnvolvimcnto de Mlssil NaciODal ADtlo.vio 3.623.597

05152 12058 1N56 0001 Pesenvolvimento de Mlssil Nacional Antinavio - Nacional 3.623.597

F 4 2 90 O 280 3.623.597

TOTAL- FISCAL 20.347.112
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL - GERAI, 20.347.112

•

ÓRGÃO: 61000· Secntaria de ASSUDtos Estrattgieos
UNIDADE: 61201 -Instituto de Prsquisa EeonllmiCll Aplicada

ANEXO 11 Cr~dito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

,;: G M F-. -R I
FUNCIONAL PROGRAMÂllCA ?ROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO :; N

P
O

U T VALOR
F O O E

2038 Democracill c AperfelcoBmento da Gestllo Pública 975.000
ATIVIDADES

04571 ~038 4727 Oiagnósticos, Prospeeclles e Estrattgias do DeRnvolvimento Brasileiro 975.000

04 571 038 47270001 Diagnósticos. Prospecções e Estratégias do Desenvolvimento Brasileiro • 975.000
Nacional

F 3 2 50 O 148 500.000

F 3 2 90 O 148 197.000

F 3 2 90 2 100 278.000

TOTAL- FISCAL 975.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 975.000

ÓRGAo: 64000· Secretaria de Direitos Bumanos
UNIDADE: 64101- Secretnría de Direitos Uurn:lnOS

ANEXO 11
rROCRJ\MA DE TRABAUIO (CANCELAMF.:i'ITO)

Créllilo Suplemtlltar
Recurso de Tod:1S:l5 Fontes ns 1.00

E G R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S N
P O U T VALOR

F D O E
2062 Promodo dos Direitos IIt Crinncas t Adolescentes S.OOO.OOO

PROJETOS

14243 06214UF lconstru~i1o. Reforma, Equipagem e Amplin~lIo de Unidndes de S.OOO.OOO
~lendimento Especi:lli7.ado a Crianças e Adolescentes

14243 062 14lJF 0001 t2onstruçao. Refonna, Equipngcm e Ampliação de Unidades de Atendirnentc 5000.000,

":".,,/, .
" ....i• o''

"t'.. "
~. l.

'." .....("'l r.
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2063 Promodo dos DIreitos d~ P~ssoas com DeRdhcia 450.000
ATIVIDADES

14242 063210N "romoçAo ~ Der~sa dos Dir~itos da Pessoa com Deficiência 450.000

14242 063 210N 0001 Promoçlio e Defesa dos Direitos da Pessoa com Dcliciblcia - Nacional 450.000

S 3 2 90 O 100 450.000

2064 Promo(ilo ~ Ddesa dos D1r~itos Humanos 1.331.738
ATIVIDADES

14422 ~0644906 Disque Direitos Humanos 1.331.738

14422 0064 4906 0001 Disque Direitos Humanos - Nacional 1.331.738

F 3 2 90 O 100 1.331.738

TOTAL-FISCAL 1.331.738
TOTAL - SEGURIDADE 5.450.000
TOTAL-GERAL 6.781.738

ÓRGÃO: 64000 - Secretaria d~ Direitos Humanos
UNIDADE: 64902 - Fundo Nacional do Idoso - FNI

ANEXOU CrMito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontrs RS 1 00

E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODlJTO S N p O U

T VALOR
F D D E

2064 Promoçi\o e Defesa dos Direitos Humnnos 400.000
ATIVIDADES

14241 ~0648819 romoçilo r Defesa dos Dirritos da PrssOlI Idosa 400.000

1424\ 2064 8819000\ Promoçllo e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa - Nacional 400.000

S 4 2 30 O 100 400.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 400.000
TOTAL· GERAL 400.000

ORGAO: 68000 - Sccrelarin de rorlos
UNIDADE: 68101- Sccrtlllria de I'orlos

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTOPROGRAMÁTICAFUNCIONAL

('I.\~t':'J 2101 Programa de Gest~o e Manutenç~o da Presidência dl! República 800.000
'~("" '.I \ .,
~J" ""f4'.'

~it ·,~.l
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ATIVIDADES

16111 ~lO11000 ~dminist..açllo da Unidade 800.000
26122 ~J01 20000001 iAdminislraçAo da Unidade - NaciQnal - 800.000

F 3 2 90 O 100 800.000

TOTAL - FISCAL 800.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 800.000

<4~J.
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Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar proposta de abertura de crédito
suplementar ao Orçamento Fiscal da Uni~o (Lei n!! 12.952, de 20 de janeiro de 2014), em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$ 62.219.369,00 (sessenta e dois milhões,
duzentos e dezenove mil, trezentos e sessenta e nove reais), conforme a seguir demonstrado:

R$ 1,00

Discriminação
Origem dos

Suplementação Recursos

Ministério de Minas e Energia - MME

Ministério de Minas e Energia (Administração direta)

Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

Ministério dos Transportes - MT

Ministério dos Transportes (Administ",·;ão direta)

VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes­
DNIT

Ministério das Comunicações - MC

Ministério das Comunicações (Administração direta)

Ministério do Meio Ambiente - MMA

6.909.941 6.909.941

650.000 650.000

1.856.764 1.856.764

4.403.177 4.403.177

1.150.000 1.150.000

100.000 100.000

900.000 900.000

150.000 150.000

23.464.859 23.464.859

23.464.859 23.464.859

rt,

27.732.400
·~O\v

16.721.77~,:,,1O_~'~ ôP
ot:~;;o."'" :\\1.~~- ~ " ....~ "-
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Ministério do Meio Ambiente (Administração direta)

Agência Nacional de Águas -ANA

Instituto de Pesquisas Jardim Botâni.co do Rio de Janeiro­
JBRJ

13.791.773

5.010.627

180.000

13.791.773

2.000.000

180.000

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade -
ICMEia 8.750.000 750.000

Ministério da Integração Nacional - MI

Ministério da Integração Nacional (Administração direta)

2.838.737

438.737

2.838.737

638.737

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS 2.400.000 2.200.000

Ministério das Cidades

Ministério das Cidades (Administração direta)

Excesso de arrecadação, referente a:

Recursos de Outorga de Direitos de Us" de Recursos
Hídricos

Recursos Próprios Não Financeiros

TOTAL

123.432

123.432

62.219.369

123.432

123.432

11.010.627

3.010.627

8.000.000

62.219.369

2. No que se refere ao MME, O crédito propiciará à Administração direta B aquisição de
softwares para serviços de rede, arquivos e correio eletrônico; ao DNPM, a construção da sala cofre
no EdifIcio-Sede; à ANEEL, o cumprimento de compromissos administrativos, como manutenção
predial e vigilância, a execução de serviços de geoprocessamento e a atualização de sistemas
infonnatizados.

3. Em relação ao MT, permitirá à Administração Direta a aquisição de equipamentos de
modo a viabilizar a execução das atividades decorrentes da extinção da Rede Ferroviária Federal
S/A - RFF8A. No que tange à VALEC, os recursos viabilizarão o pagamento de obrigaçeles
assumidas em razão de sucessão trabalhista da extinta RFFSA. Com relação ao DNIT, a
suplementação garantirá a. execução ele obras no tenninal fluvial no Município de Nhamundá, no
Estado do Amazonas, com vistas a atender as normas da Marinha do Brasil e possibilitar maior
segurança aos seus usuários.

4. No que diz respeito ao MC, possibilitará à sua Administração direta incrementar a
participação da União no capital da TELEBRÁS, para o Projeto SGDC - Satélite Geoestacionário
de Defesa e Comunicações Estratégicos, pennitindo a continuidade do cronograma estabeJecIÊo~o

p..~7D .
c.f>.C?"' \\"Y>~
~ 4Ó\""'~'4""
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para construção e lançamento do Satélite.

5. Quanto à Administração direta do MMA, no âmbito do Plano Brasil sem Miséria ­
Dessalinização de Água, viabilizarã a aquisição de aparelhos de dessalinização e a realização de
obras civis para recuperação e implementação de sistemas de dessalinização em diversas
comunidades, nos Estados de Alagoas. do Ceará e de Minas Gerais. Permitirá que a ANA atenda a
Contrato de Gestão junto à entidade delegatária da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, por meio de
transferências obrigatórias dos recursos de cobrança de outorga de direitos de uso dos recursos
hídricos para fInanciamento de estudos, programas, projetos de preservação e utilização racional das
Bacias, além de viabilizar a execução de despesas administrativas e contratuais da Agência.

6. Ainda no MMA, possibilitará ao JBRJ a preservação e difusão do acervo museo16gico
de seu Instituto de Pesquisas e a realização de despesas que permitam o regular oferecimento de
cursos de P6s-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão. em Botânica e Meio Ambiente. Para o
ICMBio. apoiará a criação, gestão e implementação de Unidades de Conservação Federal - UCs,
que inclui a estruturação de 16 parques considerados prioritários. Possibilitarão, ainda, a
fiscalização ambiental e O combate a' incêndio. florestais em UCs, por meio da aquisição de
materiais de segurança, como coletes balísticos, e de realização de despesas contratuais com
embarcação, alimentação, combustível e manutenção de veículos; além de atender custos
administrativos, como o pagamento de estagiários.

7. NO âmbito do MI, possibilitará à Administração direta realizar despesas com serviços
especializados de suporte e apoio à supervisfto de obras preventivas de desastres. No DNOCS,
permitirá atender despesas de funcionamento de lua Sede e Coordenadorias Estaduais na Região
Nordeste, e de sua representação em Brasília, no Distrito Federal.

S. Por fim, permitirá à Administraçl!ô direta do MCidades apoiar atividades do Programa
Nacional de Capacitação das Cidades, com a aquisição de sistema de votação individual, rádios
comunicadores e software de acessibilidade, e projetos de acessibilidade para pessoas com restrição
de mobilidade.

9. Cabe ressaltar que o crédito será viabilizado mediante Decreto, à conta de excesso de
arrecadação de Recursos de Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos e de Recursos
Próprios Não Fínanceiros; e de anulaçilo parcial de dotações orçamentárias. de acordo com as
autorizações contidas no art. 4E, caput. incisos I. alíneas lia" e "c", II e XXII, alínea "b". e §§ 12 e
4!!, da Lei nQ 12.952, de 2014, e no art. 3S, § 22• da Lei n.5! 12.919, de 24 de dezembro de 2013, em
conformidade com o art. 43, § 12, incisos II e III. da Lei n.5! 4.320. de 17 de março de 1964,
obedecidas as prescrições do art. 167, ;~~ciso V, da Constituição.

10. Esclarece-se, a propósito do que dispOe o caput do art. ~ da Lei n!! 12.952. de 2014,
que as alterações decorrentes da abertúra deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado
primário fixada para o corrente exercício, tendo em vista que:

a) R$ 51.20S.742,00 (cinquenta e um milhões, duzentos e oito mil.
setecentos e quarenta e dois reais) referem·se a remanejamento entre despesas primárias
discricionárias do Poder Executivo para priorizaçAo da programação e10u dotação suplementada;

b) R$ 3.010.627,00 (três milhões, dez mil, seiscentos e vinte e sete reais), a
suplementação de despesas primárias obrigatórias, à conta de excesso de arrecadação de Recursos
de Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos que foram considerados no cálculo do referido
resultado, constante do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas relativo ao quinto bimestre
de 2014, de que trata o § 42 do art. 51 da Lei ne 12.919, de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2014 ~ LDO-2014, enviado ao Congresso Nacional por intermédio da Mensagem 0 2 398, de 21
de novembro de 2014; O...:..~

~ç ",0°
C",·\l ·t'·
~.. ~""\
"'Q\~



..

c) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), a suplementação de despesas
primárias discricionárias à conta de excesso de arrecadação de receitas primárias, relativo a
Recursos Própríos Não Financeiros; e

d) As despesas relacionadas nas alíneas "a" e "c" serão executadas de
acordo com os limites constantes do Anexo! do Decreto n2 8.197, de 20 de fevereiro de 2014,
conforme estabelece o § 22 do art. 12 do referido Decreto.

11. Informa-se, ainda, que a presente abertura de crédito envolve, concomitantemente,
inc1usfto de grupo de natureza de despesa de investimentos na ação Dessalinização de Água - Água

Doce - Plano Brasil sem Miséria, bem cama moditlcaç!o de fontes de recursos constantes da Lei nQ

12.952, de 2014, tendo em vista a impossibilidade de utilização da fonte 148 - OperaçDes de
Crédito Externas - em Moeda, na programaç!o suplementada em favor da ANA, no valor de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais). A substituíç!o da fonte 148 far-se-á com superávit financeiro
apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, relativo a Remuneração das Disponibilidades
do Tesouro Nacional.

12. Em atendimento ao disposto no art. 40) caput, da Lei n2 12.919, de 2013, LDO-2014,
demonstram-se, em quadro anexo à presente Exposição de Motivos, os excessOs de arrecadação
utilizados neste crédito.

13. Finalmente, vale salientar que o crédito em questão decorre de solicitações fonnalizadas
pelos órgãos envolvidos, segundo os quais as dotações orçamentárias objeto de anulaç!o não
sofrerão prejuízos na sua execução, uma vez que o. remanejamentos foram decididos com base em
projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício.

14. Diante do exposto, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Decreto, que visa efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente,



..

Assinado eiet,onicamente po,: MirlamAparsclda Belchio,



1. Síntese do roblema ou da situa ão ue reclama rovidências:
Necessidade de reforçar dotações orçamentárias de diversos órgãos do Poder Executivo, com

I vistas a possibilitar o cumprimento dt:: .'eus programas de trabalho.

2. SaIu ões e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta:
Abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal da União (Lei ng 12.952, de 20 de janeiro de
2014), mediante Decreto, de acordo com as autorizações contidas no art. 42, caput, incisos I,
alínea "a" e "c", II e XXII, alínea "b", e §§ I!! e 4!!. da Lei nQ 12.952, de 2014, e no art. 38, § 2g, da
Lei 12.919, de 24 de dezembro de 2013, em confonnidade com o art. 43, § 19., incisos II e m, da I
Lei ng 4.320, de 17 de março de 1964. obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da
Constituição. i

3. Alternativas existentes às medidas ro oltill~

Esta é a melhor alternativa existente, no momento, para a solução do problema.

4. Custos:
R$ 62.219.369,00 (sessenta e dois milhões, duzentos e dezenove mil, trezentos e sessenta e nove
reais), sendo R$ 11.010.627,00 (onze milhões, dez mil, seiscentos e vinte e sete reais) de excesso
de arrecadação, dos quais R$ 3.010.627,00 (três milhões. dez mil, seiscentos e vinte e sete reais)
de Recursos de Outorga de Direitos d~ Uso de Recursos Hídricos e R$ 8.000.000,00 (oito milhões
de reais) de Recursos Próprios Não Financeirosi e R$ 51.208.742,00 (cinquenta e um milhões,
duzentos e oito mil. setecentos e quarenta e dois reais) de anulação parcial de dotações
orçamentárias.

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas
Provis6rias)
Texto Atua)

INão se aplica.

Texto Proposto
INão se aplica.

8. Síntese do arecer do ór ão 'urídico:
De acordo com o prosseguimento da proposta.

Assinado eletronicamente por: MiríamAparecida Belchior



DECRETO DE DE

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor
de diversos órgãos do Poder Executivo,
crédito suplementar no valor global de R$
62.219.369,00 para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 42, caput,
incisos 1, alíneas "a" e "c", II e XXII, alínea ub'" e §§ 12 e 42, da Lei n!! 12.952, de 20 de janeiro de

2014, e no art. 38, § 22, da Lei nlt 12.919, de 24 de dezembro de 2013,

DECRETA:

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 12.952, de 20 de janeiro de
2014), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no vaJor global de R$
62.219.369,00 (sessenta e dois milhões, duzentos e dezenove mil, trezentos e sessenta e nove reais),
para atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 22 Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 12 decorrem de:

1 - excesso de arrecadação, no valor de R$ 11.010.627,00 (onze milhões, dez mil,
seiscentos e vinte e sete reais), dos quais:

a) R$ 3.010.627,00 (três milhões, dez mil, seiscentos e vinte e sete reais) de Recursos de
Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hldricosi e

b) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) de Recursos Próprios Não Financeiros; e

Ir - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 51.208.742,00
(cinquenta e um milhões, duzentos e oito mil, setecentos e quarenta e dois reais), confonne indicado
no Anexo II deste Decreto.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2014; 193!! da Independência e 1262 da República.

Referendado eletronicamente por: MiriamAptuec/da Belchior
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PARECER. N° 1475 - 6.3J2014/JNS/ CONJUR·MPJCGUJAGU

PROCESSO N°: 03500.001857/2014-16

INTERESSADO: Secretaria de Orçamento
Federal (SOF)
ASSUNTO: Projeto de Decreto que abre crédito suplementar em favor de diversos órgãos do Poder

Executivo.

I • Projeto de Decreto Que "Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito
suplementar no valor global de R$ 62.219.369,00 para reforço
de dota~~ea constantes da Lei Orçamentária vigente".

11· Exame.

III • ObBervência da Constituição Federal, da Lei nO 4.320, de
17 de março de 1964, da Lei de Diretrj~es Orçamentérias, da
Lei OrçamentériaAnual e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

IV • AusêncIa de indIcias de inconstitucionalidade e de
Hegalldade.

V • Péls aprOvação.

1. Submete-se à apreciação desta ConsultorIa Jurldlcs, órgão setorial da Advocacia-Geral da União, Projeto

de Decreto e Exposição de Motivos tendo como objeto B abertura, ao Orçamento Fiscal da Uni:io, em favor

de diversos 6rgaos do Poder Executivo. crédito suplementar no valor global de R$ 62.219.369,00 (sessenta

8 dois milhões, duzentos e dezenove mll, trezentos e sessenta e nove reaIs), para atender à programaçao

constante do Anexo I do referido Projeto.

2. Além da minuta do Projelo de Decreto e dos respectivos Anexos, os autes estao Instruidos com o

Memorando n° 111/SECAD/SOFIMP (fi. 1), da Secretaria de Orçamento Federal, datado de 27 de novembro

de 2014. e a Exposiçao de Motivos com o seu Anexo, sendo que, no Anexo à EM, se esclarece que "Esta é

a melhor altemativa existente, no momento, para a SOlUça0 do problema-, indicando como fonte de recursos

para a abertura do crédito suplementar o que se segue: _~~)
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4. Custos:

R$ 62.219.369,00 (sessenta e dois milhlle8. duzentos e dezenove mil, trezentos e sessenta e nove
reais). sendo RS 11.010.1327,00 (onze mllh&e., dez mn, aeiscanto. e vinte e 8ete reais) de excesso de
arrecadação, dos quais R$ 3.010.1327.00 (três mllh6es, dez mil, seiscantOfl e vinte e sete reais) de
Recursos de Outorga de Direitos de y,,,, de Recursos Hldrlc08 e R$ 8.000.000,00 (oito milhões de
reais) de Recursos PrÓprios Nâo F1nanCCl[I'Çl'i ,R$ 51.208.7<42,00 (clnquenta e um mUhões, duzentos
e oito mil, setecentos e quarenta e doia reais) de anulaçlo parcIal de dolações orçamentárias.

3. Justifica o Anexo à Exposição de Motivos que o presente crédito atende a necessidade de reforçar

dotações orçamentárias de diversos 6rgãos do POdCH exeClltlvo, com vistas a possibilítar o cumprimento de

seus programas de trabalho.

4. Sob o aspecto jur[dico, a abertura de crédito SlIplementar tem autorização constitucional, uma vez que se

encontra excepcionada no § ao do artigo 165 e. de forma Indireta, nos termos do disposto no Incíso V do

artigo 167 da Constiluiçao Federal. in verbis;

Art. 165 Leis de Iniciativa do Poder ~ecutlvo estabelecerão:

r - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentérias:

111 - os orçamentos anuais.

I· ..J
§ 8" A lei orçamentária anual nêo canterá dIapositivo estranho é previsão da receita e é fixação da
despesa, nao se Incluindo na prolblQIO a autorilaçllo para abertura de créditos suolementares e
contratação de operaçees de crédito, sinal! que por antecipação de receita. nos termos da lei.

[...]
Art. 167 São vedados:

[...J
V - e abertura de crédito suplementar ou e,pecial sem prévia autorização legislativa e sem indicação
dos recursos correspondentes;

5. Quanto ao presente Projeto de Decreto. é inquestionável a existência de fundamento jurrdlco que dá

suporte a sua edição. Nesse sentido, destaca-se Odisposto no artigo 4", caput, incisos I, alíneas "a" e "c·, II

e XXII, allnea "b", e §§ 1° e 4°, da Lei r;" ;2.952, de 2014, e no art. 38, § 2°, da Lei nO 12.919, de 24 de

dezembro de 2013, em conformidade com o art. 43. § 1°, incisos 11 e 111, da Lei nO 4.320, de 17 de março de

1964.

6. No que se refere à adequaçao à Lei nO 12.919, de 24 de dezembro de 2013 (LDO 2014). também Ma

previsao para a abertura de créditos suplementares, conforme entendimento que se extrai do comando dos

artigos 36. §2°, e 40: 'QO\O
r.~""'~· 'lJ,Óo0
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Art 38.

(...)
§ 2~ As modifjcaçOes a que se refere e81e artigo também poderêo ocorrer quando da abertura de
créditos suplementares autorlzedo$ nll ~I Orçamentária de 2014, observado a disposto no art. 49.
quando couber.

Art. 40. AIO propostas de a:Jertura de C1rédlloa suplementares autorizados na Lei Orçamentária de
2014, ressalvado o dis~osto nos §i 1° e 6", serao submetidas ao Presidente da República,
acompanhadas de exposiçllo de motlvo. que Indua a justificativa e a indicaçao dos efeitos dos
cancelamentos de dotaçlles, observado o dlipoBto no § 5" do art. 39.

7. Nesse passo, conforme estabelece o Inciso V, do artigo 167 da Constituiçao Federal. transcrito alhures. e

os dispositivos legals acima reproduzidos, tanto O Memorando nO 111/SECAD/SOF/MP (fi. 1) quanto a

Exposfçao de Motivos (fls. 2 a 4) atestam que 08 recursos necessários para a abertura do crédito

suplementar advirao de arrecadaçao de Recursos de Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hldrfcos e de

Recursos Próprios Nao Financeiros; e de anula;êt) parcial de dotações orçamentárias. assim como

atendem às exigências previstas nas normas mencIonada. nos itens 5 e 6 desta manifestaçao, consoante

se pode verificar da leitura das seguintes passagens:

Memorando nO 111/SECAD/SOFIMP

2. Cabe resS81tar que o crêd,lO sere vlablltudo é conta de excesso de arrecadação de Recursos de
OUlDrga de Direitos de Uso de RecurlO. Hldrlcos e de Recursos Próprios Nlo Financeiros; e de
anulação parcial de dotações orçamanterl81, de acordo com as autorizaçoos contidas no art. 40,
e8jlul, incisos I, allneas 's" e "c", 11 e XXII, alfnea "b", e §§ 10 e 40. da leI no 12.952, de 2014. e no art.
38, § 20, da Lei no 12.919, de 24 de detembro de 20'3, em conformidade com o art. 43. § 10, Incisos
11 e 1I1, da Lei no 4.320, de 17 ele março da 1964, obedecidas as prescriçOes do art. 167, inciso V, da
Constituiçao.

Exposição de Motivos

9. Cabe resultar que o crédilo será vlebhllladc mediante Decreto, ti conta de excesso de arrecadaçêo
de Recursos de Outorga de DireltDB de Uso de Recursos Hldrlcos e de Recursos Próprios Nao
Financeiros: e de anulaçllo parcial de dotllçees orçamentarlas, de acordo com as autorízaçOes
contidas no art. 40, caput, Incisos /. 811na8' 'a' e 'c', 11 e XXII, alínea 'b', e §§ 10 e 40, da Lei no
12.952, de 2014, e no art. 38, § 20. da LeI no 12.9'9, de 24 de dezembro de 2013, em conformidade
com o art. 43, § 10, incisas 11 e 111, da leI 1'10 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as
presaiçOes do art. 167, Inc\$o V, da COr\8tltulçAo,

8. Especificamente sobre a exigência de (;~endimento és metas fiscais. consta do item 10 da Exposiçao de

Motivos que o alo não afeta a obtençao da meta de resultado primário estabelecida para o COrrente

exercfcio. nOs seguintes termos, in verbis:

10. Esclarece-se. a propósito do que dlspOe o capul do art. 4a da Lei no 12.952, de 2014, que aS
alleraçOes decorrenles da abertura de$le crécfito não afelam B oblenç91o da meta de resultado primàrio
fixada para o corrente exercrclo. tendo em vista que:

a) R$ 51.208.742,00 (cinquenta e um milh6es, duzentos e oito mil, setecentos e quarenta 8 dois reais)
referem-se a remanejamento entre despesas primárias discricionárias do Poder Executivo para D
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príorização da programação eJou dola~o suplemenlada;

b) R$ 3.010.627,00 (três mílhões, dez mN, seiscentos e vinte e sele reais), a s~lementação de
despesas primárias obrigatórias. à contll de excesso de arrecadação de Recursos de Outorga de
Direitos de Uso de Recursos HldriC08 que foram considerados no cálculo do referido resultado,
constante do Relatório de Avaliação de Recena8 , Despesas relativo ao quinto bimestre de 2014, de
que trata o § 40 do art. 51 da Lei no ,~..c119, de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014 •
LDO-2014, envíado ao Congresso NSQ.lonal por Intermédio da Mensagem no 398, de 21 de novembro
de 2014;

c) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). 8 suplementação de despesas primárias discricionárias à
conta de excesso de arrecadaçao de rfjc;elte8 primárias, relativo a ReC\Jr80s Próprios NAo Financeiros;
e

d) As despesas relacionadas nllli allnelSl "." e ·c· serD.o executadas de acordo com os limites
constantes do Anexo I do Decreto no 8,1911 de 20 de fevereiro de 2014, conforme estabelece o § 20
do art. 10 do referido Decreto.

9. No que concerne à Lei de Respo~ )abllld~de Fllcsl, peJas razOes e argumentos lançados pela

Administração no Memorando e na ExposiçAQ do Ml)tlvos, considerando que a abertura do crédito tem

como recurso aquele proveniente de arrecadaçêo de Recursos de Outorga de Direitos de Uso de Recursos

Hfdricos e de Recursos Próprios Não Financeiros; e de anulação parcial de dolações orçamentárias.

conclui-se que a medida proposta não contraria 88 ause dlsposiçOes.

10. Tratando-se de Projeto de Decreto, é impre8c1nd!~el que seja constatada a sua conformidade com os

dispositivos trazidos pela Lei Complementar nO 96. de 26 de fevereiro de 1998. que dispõe sobre a

elaboração. a redação, a alteração e a consolidação dS8 leis. conforme determina o parágrafo único do art.

59 da Constituí~o Federal, e com as previsOes do Oecreto nO 4.176, de 28 de março de 2002.

11. Observa-se que a proposta se coaduna com aa normas acima mencionadas. nao merecendo quatquer

reparo nesse particular.

12. Por lodo o exposto, abstraida qualquer oon~lder~o quanto aos valores, à oportunidade e à

conveniência do ato, nt!lo se vislumbra nenhum Incltclo de ilegalidade para seu regular prosseguimento.

estando o presente Projeto de Decreto apto a ser referendado pela Excelentlssima SenhOra Ministra de

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

13. Asuperior consideração.

BrasJJia, 27 de novembro de 2014.

JULlANA CORBACHO NEVES DOS SANTOS
Advogada da União

Coordenadora··Geral Jurldica de Assuntos Orçamentarios,
Econômicos e Internacionais Substituta



DESPACHO DO CONSULTOR JURfDICO/MP

REFERÊNCIA: PROCESSO
03500.001857/2014-16

I. Aprovo o PARECER Na 1475 .6.3/2014/JNS/OQNJURtMP/CGU/AGU.

11. Encaminhem-se os autos ao Gabinete da Exeelentlaalma Senhora Ministra de Estado do Planejamento.
Orçamento e Gestao, para as providências finais.

Brasllla, 27 de novembro de 2014.

WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO
COn8ultor Jurldico

\

Asslnado eletronicamente por: WalJer Baere deAraújo Filho



ÓRGÃO: 32000 - MillÍ5t~rio de Minas e Energia
UNIDADE: 31101 • Ministirio de Minns e Energin

ANEXO I Cn!oIito Suplementar
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;,~ ...)

s$.! 'v~

~O

._--- -- ....._-_.__...-- ---.. -........._.._-- ~- .---- ..._-'----...,'"
E (;

R M :t f"
FUNCIONAl. PROGRAMÁncA PROGRAMAJAÇÃOfLOCALlZADORIPRODUTO s N O T VALOR

F D P D U E
2119 Pl'D2rama de Gestl. e M.narmtio do Millist~riode Min.s e Encf1!ia 1.856.764

PROJETOS

12122 211914UE t\quislçDes e Rdorlll1ls de Imóveis pIln Unidlldcs Regionais do DNl'M •.856.764

22122 '-119 14UE 0001 t-.quisiçllcs e Refonnas de Imóveis para Unidades Rcgioaais do DNPM 1.856.764
Nacional

F 4 2 90 O 129 1.856.764

TOTAL-FISCAL 1.856.764
TOTAL -SEGURlDADE O
TOTAL·GERAL 1.856.764

óRGÀo:-320CMf- Ministfrio de Minau Enereill
UNIDADE: 32266 -Agtnci. National de Energia E1brica -ANEEL

ANEXO I CRdito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUI'LEMENIAÇÃO) Rccano de Todas as Fontes RS J,00



,
'Pr02nma de Gtslão e Manutenc:lo do MjRist~rlode MIlIas e Ellcrr;ia

, I - I I - I I ~ I

2119 4.403.177
ATJVIDADl!:S

2S 122 ~1I92000 ~dmiRistrafAo da Unidade 4.403.171

25122 ~ 119 2000 0001 iAdministnçio da Unidlldc • Nl\Çional 4.403.171

F 3 2 90 (l 114 2Ji50.000

F 4 2 90 (l [14 1.153.177

TOTAL FISCAL 4.403.177
TOTAL- SECURIDADE O
TOTAL-GERAL 4.403.117

ÕRGÀO: 39000 - Mlaittlrlo dos TransportlS
UNIDADE: 39101- Mlais16rio do.'lnnspo.-tI'I

Cl'HitoS4qIlemublr
PROGRAMADE11LUJA.WO(SllPLENE - 1lteano4e'IGdII. . • y

E <i R .M t eo
FUNCIONAL PROGRAMÁncA f'ROORAMNAÇÃOILOCAUZAOORlPRODUro S N f>

oC)
111 T 'VA1.OR.

f O D €
2116 de Gcsth e MamtkIlCh-de Miaistmo., I' fOO.oee

OPJ:RAçOI:8 ESPECIAIS

28846 126091X lI..pri.tllto de Obrip~1lcsdctorrutrs da C1tin~" da Rede FClTevi'rb 100.000
FederaISlA-RJ'FSA

28846 7126 O91X 0001 rumprimento ele Obri8..,ocs decorrentes da tl<tinçllo da Rede FCI1llviéri 100.000
cdml S/A.· RfFSA· Nacional

F 4 :2 90 O 100 100.000

TOTAL- FISCAL 100.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 100.000

ANEXO I

.~,
;I", "'()
"'-', I;.J~ ..'<.::. ;. '';: f';

',". "f, llt,"z '-.I'';.,.', ,10
"'Í'Q'

O

PROGRAMAJAÇÃOILOCALllAOORlPRODUTO VALOR



I IFlol IDL lEII -
2126 rr~rama de Gcsllo c Manutcnçllo do Mlnbttrio dos TraosDOrtcs 900.000

OPERAÇQES ESPECIAIS

26122 J26G91U J\dmlnlslrllçll.o e Remunerllçllo de Pessoal da Extinta Rede Ferro";Aria 900.000
!Federal SlA - RFFSA, D«or.-ente de Suecs!lo Trabalhi.ta

26122 126 09IU 0001 ~dministraçao e Rcmuneraçao de Pessoal da Extinta Rede Fcrroviãria federa 900.000
~/A • RFFSA. Ocrorrente de Sucessao Trabalhista· Nacional

F 3 2 90 O 100 900.000

TOTAL-FISCAL 900.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 900.000

ÓRGÃO: 3'000· Mlnlstmo dQl Transportes
UNIDADE: 39252 - Depamme.lo Nadou' de IIIrra-Eslrulura de Tntnsport" - DNIT

ANEXO I Cridlto SIIplel1lentar
'~._.H"""_a.I ...._._••_ ••., _~___.' ........... _ .-__ ."'---. -- ... .............-..._.........

E G R M t .~

'UNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlAÇ~ODtml· S N p oe lU
l' VALOR

F O o. e
10'7] ~ .....-. iSO.08e

~

26784 073117G OlIllnlsto. Terarinaft 1hWris_1leIiIeNem lse.eee
26784 073 127(; 021S ~nsuuÇlo di: Terminais Fluviais na Recilo N«te • No Municlpio de ISO.Ooo

~uDd6-AM
f -4 2 90 O 100 150.000

TOTAL- FISCAL lSO.000
TOTAL- SEGURiDADE O
TOTAL.GERAL 150.000

ÓRGÃO: 41000 - Miolatlrio du CClmuoicaçks
UNIDADE: 4nOI· MinisltriCl das CGIDunluçiles

Crédito Saplemenlar
Rccuno de Todau.1FOI'Itcl RS 1.00

F
,., FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAJAÇÃOILQCALlZADORlPROOUTO T I VALOR

~ \:,' Er} .i>":,
i~.' li:) 0909 0pu8çlles Esptoais: Outl'1lS EP"'g;os Esprc:iaís 23.464.859
t'~;;,-~: t~'1 I I OPERAÇ EsESPECIAIS ~

"li;,k-. V(;..
"'. f;:...~ .,t:-.,
~....,

O



28846 0911900AE Participaçio da Uniio DO Capital. TelecomdnicllÇOes llrasileiras S.A. 23.464.859
IrELEBRÁS - hapfantaçio da R~dt Nacional t1~ Banda Llrca

P909 OOAEOOO/
~t~ndim~aCo • Projetos EstnltEgkos do Govrrno

28146 Participaçao da Unilo no Capital - Telecomunicações Brasileiras S.A. 23.464.859
IrELEBRÁS • Implantaçllo da Rede Nacional de Banda Larga e Alcadimcnto.
Projetos EstratEgicos do Governo - Nacional

F 5 2 90 O 100 23.464.859

TOTAL- FISCAL 23.464.859
T<JfAL - SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 23.464.859

ORGÃO: 44000 - Mlnlslá"1o do McioAmbicatt
UNIDADE: 44101- Minisltrio '0 Meio Ambiente

ANEXO I O'Mico Sttplemenln
......___ .-v--~..........'" .... ______ .no

.._ .................~~.~1 .... .--.~"'_ . _ ......._.-., U" .._~.;:, •· ....I''''...~ alV'"

E G R \111
f

'F
FUNCIONAL PROORAMÃTICA PROGRAMA/AÇÃOILOCAUZAOORlPRODuro S N 'O T VALOR

F D P I} U fi.,
~c""".h." 13."'I.n:S

A~ I

IflS44 %t6'986JS
.

1tf:I- Ac----.........-~ U."'•.'T1l

1llj44 Cl69 869S0020 DcssaIinizaçlo ele Água • Ap Doce - t'1ano Br.sil sem Mi5ma - Na ~cgik 8.104.097
~ordcsle

f 4 2 30 O 100 8.104.097

II S44 ~Cl69 869S 0030 pess.lin~ de Á~ - Áp Doc:c - Plano Brmil sem Miséria· Na Regilll 5.687.676
!iudcste

F 4 2 30 O 100 5.687.676

TOTAL- FISCAL 13.791.713
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 1J.7!/1.773

#\11'
~'2
~" ~
~~-:;:. ,~

~-. o:
~ ,-oi
;p.O
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FUNCIONAL

2026

PROGRAMAlAÇÃOILOCALlZADORJPRODUTO

Constrn~o e GCStllo de Recursos Jlldricos

VALOR

3.010.627



OPERAÇÓES ESPECIAIS

18544 1zo2600LX TransC"rrn"ia dos Rc:cu~ da Cobrança às Agências de Aguas (Leis n 3.010.621
~.4331lme 11°10.88112004).

\8544 026 00lX 0030 trransferenc:ia dos Recursos da Cobrança és AglncillS de Águas (Leis n 3.010.627
~.433/1997 e nO 10.881/20(4). - N. Rcgiio Sudeste

F 3 I 50 O 116 3.010.627

2124 PrOl!:uma de GrslJlo e Manulen~io do Minislll'io do Mdo Ambiente 2.000.000
ATIVIDADES

18122 124 2000 r\dministraçio da Unidade 2.000..000

1& 122 ~124 2000000\ ~dministraçlloda Unidade - Nacional 2.000.000

F 3 2 90 O 388 2.000.000

TOTAI. - FISCAL 5.010.627
TOTAL- SEGURiDADE O

TOTAL·GERAL ~,º10.627

ÔRGA():44000·~"Méo~
UNmADE: "286.IMIit.....aq4IiIlIIl--. ............IHeiooo-MIU

ANEXO' ~~.r

\2~\
~~.
~~
~~.~..~ -­-;.,' ~
r~, o
~

PROGRAMA OE 11lABAUIO~sun.t:MDII'A!CÃl I» ~lfelIaI_"_ RS),8&
t: 'G R. M '1 'f

FUNCIONAL PROORAMÁTIC..... PROGRAMAlAÇÃOILOCALJZAOORlPROOllI'O S N -O T VALOR
F D F D U E

2021 Clhel.. Tc:cnolOEla e laOYaçiO 122.800
ATIVIDADES

18541 ~02120JW PreservJlÇlo e DifusJll do Aeervo M.seológico do Instituto de Pcsqllisal 122.800
~.rdlm Botlnlco do Rio dc Janeiro

18541 ~02\ 20IW 3341 rrescoaçlo e Difusao do Acervo Muscológíco do Instituto de Pesquisas Jadim 122.800
~I!nicodo Rio de Janeiro' No Munielpio do Rio dcJaneiro • RJ

F 3 2 90 O 100 122.800

2032 Educaçlo Superior - Graduaçllo. I"Os-GraduaçliD, Ensino, PnaulsJI r ~xtenSlo 57.200
ATIVIDADES

18128 ~Ol2 4909 Funcionamento de Cursos de P6s-Graduaçlll em Botanica e Mei( 57.200

" ..bico'e
1& 128 ~OJ2 4909 0033 Funcionamento de Cursos de Pós-GradullÇlo em Boolnica C Meio Ambiente 57.200

"o ESlJldo do Rio de Janeiro
F 3 2 90 O 100 51.200

TOTAL-FISCAL 180.000
TOTAL- SEGURIDADE O



rorAL • GERAL I J80.o00

óRGÃO: C40Cl0 - MiniSlfr!o cio Meio AmbieDtt
UNIDADE: 44207 • In,titulo Cbito MClld." de Conscrvação da Blodivtnidadt

7.400.000

VALORPROGRAMNAÇÃOIl.OCALlZADORlPRODUTO

","',"v
_ ....u ........._ .._,

ATIVIDADES

11541 61820WM !\poio l Criaçlo, GcslJo t Impl.,medUçlo das Unidades de CoalltrVaçlt 6.300.000
"éderais

18541 '018 28WM 0001 Apoio A Criaçllo, GcslJo e ImplemenIaç§G das Unidades de ConsuvaçAc: 6.300.000
Pede"'is - N""iona!

f 3 2 90 O 250 5.900.000

F 4 2 90 .s :100 400.000

IS 115 1J018l1OWO ..-nt1.1"_UIIÕdetIelI.~ 1.181"'98

18125 '018 20WOOOOI FCsca1ÍZ1Ç1OAmtIicIcld_Unidack:sdc~-NlIliional Uoo.OOO

; F 3 2 '91)' I() 250 t.loo.ooo
11);)6 I'lGrmlIs. Prnnde e Cent'"doDaMatammle e doi IDCftttIiM 1.lHle.ooe

ATIVIDADES

18541 oJ610MV rtvedçJo e Combate a lJlC:bdiOS flore...!s UI Unidades de COlISCrvaçlc 1.000.000
FClkni$

18542 036 20MY 0001 l>rtvcnçllo e Combate a Inc&tdios Flomtais em Unidades de ConscrvaçAc: 1.000.000
~edcrais - NlICiOllal

F 3 2 90 O 250 1.000.000

2124 PrOl!rama de GCSflo e Manute• .,lodo MiniSffrio do Meio Ambienle 350.000
AnVIDADES

18122 1242008
.'

'dminiSlraçlo da Unidade 350.000

18122 124 2000 0001 'dminiSlraçlo da Unidade - NaciOllal 350.000

F 3 2 90 O 100 350.000

TOTAL FISCAL 8.750.000

TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 8.750.000.

...~ t~....... ._/',
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ÓRGÃO: 53000 - Mini5ttrio da IDtcVa~o "".Cional
UNIDADE: 53101- Ministtrio da blrcg....ç.oNational

ANEXO 1 Crtdito Sl\plc:mcntar

gU')
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~t: 'P
~e. );vrr ~O
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORJPROOlITO S N P O

U T VALOR
F D O E

2040 Gestlo de Riscos e ResPQ51a a Desastres 438.737
ATIVIDADES

06 182 0408348 I'polo a Ob~ P~<nlivas de Drsastns 438.737

06182 040 8348 O<lO' jt..poio a Obm Prrvemi Vali de Desastres o Nacional 438.737

F 3 2 90 O 100 438.737

TOTAL-FISCAL 438.737
TOTAL- SEGURIDADE {j
'~'»TAL• GERAL 438.737

õiGÃOi 5MGO- Mlail*iG4aIa~N8àeMI
VN'lDADE:SJ»I- DcI*ta N.oieMI.u.r-c......SMa-8NEKS
ANEXO I
PROGRAMAM 'l'RABAUfOiISUPI..I:MENT.w:ÃI [)l ...............nRS.Jl8

E <i R M
I F

FUNCIONAl. PROGRAMÁnCA PROORAMAlAÇÃO'LOCALIZADORlPRODUTO s N
P

O
U T 1v'ALOR

F D O E
2Ul P.... ra... de Qsclo e Malluttlltlo do Mlnlsttrlo d.lnlt:l!rado N.tioDlI 2.400.000

ATIVIDADES

04122 ~1ll19GO \A.dlWiQlstn~o d. Unid.de 2,400.000
04122 blll 20000001 ~dmini5treçlo da Unidade - NacioNlI 2.400.000

F 3 2 90 O 100 2.400_000

TOTAL-FlSCAL 2.400.000
TOTAL-SEGURIDADE - O
TOTAL-GERAL 1.400.000

ORGAO: S600D - )Winisttrio das Odadu
UNIDADE; 56101 • Ministtrio das Cidalle5

ANEX.O I CRdilo Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUJ'LEMENTAÇÃ9) R~DrsO de Todas as Fontrs RS 1,00

------



.,

VALOR
F
T
E

1
UJ WiliJjPROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPROOuro ~ ~ : gFUNCIONAL

I J I - I

2054 Plaaelamenlo Urbano 123.432
ATIVIDADES

15452 ~8lIn A.poio à Ca(lacil.tçlo de Gestores e Agentes Sociais para o Desenvolvimento 8ll.oo0
~rbano por meio do Prog",ma Nacional de Capacitaçto dlls Cidades

15452 f2054 8872 0001 fó,poio Íl C8pllÇitllÇio de Gestores r Agentes Sociais pala O Desenvolvimcl\tc 80.000
,",lbano por meio do Programa Nacional dc CapllCilaçllo das Cidades· Nac:ional

f 4 2 90 O 100 80.000

PROJETOS

15451 0S41ffi I\poio a Projetos de Acessibilidade para Pessoas co.. Rcstriçto de 43.431
Mobilidade e DtlieiêRd.

15451 ~054 \OU 0001 Apoio a projetos de Ac;cssibilidadc plll1l PessolS çorn Rcstriçao de Mobilidade e 43.432
pdic:i~lICia • Nacional

F 4 2 40 O 100 43.432
-TOTAL- FISCAL 123.432

TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GOUL 11143:1

ORGÃO: lltOO .. Miftisthio« MhHehnPl
UNIDADE: 32101. Mieistfrio« MiaMc i:tIftPi
ANEXOU CrtdlCo Snplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recano de1bdu IS FOlIta RS 1.00

I
E O R M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOCOCALlZADORlPRODlITO S N O T VALOR
F D

P D U E
2119 Pr02nma de Gcstlo c Manu~lItlo do Ministfrio de Minai r I:nrl'l!la 650.000

ATIVIDADFS

15122 71192000 A.dminislraçlo da Udidad~ 650,000

25122 12119 20000001 ~ínistraçllO da Unidade - Nacional 650.000

F ) 2 90 O 134 650.000

TOTAL - FISCAL 650.000
TOTAL-SEGURIDADE O

TOTAL-GERAL 650.000

__ tj.
\.~.~ ');I

~~~'; "r;')._ 1
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ÔRGÃO: 32000 - Mln/sttrio de Minai e Energia

---_ ..._---



-------------------------------------------------------

UNIDADE: 32263 - DeparUmeoto Nacloul de Produçio Mineral- DNPM

ANEXOJI Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO fCANCELAMErITOI Rtturso de Todll5 a, Fontes RS I 00

E G R M
J

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA I PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPROOlITO S N O T VALOR

F D
P

D
U E

2119 PnJ!I'rama de «;e,tio e "'anllteaçAo do Mlnlslirio de Minas e [oere;a 1.856.764
PROJETOS

22122 ~mI4UE f\,quisiçllcu Reforma, de Im6\'tis para Unidades Rqionais do DNPM 1.856.764

22122 rII19 14UEOOOJ I\qllisiçllcs e Reformas ck Imóveis para Unidades Regionais do DNPM 1.856.764
Nacional

F 3 2 90 O 129 \.856.764

'fOTAL- FISCAL lJ1S6.764
TOTAL- SEGURIDA])[ O
TOTAL-GERAL 1.856.764

<>RGAO: JJ080 - Mltthf&to.Mitl.c fAItorgk
UNIDADE: Jnfi6-AaêtodaNadeMI.~Ill6ericll-ANUl.

ANEXO I' ~ SlIplcmutar
I

276.817Pr-ograma de Gcstlo e Manutençlo do Ministério de Minu ~Energlll2119

PROGRAMAM 1'RABAUfO(CANO:lAMl:NIOl ......~ ....oatcsRSJJ)O
E G R tA 'J 'f'

FUNCIONAL PRooRAMÁncA PROGRAMAlAçÃOlLOCALIZADORIPROmITO S N p O U T VALOR
F D D li

2033 EnettÜl EltlriCl 4.126.J'O
ATMDADES

25752 2G132993 ~uvidoria Setorial da AgiRei. NHiOllal dc Energia EIHriea 2.8J9.'4)6

25752 ~OJ3 2993 OOOJ Puvidoria Setorial da AgenciaNacional de Eacrgia ElétriCll- Nacional 2.819.606

F 3 2 90 O 174 2.819.606

25751 ~0332C42 Pllrlicipaçlo P6111ka !UI Agenda Rc;ulat6rla do Setor EJitriro 33.660

25752 ~033 2C42000J Participaçao Pliblica na Agenda Regulatória do S~or Elétrico - NlItional 33.660

F 3 2 90 O \74 33.(i6O

25125 0334880 isullzaçlo dos SerYiços de Encl"I:la EJilrlca 1.273.094

25125 2033 4880000\ Fisc:aJizaçào dos StrviÇ05 de Entrgia Elétrica - Nacional 1.273.094

F 3 2 32 O 174 630.574

F 3 2 90 O 174 642.520

-~~-~.~~
( " . '.l..
~. ".~ I.;,.... 'i'
~'?, ....,

~..."... "J'.)
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~QI! ..,.
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ATIVIDADES

2S 128 ~lt94S72 aplcilaçlo d~ S~"idorQPlÍblitos Federais ~m ProcCSlio de Qualific.açllo c 276.817

~119 4572 0001
~equalifitaçlo

25128 apaeilaçlo de Servidores Públicos Federais em Processo de QualifiCllçlo c 276.817
~cqtialilicaçlO• Nacional

F 3 2 90 O 174 276.817

TOTAL FISCAL 4.40].177
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL·GERAL 4.403.177

ORGAO; 39000· Minisltrio dos Tnasportes
UNlDADE: 39101 - Minlstáio dos Transportes

'O

Crédilo SuplementarANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO R«uno de Tod~ as fonta R~ 1,00

'. O
R

M .1 F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlAÇÀOILOCALIZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F D P
O U li

211.6 "'-"a_.~4! c1e~"'I1 100.000
I:SN:QMS

28846 ll""" - "8IM~__.................. . - 188._
~~SI~-Rft'S.1I

28846 fJ12609IXOOOI ~JnClI10 de Obrigaçflcs decorrentes da cxtinçllo .... Rede FCl'nwiü 100.000
Federal SIA- RFFSA. •Nacional

F 3 2 90 O 100 100.000

TOTAL- 'ISCAL 100.000
TOTAL - SEGURIDADE.- O
TOTAL· GERAL 100.000

ORGAO: 39000· Miai~lfriodos T...nsportrs
UNIDADE: 39207 • VALEC - EDgeallaria, Coastruçlia e ferrovias S.A.

900.000

ATIVIDADES

PROGRAMAIAÇÃOJI.OCALIZAOORlPRODIITOPROGRAMÁTICA VALOR
I I IFIDlrlolvlEI

---- n ,rama de Gallo e I\laDUtençlodo Minislfrio dos Tnnsoortes 900.000

ANEXOU
l'ROGRAMA DE TRABALHO {CANCELAMENTO

FUNCIONAL

.A~ 26122Y: ~.

~rYo
~~. ~
~~~O
~



.'

26 122 r26 2000 0001

TOTl\L - FISCAL

rdministraçao da Unidml•• N""iQna! I F I 3J_~L9J I o 1·00
900.000

900.000

900..000
TOTAL - SEGURlDADE o
TOTAL-GERAL 900.000

ÕRGAO; 39000 - Mi.istfrio dos Tnusporks
UNIDADE: 39252 - Dtp8rtlIlJlCnIONacillllll dr Inr.....Eslrulll... dcTI1IDSportrs - DNIT

ANEXOJl Crédito SlIplemenlar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMEmO) RuursodcTocIaa as Fonles as 1,00

E G R M
1

f
FUNCIONAL PROORAMÁTICA I PROGRAMAlAÇÀOlLOCALllADORlPRODUTO S N p O U T VALOR

f O D E
2O'IJ Tnu5llllrie lIidrovlbiD .- -',,-.

150.000
PROlETOS

U7lI4 1W73121G !,-outrwçlodr Ter.daals fillA'uia lIll Rqllo Nonc J50.000

261M !O7l 127G0180 de t"C(tI\inais f1lWwS na Rq:íJoNGrm-No Municfpio.dc AulR.es 150.000
AM

f' 4 Z ~ O aoo ISo-.OOO

TOfAL - FISCAL JS&JMI&
TOTAL- SEGllRlDADI: O
TOfAL - GERAL ISO.otO

ÓRGÃO: 41000. Millistfrio du CD..unicaçlles
lINIDADt: 41181 • Mlaltt&lo dUCDm••~lles

ANEXO 11 CrHito Suplementar

Programl de§estlo e Manulençlo dI! Millist&'iudas Cum ll11ieaçOtS __ __ 2.464.8592117

PROGRAMA DE TRABALIIO (CANCELAMENTO) Rccarso de TodasllS Fontes as 1,00
E G R

M I f
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÀOILOCAUZAOORlPRODUTO S N O T VALOR

F O
P O U E

2025 Comuniurlles mira o Desenvolvimento, I Inelo51o e a Democraeia 21.000.000
PROJrTOS

24722 '02S14WM Serviçoo de Telteomlluieações para Grandes Eventos 2J.000.000

24722 '025 14WM 0001 ~",iços de TdttomunieaçOes para Gr!llldes Eventos· Nacional 21.000.000

f 3 2 90 O 100 21.000.000
__ o ----- - ~- ._~_.
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AUVOJADES

24122 11720ZC "'odernizaçlio d. Gestão de Atividades Ugadas",s Comuniuçaes 2.464.1159

24122 117 20ZC 0001 ~odemÍZ3çl1o da~âo de Aliyidadcs Ligadas às COlllunic~ • Nacional 2.464.859

F 3 2 90 O 100 !.SOO.OOO

F 4 2 90 O 100 964.859

TOTAL FISCAL 23.464.859
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAl.-GERAL 23.464.859

ORGAO: 44000 • Minislmo do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 • Mlnlslirlo cio Melo Ambiente

ANEXOU Crfdito SIIp1ementar
PROGR -.MA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Font~R$ I 00

E G
R M I f

FUNCIONAL PROGRAMÁnCA PROGRAMAIAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N f' ·0 U T VALOR
F D 10 la

2069 ~eJ'I'Y.'" &3..791.773
Ã"IIVIItADIiS

18544 .'805 - .....-........-........_~ .:1.791.713

(85404 ~069 86950020 llessaIini~ele Á8ua - Áp DlK:e • Pbmo BlMIl K1II Misbía - N. Rcgille 5.104.097
Nordeste

F ) 2 30 O 100 5.104.097

185404 2069 8695 0030 DcsSlllinizaçJo cr Água - Água 0Qçe - Plano Brasil sem Misma • Na RegillO 8.687.676
Sudeste

F ) 2 30 O 100 1.187.676

F 3 2 40 O 100 7.500.000

TOTAl.- FISCAL lJ.79P7J
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 13.791.773

ORGACF44000 ·jijirli5ltrio do Meio Alllbimle
UNIDADE: 44205 • Agencia Nacional de Águ•• - ANA

ANEXon
PROGRAMA DE TRABALIJO (CANCEUMENTO:

~

~~
~. .b
~ r~
~~
~~ ~

~.)

FUNCIONAL I PROGRAMÀTICA PROGRAMAIAçAon.,OCALlZADORJPROOtITO VALOR



I I I F I _º- L _, o I I E L _
20211 Constnlado <G~lIo d~ Recursos Hldricos

- ---- -

2.000.000
ATIVIDADES

18 S44 ~2'2OWI mpltmtntaçio da Pollti~Nadonal d<: ~<urso, lIidricos 2.000.000

18544 ~026 20Wl 0001 mplernenlaçio da Polltica Nacional de Recursos Hldricos· Nacional 2.000.000

F 3 2 90 O 148 2.000.000

TOTAL- FISCAL 2.000.000
TOTAL - SEGURIDADE It
TOTAL - GtRAL 1.OOlt.OOIt

6RGÃO;-44000 - l\lioiltmo do Meio Ambi<ntt
UNIDADE: 44206 -Instituto de Paqoisas Jardim Botlnk. do Riu d. Janeiro - JBIU

ANEXO I! Crl:di ,'o:J Suplementar
PROGRAMA DE TRABAUlO ICANCEUMtNfOl R«IIl'IO de: 'IOCI&! a~ ,,<011_ lU 1 !IIJ

E O R
M I

.F
fUNCIONAL PROGRAMÁncA PROORAMNAÇÃOILOCAUZADORJPRODum S N p O :u T VALOR

F I) O IE

:1101. <:ihIcie. -.~. 122.•

AWWI8M1l1:S

1.54. )lnt~IW . c ....._~M_.IAcIt·..~·· 1%L1MMt

2021 20lW 3341
...............................

18541 PRsmraçAo e Difuslo do A='Io MuseoIOgico do Instilulo de PesquiSti Janlim 122.IlOO
BolnlXl do Rio * JlIIIeÍlO . No Munitípío do Rio de Janeiro - RI

F 4 2 90 O 100 122.800

2032 lA.taCAo Superior- Gradaaclo. PÓs-Gnduaclo. EnsinA. PesnuiD e E:deoslo 57.200
ATIVIDADES

18121 '0324909 Fundo••menro dt Cursos de Pjb..Gl'lldullçlo .m 8olioita e M.i~ 57.200

'032 49119 0033
~mbitnte

18128 l-'\tnciOllMJerllo de Cursos de Pô~-Gradullçto em Botânica e Meio Ambienle 57.200

~ Estado do Rio de Janeiro
F 4 2 90 O 100 57.200

TOTAL - FISCAL 180.000

TOTAL-SEGURIDADE O

TOTAL. GERAL 180.000

ORGAO: 44000 -lI'Ilnbltrio do Meio Arnb~nte

UNIDADE: 44207· loslÍl.to 01<0 Mendu de Conse.....flO d. Blodlvtrsldade~

~~
~. ~
~.~....:to .....-:

'l'çj) 1.:>
~



a'

400.000

VALOR
PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORJPRODUTOFUNCIONAL

, I I . -
2018 Biodivenidadt

ATIVIDADES
400.000

18541 ~01820WM ~poiG i Criaçlo, G61io t ImplemeDIa~lo da, UnidadtS dt Conservaçll
iFfClerals 400.000

18 541 1zo1820WMOOOI ~poio • Criaçao, Gestao e ImpltmenlllÇAo dlr; Unidlldes de Consavaç!<
Federais -Nacional

5 100 400.000
F 3 2 90

350.000
U14 P"",nma de Gtstlo e M."uleRtio do Millistlrio do Melo Ambiente

ATIVWADES
350.000

IB 122 '12420W9 ~odtrlliD(lod. GestAo de AtividadesUgadr. ao Melo Ambien~
350.000

18122 '124 .~ilW9 0001 ~odem~ da GesIJo de Atividades Ligadas 1(1 Meio Ambiente· Nacional
356.000

F 3 2 90 O 100
7SO.ooe

TOTAL-nscAL e
'IOI"AL- SElCUltmADE 7~.889
TOI"AL·GERAL

638.737

638.737

638.737

"6l8:ffi

VALOR

100o9023F

ATIVIDADES

dlIIinlstraçlO d. Unidade

dminisltllÇlo da Unidade· Nacional

FUNCIONAL I PROGRAMÁTICA I PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORJPRODtrrO I F I O I r I O I - I t: I 638.737

2111 Pl'Ol!l'JIm. dt Gallo c Manlltcntlodo MinislErio d. lnt----- "'_.:.__1

ANEXon
PROGRAMA DE TRABAlJfO (CANCELAMENTO

ÓRGÃO: 53000 • Mlnlilá'lo da JnltgrlfJo NlldBaal
UNIDADE: 53101 • Mlabltrto da Jnlcgn~Nacivnal

04122

04122

TOTAL- FISCAL o

at.ik
~.. ~
~~
~~ a
~") "ó......

o

TOTAL-SEGURIDADE
TOTAL-GERAL

6311.737



---.
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ORGÃO: 53000· Mínist~rIoda lntcgnçio National
UNIDADE: 53204 - Departamento Nacional de Obras Contra as Sec8s- DNOCS

ANEXOU Crtdllo Supkment&r
PROGRAMA DE TRABI\LHO (CANCELAMJi:NTO) Reeurso de Todu lls Fontn RS 1 00

I
E G R M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁllCA PROGRAMNAÇÃO'LOCALIZAOORlPRODUTO S N O T VALOR
F O P

O U E
2013 Al!.rieultura Imuda 2.000.000

ATIVIDADES

10607 1101310EV "dmlniSluçio de J'erimetros Püblieos de Irrig.~o 40•.000

20607 ~O13 20EY 0001 A.dmínisllllçlo de Ptómdros Públicos de lniga\;lio· Nacional 400.000

F 3 1 90 O 100 400.000
- PROJETOS

;0607 1013110B raasftl'tod. di'(;tItlo de FerimdnJI P6bllc.os de Irriga~o 1.20D.000

20607 013 I20BoooI ~lada GrstIo 4e PaillldrOl Pliblioos«: InipçAo - NacilllAl 1.200.000

J' J 1 '90 O 100 1.200.000

IIei07 ~II.H"''' la ......... F.........Ia~_~.~ M."
18607 Mil I40X0001 ~~ AJnbiI:ntaI c fundi6rilt de ftstntetros I'úbIIc:ot de~ 400.000

I'lllCional
F 3 2 ~ O 100 400.000

102.6 COIIKnlldo t GestlO de Recursos HldrlcO!l 200.000
A TIVJDADES

111542 t0262D93 Mooitonmento Hidrollmbltntal nO!l RucrYllt6rios do DN0C8 200.000

18 S-42 026 2093 0020 ~OIIjtol8lllento Hitlroambicntal nos RJ:strVl16rios do DNOCS • Na ~gillo 200.000
~ordeslC

F 3 2 9D O 100 200.000

TOTAL-FISCAL 2.200.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 2.200.000

ORGÁO: 56000 - Mlnistirio cbls Cidada
UNIDADE: 56101 • Ministirio dll Cidades

ANEXO II ---- CréditoSoplemC'lltar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas I-S FontC'S as 1,00• J.,."

. r \.

~1i ~
~.. ~,.............

'~.;) ~'% 'r...



..~

•

43.432

VALOR

DR

PROORAMAlAÇÃOIUXALlZAOORIPROOlITO

Gcstlo d~ R'

PROORAMÃTlCA

2040

fUNCIONAL

-- ~- .-._- - ---- -- - ..-
ATIVIDADES

15~52 1z04ll2ONN Plancjamento c MonitoramtnlO da OC.paçlo Urbana mI Arcas Suscctinls 43.432

~G40 20NN 0001
InDndllçOU, En lU IT8das t Deslizamentos

15452 rJan~jll/llOlto c Monitoramento da Ocupação Urbana em Áreas Suscc\lvcis 8 43.432
nundaç&s, Enxurradas c Deslizamentos· Nacional

f 3 2 90 O 100 ~3.432

2054 P1alldamcnlo Urbano 80.000
ATlVlDADFS

15452 ~054 8Ir12 f\poio' Capnitaçlo dc Gestores t Acenttll Sociais para o Desenvolvimento 80.000

12054 8872 0001
~T-bano por m~io do Programa /"I.(iOIla' de Capacitaçlo dn CidadeS

IS~S2 f'poio à Capacilaçl!o de Gestores c Agooks SocilÕs plfa o ~nvolvimenkl 80.000
~rbano por meio do Programa NlICional de CapacilaÇlO das Cid..~ :"i • Nacional

F J 2 90 O 100 80.000

TOTAL-fISCAL 121.432
TOTAL-SIJCtJIU8ADt: O
TOTAL-GOlAL 123..432

~\
~~
~.~
.,~ o
~~ -ó
~



•

DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40. capu/, da Lei nQ lZ.9l9, de 24 de dezembro de 2013)

Fonte 16: Recursos de Outorga de Direitos de U:;o de Recursos Hfdricos
UO: 44205 - Agência Nacional de Á2uas • ANA

NATUREZA LEI
(A)

2014
IREE8TIMATIVA
I (B)

R$ 1,00
EXCESSOI

FRUSTRAÇÃO
(C) '" (B) - (A)

(G) Saldo =(C) - (D) - (E) • (F)

(O) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

CF) Outras modificações orçamentárias efetivadas·

13320200 Receita de Outorga de Uso de
Recursos Hídricos

19189900 Outras Multas e Juros de Mora
Total

~4.541.474

O
$4.!41.474

139.295.645
507.103

139.802.748

84.754.171
507.103

85.261.274
o
O
O
O

11.065.070
8.054.443

O
3.010.627

O
74.196.204



•

DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nIl 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

2,160.000 1.080.000 -1.080.000

65.056 50.950 ·14.106

O 1.715 3.715
393.529 2.677.713 2.284.184

2~.376.244 64.586.513 39.2l0.269

50,000 588.249 538.249
Z&,437.918 38.364.395 9.926.477

211 1.763
O \66

1.552
166

22.797 300 ·22.497

59.877 44.842
'3.604.182 138.586.922

-15.035
64.982.740

O
O
O
O

34.075.190
26.075.190

O
8.000.000

O
30.907.550

. EXCESSO/
LEI FRUSTRAÇÃO
A C=B-A

o da Biodiversidade _lCMBio R$ 1,00

26.400 -2.105
17.012.150 14.\51.872

(D) Créditos Extraordinários

NATUREZA

Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(I] Outras moditicaçõ
(G) Saldo == (C) • (ri)~;;:a(;)tárias efetivadas

13110000 Aluguéis
13\2QQQO Arrendamentos
13 \5 10QQ Taxa de Ocupação de Terrenos da

União
13153000Taxa de Ocupação de Outros

Imóveis
13900000 Outras Receitas Patrimoniais
14100000 Receita da Produção Vegetal
16001300 Serviços Administrativos
\600\400 Serviços de Inspeção e

Fiscalização
\ 6001900 Serviços Recreativos e Culturais
19192700 Multas e Juros Previstos em

Contratos
19199900 Outras Multas
19210600 Indenizações por Danos Ca d

P
" usa os

ao atrimôniO Público
19220700Recupera"lJo d D.. -,- e espesas de

Exerclclos An teriores
Total

Fonte 50: RecursoS Pr6prios Não Financeiros
DO: 44207 _ tnstituto Chico Mendes de Conserva
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·03.roo, OOlfd65'jz014-54

EM n2 00231/2014 MP

Brasília,3 de Dezembro de 2014

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar proposta de abertura de crédito
suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n2 12.952, de 20 de
janeiro de 2014), em favor da Justiça Militar da União, de diversos órgãos do Poder Executivo, de
Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, no
valor global de R$ 15.021.672.239,00 (quinze bilhões, vinte e um milhões, seiscentos e setenta e
dois mil, duzentos e trinta e nove reais), confonne discriminado a seguir:

Discriminação

Justiça Militar da União

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

Ministério da Fazenda

Ministério da Educação

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior

R$ 1,00

Suplementação
Origem dos
Recursos

220.000 O

6.376.785 O

1.140.000 22.726

O 196.644

504.111.122 824.057

O 3.237

Ministério da Justiça

Ministério da Previdência'Social

Ministério da Saúde

Ministério do Trabalho e Emprego

Ministério dos Transportes

O

7.289.562.311

1.653.861

3.741.849.693

O

10.492

453.020.174

52.894

989.600.000

438.765

Ministério da Cultura o 12.612



Ministério do Meio Ambiente

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Ministério da Defesa

Ministério do Turismo

o

o

o

o

o

18.609

32.929.443

354.383

137.761

31.902

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 1.434.564.914

Ministério das Cidades 37.300.553

Encargos Financeiros da União 1.529.185.000

Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 475.708.000

Superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2013, relativo a:

Alienação de Bens Apreendidos

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas
Jurídicas

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social ­
COFINS

Recursos Próprios Financeiros

Excesso de arrecadação, relativo a:

Transferência do Imposto Territorial Rural

Contribuições sobre Concursos de Prognósticos

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional

Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional· Outras
Aplicações

281.153.957

3.713.610

6.781.055

319.000.000

3.457.159.047

271.785.957

999.251.157

2.001.252.000

184.869.933

7.976.525.871

150.385.916

6.322.084

7.819.817.871

1.499.685.000

Total 15.021.672.239 15.021.672.239

2. O presente crédito destina-se parcialmente ao atendimento de despesas relativas a
Beneficios ao Servidor, Sentenças Judiciais e Depósitos Recursais de Estatais Dependentes,
Requisições de Pequeno Valor e Precatórios, em diversos Órgãos do Poder Executivo, bem como ao
ajuste de dotações orçamentárias do Fundo Constitucional do Distrito Federal· FCDF, conforme
discriminado a seguir: ~ ('00\0

~r:.....~~ 'o
S'~':":'~:,i:::;P'V
::'./(~-'"....



- no que conceme a beneficios ao servidor, o crédito possibilitará o atendimento das
despesas projetadas até o mês de dezembro, no âmbito da Justiça Militar da União e do Ministério
das Cidades;

• quanto às sentenças judiciais, permitirá a adequação dos valores destinados a
Requisições de Pequeno Valor· RPV. sob a responsabilidade da Justiça Federal, à projeção de
pagamento desta despesa até o final do corrente exercício;

• reforço de dotações necessárias ao pagamento de sentenças judiciais de empresas
estatais, inclusive para depósitos recursais, e para a atualização monetária de precatórios previstos
para pagamento em 2014; e

- no tocante ao FCDF, promoverá adequações entre dotações orçamentárias, inclusive
entre grupos de natureza de despesas.

3. Além disso, garante o atendimento de despesas obrigatórias dos Ministérios da
Educação, da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome, de Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios, conforme discriminado a seguir:

- no âmbito do Ministério da Educação, a suplementação adequará a dotação destinada à
Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb às novas projeções das receitas que compõem
o Fundo;

• no Ministério da Previdência Social, garantirá o pagamento dos beneficios
previdenciários urbanos e rurais no âmbito do Fundo do Regime Geral de Previdência Social do
Ministério da Previdência Social;

• no Ministério do Trabalho e Emprego, possibilitará o atendimento dos beneficiários da
Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador com contrato de trabalho suspenso e do
Seguro-Desemprego, no âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

- no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, viabilizará a
suplementação das dotações referentes ao Beneficio de Prestação Continuada da Lei Orgânica de
Assistência Social à Pessoa Idosa e à Renda Mensal Vitalícia por Invalidez, no âmbito do Fundo
Nacional de Assistência Social;

- em Encargos Financeiros da União, permitirá auxiliar a Conta de Desenvolvimento
Energético - CDE com o objetivo de promover a universalização do serviço de energia elétrica e a
competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral nacional, conceder aos
consumidores finais de baixa renda subvenção econômica destinada à modicidade da tarifa de
fornecimento de energia elétrica e prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas
de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme previsto no
art. 13 da Lei n2 10.438, de 26 de abril de 2002; e

• no âmbito de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios garantirá o
repasse da parcela do excesso de arrecadação do Imposto Territorial Rural e das Contribuições
sobre Concursos de Prognósticos destinada aos demais Entes da Federação, bem como possibilitará
adequações entre dotações orçamentárias do Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF,
inclusive entre grupos de natureza de despesas.

4. O presente crédito será viabilizado mediante Decreto, à conta de superávit financeiro
apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, relativo a Alienação de Bens Apreendidos, a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas, a Contribuição para o



Financiamento da Seguridade Social· COFINS e a Recursos Próprios Financeiros; de excesso de
arrecadação de Transferência do Imposto Territorial Rural, de Contribuições sobre Concursos de
Prognósticos e de Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional; de anulação parcial de
dotações orçamentárias; e de emissão de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Outras

Aplicações, tendo em vista a autorização contida no art. 42, caput, incisos I, alíneas "a" e "ct", m,
IV, alínea "c", VI, alínea "a", X, alíneas "a" e "Ct!, XVI, XVIII, alíneas "a" e "b", XX, alíneas "a" e
"b", e XXVII, da Lei n2 12.952, de 2014, em confonnidade com o art. 43, § 12, incisos I, II, UI e IV,
da Lei 0 2 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da
Constituição.

5. Esclareço, a propósito do que dispõe o caput do art. 42 da Lei n2 12.952, de 2014, que as
alterações decorrentes da abertura dt>~~te crédito não afetam a obtenção da meta de resultado
primário fixada para o corrente exerdcio, uma vez que:

a) R$ 2.088.302.321,00 (dois bilhões, oitenta e oito milhões, trezentos e
dois mil, trezentos e vinte e um reais) tratam de remanejamento entre despesas primárias
obrigatórias; e

b) R$ 12.933.369.918,00 (doze bilhões, novecentos e trinta e três milhões,
trezentos e sessenta e nove mil, novecentos e dezoito reais), de despesas primárias obrigatórias
consideradas no cálculo do referido resultado, constante do Relatório de Avaliação de Receitas e
Despesas relativo ao quinto bimestre de 2014, de que trata o § 42 do art. 51 da Lei n2 12.919, de 24
dezembro de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014, LOO-2014, enviado ao Congresso
Nacional por intennédio da Mensagem n2 398, de 21 de novembro de 2014, confonne demonstrado
a seguir:

R$ Milhões

Item (l)

Dü'l.;;.ção
Atual (2)

Movimentação
Avaliação do Margem para Líquida do
SQ bimestre Crédito C 'd' (3)re ltO

(a) (b) (c) = (b) . (a) (d)

Abono e Seguro-Desemprego 48.992,5 51.744,8 2.752,2 2,752,2

Beneficios Previdenciários 388.692,4 395.532,0 6.839,5 6.839,5

Auxílio a COE 9.040,3 10.540,0 1.499,7 1.499,7

Beneficios de Prestação Continuada 372457 38.399,2 1.153,4 1.153,4
- LOAS/RMV . ,

Sentenças Judiciais e Precatórios -
5.966,2 5.986,2 19,9 19,9

OCC

Complementação FUNDEB 10.355,4 10.859,5 504,1 504,1

Transferência do Imposto Territorial 602 3 722,6 120,3 120,3
Rural '

Fundo de Manuntenção e 150,6 180,7 30,1 30,1
....1"',\0

Desenvolvimento da Educação ,.. .".. ..,
.~,.~~' ,..nO

~~::-:~;:f;::~':';;':; ~
"'J' •...,



Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação ­
FUNDEB

Transferência de Concursos de

Prognósticos (Lei nº 9.615, de
1998)

132,4 138,7 6,3 6,3

(1) Compatível com o detalhamento do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas do 5Q

bimestre de 2014.

(2) Considera a dotação no momento do encaminhamento do crédito.

(3) Não inclui o valor de R$ 7,7 milhões por se tratar de ajuste entre os regimes de caixa e
competência.

6. Finalmente, vale salientar que o crédito em questão decorre de solicitações formalizadas
pelos órgãos envolvidos e as programa)-Ões objeto de cancelamento não sofrerão prejuízo na sua
execução, haja vista que os remanejamentos foram decididos com base em projeções de suas
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício.

7. Em atendimento ao disposto no coput do art. 40 da LDO-2014, demonstra-se, em anexo,
o excesso de arrecadação da receita utilizado no presente crédito.

8. Diante do exposto, submeto à deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Decreto, que visa à abertura do referido· crédito suplementar.

Respeitosamente,



Assinado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belc/zior



1. Síntese do oroblema ou da situacão aue reclama orovidências:
Necessidade de reforçar dotações orçamentárias para viabilizar a execução de ações previstas no
âmbito da Justiça Militar da União, de diversos órgãos do Poder Executivo, de Encargos
Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios.

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:
Abertura de crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União,
mediante Decreto, de acordo com a autorização contida no art. 4Q, caput, incisos I, alíneas "a" e
"d", IrI, IV, alínea "c", VI, alínea "a", X, alíneas !la" e "c", XVI, XVIII, alíneas "a" e "b", XX,
alíneas "a" e "b", e XXVII, da Lei n!! 12.95~, de 2014, em conformidade com o art. 43, § 1Q,

incisos I, lI, III e IV, da Lei nQ 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art.
167, inciso V, da Constituição.

3. Alternativas existentes às medidas TO ostas;
Esta é a alternativa mais adequada para solução da questão.

4. Custos:
R$ 15.021.672.239,00 (quinze bilhões, vinte e um milhões, seiscentos e setenta e dois mil,
duzentos e trinta e nove reais), sendo R$ 3.457.159.047,00 (três bilhões, quatrocentos e cinquenta
e sete milhões, cento e cinquenta e nove mil, quarenta e sete reais) provenientes de superávit
financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, dos quais R$ 271.785.957,00
(duzentos e setenta e um milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e sete
reais) de Alienação de Bens Apreendidos, R$ 999.251.157,00 (novecentos e noventa e nove
milhões, duzentos e cinquenta e um mil, cento e cinquenta e sete reais) da Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas, R$ 2.001.252.000,00 (dois bilhões, um milhão,
duzentos e cinquenta e dois mil reais) da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
- COFINS e R$ 184.869.933,00 (cento e oitenta e quatro milhões, oitocentos e sessenta e nove
mil, novecentos e trinta e três reais) de Recursos Próprios Financeiros; R$ 7.976.525.871,00 (sete
bilhões, novecentos e setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, oitocentos e setenta e
um reais) referentes a excesso de arrecadação, dos quais R$ 150.385.916,00 (cento e cinquenta
milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e dezesseis reais) de Transferência do Imposto
Territorial Rural, R$ 6.322.084,00 (seis milhões, trezentos e vínte e dois mil, oitenta e quatro
reais) de Contribuições sobre Concursos de Prognósticos, R$ 7.819.817.871,00 (sete bilhões,
oitocentos e dezenove milhões, oitocentos e dezessete mil, oitocentos e setenta e um reais) de
Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional; R$ 2.088.302.321,00 (dois bilhões,
oitenta e oito milhões, trezentos e dois mil, trezentos e vinte e um reais) de anulação parcial de
dotações orçamentárias; e R$ 1.499.685.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa e nove
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil reais) de Títulos de Responsabilidade do Tesouro
Nacional - Outras Aplicações.

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas
Provisórias)
Texto Atual

... 31~
" ..... ..... ....... ~



INão se aplica.

Texto Proposto
INão se aplica.

8. Síntese do arecer do ór ão 'urídico:
De acordo com o prosseguimento da proposta.

Assinado eletronicamente por: MiriamAparecida Belchior



DECRETO DE DE

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor da Justiça Militar
da União, de diversos órgãos do Poder
Executivo, de Encargos Financeiros da União
e de Transferências a Estados, Distrito Federal
e Municípios, crédito suplementar no valor
global de R$ 15.021.672.239,00, para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

A PRESIDENTA DA REPúBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84.
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 42, caput, incisos I,
alíneas "a" e "d", IH, IV, alínea "c", VI, alínea "a", X, alíneas "a" e "c", XVI, XVIII, alíneas "a" e
ub", XX, alíneas "a" e "b", e XXVII, da Lei n!! 12.952, de 20 de janeiro de 2014,

DECRETA:

Art. 1!!Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n!!..
12.952, de 20 de janeiro de 2014), em favor da Justiça Militar da União, de diversos órgãos do
Poder Executivo, de Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal
e Municípios, crédito suplementar no valor global de R$ 15.021.672.239,00 (quinze bilhões, vinte e
um milhões, seiscentos e setenta e dois mil. duzentos e trinta e nove reais), para atender à
programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 220s recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. I!! decorrem de:

I - superávit fInanceiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, no valor
de R$ 3.457.159.047,00 (três bilhões, quatrocentos e cinquenta e sete milhões, cento e cinquenta e
nove mil, quarenta e sete reais), dos quais:

a) R$ 271.785.957,00 (duzentos e setenta e um milhões, setecentos e oitenta e cinco mil,
novecentos e cinquenta e sete reais) de Alienação de Bens Apreendidos;

b) R$ 999.251.157,00 (novecentos e noventa e nove milhões, duzentos e cinquenta e um
mil, cento e cinquenta e sete reais) da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido das Pessoas
Jurídicas;

c) R$ 2.001.252.000,00 (dois bilhões, um milhão. duzentos e cinquenta e dois mil reais)
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social- COFINS; e

d) R$ 184.869.933,00 (cento e oitenta e quatro milhões. oitocentos e sessenta e nove
mil, novecentos e trinta e três reais) de Recursos Próprios Financeiros;



Il - excesso de arrecadação, no valor de R$ 7.976.525.871,00 (sete bilhões, novecentos
e setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, oitocentos e setenta e um reais), sendo:

a) R$ 150.385.916,00 (cento e cinquenta milhões, trezentos e oitenta e cinco mil,
novecentos e dezesseis reais) de Transferência do Imposto Territorial Rural;

b) R$ 6.322.084,00 (seis milhões, trezentos e vinte e dois mil, oitenta e quatro reais) de
Contribuições sobre Concursos de Prognósticos; e

c) R$ 7.819.817.871,00 (sete bilhões, oitocentos e dezenove milhões, oitocentos e
dezessete mil, oitocentos e setenta e um reais) de Remuneração das Disponibilidades do Tesouro
Nacional;

UI - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 2.088.302.321,00 (dois
bilhões, oitenta e oito milhões, trezentos e dois mil, trezentos e vinte e um reais), conforme indicado
no Anexo 11 deste Decreto; e

IV - emissão de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Outras Aplicações,
no valor de R$ 1.499.685.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa e nove milhões, seiscentos e
oitenta e cinco mil reais).

Art. 3!!Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2014; 1932 da Independência e 1262 da República.

Referendado eletronicamente por: Miriam Aparecida Belchior



ADVOCACIA.GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA.GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO ~'~INISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURíDICA DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÓMICOS E

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS· BLOCO: K· 8° ANDAR· SALA 843 • CE?: 70040-906 • BRASÍLIA - DF

PARECER n. 1502 - 6.3/2014IPFF/CGJOElCONJUR-MP/CGU/AGU

NUP: 03500.001865/2014-54

INTERESSADOS: JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO, DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO,
ESTADOS, DISTRJTO FEDERAL E MUNICÍPIOS.

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DOS
INTERESSADOS.

EMENTA:I - Ausência de óbices ou riscos de natureza jurídica capazes de interferir na efetivação dos objetivos do

Projeto de Decreto. II - Conformidade com: (a) as competências constitucionais da Presidenta da República; (b) as

normas constitucionais e infraconstitucionais que regulam a abertura de créditos suplementares; e (c) as hipóteses de

autorização para a abertura de créditos suplementares previstas na Lei Orçamentária Anual em vigor. III - Pelo

encaminhamento à ASTEC/GM.

A Assessoria Técnica e Administrativa do Gabinete da Ministra de Estado -ASTEC/GM submeteu à análise

e manifestação desta Consultoria Jurídica Projeto de Decreto que: "Abre aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União, em favor da Justiça Militar da União, de diversos órgãos do Poder Executivo,

de Encargos Financeiros da União e de Trasnferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito

suplementar no valor global de R$ 15.021.672.239,00. para reforço de dotações constantes da Lei

Orçamentária vigente."

De acordo com a Exposição de Motivos: (i) o objetivo da proposta é o de reforçar dotações orçamentárias

dos órgãos envolvidos (item 1 do Anexo à EM); (ii) os recursos necessários à abertura do crédito serão

obtidos por meio de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, de excesso de

arrecadação, bem como de anulação parcial de dotações orçamentárias (item 4 da EM); e (iH) a proposta não

afetará a meta de resultado primário para o presente exercício (item 5 da EM).

No âmbito deste Ministério, a Secretaria de Orçamento Federal - SOF manifestou-se favoravelmente ao

prosseguimento da proposta.

Quanto ao conteúdo, esta Consultoria Jurídica não identificou qualquer óbice ou risco de natureza jurídica

capaz de interferir na efetivação dos objetivos da proposta. O Projeto de Decreto está em conformidade com:

(i) a competência constitucional da Presidenta da República para expedir decretos e regulamentos para a fiel



execução das leis (art. 84, IV, da Constituição Federal); (ii) as normas constitucionais e infraconstitucionais

que regulam a abertura de créditos suplementares (art. 167, V, da Constituição Federal, arts. 40 a 46 da Lei nO

4.320/1964 e arts. 38, § 2°, e 40 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014 - Lei nO 12.919/2013); e (iii) as

hipóteses de autorização para a abertura de créditos suplementares previstas na Lei Orçamentária Anual em

vigor (art. 4°, caput, incisos I, alíneas "a" e "d", TIl, N, alínea "c", VI, alínea "a", X, alíneas "a" e "c", XVI,

XVIII, alíneas "a" e "b", XX, alíneas "a" e "b", e xxvrr da Lei nO 12.952/2014).

Em relação aos aspectos formais, o Projeto de Decreto está em conformidade com as normas que regulam a

elaboração de atos normativos no âmbito da administração pública federal (Lei Complementar nO 95/1998 e

Decreto nO 4.176/2002).

Do exposto, opina-se pela ausência de S~'ices ou riscos de natureza jurídica capazes de interferir na

efetivação dos objetivos do Projeto de Decreto. Pelo encaminhamento à Assessoria Técnica e Administrativa

do Gabinete da Ministra de Estado - ASTEC/GM.

À consideração superior.

BRASjLIA, 02 DE DEZEMBRO DE 2014.

PAULO FERNANDO FEIJÓ TORRES JÚNIOR

COORDENADOR-GERAL JURíDICO DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÔMICOS E

~NTERNACIONAIS

ADVOGADO DA UNIÃo

___.. .~, c__,----'---- .---------..-

Atenção, a consulta ao processo eletrônico estA disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001865201454 e da chave de acesso

ca8654fd

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO



CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO

COORDENAÇÃO-GERAL JURÍD1C '" DE ASSUNTOS ORÇAMENTÁRIOS, ECONÔMICOS E

INTERNACIONAIS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS· BLOCO: K· SC ANDAR - SALA 843 - CEP: 70040-906· BRASÍLIA - DF

DESPACHO DO CONSULTOR JURÍDICO/MP

NUP: 03500.001865/2014-54

INTERESSADOS: JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃo, DIVERSOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO,

ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.

ASSUNTOS: PROJETO DE DECRETO QUE ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR EM FAVOR DOS

INTERESSADOS.

Aprovo o PARECER n. 1502· 6.3/20 14fPFF/CGJOElCONJUR-MP/CGUlAGU.

Enviem-se os autos à Assessoria Técnica e Administrativa do Gabinete da Ministra de Estado -ASTEC/GM.

BRASÍLIA, 02 DE DEZEMBRO DE 2014.

WALTER BAERE DE ARAUJO Fll..HO

CONSULTOR JURÍDICO

____n .._~'''_. .~ '~I"::~~""""-="""''''~''t~:~r.:I:''''---=-,",'''=-

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br

mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 03500001865201454 e da chave de acesso

ca8654fd

_.__....._--_._--.,---
Documento assinado eletronicamente por WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO, de acordo com os

normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código

758500 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br, após cadastro e validação do acesso. Informações

adicionais: Signatário (a): WALTER BAERE DE ARAUJO FILHO. Data e Hora: 02-12-2014 18:07. Número

de Série: 2150341798641688053. Emissor: AC CAIXAPF v2.

Assinado eletronicamente por: Walter Bae;'J de Araújo Fi/llo



DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, copul, da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

Fonte 02: Transferência do I to Territorial R R$ 1.00
2014 EXCESSOI

NATUREZA LEI REESTIMATlVA FRUSTRAÇÃO
(A) (B) (C) = (B) - (A)

"1 ~.~'( 'i'
;J~ ~

~!~::\ ":~.\
•...:..~\
.\~ b
\ 1\ .,••
O· O
v

11120101 Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural - Municípios
Conveniados

11120102 Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural - Municípios Não­
Conveniados

19110801 Multas e Juros de Mora do Imposto
sobre a Propriedade Territorial
Rural - Municípios Conveniados

19110802 Multas e Juros de Mora do Imposto
sobre a Propriedade Territorial
Rural - Municípios Não­
Conveniados

19130801 Multas e Juros de Mora da Dívida
Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural ­
Municípios Conveniados

19130802 Multas e Juros de Mora da Dívida
Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural ­
Municípios Não-Conveniados

615.290.756

62.651.643

64.821.757

3.608.229

170.761

3.332.206

741.022.277

73.068.002

75.136:%0

4.042.592

o

3.981.150

125.731.521

10.416.359

10.315.203

434.383

-170.761

648.944

."



19310402 Receita da Dívida Ativa do Imposto
sobre a Propriedade Territorial
Rural - Municípios Não­
Conveniados

3.054.163 6.064.450 3.010.287

·:

.)'
~(:) \~:,

.•:;;. :'.1
t~1. \,~)

\::b'\"
\" ">ó· .(::~)
~)

Total 752.929.515 903.315.431 150.385.916
(D) Créditos Extraordinários O

~~s O
Em tramitação O
Valor deste crédito O

(E) Créditos Suplementares e Especiais 150.385.916
Abertos O
Em tramitação O
Valor deste crédito 150.385.916

(F) Outras modificações orçamentárias efetivadas (i)

(G) Saldo = (C) - (D~ - (E) - (F) e



I.

ÓRGÃO: (3000 - Justiça Militar da União
UNIDADE: 13101 • Justiça Militar da Uniilo

VALOR

Mil"

PROGRAMAlAÇAOfLOCALlZADORIPRODUTO

Jurisd' .

PROGRAMÁTICA

0566

FUNCIONAL

.. ···Y-- 220.000
ATIVIDADES

02331 05662012 i\ul[Ílio-Alim~ntaçllo aos Servidorcs Civis, EmpregAdos ~ Militar~ 220.000

02331 PS6620120001 Ámcílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares - Nacional 220.000

F 3 I 90 O 100 220.000

TOTAL- FISCAL 220.000
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 220.000

ORGÃO: 22000 - Ministl!rlo da Agricultura, Pttuliria e Abastttimento
UNIDADE: 22202 - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropeculiria - EMBKAPA

ANEXO I Cddifo Sup1emelrtar
• •,""UI.......,,, .....,..., ...... __.........-......._ ...",....._........ w .............. _ ..,-......... -" ...... ~ .......... _...._... a_ -.. , .......

E G
R

M I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOfLOCALIZADORIPRODUTO S N O T VALOR
F O P

O
U E

0901 Operaçl!es Especiais: Cumprimento de ~nt~nças Judieiais 1••42.974
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~90. 0022 rumprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais 1.142.974

28846 p901 0022 0001 umprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais - Nacional 1.142.974

F I I 90 O 100 1.142.974

TOTAL- FISCAL 1.142.974
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 1.142.974

ORGAO: 22000 - Ministério da Agricultura, P~cuAria ~ Abastetirntnlo
UNIDADE: 22211 - Companhia Nacional de Abast~cirntnto - CONAB

ANEXO I Cr~djto Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso d~ Todas as Fontes RS .,00

..0' t:;'\
"'. 'Y'
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I I ! I I I I I ~ I

0901 Operllclks Especiais: Cumprim~nto de Sentencas Judiciais 5.2J3.811
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~901 0022 unlprimcnto de S~nt~nçasJudiciais Devidas por Empresas Estatais 5.2J3.81l

28846 ~901 00220001 "'umprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais· Nacional 5.233.811

F I I 90 O 100 5.171.949

F 3 I 90 O 100 61.862

TOTAL- FISCAL 5.233.811
TOTAL- SEGURlI>ADE O
TOTAL· GERAL 5.233.811

ÓRGÃO: 24000 • Ministério da c: .rnci., Tecnologia e InonçAo
UNIDADE: 24206 - Indústrias Nucleares do Brasil SÃ. -INB

ANEXO I Cridito Sllplementar
....,-_........~ ....,.- ... - -_.~----- ..... ""'.-_-.................. - .- - --- -- ... __ ._~.__ .•

_..,.... v

E G R M I1 F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMNAÇÃOILOCALIZAOORlPRODlITO S N 0 T VALOR

F 'O P D U
E

0901 Opcracõcs Especiais: Cumprimento de ~nt~asJudiciais 1.140.000
OrERAçOES ESPEClAlS

28846 09010022 Cumprimento de Sentcoças Judiciais Devidas por Empresas Estatais 1.140.000

28846 P901 00220001 ~umprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais - Nacional 1.140.000

F I I 90 O 100 1.140.000

TOTAL - FISCAL 1.140.000
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 1.140.000

ÓRGÃO: UOOO· Ministério da Educaçllo
UNIDADE: 26210· FundaçAo Universidade do Amazonas

~.:
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:::'\ .:~-\
~,I .... "
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FUNCIONAL PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO VALOR



... , "'- ~ ._.- --- - --- -- ----- ---- - --- -- ----- ----- oi ......""

OPERAÇÓES ESPECIAIS

28846 09010005 I'-umpdm~nlo de S~nl~nça Judicial Tmnsitada em Julgado (PreC3lórios) 11.122

28846 0901 00050013 t:umprim~nlo de Senlcnça Judicial Transitada em Julgado (Pr~ealórios) - No 11.122
~slado do Amawnas

F I I 90 O 100 11.122

TOTAL- FISCAL 1l.122
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 11.122

ORGÁO: 26000 • Ministrrio da Educaçilo
UNIDADE: 26298· Fundo Nacional de Desenvolvõmento da Educaç1lo

",

ANEXO r CrEdito Suplementllr
,--- - ------- --- --- ------- - -.- --- ------ -- -- ----- -- -_..--- --- ~,--

E G
R

M
I

F
rONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNACÃOIlOCALIZADORJPRODUTO S N O T VALOR

F O P
O

U
E

20J0 Educaelo BAlOu 584.100.000
OPF.RA~ES ESPECIAIS ;

12847 '0300El6 ~emplemmtaçlloda Uoillo ao Fendo de MalllrtfllÇllo e DaIen..oI..imento d. 504.100.000
iEducaçllo B6sica e de Valorimflo dos ProfISSionais da Educaçllo
IruNDEB

12847 ~030 0860001 ~omplementaçlloda Unillo ao Fundo de Manulençllo e Desen..olvimento d 504.100,000
~ducaçâoBásica e de Valorizaçllo dos Profissionais da EducaçDo - FUNDEB
~aeional '

F 3 I 30 O 188 504.100,000

TOTAL- FISCAL 504.100.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 504.100.000

ÓRGÃO: 33000 - Ministério da Pre..idêneia Social
UNIDADE: 33904 - Fundo do Rtgime Geral de Previdlneia Social

'. ,

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

0901

PROGRAMNAÇAO/LOCALlZADORlPRODUTO

Opera~lIes E:5ptciai.!:_Curn~mcnlode Sentença~.)'ulliciais

VALOR

330.500.000



..

6.959.062.311P..evidl!ncia Social2061- ...--
OPERAÇÕES ESPECIAIS

09 271 20610ESI Beneficios Prnidenci'rios Urbanos S.026.182.2S3

09271 ')061 OE81 0001 Beneficios Previdenciários Urbanos - Nacional 5.026.182.253

S 3 I 90 O 188 2.025.679.096

S 3 I 90 O 351 999.251.157

S 3 I 90 O 353 2.001.252.000

09271 0610ES2 ~eneliciosPn:vldenclArlos Rurais 1.932.880.058

09271 061 0E820oo1 ~eneflciosPrevidenciários Rurais - Nacional .1.932.880:058

S 3 :1 90 O ,100 150.000:000

S 3 !1 90 O 15,1 100.000.000

S 3 I 90 O 154 200.000.000

S 3 I 90 O 188 1.482.880.058

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 7.289.562.311
TOTAL-GERAL 7.289.562.311

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 P9010625 ~umprimento de Sentença Judicial Transitada tm Julgado de Pequen~ 3JO.SOO.OOO
!valo..

28846 P901 06250001 ~umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado de Pequeno Valor 330.500,000
~aeional

S 3 I 90 O 100 113.500.000

S 3 I 90 O 188 217.000.000
- - --

ÓRGÃO: 36000 - Ministirio da Saúde
UNIDADE: 36211 - Fundaçllo Nacional de Saúde

FUNCIONAL

28846

PROGRAMÂTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORIPRODUTO VALOR

1.653.8(;1

1.653.861

.,,\ ~)",
\l,.-' ,~•.~
~~; .~\;)
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1.653.861

100690I S

~umprimenlo de Sf:ntença Judicial Transilada em Julgado (PrecaI6rios)
t-lacional

28846 r901 00050001

TOTAL-FISCAL 1 I I ~f---------O
TOTAL-SEGUIUDADE I l.óS3.861
TOTAL - GERAL I [.653.861

ólicÂo: 38000· i\1inlstlrio do Trabalho e Emprego
UNIDADE: 38901 - Fundo de Amparo ao Trabalhador

3.741.849.693

VALORPROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Trabalho. Emprego e Renda

PROGRAMÁTICA

2071

FUNCIONAL

~

OPERAÇÕES ES!'ZClAIS I
11331 ~71 0217 ~. de Quafiroaçlo Profissional para Trabalhador com Contrato de 7.560.000

Tra"lMt SIIspmIe
I t 331 ;2071 02170001 ~Isa de QualiflC8Çllo Profissional para Trabalhador com Conltalo de Trabalho 7.560.000

- Nal;ionliJ
S 3 t W Q : 138 7560.000

nm 1%0'71 058:J rllglltMtlto cI& St&_·Dutlllptege :J.730.464,~3

11331 ~071 05830001 Pagamento do Seguro-Descntprego • Nacional 3.730.464.693

S 3 1 90 O 188 3545.594.760

S 3 I 90 O 380 184.869.933

11 331 0710liSJ Pagamento do Seguro-Ducmprcgo ao Trabalhador Dornl!slico 3.825.000

11 331 071 0653 000I Pagamento do Seguro-Descmprego ao Trabalhador Doméstico - Nacional 3.825.000

S 3 I 90 O 188 3.825.000

TOTAL- FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 3.741.849.693
TOTAL - GERAL 3.741.849.693

ÓRGAO: 55000-=-Minisltrio do Desenvolvimento Social c Combate li Fome
UNIDADE: 55901 • Fundo Nacional de Assislineia Social

",1. ' J'
';-\~~)

. ....
.1:'.;)

.... (>
'.,.\ ....01',.., ,J
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ANEXO 1 Crtdilo Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00



I I I I ~ I I ~ I I L I
2037 Fortalfcirn~nlo do Sistema Unico de Assislência Social (SUAS) 1.434.564.914

OPERAÇOES ESPEClAlS

08242 ~0370S6S lR~nda Mmsal VitaUcia por Innlidu 146.000.000

08242 17037 05650001 ~endaMensal Vitallcia por Invalidez - Nacional 140.000.000

S 3 \ 90 O 153 140.000.000

08241 ~OJ7 OS73 IBc:neficio de Preslaçilo Continuada da Assislhcia Social li ressoa Idosa 1.294.564.?14

0824\ bOl70513OOOl Ineneficio de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa Idosa 1.294.564.91 4
~acional

S 3 I 90 O 188 1.022.778.957

S 3 I 90 O 339 271.785.957

TO;".o\L - FISCAL O
TOTAL - SEGURIDADE 1.434.564.914
TOTAL-GERAL 1.434.560:.914

eRGX0:~-~da&€'1dadcs-
1INIfMl)t::S'28i -[~.T_tJ~.I'lntoAtegn SoA. -TRt:NStJRa

-,

ANEXO' Cftdhos.pkmcftm
••'_"~l".""'''''''' • ~""~.IIU••"", ..,,, .................... _•• f._ ."'''''_. o7V ...... _v-_,., _07 .-........3 _ ..... vv

E O R
M

I
F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA rROGRANUVAçÃO~OCALaADO~RODUTO S N P O U
T VALOR

F O D E
0901 OJKtaC6fs ESPel:ials: Cumprimento de SententRS Juditiais 5.478.055

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 1190101122 urnprimtnto de Senttnças Judiciais Devidas por Empresas Estatais 5.478.055

28846 090I 0022 000I ....umprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais - Nacional 5.478,055

F I I 90 O 100 5_478.055

TOTAL - FISCAL 5.478.055
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 5.478.055

t.,')
O.. '\'~
;.:\). '::)
"... ' \'

to.'" ,

~~ 'X"i'
':::. J"'\,,\ ,"'t.;l'::.·

0.. o
o

ORGÃO: 56000 - Mlhist~rio das Cidades
UNIDADE: 56202 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU

ANEXO I Crtdito Suplementar



•

VALOR

Jud' , .

ét"io das Cidad

deS

doM

Es~ciai~:C

PROGRAMNAÇÃO/LOCALllADORIPRODUTO

de Gestftoe MP116

O?OI

fUNCIONAL

..... -- ~ ._.- --... -.--- .. --.. _-._- -- ..... --._-- ...... -._,.._...... 28,812.49~

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 ~901 0022 rumprimc:nto de Sentenças Judiciais Devidas por EmpreJas EsUlais 28,812.498

28846 P9Q1 0022 0001 rumprimento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais - Nacional 28.&12.498

F I I 90 O 100 8.913.000

F ) I 90 O 100 19.899.498

2116 Pr02rnma de Gestfto e Manutençllo do Ministét"io das Cidadu 3.010.000
ATIVIDADES

15301 ~1l6 2004 f\ssislência Mtdica e Odonlológica aos Servidores Civis, Empregados 3.000.000
Militares c seus Dependentes

15301 12116 2004 000\ 1\ssistencia Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Emplt'lIados, Militares 3.000.000
~ seus Dependentes - Nacional

S 3 I 90 O 100 3.000.000

15m nK2lOt~ •~ _ OqM:odetttes dos ~idora~is,.i: 10.008
It MiitllA:lt ,

15331 '.116 2011)0001" . • .J>réo.&ooIar aos Depcnden1cs dos Scl'W'idotes Ovis,. Empregados e , , , 10.000
Militares - NaàionBl

F 3 I 90 O 100 10.000

TOTAL- FJSCAL 28.822.498
TO'fAL-SEGURIDADE 3.000.000
TOTAL-GERAL 31.822.498

ÓRGÃO: 11000 - Enu'1:Os Financeiros da União
UNIDADE: 7n03· Encargos Financeiros da União· Pagamento dc Sentenças Judiciais

ANEXO I Crédito Suplementar
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E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOfLOCALIZAOORIPRODUTO S N O T VALOR

F O
P

O U E
0901 Opcraçllu ESDcdais: CumDrimento de Sentencas Judiciais 29.500.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 09010625 ~umprimtnlO de Sentença Judicial Transitada em Julgado de Pequeno
Valor

28846 090I 0625 000I umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado de Pequeno Valor
\lacional

(,\



Q

I I I F 100 26.500.000

-.-L.. L! 100 3.000.000
=T=-=O=-=T""A-=L---F='=SCAL 29.500.000

TOTAL SEGURIDADE I 29.500.0~
TOTAl.-GERAL

ORGAO: 71000· Encargos Financeiros da Uniiio
UNIDADE: 71118· Recursos sob Su~rvisào do Ministério de Minns e Energia

VALOR

E:E

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZAOORJPRODUTO

[sDcciais: O

FUNCIONAL

0909 _ ... aç'-__ ........."" -- 1.499.685.000
OPERAÇC'ES ESPECIAIS 1

28846 ~OOOB !-,-usilio l Contll de: Dtsuvolvlmenlo Energélico (Leis nOs 10.438, de 1.499.685.000

~ 00080001
~c I!.~. 1If&1f20U)

28846 j.t\uxllio à Conta de Desenvolvimc:ntoEnergttiCXl (Leis nOs 10.438. de 1.499.685.000
~ t l2.7IJ; de-H/OI12013)- Naciooal

F J 1 90 O 144 1.499.685.000

'fOfA" fJSf:M. t.""-"85MO
TOTAI.- SEGURIDADE O
TOTAL-GI:RAL 1.499.685.000

••' .....~~I~1L.l""'.... I.'W... .,~,&J... _ v ...... _ ............................ _ ....'-....... ""V' """" .. u"'............·v ......

E G
R

M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO S N

P
O

U
T VALOR

F O D E
0%3 OperAções Especiais: Transferências Constitucionais e as Dccorrentes de Le~islaçãoEspecifica 150.385.916

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28845 ~OOtíM tr....n.rcrtncill do Imposto Turilorial Rural 120.308.733

28845 P90J 006M 000 I n-ransferência do Imposto Territorial Rural - Nacional 120308.733

F 3 I 40 O 102 120.308.733

28847 ~9030C33 Fundo de Manulenç§o e Desenvolvimento tia Educaçllo B:lsica e de 30.077.183

..\ "1
\'!.. \'.:>t..:.\ 'i')

--\~._~: ~1

';'''1 'P
\.::..~\
Xi \)
':\ "S~\6 '\1,

ORGÃO: 7JoOo -Transferfntias a Estados. Distrito Federal e Muni<:fpios
UNIDADE: 73108- Transferfndas Constitucionais - Retunos sob Supervísllo do Minislc!rio da Fazenda

ANEXO 1 CrMito Suplcmentar



..

Valorizaçllo dos Profissionais da Educaçllo - fUNOEB
28847 0903 OC33 0001 undo de Manutençilo e Desenvolvimento da Educaçao Básica e dc ValorizaçllO 30.077.183

os Profissionais da Eduçaçllo - FUNDEI} - Nacional
F J 1 )0 O 102 15.000.000

F ) 1 40 O 102 15.077.183

TOTAL- ....SCAL 150.385.916
TOTAL -SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 150.385.916

ÕRGAO: 73000 - TransCerincias a Estados, Distrito Federal e Munidpios
UNIDADE: 73109 - Rec:ursM Sob Su~"lsllodo Ministirio do Esporte

PROGRAMNAÇÃOfLOCALlZADORlPRODUTO

Crtdito Suplementar
Reeurs/) de Todas as Fonres RS 1,00

S N ~ O ~ T VALOR
. F O D E

I J _ _ ~ • _. ~.. _ _ __ _

FUNCIONAL

0903 Opcraç/ln ESD«íais; Transfcrenc:ias Constitucionais e as Decorrentes de te 'Istatllo ESllCcifica 6322.084
OPE~Ot;sESf'ECIMS

:Z884S I19D.:lOI0 [rransferinci. cIlt(onc_"rMp6Mi_~0·'.615,. tm) , "-l22.884

2&845 P90} 01690001 IrransferbKiadtConcunus de Prognóstioos (Lei .,. 9.6\ S, de 1993) - Nacional ,
6322.084

f 3 \ 30 O .11ft 6.322.084

TOTAL-FISCAL 6322.084
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 6322.084

ÕRGÃO:73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municlpios
UNIDADE: 7390 I - Fundo Constitudonal do Distrito Federal- FCDF

ANEXO I Cridilo SlIplementar
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E G
R

M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇAolLOCALIZADORIPRODUTO S N O T VALOR

F O
P

D U E

0903 ODeraCÕl:S EsDtciaís: Transferências Constitucionais e as Decorrentes de tel!islaçh Especílica 319.000.000
OPERAÇOES ESPECIAIS

28 &45 0903009T I\ssistêntia Financeira para a Realizaçllo de Serviços Públicos de Saúde de (53.000.000
Distrito Federal

28845 0903 009T 0053 Assistência Financeira para a Realizaçllo de Serviços Públicos de Saúde de 153.000.000
Distrito Federnl- No Dislrito Federal



F I I 90 O 100 153.000.000

28845 ~903 0312 ~sslslência financci~a pa~a a Rralizaçilo dr Se.-..iços Públicos de Educaçllc 166.000.000
~o Distrito Fedeml

28845 0903 0312 0053 ~sistência Financcirn par.! a Realizaçllo de Serviços Públicos de Educaçllo de 166.000.000
Distrito Federal- No Distrito Federal

F I J 90 O 100 166.000.000

TOTAL- fiSCAL 319.000.000
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 319.000.000

ÓRGAO: 24000 - Ministi~io da Ciência, Tecnologia e Inovaçilo
UNIDADE: 24204· Comissllo Nacional de Energia Nuclea~

..

ANEXOU Crtdlto Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTo) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G R
M

I LI] VALORFUNCIONAL PROGR ,MÁTICA PROGRAMNAÇÃOIl..OCALlZADQ:vPRODlITO S N p O
UF D O I E

0961' ()pcn(ks Espttiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 22.726
0PERAÇ0Es ESPECIAIS

288<K ~MS ...,.iilM:llto de ~Aldõc:irITt'lItISitada-. 6a1gtldo il'Raitlhies) i : 12.716

28846 ()9()I 0005 000 I o de SenCença Judicial Tnmsit3da em Julgado (Precatórios) 22.726
Nacional

F 3 I 90 'O 100 22.726

TOTAL-FISCAL 22.726
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL·GERAL 22.126

ORGÃO: 25000 - Ministirio da Faunda
UNIDADE: 25201 • Banco Central do Brasil

FUNCIONAL

28846

~

. ,

.~-

. ~~~ O
~~:}

PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALIZADORlPRODlITO VALOR

141.914

141.914



28846 1901 00050001 umprimenlo de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 141.914
Nacional

F I I 90 O 100 141.914

TOTAL- FISCAL 141.?14
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 141.?14

ÓRGÃO: 25000 - Minis(~rio da FIl.tnda
UNIDA DE: 25208 - Suptrinttndincia de Seguros Privados

"

ANEXO 11 Cr~di(o Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO/CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G R M
I

F
FUNCIONAL PROORAMÁTICA I PROGRAMAIAÇÃOfLOCALIZADORIPRODlITO S N O T VALOR

F D
P

D
U

E
0901 Operaç6!:s E'pttiais: Cumprimento de Sentenças Judidals 54.730

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 090IOOOS !,-umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Prtcat~rios) 54.730

28846 090 I 0005 0001 'umprimento de Saltença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 54.730
Nacional

F '} ~ : 90 -() 100 54.730

nYflll.-JlSCAl 54.'738
TM'AI:. -SEGURrDADt:. O
TOTAL-GERAL 54.730

OOGÃO: 26000 - Ministirio da Educaçlo
UNIDADE: 26201· CoI~ioPedro 11

ANEXOU Crielito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G R M
I

F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÁO/LOCALIZADORIPRODUTO S N P O U

T VALOR
F D D E

0901 Operacões Especiais: Cumprimento de Sentcnças J IIdiciaís 62.657
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~9010005 umprirnento de Srnlrnça Judicial TraJlsitada em Julgado (Precatórios) 62.657

28846 ~901 00050033 umprimcnto de Scntença Judicial Transitada em Julgado (Precalórios) - No 62.657
Estado do Rio de Janeiro

F I 1 90 O 100 62.657

'\.~,.
::.,,;:­
'"V.~'.I',i:.I ..

..-::\.
~~'\ '-"VQ .

Q



TOTAL- FISCALTOTAL-SEGUR[!r~OAADi!EC---~-~---~----~--------------------------------i 62.657
O

TOTAL· GERAL I 62.657

ÓRGAO: 26000 - Minis/mo da Educa~io
UNIDADE: 26236 - Univcrsidad~ F~trnt Flumintns~

Crédito SuplementarANEXOU
PROGRAMA DE TRABALHO {CANCELAMENTO) Recurso de TO__J _J • v ....J ..~ • vv

E G
R M I

F
FUNCIONAL PROGRAMÃTICA PROGRAMNACAolLOCALlZADORlPRODUTO S N

P
O

U
T VALOR

F O D E
0961 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 20.795

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 09610005 ~umprimentu de Sentença Judicial Transitada tro Julgado (Precatórios) 20.795

28846 P901 0005 0033 t:;'umprimento de Senlença Judicial Transitada em Julgado (Preo:atórios) - Nc 20.795
ostado do Rio de Janeiro

F 1 I 90 O 100 20.795

TOTAL-FISCAL 20.795
TOJ.u.-S(.QJ~ O
TOI'AiL-"It't. t&.~

ÓRGÃO:~ - Ministbio P Educllflo
UNIDADE: 26241- Universidade Fedenl do FannA

VALOR

Jud' ..deM

PROGRAMNAÇÃOItOCALIZADORIPRODUTO

ESlltciais: Oo0901 _ ••••••••_ ...... v ,...-...,. 2.626
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 090111005 f"umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Pn;cat()rios) 2.626

2&846 0901 OOOS 0041 "umprimenlo de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) - No 2.626
Estado do Paraná

F I I 90 O tOO 2_626

TQTAL- FISCAL 2.626
TQTAL- SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 2.626

FUNCIONAL

,:'\
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\ "-, , \1')
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ÓRGAO: 26000 - Ministério da Eduta~i1o

UNIDADE: 26244· Uni".,~idadeFederal do Rio Grande do Sul

ANEXOIJ Crédito Suplementar

•

PROGRAMA DE TRABALIIO(CANCELAI\1ENTO) Recul'W de Todas as Fontu RS I 00
E G R

M
I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO S N O T VALOR
F O P

O U
E

0901 Operações Especiais: Cumprimento de Senlenças Judiciais 229.699
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 0901000S ~umJlrimcnto de Senlençll Judicial Transillldll tm Julgado (Precatórios) 229.699

28846 0901 00050043 ~umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) - Nc 229.699
~tado do Rio Grande do Sul

F I I 90 O 100 229.699

TOTAL- FISCAL 229.699
TOTAL - SEGURlDADi'. O
TOTAL-GERAI:. 229.699

óiCG~~-Mi.""ri••~
Ul'fIDÁM:: ZQA5- '18"" si4Ialk~....JfMMir'&

ANEXon C~noSup~ar

PROGRAMA DE TRABALtlO(CANCELAMENTOl Recuno de Todas as Fontes RS 1,00
E G

R M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTlCA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORlPRODUTO S N

P
O

U
T VALOR

F O O E
0901 Oocraclles Especiais: Cumprimenlo dt Sentenças Judiciais 166.535

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 09010005 lCumprimento de Sentença Judicial Transilllda em Julgado (Precatórios) 166.535

28846 090 I 0005 0033 ~umprimenlo de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) - No 166.535
!Estado do Rio de Janeiro

F I 1 90 O 100 166.535

TOTAL - FISCAL 166.535
TOTAL - SEGUR.IDADE O
TOTAL-GERAL 166.535

<mGAO: 26000· Minblirio da EdutllçAo
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-

UNIDADE: 26247 - Universidade Fedual de Santa Maria

Crédito Suplc:mcntarANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO Recurso de 1'0 __ --- --- -,--

E G
R

M F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTO S N O 1

T VALOR
F O

P
D U E

0901 Operaçõe~ E~pccia;s: Cumprimento de SCntenças Judiciais 17.2~

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 09010005 ~umprimentode Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 11.266

28846 b90 I 0005 0043 ~umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) - No In66
,,"stado do Rio Grande do Sul

F I 1 90 O 100 17.266

TOTAL - fiSCAL 17.266
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL·GERAL 17.266

ÔRGÀO: 26000· Minlstlr~d.. i'.dllC"
UNlDADE: 26269- F..lId~l1~ "Ri&d~ hMim

ANEXOU e.-áIi4eSuplt_..aw
rROGRAMA I)f;. "FAAMLtIO ......TOdMet"'8Mt5RS 1,80

E G R M 1 f
fUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃOILOCALIZADORIPRODUTO S N

P
O U T VALOR

F D D E
0901 Operatlies EsPCtials: Cumprimento de Sententls Judiciais 50.983

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 P901000S ...ump..imento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precat6rios) 50.983

28846 p90 I 0005 0033 rumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) • Nc 50.983
~slado do Rio de Janeiro

F 1 1 90 O 100 50.983

TOTAL FISCAL 50.983
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 50.983

ORGÃO: 26000 - Ministério da EducaçDo
UNIDADE: 26272 - Fundação Universidade federal do Maranhllo

ANEXO Il CrMito Suplementar
I'ROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00
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I I ! . I ( ( ! I ~ I
0901 Op~rações Esp~ciais: Cllmprim~nto d~ S~nt~nçu Judiciais 265.558

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~901 0005 umprim~nto d~ Sentença Judicial Transitada ~m Julgado (PrtcaI6rios) 265.558

28846 P901 00050021 f-umprimcnto de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Pr~cat6rios) - No 265.558
Estado do Maranhilo

F I I 90 O 100 265.558

TOTAL- FISCAL 265.558
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 265558

õRGXO: 26000 - Ministlrio da Educaçllo
UNIDADE: 26278 - Fundaçlo Ur.iversidad~Federal de Pelotas

------------------ANEXO 11 Crldito SUpl~m~ntar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO R~curso de Todas os Fonlts R$ 1.00
E G R M

1
F

HJNCIONAL PROGRAMÁnCA PROORAMAlAÇÃOILOCAUZAOORlPRODUTO s N P
O

U
T VALOR

F O D E
09tt ·"-iai5:C to. Jlldiciais 4.670

OPERAÇOES ESl'«Vr.lS

28846 "",. OOOS rumprim~nto de ~ntença Judicial Tronsil8do em Julgado (r,,"at6rios) 4.670

28846 f)901 00050043 "umprimcnto de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) - No 4.670
~lado do Rio Grande do Sul

F I I 90 O 100 4.670

TOTAL FISCAL 4.670
TOTAL - SEGURIDADE O

TOTAL-GERAL 4.670

ÓRGÃO: 26000· Ministlrio da Educaçio
UNIDADE: 26292 - FundaçlloJoaquim Nabuco

t\"1
~., ,.~\~

"'" .\~
~:e..-"I\ \I,.~
'-J~:<~~ ..~~\,

"'~'::~ O~....., .'"
.~"'I... \..
'<;,

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

0901

PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODUTO

Operaçll6_~rdais: Cumprimtnlo de S~nltnças Judiciais

VALOR

3.268



OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 ()?OIOOOS r'umprimento de Sentença Judicial Transitada cm Julgado (Precatórios) 3.268

28846 090 I 0005 0026 umprimenlo de Sentença Judicial Transitada em Julgado (precatórios) - Nc 3.268
Fstado de Pernambuco

F 3 I 90 O 100 3.268

TOTAL- FISCAL 3.268
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 3.268

ÓRGAO: 28000 • Ministério do De~nvolvimento. Indúslria e Comércio Exterior
UNIDADE: 28202 - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade eTecnologia - In melro

ANEXOU C,.Mito Suplementar
PROGRAMADETRABALHOICANCELAMENTO) Recurso de Todas 35 Fontes RS 1 00

I E

~ J R Ig [ f
FUNCICNAL PROGRAMÁTICA PROORAMAlACAOILOCALlZADORlPRODtITO S P U T VALOR

F E
0901 ODt,.atiln Esp«iais: Cumprimento de Senlc~lI'Judiciai, 3.237

on;~o€s ESPECIAIS

28~ tMe885 •"1__lode~"""'T.-sicada~m~ulg.do(f'~ 3..237

28846 990t 00050001 de SenlaJrwa Wicia\' Transitada em Julçado (Pn:catórios) 3.237
Nacional

F I I 90 O 100 3.237

TOTAL - FISCAL 3.237
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 3.237

õRGXo: 30000 - MinistErio da Justiça
UNIDADE: 30202· FundaçAo Nacional do índio - FUNAI

10.492

10.492

VALORPROGRAMNAÇÀO/LOCALlZADORIPROOUTOPROGRAMÂTICA

ANEXO I!
PROGRAMA DE TRABALHO {CANCELAMENTO

FUNCIONAL

28846

.. \~
<l\~ .~-~.~~
t~, \\

"\\:i::~:}
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'O



..

28846 pgO I 0005 000I umprimento de Scnlença Judicial Transitada em JlJlgado (Precatórios) 10.492
Nacional

F I I 90 O 100 10.492

TOTAL - FISCAL 10.492
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 10.492

ÓRGÃO: 33000 - Ministério da Prnidcntia Social
UNIDADE: JJ2(H - Instituto Nacional do ~uro Soei,.1

&

VALOR

Jud" •deSut

PROGRAMNAÇAOILOCALIZADORJPRODUTO

il~s Esfltciais: C09010901 -r-'-I I • r um ._ -------r-- n __ • __•• 3.020.174
[ OPERAÇOES ESPECIAIS

28 84(j ~901 OOOS ~uml'rim~nto de MntençaJlldicial Transitada em Julgado(Prttal~ri~ .l.020.174

28846 0901 00050001 ~umprimento de Senlença Judicial Transitada em Julgado (Precat6rios) 3.020.174
~acional

S I I 90 O 100 3.020.174

~OTÀL-f~AL e
TUJAL - SIE>tJRJOI4DE 3.020.174
TOTAL-GERAL 3.020.174

FUNCIONAL

ÔRGÃO: 33000 - MinistErio da Previdência Social
UNIDADE: 33904 - Fllndo do Regime Grral de Previdcneia Social

ANEXOU Crédito Suplemenlllr
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO Recul1io de Todas as Fontes RS I (lO

E G R
M 1 f

FUNCIONAL PROGRAMÂTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO S N p O U T VALOR
F D O E

0<)9') Reserva de Continltênda 250.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

99999 ffl90z01 /teservn de Continghdg fiscal· Primária 250.000.000

99999 0999 ozo I 7000 ~eserva de Contingência Fiscal • Primária - Reserva para Alendimento <k 250.000.000
~eneficios Previdenciàrios

S 9 I 90 O 100 150.000.000

...~~ r.r:"
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..

I I ~ 100.000.000
2061 Pn:\'idfncia So~ial 200.000.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

09271 ~061 009W !'-omllf:nsaçilo I'revidenciliria 200.000.000
09271 ~061 009W 0001 ~ompcnsaçilo Pre~idcnciària - Nacional 200.000.000

S 3 I 90 O 154 200.000.000

TOTAL- FISCAL Õ
TOTAL - SEGURIDADE 450.000.000
TOTAL· GERAL 450.000.000

ÓRGÃO: 36000 - Minisl~rio da S.úde
UNIDADE: 36201 - Fundaçllo Qs....aldo Cruz

CrtdiCo Suplf:mf:ntar
PROGRAMA.DE TRARA !..no (CANCELAMENTO) Recurso df: TOL____ • _.••_~ ••_ J.... v

I~' PROGRAMÁTICA

E G R g I I F
FUNCIONAL PROGRAMAlAÇÁOILOCALIZADORlPRODUTO S N T VALOR

F D P U E
Ma 1:'- . :a. M Sealf:nÇl\5."·udiáais 52.894

, t:sNl()lAts

Z88* ~eee5 '""'" imento«~ l.ctidal Tf1IftSitada~ laIgadG(Pr«atórH.l5} S2Jl94

28846 P90 I 0005 000I Cumprimento ck: Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 52.894
Nacional

S I I 90 6 100 52.894

TOTAL- FISCAL O
TOTAL- SEGURIDADE 52.894
TOTAL-GERAL 52.894

ANEXOU

õRGÃO: 38000 - Ministirio do Trabalho e Ernpr<go
UNIDADE: 38901- fundo de Amparo ao Trabalhador

VALOR

Crtdilo Suplf:mf:nlar­
Rf:curso de TOdas as Fontf:s RS 1,00

PROGRAMAlAÇÃO/LOCALlZADORlPRODUTOPROGRAMÁTICAfUNCIONAL

ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHOlCANCELAMENTO

2071 Trabalho, Empr:o e Renda 989.600.000I I OPERAÇÓESESPECIAIS ~
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..

11 JJl 12071 0581 Abono Sala ria I 959.450.000
1133! P071 05810001 Io\OOno Salarial - Nacional 959.450.000

S 3 I 90 O 188 959.450.000
11 JJI ~071 0585 iPagamenlo do Srg"ro-Dcsemprrgo ao Pescador Arl6anal 30.150.000

11 331 ~071 0585 000 I lPagamenlo do Segur<>-Dcsemprego ao Pescador Mesanal • Nacional 30.150.000

S 3 I 90 O 188 30.150.000

TOTAL FISCAL O
TOTAL SEGURIDADE 989.600.000
TOTAL-GERAL 989.600.000

óRGÃO: 39000 - Minisllrio dos Transportes
UNIDADE: 39252 - Oepartamenlo Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT

Crtdico Suplemenlar
l';lOCRAMA DE TRABALHO ICANCELAMENTm . Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G R
M

I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZADORlPRODlffO S N p O

U T VALOR
F D D E

09M OpmtçOn tsPtciais:: C .ScMmças JudiriJlis 438..765
Mt:RAÇOESESI't:(;JAI8

28S4' ","8885 ICllmprimcnrock Stnemç.lttdiciat T...... Ctn JuIglKte fFRcatórÍO!t~ 438.765

28846 P'JoI 00050001 umprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 438.765
Naciooal

F I I 90 O 100 438.765

TOTAL-FISCAL 438.765
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 438.765

ANEXO I(

ÚRGAO; 42000 - Ministlrio da Cultura
UNIDADE: 42204 - Instituto do Patrim6nio Histórico e Artlstico National

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

01)01

I

PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO VALOR

2.809

.."...r......~, ~ ,.)
,~.... \\....
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o:,>;~ I;).••,
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28846 f}9010oo5 rumprimrnlo dr &ntrnça Judirial Transitada em Julgado (Frecalórios) 2.809
28846 0901 OOOS 0001 "'umprirncnto dc Sentença Judicial Transilada em julgado (Precatórios) 2.809

"'acional
F 3 I 90 O 100 2.809

TOTAL - FISCAL 2.809
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 2.809

ORCÃO: 42000· Ministério da Cultura

UNIDADE: 42205· Funda~lIoNacional de Artes Cn!dito Suplementar
ANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTOl Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G
R

M I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROORAMAJACÃOILOCALIZADORlPRODUTO S N O T VALOR

F O
P D U F.

0901 OPtratlies Especiais: Cumprimento de &ntenças ,'udiciai~_ 9.803
OPERAÇOES ESPECIAIS :

28846 ~lOOO5 iL...priIMnIIJ de Senlenfa Judirilll>'fl'lllft5itlld8 emJu~(Pruat6ríos) 9.803

28 S46 ~I OOOS0033 Paoprimcnto de &:ntcoça Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) • N~ 9.803
~doRio de Janeiro

F I ~ 90 O 100 9-.803

TüTAL- fISCAl. 9.803
TOTAL SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 9,803

õRGÂO: 44000 - Ministlrlo do Mtio Ambiente
UNIDADE: 44201· Inslleuto Brasileiro do Mrio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovãveis· IBAMA

~

ANEXO 11 Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTo) Recurso de Todlls as Fontts RS 1.00

E G
R

M
I

F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAJAÇÀOILOCALlZADORlPRODUTO S N P O
U

T VALOR
F O D E

0901 Ooeratlits Espetiais: Cumprimento de Senlençlu Judiciais 18.609
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 G9010005 umprimtnlO de Senttnça Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 18.609

28846 0901 0005 0001 rumprimCllto de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 18.609
Nacional

:'
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I
TOTAl- FISCAL
TOTAL-SEGURIDADE
TOTAL-GERAL

I I F I I I I I 90 I O I 100 18.609

18.609
o

18.609

~

ÓRGJ\O: 47000 - Ministt.... do PI",nejamento. Orçamento e Gestilo
UNIDADE: 47101 • Ministtrio do Planejamento, Orçamento e Gestão

ANExon Crtdito Suplementar
PROGRAMA DE TRABAUlO (CANCElAMENTO) Recurso de Todas as Fontes RS 1,00

E G
R

M
I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAlAÇÃO/lOCALlZADORlPRODUTO .S N p O
U

T VALOR
F O D E

0901 Operações ÜlKd"'is: Cumprimento de Scntencas Judiciais 3.000.000
OPERAÇÓES ESPEClAlS

28846 ~901 OOlZ rumprlmento de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais 3.000.000

28846 P901 0022 0001 ~umprimcnto de Sentenças Judic;'L' Devidas por Empresas Estatais· Nacional 3.000.000

F 1 1 90 O 100 3.000.000

2S1S .~~M ..Miflisttrio do I'lalleiamMto, ~'1MtItOe GfttIo 29.730.900
AYlVÍDAot.:S

84U2 %1'15:zftr .~IAtivo·. "1iiIe 16.580.000

04 122 11125 20TP 0001 Pagamento de Pessoal Ativo da Unillo • Nacional 26.500.000

F I I 90 O 100 26.500.000

04331 ~125212B Outros 8fneBcios 80S Servidores Civis, Empregados, Militares c seus 3.230.000
~pcndcntts

04 331 125 21280001 putros Beneficios aos Servidores Civis, Empregados, Militares c seu 3.230.000
~ndentes - Nacional

F 3 I 90 O 100 3.230.000

TOTAL - FISCAL 32.730.000
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 32.730.000

ÓRGÀ0;47000 - Ministfrio do Planejamento, OrçnmtRlO e GtSt~o

UNIDADE: 4720S. Fund:IIÇto Instituto Brasileiro de Geografia e Eslatistica

't:~.
f·,~,...
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PROGRAMAlACAOILOCALIZADORIPRODUTO

Crtdito Suplementar
Recurso de Todas as Fontes RS J,00

F I VALOR



... t· •

I1 ~
0'01 Oprrnci)es Esprciais: CumprimrnlO de Scntcncas .rud· . . ~--------=:-::-.,...,.",----- - 199.443

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 P90IOOO5 ~umprimrnto de &nlença Judicial Trsnsilada em Julgado (precalórios) [99.443

28846 P901 00050001 umprímcnto de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 199.443
~acional

F I 1 90 O 100 186.582

F 3 I 90 O 100 12.861

TOTAL fiSCAL 199.443
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 199.443

ÓRGAO: 49000 - Ministúio do Desenvolvimento Agrário
UNIDADE: 49201- Instituto Nacional de Colonlza~loe Reforma AgrAria • INCRA
ANEXO 11 ----------------------. ----~------------------;;C::-r-;-éd-:cI;-:-Il)·3uplementar

PROGRAMADE TRABAU*>'(CANCELAMENTO) Recurso de Tocbs as Foates RS 1,00
E G

R
M

1 f
FUNCIONAL PROORAMÁllCA PROORAMNAÇÃOlLOCALIZAOORIPRODUTO I S N ,p O

'U
T VALOR

, i' D D :E
~. OpeJ'llflla IspKiai5= C o de Setttellfti~ 354.383

OPt)RA(:Of.S F.SrECIArS

28846 09010005 ~umprimento de Sentença Jlldicial Transilada em Julgado (Precat6rlos) 354.383

28846 0901 00050001 ~umprimento de Sentença Judicial Trnnsitada em Julgado (P~catórios) 354.383
~acional

F 1 I 90 O 100 354.383

TOTAL- FISCAL 354.383
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 354.383

ORG40:S2000 • Mínistirio da D~rtsa

UNIDADE: 52211- Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica

FUNCIONAL

. ~~~
I'·' 1'",
' .... ~, ~\': ....
':"~~ 1:~~
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'v

PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO VALOR



li , •

J ., ..· c"'V" "" ...'- •• " .............. '" " .......... "". _ .................."' .... '" ..... _ ........~ ......... _ .........w.... A..:". IQ 1

OPERAÇÚES ESPECIAIS

28846 ~901 0005 umprim~nto d~ Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 137.761

28846 0901 0005 0001 rumprimcnto de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) 137.761
Nacional

F I I 90 O 100 137.761

TOTAL-FISCAL 137.761
TOTAL-SEGURIDADE O
TOTAL - GERAL 137.761

ÓRGÀO: 54000 - Minisltrio do Turismo
UNIDADE: 54201 - EMBRATUR -Instituto Brasilc:iro d~Turismo

ANEXO II Crédilo Suplementar
PROGRAMA DE TRABALIIO (CANCELAMENTO Recurso de Todas as Fonte$ RS 1,00

E G R
M

I
F

FUNCIONAL PROG"AMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZAm~RIPRODUTO S N O T VALOR
F O

P
O

U
E

O9Ot ()perac1e8 l:sPtciai,=.CIl~ll1tiIto deScn~J~I.is 31.902
eft:1lAI(:OI",S t:SI'f)OAtS

2884' ~e885 ""+ .......~'-liM1Tntmitadllfllt~.~~ies) 3'1.982

28846 P901 0005 0001 ~ll1ilprilllClllO de Sartcnça Judiçial Transitada em Julgado (Pn:çat6rios) 31.902
~8Cional

F I I 90 O 100 J 1.902

TOTAL - FISCAL 31.902
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 31.902

ÓRGAO: 55000 - Minlstl!rio do Desenyolyimento Social e Combate à Fome
UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional de AJSistheia Social

28846 ~I 0625

FUNCIONAL PROGRAMÀTICA

0901

PROGRAMNAÇÃOILOCALlZADORIPRODUTO

111
VALOR

141.153.957

141.153.957
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Valor
28846 P901 06250001 umprimento de Sentença Judicial TrWlsilada em Julgado de Pequeno Valor 141.153.957

Nacional
S 3 1 90 O 100 141.153.957

2037 fortafrcimento do Sistema Uniro de Assistência Social (SUAS) 140.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

08241 !'tOl70561 ~enda Mensal Vila lida por Idade 134.200.000

0& 241 b037 05610001 Renda Mensal Vitalícia por Idade. Nacional 134.200.000

S 3 1 90 O 153 134.200.000

08242 ~0370575 /ltnefido de Prestaçilo Continuada da Assistência Social à Pessoa com 5.800.000
Deficiência

08242 b037 05750001 /leneficio de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa com 5.800.000
Peficiência - Nacional

S l I 90 O 153 5.800.000

TOTAL FISCAL O
TOTAL ·,)EGURIDADE 281.153.957
TOTAL - GERAL 281.153.957

õRGAO: 56M-Mi.iStiri&-'C-'"
VNIDAJ)I;; SQ&J -1:........TmJ& tlrtla.- dlt ron.Ak;rt &A. - TRENStiRa

., . .

....NEXOU {JRdito Suplementar
PROGRAMA DE TRABAUIO(CANCELAMElVfO) Recurso de Todas 8!1 Fontes RS 1,00

E G
R M I F

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMNAÇÃOILOCALIZAOORlPRODUTO S N p O
U

T VALOR
I' O D E

O')Ql Opcraç6es Espcciais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 2.498.999
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28846 "9010022 ~umprimentode Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais 2.498.999

28846 P901 0022 0001 umprimcnlo de Sentenças Judiciais Devidas por Empresas Estatais - Nacional 2.498.999

F 3 1 90 O 100 2.498.999

TOTAL- FISCAL 2.498.999
TOTAL- SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 2.498.999

ÓRGAO~ 56000 - Minlstl!río das Cidades
UNIDADE: 56202 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU
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" "

Crtdito SuplementarANEXO 11
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO Recurso de To__~ _~ • _...~••_ =

E G
R M

I F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAIAÇÃOfLOCALIZADORIPRODUTO S N

P O
U

T VALOR
F O D E

0901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 1.214.611
OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 ~901 0022 Cumprimento de Scnlenças Judiciais Devidas por Empresas Eslalais 1.214.611

28846 P901 00220001 umprímcnlo de Senlenças Judiciais Devidas por Empresas Estalais - Nacional 1.214.611

F I I 90 O 100 \.214.611

TOTAL-FISCAL J.214.611
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL· GERAL 1.214.611

ÓRGAO: 71000 - Encargos Financeiros da UnLio
UNIDADE: 71103- Encargo, Financeiros da Vnilo· fagamenlo de Senlenças Judiciais

ANEXOU Cr&lito Suplementar
PROC RAMA DE.TAAB~.fl,11O (~A;N€Ii:UMI:l'ffm. Rci:_dt TodH as FiMJ1es RS I 00

E .(J
R

M ,I f
FUNCIONAL PROGR'AMÁTI€i'\ I PROORAMAJAÇÃOILOCALIZAOORlPRODlJro S N O l' VA!lJOR

F D P 1) 'IJ E
098f E5on:iaiS: €_primento de Senten(ls Jlldiçiais '6.781.055

OPERAÇOES ESPECIAIS

28846 1l9010005 <.umprimenlo de Sfnlença Judicial TnlDsilada em Julgado (Precalbrios) 6.781.055

28846 0901 0005 0001 rumprimento de Senlença Judicial Transilada em Julgado (precatórios) 6.781.055
l'lacional

F I I 90 O 100 6.334.006

F 3 1 90 O 100 447.049

TOTAL- FISCAL 6.781.055
TOTAL - SEGURIDADE O
TOTAL-GERAL 6.781.055

ÓRGAO: 73000 - Transrrrfncias a ['lado" Dislrilo Federal e Munidpios
UNIDADE: 73?OI - fundo Constitucional do Distrito Federal- fCDF

.\"1"'1'.,
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PROGRAMAlAÇÀOILOCALlZADORIPRODUTO



• rf

I I I~U
0903 Operações Especiais: Transferlnc:ias Conslilucionaís e as Decorrentes de Lel!islado Especifica 319.000.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

28845 ~OONR Manutençi\o das Policias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros d~ 230.000.000

py03 OONR 0053
Distrito federal

28845 Manutenção das Policias Civil c Mililar c do Corpo de Bombeiros do Dislrit~ 230.000.000
l'ederal - N~ Distrito Federal

F 1 I 90 O 100 203.473.904

F 4 I 90 O 100 26.526.096

28845 ~90300NS Pcss~al Inativo e Pensionistas das Policias Civil e Militar e do Corpo de 69.000.000
IBombeiros d~ Distrito Federal

28845 0903 OONS 0053 Pessoal Inativo e Pensionistas das Policias Civil c Militar e do COf)lQ de 69.000.000
~ombeiros do Distrito Federal· No Distrito Federal

S 1 I 90 O 100 69.000.000

:zs 845 D90300NT putros Beneficios das Policias Civil e Militar t do C~rpo de Bombeiros do 20.000.000
~islrilo Federal I

2S 845 P903 DONT 0053 putros Beneficios das Policias Civil c Milllar e do Corpo de Bombeiros do

901
20.000.000

Pistrito Federal - No Distrito Fcdcnll
f 3 I O 100 20.000.000

TOTAl. -1lSC'"-. 150.900.000
.,mAl.- Sf.QJRftMDI: ".080..000
TOJAI.. -Gt:RM. 319.000.000
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DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput, da Lei nQ 12.919, de 24 de dezembro de 2013)

R$ > - -

2014 EXCESSOI
NATUREZA LEI REESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO

(A) (B) (C) = (B) - (A)

73109 - Recursos sob Supervisão do Ministério do Esporte
Fonte 18: Contribuicões sobre Concursos de P

1.280.810

5.723.401

12101802 Contribuição sobre a Receita de
Loterias Esportivas

12101804 Cont~buição . sohe a Receita de 125.365.960
Lotenas de Numeros

1210'1808 Contribuição- sobre a Receita de
Concurso de P'rognóstico Específico
Destinado ao DesenvolvímeRto da
Prática Desportiva - Modalidade
Futebol (fil1!emllQi~

1.181.433

136 121.895

6.823.401

- 99.377

11.055.935

1.100.000
Total 132.370.171 144.426.729 12.056.558
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(D) Créditos Extraordinários
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(E) Créditos Suplementares e Especiais
Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(F) Outras modificações orçamentárias efetivadas
- -- --

(G) Saldo -=== lQ:=(DJ-)---:-(=E:4-)-~(c-<F)~ _

o
O
O
O

6.322.084

O
O

6.322.084
O

5.734.474
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DEMONSTRATIVO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
(Art. 40, caput. da Lei nº 12.919. de 24 de dezembro de 2013)

R$ 1.00N .'bilidades do T,- das O'
- ---- -

2014 EXCESSOI
NATUREZA LEI REESTIMATIVA FRUSTRAÇÃO

(A) (B) (C) = (B) - (A)

88: R,F

19909902 Outras Receitas - Financeiras
25400000 Remuneração das Disponibilidades

do Tesouro Nacional

o
44.182.181.703

199.935.132 199.935.132

52.249.034.054 8.066.852.351

Total
(D) Créditos Extraordinários

Abertos
Em~

Valm deste crédito
(E) Créditos Suplementares e Especiais

Abertos
Em tramitação
Valor deste crédito

(FLOutras mo~ifica'iões orçamentárias efetivadas

52.448.969.186 8.266.787.483
1.681.469.612
L68J.469.612

O
O

7.819.817.871
O
O

7.819.817.871
~1.378.500.000

(GlSaldo =~<m :Q:> - (F) 144.000.000
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

NOTA TÉCNICA 1560/2015-BCBIDEPEc' DE 19 DE AGOSTO DE 2015

Área de Política Econômica (Dipec) e Departamento
Econômico (Depec) - Processo TC 021.643/2014-8,
em trâmite no Tribunal de Conlas da União (TeU).
Apresentação de esclarecimentos adicionais em rela­
ção a questões lécnicas abordadas no Acórdão 825­
13/2ü15-TCU-Plenário e no Acórdão 992-15/2015­
TeU-Plenário. Pt 1401600287.

o Acórdão 825/2üI5-TCU-Plenário, de 15 de abril de 2015, prolatado nos auLaS
do Processo TC 021.643/2014-8, .que analisou repasses da União a bancos públicos para paga­
menlo de programas sociais e outras obri~ções do Governo Federal, detcnninou ao Banco Cen­
tral do Brasil (BCB), entre outros, alguns registros no rol de passivos da União na Dívida Líqui­
da do Setor Público (DLSP) e o refazirnento do cálculo do resultado primário para os exercícios
de 2013 e 2014, de modo a incorporar os efeitos das ocorrências apontadas, com deslaque para a
equalização agrícola regislrada junlo ao Banco do Brasil S.A. (BB); a equalização de taxas de
juros no âmbito do Programa de Suslentação do Investimento (PSI), junto à Agência Especial de
Financiamento Industrial (Finame); e os pagamentos devidos ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), vinculados ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e outros.

2. Referidas determinações de recálculo da DLSP e do resultado primário encon­
tram-se suspensas por força da legislação de regência e na fonna do despacho do Ministro Vital
do Rêgo Filho, de 21 de julho de'2üI5, Relator do recurso (pedido de reexame) interposto pelo
BCB. As considerações jurídicas e técnicas sobre o assunto foram apresentadas por esta Autar­
quia por meio da Petição 2856/2C1S-BCB/PGBC e da Nota Técnica 204/2015-BCB/Depec, am­
bas de 21 de maio de 2015.

3. Considerando os debates técnicos que se seguiram à prolação do Acórdão 825­
13/2015-TCU-Plenário e do Acórdão 992-15/2015-TCU, de 29 de abril de 2015, a presente
Nota Técnica tem por objetivo trazer contributos adicionais sobre alguns dos ternas objeto dessas
decisões da Corte de Conlas, mediante a análise de outros casos concretos, específicos e pretéri­
tos, que possam ensejar interpretação de suposta similaridade com os eventos auditados pelo
TCU no Processo TC 021.64312014-8. Para isso, serão descritos os fatos selecionados, com foco
em seus eventuais impactos nas e~tatísticas macroeconômicas do setor fiscal, à luz da melodolo­
gia utilizada pelo BCB e das considerações apresentadas na Nota Técnica 204/2015-BCB/Depec,
que serviu de base para o mencionado pedido de reexame interposto pela Autoridade Monelária.

4. Assim, apresentar-se-ão infonnações e análise que, espera-se, possibilitem avaliar
com maior nível de detalhe, precisão e completude, temas correlacionados que foram objeto de
matérias divulgadas recenlemente na imprensa, cuja abordagem afigurou-se imprecisa e cujos
conteúdos mostraram-se equivocados, incompletos e/ou insuficientes para respaldar análise nr!~

Depnr(3mento EconÔmico (Depec) ~
SlJS Quadra 3, Bloco 13, Edifldo Sede - 1(r' andar

70074·900 - Brasíl ia (DF)
Telefone: (61) 3414-1 IJ02 - Fax (6 I) 3414-3754

E-mail: dcpcC@bcb.gov.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 53395848.
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abrangente. Assinale-se, ainda, que outros itens aqui tratados foram abordados direta ou indire­
tamente nas recentes oportunidades de interlocução técnica com as áreas do TCU.

5. Mencione-se que as matérias veiculadas na imprensa buscaram citar o que enten­
dem constituir procedimentos metodológicos das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal,
divulgadas pelo BCB, que, supostamente, teriam sido aplicados a casos passados, o que, por con­
seguinte, implicaria hipotéticas contradições Cúrn as razões apresentadas pelo BCB nos casos em
análise pelo TCU. Nesse sentido, a partir, por exemplo, de considerações genéricas quanto ao
tratamento dos ativos e passivos da Empresa Gestora de Ativos (Emgea) nas referidas estatísticas
- lema que já foi objeto de auditoria específica do TCU (Processo TC 004.817/2006-9) - são
apresenladas conclusões equivocadas e descontextualizadas, buscando indicar que seria pertinen­
te tratamento similar para aquelas relações entre a União e o FGTS que estão presentemente sob
apontamento do TeU.

6. Com vistas a dirimir quaisquer dúvidas na análise comparativa, examinam-se nes­
ta Nota Técnica os temas listados a seguir, demonstrando, para cada um deles, o histórico de seus
registros nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, evidenciando a
inexistência de qualquer contradição Cúm as considerações e esclarecimentos preslados anteri­
ormente na Nota Técnica 204/2015-BCB/Depec, acerca do tratamento metodológico aplicável às
relações entre a União e o BB, fir;.:me e FGTS, nos casos mencionados no parágrafo primeiro:

Reestruturações e renegociações· de dívidas com participação do setor público

7. No item "A", mais à frente, será analisado o tratamento metodológico aplicado
aos alivos e passivos da Emgea nas estatísticas macroeCúnômicas do setor fiscal divulgadas pelo
BCB. Será demonstrado que o passivo dessa empresa junto ao FGTS, decorrente de processo de
reestruturação da Caixa Econômi~a Federal (CEF), amparada em legislação especial de 2001,
não pode ser usado, dada a sua natureza, como suporte lógico para inferir que ativos/passivos do
FGTS constituídos junto ao selar público, no âmbito do PMCMV oU de outros programas, de­
vam ser abrangidos na metodologia do BCB. Também serão analisados outros exemplos de rees­
truturações/renegociações de dívidas realizados no passado e o correspondente tratamenlo meto­
dológico que foi aplicado nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, com o intuito de real­
çar o entendimento de que aquelas situações excepcionais não devem ser tornadas como base
para inferências sobre os aspectos conceituais e metodológicos das estatísticas macroeconômicas
do setor fiscal, publicadas pelo BCB.

Especificidades c diferenças nos casos de equalizações de taxas de juros pela União

8. Objetiva-se, no tópico "8" adiante, apresentar resumidamente o tratamento meto­
dológico da equalização de taxaS de juros devida diretamente ao BNDES, relativos ao PSI, inclu­
ídos nas estatísticas macroeconômicas do selor fiscal, divulgadas pelo BCB, e da equalização de
taxas de juros devida ao BB, no âmbito de programas de financiamento agrícola, os quais não
estão computados naquelas cstatí~ticas. Assim, são apresenladas as principais diferenças que
justificam os tratamentos metodológicos adotados em cada caso, à luz dos aspectos técnicos e
operacionais aplicáveis, relatados na Nota Técnica 204/2015-BCB/Depec. ~

Depnrlamento Econõmico (Depec)
SBS QuadTll 3. Bloco B. Edifício Sede - 10" andar
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9. Na sequência, na seção "C", são apresentadas as considerações sobre outros lemas
relevantes para a análise das determinações do TCU, a saber:

. O primeiro refere-se aos fundamentos que justificaram a revisão de séries histó­
ricas das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal realizada em 2009/2010,
quando as empresas estatais dos Grupos Pelrobrás e Eletrobrás foram excluídas da
abrangência das estatísticas publicadas pelo BCB. O objelivo é mostrar em que se
diferencia a referida mudança estrutural ocorrida na abrangência das estatísticas
relativamente às alterações associadas às detenninações do TCU ora em reexame.

- O segundo tema refere-se ao tratamento metodológico, no âmbito das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal, dado aos recursos do Programa Nacional de
Agricultura Familiar (pronaf), repassados pela União ao BB, de forma a ilustrar.
pelo lado dos ativos financeiros do setor público, os impactos fiscais nas diversas
modalidades do Programa, inclusive quanto aos casos em que são previstas equa­
lizações de taxas de juros pelo Governo Federal.

- Serão ainda apresentadas, sucintamente, considerações sobre a análise de rele­
vância econômica 'no âmbito dos procedimentos de compilação das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal divulgadas pelo BeR Quanto a esse aspecto, o
objetivo é mostrar que, dado o caráter estatístico dos indicadores fiscais divulga­
dos pelo BCB, bem como o escopo analítico que norteia a sua produção, a rele­
vância econômica dos estoques e fluxos de ativos e passivos do setor público é um
dos fatores consid(., jdos para os procedimentos operacionais e metodológicos uti­
lizados, sobretudo quando sopesados aspectos de tempestividade, periodicidade e
disponibilidade de informações fidedignas que servem de base para o processo es­
tatístico.

- Finalmente, o quarto item da Seção aborda os comentários apresentados em ma­
téria divulgada re~entemente na imprensa contendo referências equivocadas ao
Manual de Estatísticas Fiscais do BCB e análise incompleta sobre questão especí­
fica do referido manual, relacionada com o tratamento de "dividas junto a emprei­
teiras e fornecedores" de empresas estatais federais.

A) Reestruturações e renegociações de dívidas com participação do setor público

Tratamento metodológico aplicável à Erngea - passivos junto ao FGTS originários da CEF

10. A Emgea é empresa pública federal, de nalureza não financeira, instituída pelo
oecrelo na 3.848, de 26 de junho A" 2001, com hase na autorização contida n. Medida proViSÓ\~t-

Departamento Econômico (Dcpcc)
SBS Quadra 3, Bloco B, Edifício Scllc - 10" tmllar

70074-900 - Brasília (DF)
Telefone: (61) 3414-1002 - Fax (61) 3414-3754

E-mail: dcpeC@bcb.gov.br
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nO 2.196~3, de 24 de agosto de 2001 1
, e enquadra-se, portanto, na abrangência das estatísticas

macroeconômicas do selOr fiscal, publicadas pelo BCa, como ente público, no segmento de em­
presas estalais federais. Isso significa que a Erngea é considerada como parte do setor público
não financeiro no âmbito da metodologia adotada pelo BCa e suas atividades são capazes de
ocasionar déficit/superávit primário, impactando a estatística fiscal. Observe-se, portanto, que a
Emgea, no bojo das estatísticas de fiscais, não se caracteriza como fonle de financiamento para
os gastos públicos, como o são, na metodologia adotada pelo BCB, as instituições financeiras,
mas, sim, como empresa estatal.

11. Entre os passivos da Emgea registrados na DLSP encontram-se dívidas que ante­
rionnente eram de responsabilidade da CEF, tendo como credor o FGTS. Esses passivos da
Emgea com o FGTS têm origem no processo de reestruturação da CEF ocorrido em 2001,
baseado em legislação específica. Transferiram-se à Erngea passivos da CEF, entre eles dívidas
dessa instituição financeira originalmente junto ao FGTS. Por outro lado, a empresa também
recebeu ativos da CEF junto aos 'mutuários do sistema habitacional em valor correspondente.
Esses componentes (ativos e passh';"Js da CEF) foram destinados à Erngea, empresa pública cria­
da para gerenciar essa carteira recebida no processo de reestruturação da CEF. Nesse sentido,
citam-se dispositivos da referida Medida Provisória:

Ar/. 82 Fica a União autorizada a transferir bens e direitos para a EMGEA. para consti­
tuição de seu pa/rimôirio inicial ou aumentos de capilal slIbseql7emes.
Ar/. 92 A transferência das operações de crédilo imobiliário e seus acessórios. em espe­
cial as hipotecas a elas vinculadas. da CEF à EMGEA se dará por inslrumemo particu­
lar, com força de escri/llra pública.
Arf. 10. Fica a CEF autorizada, na condição de agente operador do FGTS, a anuir. em
nome deste. a assunção, pela EMGEA, de obrigação da CEF para com aquele Fundo.

12. Os passivos de que trata a questão referem-se, portanto, a dívidas registradas
originalmente na contabilidade da CEF (no passivo da IF), que foram assumidas pela Em­
gea por força dessa reestruturação e que não tiveram, pois, origem, em operações realiza­
das entre o FGTS c o setor público,

13. A referida reestrut'..>ação requereu a epoca, naturalmente, adequado tratamento
nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, de forma a refletir com fidedignidade o novo
arranjo financeiro decorrente. Consideraram-se, assim, ativos e passivos junto ao FGTS transfe­
ridos na reestruturação (da CEF para a Erngea), não porque relações do setor público com o
FGTS estariam sendo abrangidas como critério metodológico para as estatísticas fiscais,
mas sim, porque esses ativos e P3ssivos estavam registrados na CEF (instituição financeira)
e foram incorporados ao setor público.

14. Esclareça-se, portanto, que o registro de passivos de empresa estatal junto ao
FGTS no âmbito da DLSP foi abrigado pela metodologia das estatísticas fiscais não porque te·

I Are 7J Fica a União autorizada a criar a Empresa Gestora de Ativos - EMGEA, empresa pública federal, vinculada

'o Min"tédo ó, F,mó,. ~

Departamento Econômico (Depec)
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nha se originado de relação de financiamento de um ente privado não financeiro com o setor pú­
blico - o que só equivocadamente se poderia depreender do registro per si -, mas sim de uma
transferência de ativos de uma instituição financeira para uma estatal recém constituída, em epi­
sódio isolado, uma excepcionalidade, que requereu lei específica para que se viabilizasse. Tal
situação, em muito se diferencia de passivos da União junto ao FGTS decorrentes do PMCMV
ou outras obrigações, haja vista qu..:.. esses se formaram por uma relação direta de um ente priva­
do não financeiro e a União, relação essa não abrangida pela metodologia das estatísticas fiscais.

15. Note-se que a necessidade de evidenciar os ativos e passivos transferidos à Em­
gea, dentro desse contexto específico de reestruturação da CEF, decorrente de lei, não significou,
de modo algum, criação de passivo/dívida ou fonte de financiamento ao setor público, razão pela
qual não há qualquer identidade com o que se discute no Acórdão 825/2015-TCU-Plenário.

16. Ademais, vale lembrar que o mencionado Acórdão 825/2015-TCU-Plenário, que
determina ao BCB o refazimento das estatísticas para incorporar os efeitos das dívidas indicadas
no parágrafo primeiro desta Nota Técnica, trata de passivos da União que, segundo o entendi­
mento da Corte de Contas, representariam fontes de financiamento. No caso da dívida da Erngea
com o FGTS, trata-se de objeto completamente distinto, tanto que não aparecem nas estatísticas
como "dívida bancária", mas sim em "outros débitos", e para os quais há rubrica correspondente
aos ativos igualmente transferidos à Emgea no mesmo processo de reestruturação da CEF pro­
movido por lei.

17. Esse processo de reestruturação envolvendo União/CEFlErngea não determina
nem deve de forma alguma pressupor que a abrangência das estatísticas macroeconômicas do
setor fiscal, publicadas pelo BCB, admite eventuais operações entre o FGTS e o setor público
não financeiro, pois o FGTS não' é considerado fonte de financiamento ao setor público, no
escopo das estatísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCB, no padrão adotado
desde 1991.

18, Vale lembrar, ainda, que o caso Emgea já foi julgado pelo TeU, sem que tivesse
determinado qualquer providência ao Banco em relação às estatísticas fiscais, como reconheceu
a SecexFazenda no Relatório do Processo Te 021.643/2014·8, transcrito no Acórdão 825/2015­
TeU-Plenário:

"38. Como visto, a determilJaçl10 para a ee/içt1o de portaria cOlljlf1fla foi l11allfidll pela
Cone de COlftas. No entalfto, em 2012, em raulo de embargos de declaraçeio com efei­
tos infringentes apresentados pelo Bace/J, foi exarado o ActJrdão 7469120/2-Tcu-r
Camara. in verbis:

'9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443, de 1992, cUlfltecer c/os presellte~' em­
bargos de declaração para, tiO mérito, acolllê-/os. com efeito Infringellte, toTlto#tdo
insuhsistente o subitem 'I./.c' do Acórdc;o 3.42412007-TCU-l" Climara;

9.2. comfimdamenlo no art. 250, inciso 111, do Regimento Interno do TeU, recomell­
dar ao Senado Federal qlle. lia qua/Made de respOlJslivel pela edição de #torlllas e
parâmetros de apuração do resultado fiscal da União. conforme estabelecido no art.

D.,.rt.m,," .....mlro (D.,,,) ~
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52, indsos VI e VII, da Constituição Federal c/c o art. 30, illcisos I e lI, § r, illci:m
IV, da Lei Complementar 10112000, adote pravldêllcias visando slIprir tal omi.,siin.
propiclalldo cOlldições para que o Trlbllllal de Co"tas da União possa e.tercer com
pleJlitllfle as atribuições previstas no art. 59 tia LRF;

9.3. com fundamento no art. 25D, inciso 1Jl, do Regimento Interno do Teu. recomell­
tlar ti Casa Civil da Presidência da RepÚblica (file avalie a cOllveniência e fi oportll­
lIit/ade da escolha allual do Banco Central ti" Brasil como órgtÍo encarregado de
ap"rar o resultado fiscal da União. por ocasião do envio da men.sagem do Projeto de
Lei Orçamentária Anual (LOA). tetldo em visul qlle a metodologia 'abaixo da finita'
não segrte os parâmetros estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal: '

39. Assim sendo, como aÍ/,da IUÍO foi aprol'nl1a Resolução tio Senado Federal que e.'ltu­
belecerá a metodolagr"" lle cálculo do resllltatla p,;mário e 1I0millal da Ullit;o e como fi

t/etermimlçll0 para 'fIte o Bacell, a STN e a SOF el/item ato lIormativo conjunto que e!.­
tabeleça as bases da metodologia 'abaixo tia Ii"lta' tomou-se insubsistellte, então os
parâmetros, conceitos e práticas qlle lIoneiam a apuração do resultado fl!)'cal 'abaixo
da U"lta' levado a cabo pelo Departamento Ecol1{)mico do Bacell somelUe podem ser
CIlcoll(rados; (i) 110 Manual de Estatlsticm- Fiscais pllblicndo pelo Bacell IUI illtcmet: e
(ii) em documentos encaminhados por referida autarquia em resposta a expedientes que
IheJoram enviados no âmbito dos processos cilados acima. " (Grifos presentes no origi­
nal; outros destaques 'ausentes no original.)

19. Isso também não significa que houve "variação" da metodologia em 2001. Frisc­
se, novamente, que o que houve foi a criação de uma estatal (Emgea) que passou a ser abrangida
na definição de governo (setor público não financeiro), procedimento compatível com a metodo­
logia utilizada, registrando-se seus ativos e passivos (e não apenas os passivos2

), pelas razões já
indicadas acima. .

Outros exemplos de renegocíaçõesfreestruturaCÕes de dívidas ocorridos no passado

20. Na Nota Técnica 2D4/2015-BCBIDepec, que instrui o pedido de reexame do Ban­
co Central foi citada a existência de casos específicos vinculados a renegociações/reestruturações
de dívidas, que apresentam diferenciações quando se analisa a abrangência das estatísticas sob a
ótica das fontes de financiamento ao setor público. Destaca-se, como exemplo, a renegociação de
dívidas com governos regionais, quando a União assumiu passivos de governos estaduais e mu­
nicipais junto aos credores originais das operações, basicamente instiluições financeiras. Nesse
processo, os governos passaram à condição de devedores da União, na forma estabelecida na
legislação. Citem-se como exemplo o caso das assunções e refinanciamentos de dívidas regio­
nais, pela União, previstos nas Leis nO 8.727, de 5 de novembro de 1993, e nO 9.496, de 11 de
setembro de 1997, ambos incluídos nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal J

.

1 Com isso, preservou-se o adequado balanceamento de ativos c passivos da empresa, determinado peJa referida
reestruturaç.'ío. .
3 No caso, por exemplo, dos refinanciamentos previstos na Lei nO 9.496, de 1997, a União Coi autoriz..ada a emitir

,11u10' públi"", pa" obt" 0' ""''''''' n,,,"';rios ao .'''''''''0: ~~
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21. Essas relações tiveram o adequado tratamento nas estatísticas macroeconômicas
do setor fiscal, de forma a refleti! ·:ldedignamente a estrutura financeira que passou a ser obser­
vada no âmbito do setor público após as reestruturações, evidenciando, de todo modo, a relação
entre setor público não financeiro e setor financeiro (origem das dívidas dos entes subnacionais).
Obviamente, considerando o setor público como um todo, o impacto dessas operações é nulo,
posto que os ativos da União igualam-se aos passivos dos entes subnacionais. No entanto, tcndo
em vista as necessidades de abrangência e de transparência da estatística fiscal, esses montantes
são registrados pelos valores brutos.

22. Houve também os casos de securitização de dívidas agrícolas previstos, por
exemplo, nas Resoluções nO 2.238, de 31 de janeiro de ]996, e nO 2.471, de 26 de fevereiro de
1998, do Conselho Monetário Nacional (CMN), que dispõem sobre alongamento de dívidas de
crédito rural, bem como os casos previstos na Medida Provisória nO 2.192-70, de 24 de agosto de
2001, que estabeleceu mecanismos para reduzir a presença do setor público estadual no setor
bancário. Nesses casos, através de diversos processos como emissão de dívida elou cessão de
créditos a União recepcionou haveres junto aos devedores das instituições financeiras, ensejando
o devido tratamento nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB.

23. Por força dessas ren~gociações/reestruturações,de regra amparadas por alterações
de cunho legal, surgiram relações financeiras entre a União e segmentos do setor privado que
nâo necessariamente constituiriam fonte de fmanciamento ao setor público. no escopo das esta­
tísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCB. Todavia, essas novas relações devem, na
maioria das vezes, ser recepcionadas no escopo eslatístico, basicamente para refletir adequada­
mente o novo arranjo financeiro que passou a existir em razão da reestruluração operada. Ne­
nhum desses eventos isolados, dada a sua natureza excepcional, pode ser utilizado como referên­
cia para definir o padrão metodológico desde sempre adotado nas estatísticas.

24. Mais especificamente, as eventuais relações financeiras entre o setor público e
entidades como FGTS que tenham sido recepcionadas nas estatísticas em função de proces­
sos de renegociação/reestruturação não implicam, por si só, que as dívidas apontadas no
Acórdão 825/2015-TCU-Plenãrio junto às mesmas entidades sejam passíveis de enqua­
dramento nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, pois re­
presentam situações de natureza totalmente distinta e revestidas de especificidades, em
geral previstas em lei. Assim, como essas dívidas analisadas no Acórdão não preenchiam lotal­
mente os requisitos metodológico:",. não integraram as referidas estatísticas fiscais.

B) Especificidades c diferenças nos casos de eq ualizações de juros pela União

25. O ponto central deste tópico refere-se ao impacto diferenciado, nas estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal divulgadas pelo BCB, dos programas de equalização de taxas

"Art. li. A Uniilo podcrâ sccuritizar as obrigações assumidas ou emitir tltulos do Tesouro Nacional, com
forma dc colocação, prazo de rcsgalc c j~ros estabelecidos em alo do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Mi­
nistério do Planejamento c Orçamento, com vistas à obtenção dos recursos necessários à execução do disposto

""lo Lol." (Gdro,.,,). ~Il--
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de juros devida ao BNDES, relativos ao PSI - que são incluídos nas estatísticas, quando presen­
tes na contabilidade do próprio BNDES e não da Finame, como já explicitado na Nota Técnica
2D4/201S-BCBlDepec - e da equalização de taxas de juros agrícolas devida ao BB, os quais não
são computados naquelas estatísticas.

26. A diferença fundamental é que, no caso do BNDES, os valores já estão devida­
mente caracterízados como obrigações do Tesouro Nacional, pendentes apenas do reembolso dos
recursos, sendo adequadamente abrangidos na metodologia e nos procedimentos de compílação
das estatísticas macroeconômicas ~o setor fiscal. O próprio grupamento conlábil" uLilizado por
essa instituição financeira já evidencia tratar-se de direito efetivamente constituído.

27. O mesmo não ocorre no caso da equalização agrícola registrada no BS, em que
essa caracterização não está evidente. Em primeiro lugar, o regisLro na contabilidade do BB rela­
tivamente à equalização agrícola segue a apropriação pelo critério de competência, ao conlrário
da metodologia de apuração fiscal, que se rege pelo critério de caixa. A própria rubrica conlábil
utilizada é de uso interno da instituição financeira (grupamento 1.8.8.80.20-5 - "Títulos e Crédi­
tos a Receber· Sem Característica de Concessão de Crédito"), destinada à apropriação de valores
a receber sem característica de operações de crédito, abrigando também saldos de outras naLure­
zas, e não podendo ser, porLamo, ~brangida pela estatística macroeconômica do setor fiscal, pu­
blicada pelo BCB. Assim, embora incluídos no ativo do BB, esses valores não preenchem as
demais condições para enquadramento como dívida pública, no escopo da metodoJogia das
estatísticas macroeconômicas do setor fIScal.

28. Ressalte-se que a tarefa de avaliação relativa à existência de valores devidos e não
pagos eventualmente incluídos nesses montantes registrados na contabilidade do BB encontra-se
na alçada da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), no âmbito da execução orçamentária, mais
especificamenLe no controle do programa de equalização.

29. Não cabe à Autoridade Monetária, na condição tão s6 de compilador estatístico,
determinar a inclusão desses montantes na DiSP. parcialmenLe ou em sua tOlalidade, imiscuin­
do-se em aspectos da execução do programa de equalização, em particular os de natureza orça­
mentária, que estão fora da área de competência do BCB. Ressalte-se, finalmente, que essas des­
pesas de equalização, em consonância com o estabelecido pela metodologia de compilação das
estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, têm seus impactos apurados quando do efetivo pa­
gamento, no momento de saída dos recursos da Conta Única, o que significa dizer que não hei
omissão de registro por parte desta Autarquia. que ocorre no momento definido pela meLüdolo­
gia, segundo o critério de caixa. '

30. Em sínLese, no caso do BNDES, os valores já são reconhecidos como devidos,
atendem o critério de regime de caixa e estão em conta do Cosif que retrata especificamenle o
crédito decorrente das operações de equalização, ao passo que, em relação ao BB, não há con­
firmação de que os montantes já sejam devidos, pois ainda estão em processo de reconhecimento
perante a STN, sem mencionar que estão registrados em conla de uso inLerno da instituição fi-

4 Co.ta OJ,if" 1.8.5.60.00-6 - T,,,,"m Nado..l - P,gam,.!", a ',,,,,df·. \t..~
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naneeira que abrange diversas operações, em regime (de competência) diverso do adotado na
metodologia de apuração das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal. Enfim, no caso do
BNDES, as operações enquadram-se completamente nos critérios metodológicos, o que não
ocorre no caso do BB.

C) Outros temas das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal publicadas pelo BeR

Cl - Revisão de séries estatísticas

31. O objetivo desta Seção é mosLrar que existem diferenças entre mudanças estrutu­
rais nas estatísticas, que ensejam normalmente revisões nas séries de resultados já divulgados ­
tais como a ocorrida na abrangência das estatísticas em decorrência da exclusão das empresas
estatais dos Grupos Petrobrás e Eletrobrás do escopo do setor público - e as eventuais revisões
de séries de resultados contidas nas determinações do TeU, ora em reexame. No tocante a mu­
danças estruturais como as referidas, o Manual das Estatísticas Fiscais destaca expressamente,
logo ao inicio do seu item referente à abrangência e à agregação das estatísticas, que a "exclusão
da Pelrobras e da Eletrobras se deve às características específicas das empresas, seguidoras de
regras de governança corporativa similares às experímentadas pelas empresas privadas de ca­
pital aberto, e com autonomia para captar recursos nos mercados interno e externo".

32. Revisões de ordem estrutural, como aS que mudam o próprio conceito adotado,
ocorrem não apenas DO tocante às estatísticas fiscais, mas em relação a outras informações esta­
tísticas, corno, por exemplo, as revisões decorrentes dos aprimoramentos metodológicos das
Contas Nacionais (novo Sistema de Contas Nacionais, 2008) levadas a cabo pelo IBGE e das
estatísticas de balanço de pagamentos (novo Manual de estatísticas de Balanço de Pagamentos),
conduzidas pelo BCB, ambas verificadas recentemente.

33. Essas mudanças, todavia, são precedidas de comunicações prévias ao público,
cronograma de alteração, divulgações de notas técnicas que expõem as razões para as alterações
e, finalmenle, retropolação das s~rjes, mantendo-se, invariavelmente, as séries anteriores como
registro. Constituem avanços que seguem, regra geral, tendências da metodologia internacional,
refletindo-as de forma planejada, ü'ansparente, e permitindo a comparabilidade entre países bem
como com o status anterior.

34. A revisão em decorrência da exclusão da Petrobrás e da Eletrobrás é, portanto,
distinta da que ora propõe o Teu. (refazimento das estatísticas para inclusão de operações espe­
cíficas), visto que essa pressupõe a revisão de resultados que foram apurados e divulgados se­
guindo os padrões pré-estabelecidos, consolidados e validados à luz da metodologia vigente.

35. Além dos riscos associados à imagem e à credibilidade para o País, existem im­
plicações relevantes associadas ao cumprimento da determinação do TeU, caso mantida, explo­
radas na Nota Técnica 2Ü4/2015-BCB/Depec, que instruiu o pedido de reexame.

36. Deve-se destacar, nesse sentido, o descumprimento do criLério de caixa utilizado
nas estatísticas, tendo em vista que, no momento em que houver o pagamento de despesas junto
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a BB, Finame c FGTS - detenninado pelo TCU ao Governo Federal - não haveria impacto nas
estatísticas abaixo da linha, visto que esse impacto teria sido "transferido" para o passado (com­
petência), em face da decisão da Corte de Contas, denotando mudança de tratamento no critério
de apropriação utilizado.

37. Considerem-se, ainda, os aspectos citados na Nota Técnica 204/2015-BCB/Depec
relacionados com o objetivo precipuamente econômico das estatísticas, que poderia ser posto em
risco; com a disponibilidade de infonnações tempestivas, fidedignas, confiáveis e compatíveis
com os critérios utilizados; e com os prejuízos para a análise íntertemporal das séries estatísticas,
que apresentariam inconsistências entre períodos considerados. Enfim, representaria uma ruptura
metodológica e de consistência temporal dos dados.

C2 - Programa Nacional de Agricu"!tura Familiar (Pronai) - tratamento metodológico

38. O objetivo neste tópico é ilustrar, os impactos fiscais da constituição de haveres
no âmbito de programas governamentais de fomento ao financiamento em áreas específicas, so­
pesadas as düerenças entre as diversas modalidades existentes, inclusive quanto aos casos em
que são previstas equalizações de taxas de juros pelo Governo Federal. Para tanto, tomou-se co­
mo base o tratamento melodol6giéo nas estatí~ticas macroeconômicas do setor fiscal dos recur·
sos do Pronaf, repassados pela União ao BB.

39. Repasses de recursos da União para os bancos no âmbito dos programas de fo­
mento, a exemplo do Pronaf, abrigam dois tipos de situações relativamente ao tratamento estatís­
tico: financiamentos em que o risco da operação é assumido pela União c financiamentos em que
o risco cabe à instituição financeira.

40. No primeiro caso (risco da União), os ativos financeiros, isto é, os haveres da
União decorrentes dos financiamentos, não são captados nas estatísticas abaixo da linha, de mo­
do que a operação resulta em déficit fiscal primário no momento da saída dos recursos da Conta
Única para aplicação nesses programas. Por ocasião do retorno dos recursos, isto é, após o efeti­
vo pagamento das obrigações pelos tomadores, ocorre impacto superavitário, captado no mo­
mento do ingresso dos recursos na Conta Única.

41. No segundo caso (risco da instituição financeira), o ativo é captado nas estatísticas
abaixo da linha no momento da liberação dos recursos à instituição financeira para concessão de
financiamento e, portanto, o impacto fiscal da operação é neutro, tendo em vista que ocorre mi­
gração de um ativo financeiro (Conta Única) para outro (Crédito do Tesouro Nacional junto à
If).

42. Considerando que nesse programa a questão do risco é relevante, pode haver dife­
renças de taxas de juros praticada!;i nas duas modalidades, mas de fato, não se trata de equaliza­
ção.

43. Ressalte-se, ainda, que o Pronaf também prevê outras modalidades em que as ope-
rações são realizadas pelas instituição financeira utilizando suas próprias fontes de caPtação~
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recursos (exemplo, depósitos em cadernetas de poupança). Nesses casos, as operações sâo passí­
veis de equalização.

C3 - Análise de relevância econômica no âmbito dos procedimentos de compilação

44. Neste tópico apresentam-se considerações sobre a análise de relevância econômi·
ca no âmbito dos procedimentos de compilação das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal
divulgadas pelo BCB.

45. Os critérios gerais utilizados para nortear o registro de estoques de ativos e passi­
vos nas estatísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCa foram destacados na Nota
Técnica 2ü412015-BCBlDepec, d~<)tacando-se: i) a adequação dos registros ao critério de caixa,
utilizado para o cálculo do resuhado fiscal primário, que se mostra o mais apropriado para efei­
tos de análise econômica; ii) a abrangência de setor público não financeiro; iíi) as fontes de fi­
nanciamento consideradas, materializadas, basicamente, nos registros contábeis do sistema fi­
nanceiro, nos registros do balanço de pagamentos e nos sislemas de liquidação e custódia de títu­
los públicos; e iv) os procedimentos de compilação e na disponibilidade de informações tempes­
tivas, fidedignas e adequadas aos critérios utilizados. Somente com a confluência desses crité­
rios é que se pode sopesar o aspecto da relevância econômica, observada a rescn's de dis­
cricionariedade técnica das agências compiladoras, preconizada nos manuais internacio­
nais de referência.

46. Cabe ressaltar que não há delimitação específica de valor para "relevância econô­
mica". Dados os montantes envolvidos (valores em ordem de grandeza de trilhóes de reais nos
estoques de ativos e passivos), fluxos na ordem de milhões de reais naturalmente têm signifícân­
cia menor. Todavia. outros aspectos hão de ser considerados no tratamento estatístico, entre eles
a frequência do evento, a natureza e a disponibilidade da informação.

47. Na análise de aplicação dos critérios gerais, podem surgir situações específicas e
implicações relevantes para o objetivo das eSlatísticas macroeconômicas fiscais. Apenas para
ilustrar, evenlual inclusão das relações devedoras - despesas primárias ainda não pagas - da
União junto ao FGTS que foram apontadas pelo TeU implicaria tratamento similar a outras situ­
ações envolvendo outras entidades ou o próprio FGTS. Seguindo essa lógica, eventuais haveres
que vierem a ser constituídos pela União junto ao Fundo (por hipótese, alguma modalidade de
empréstimo que vicr a ser criada por Lei) também deveriam ser incluídos. Ou seja, poderia haver
uma situação limite em que as estatísticas estariam desfiguradas de seu objetivo, podendo con­
templar em sua abrangência, inclusive, haveres em montantes relevantes junto a entidades que
não são reguladas pela Autoridade Monetária, não sujeitas aos requerimentos de capilal e demais
nonnaS prudenciais do Comitê de Basiléia, entre outros, com prejuízos inequívocos para a quali­
dade dos indicadores divulgados.

C4 - Manual de estatísticas fiscais e "dívidas com empreiteiras e fornecedores"
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~ Estado de São Paulo, de 10 de agosto de 2015,

48. Matéria divulgada na imprensa5 apresenta a informação de que o Manual de Fi­
nanças Públicas do Banco Centml indicaria que "o endividamento do setor público junto ao
FGTS também é incluído nessa rubrica", no item "dívida bancária".

49. Há um relevante equívoco na referência apresentada na matéria. A publicação
"Finanças Públicas", a que se refere o autor, embora inserida no site do BCB com o título "Ma­
nual de Finanças Públicas" (http://www.bcb.gov.br/?MANF1NPUB) não é o manual de estatísti­
cas usado como referência para a compilação dos resultados mensais. Aquela publicação consis­
te, na verdade, num Sumário dos Planos Brasileiros de Estabilização e Glossário de Instrumentos
e Nonnas Relacionados à Política Econômico-Financeira, isto é, numa coletânea de temas varia­
dos referentes a finanças públicas em geral.

50. O Manual de Estatísticas Fiscais, que serve de referência para a compilação das
estatísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCB, está divulgado no site do BCB, no
link http://www.bcb.go.V.br/ftp/infecon/EstaJisticasfiscais.pdf Vale registrar, ainda, que a publi­
cação Finanças Públicas é de 2008 e que o Manual de Estatísticas Fiscais é de 2012. Mas mesmo
antes de 2012, não se incluía na divida bancária líquida o endividamento do setor público junto
ao FGTS, na forma sugerida na rna,éria. Esses mencionados passivos com o FGTS, considerados
na matéria, têm origem; na verdade, no mesmo processo de reestruturação da CEF ocorrido em
2001, baseado em legislação específica, analisada na Seção A desta Nota Técnica.

51. A mesma matéria faz referência também a trecho do "Manual de estatísticas fis­
cais" para afirmar que a metodologia prevê o registro de atrasados do setor público, já que na
descrição dos itens que fazem parte da DLSP existe referência ao item "Outros débitos", que
abrange dívida de empresas estatais federais junto empreiteiros e fornecedores, o que justificaria
a inclusão nas estatísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCB de passivos junto a
entidades não financeiras, como o FGTS, que foram apontados pelo TeU.

52. Ocorre que no Manual de Estatísticas Fiscais está explicilamente definido o es­
copo da apuração fiscal, na metodologia utilízada pejo BCB, destacando-se entre outros aspec­
tos, as fontes de dados que, conforme indicado em sua página 5, tem "como base as infonnaçães
registradas na contabilidade do sistema financeiro, as informações gerenciais dos sistemas de
liquidação e custódia de títulos públicos e os dados oriundos do balanço de pagamentos".

53. A referida "dívida com empreiteiros e fornecedores" apresentava, de fáto, valores
no passado (inexpressivos em termos de magnitude) e foram descontinuados nas estatísticas exa­
tamente por não se enquadrarem no padrão metodológico definido no Manual. Em oulubro de
2010 foi suprimida a parcela que correspondia à Eletrobras (R$ 135,6 milhões), tendo em vísla a
sua exclusão da abrangência das estatísticas. O estoque remanescente (R$ 17 milhões) foi defini­
tivamente descontinuado em novembro de 2013. Na última atualização do texto do Manual
(abril/2012) permaneceu essa citação, por equívoco, que será excluída nas próximas versões.
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54. Observe-se que essa referência ("dívida com empreiteiros e fornecedores") não é
citada na descrição de nenhum dos demais Ílens de dívida dos diversos segmentos do setor públi­
co, conforme pode ser observado no Capítulo 4.1- Dívida líquida do setor público.

D) Considerações finais

55. Esta Nota Técnica oferece subsídios adicionais acerca dos aspectos conceituais e
metodológicos elencados na Nota Técnica 2Ü4J2015-BCBIDcpec, de forma a dirimir eventuais
dúvidas que possam advir da ava(iaçáo de casos concretos ocorridos no passado, à luz da meto­
dologia de estatísticas macroeconômicas fiscais divulgadas pelo BCB e de esclarecimentos ante­
rionnente apresentados à Corte de Contas. Merecem destaque, nesse sentido, as seguintes consi­
derações:

a. O tratamento meto9016gico aplicado no passado às relações financeiras específi­
cas e pretéritas descritas nesta Nota não apresenta qualquer contradição com os
esclarecimentos prestados na Nota Técnica 204/2015-BCBlDepec. Importante fri­
sar que a aplicação a casos concretos dos conceitos e definições gerais inerentes
às estatísticas macroeconômicas fiscais não pode estar dissociada de avaliação
abrangente, que leve em consideração as especificidades envolvidas. Tais situa­
ções devem guardar, principalmente, a consistência lógica da metodologia;

uiz Awazu Pereira da Silva
Diretor de Política Econômica

b. O BCB mantém a firme convicção, já expressa na Nota Técnica 204/2015­
BCBlDepec, de que as dívidas junto a FGTS, Finame e BB apontadas no item 9.1
do Acórdão 825/2015-TeU-Plenário receberam tratamento metodológico ade­
quado nas estatísticas, em consonância, sobretudo, com a abrangência da metodo­
logia, com o critério de caixa adotado e com a cobertura dos dados observada no
processo de compilação.

ç\UL..)\' J;t,J~Fernl~o Alberto G. Sampaio C Rocha
Chefe Adjunto do Departamento Econômico
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